É , 


ata 
E | 


a 


ae O] Ex 
E ] pm | 


DICIONÁRIO IPHAN 
DE PATRIMÔNIO CULTURAL 


auamao e! 


Foto de Oscar Henrique Liberall 


—acervo INECB/phan 
4 
E= 


á 


Es Moreira da Costa; 


Ministério da 
Cultura 


bio de Frani 
EA 


PAÍS RICO É PAÍS SEM POBREZA 


Dicionário IPHAN de 
Patrimônio Cultural 


IPHAN/ DAF/ Copedoc, 2013 


Presidente da República 
Dilma Roussef 


Ministro da Cultura 
Marta Suplicy 


Presidente do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional 
Jurema de Sousa Machado 


Procurador Chefe 
Geraldo Azevedo Maia Neto 


Departamento de Planejamento e Administração 
Marcelo Vidal 


Departamento do Patrimônio Material e Fiscalização 
Andrey Rosenthal Schlee 


Departamento do Patrimônio Imaterial 
Célia Maria Corsino 


Departamento de Articulação e Fomento 
Luiz Philippe Peres Torelly 


Coordenação-Geral de Pesquisa e Documentação (Copedoc) 
Lia Motta 


Dicionário IPHAN de Patrimônio Cultural 


Organização 

Analucia Thompson 
Bettina Zellner Grieco 
Luciano dos Santos Teixeira 
Maria Beatriz Rezende 


Estagiária 
Natasha de Castro 


Pesquisa 

Aline Bezerra de Menezes (2006/2007 — pesquisadora contratada) 

Ana Lúcia Louzada Werneck (2006/2007 — consultora contratada) 

Carolina Torres Alves de Almeida Ramos (2004 — pesquisadora contratada) 
Celso Queiroz (2010/2011 — estagiário) 

Claudia Feierabend Baeta Leal (2006/2008 — técnica da Copedoc) 

Claudia Miriam Quelhas Paixão (2004/2005 — pesquisadora contratada) 
Fabrício Pereira (2006 — pesquisador contratado) 

Maria de Fátima Pinheiro (2006/2009 — técnica da Copedoc) 

Tatiana Paes (2007 — bolsista PEP) 


Colaboração 

Carlos Fernando Moura Delphin 

Luiz Fernando Pereira das Neves Franco in memorian 
Marcus Tadeu Daniel Ribeiro 


SUMÁRIO 


Apresentação (Lia Motta) 
Primeira Parte: Introdução 
. Histórico do Projeto (Maria Beatriz Rezende) 
. Proposta para a composição do Dicionário (Analucia Thompson) 
. Termos-chave enquanto conceitos (Luciano dos Santos Teixeira) 
Segunda Parte: Termos-chave 
Terceira Parte: Verbetes 


Quarta Parte: Fontes 


Quinta Parte: Índices 


10 


16 


29 


35 


49 


119 


144 


APRESENTAÇÃO 
Lia Motta 


O Dicionário IPHAN de Património Cultural foi proposto pela Coordenação- 
Geral de Pesquisa e Documentação, do Departamento de Articulação e Fomento (Cope- 
doc/DAF), com o objetivo de dotar o Campo da Preservação de Bens Culturais com uma 
obra de referência, que reflita as dimensões prática e teórica do trabalho de preservação 
empreendido pela instituição. 

A elaboração do Dicionário foi concebida como uma obra coletiva, em que a 
participação de todos os técnicos do IPHAN e eventuais colaboradores externos pudesse 
ser articulada por meio de um sistema em ambiente web, disponível na internet. Muito se 
trabalhou para que esse instrumento pudesse ser desenvolvido, mas infelizmente, devido 
a diversos fatores, não foi possível chegarmos à homologação do sistema, bem como a sua 
fase de produção. 

Em face dessa dificuldade, buscou-se alternativa que garantisse a participação 
coletiva na elaboração do Dicionário diante do desejo de que o trabalho já realizado 
pudesse ser divulgado e da crença na importância de uma obra desse tipo para o campo 
da preservação. A busca de alternativas resultou na opção pelo uso de endereço eletrônico 
criado especificamente para o Dicionário: dicionario.patrimonio(Diphan.gov.br 

O volume que está sendo proposto está dividido em cinco partes. A primeira, 
introdutória, traz três textos que se referem ao histórico do Dicionário, à proposta de or- 
ganização e à base teórica que norteou essa proposição. 

O corpo do Dicionário, propriamente dito, ou seja, aquele espaço que remete 
para o trabalho com conceitos e termos, foi pensado como sendo constituído por duas 
partes principais: uma enciclopédica, formada por artigos temáticos; e outra dicionari- 
zada, formada por verbetes, que apresentam textos mais resumidos. Essas duas partes 
compõem a segunda e a terceira parte do presente volume. Os textos referentes a ambas 
serão frutos de chamada de trabalho, feita junto com a divulgação desta proposta. A parte 
enciclopédica é formada por doze termos-chave, considerados assim pela possibilidade 
que ofereceram de agregar os mais de duzentos termos que formam a nominata. São ter- 
mos gerais, que podem ser considerados conceitos matrizes do trabalho e da reflexão do 
IPHAN sobre o patrimônio cultural. 

Na terceira parte são apresentados em ordem alfabética os verbetes, que formam 
a nominata, remetendo cada um a seu respectivo termo-chave. Alguns dos verbetes são 
apresentados com os títulos Exemplo de Redação — textos nos quais é proposto um deter- 
minado conteúdo para os termos — e Pesquisa Preliminar — textos com citações de fontes 
bibliográficas relacionadas ao campo do patrimônio. 

As outras duas partes do Dicionário se referem, respectivamente, às fontes e aos 


índices. As fontes ora apresentadas aludem às referências bibliográficas dos textos citados 


neste volume. Essas duas partes também devem ser elaboradas e desenvolvidas coletiva- 
mente, pois se constituem como itens importantes de um dicionário. 

É importante salientar que a proposta que está sendo divulgada, para que se firme 
como uma obra coletiva, deve ser objeto de críticas e avaliações constantes. A elaboração 
de um Dicionário IPHAN de Patrimônio Cultural pelos agentes que estão ou passaram 
pela instituição só pode alcançar seus objetivos com a participação de um grande número 


de interessados, que garantam vida longa e atualização permanente à obra. 


PRIMEIRA PARTE: 


INTRODUÇÃO 
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HISTÓRICO DO PROJETO 


Maria Beatriz Rezende 


O projeto “Dicionário IPHAN de Patrimônio Cultural” foi proposto pela Coor- 
denação-Geral de Pesquisa e Documentação, do Departamento de Articulação e Fomen- 
to (Copedoc/DAF), com o objetivo de dotar o campo da preservação de bens culturais 
com uma “obra de referência”, que reflita as dimensões prática e teórica do trabalho de 
preservação empreendido pela instituição. 

Cientes de que o tema “patrimônio e preservação” extrapola o âmbito do IPHAN, 
bem como possui antecedentes à criação do Instituto, optamos por delimitar a abrangên- 
cia do Dicionário ao universo institucional para o estabelecimento e a socialização dos 
conceitos com os quais o IPHAN opera ao longo de mais de 70 anos, estimulando a dis- 
cussão e problematizando o uso dessa terminologia. 

Os campos do conhecimento, quando já firmados, refletem por meio de suas 
obras de referência, entre elas os dicionários, sua estabilização terminológica e conceitual, 
confirmam sua permanência, propósitos, fundamentos e estabelecem também os limites 
teóricos com as outras ciências. O campo do patrimônio cultural vem se estabelecendo 
e se consolidando como um campo específico do conhecimento e já produziu uma série 
de obras de caráter técnico, acadêmico, além de toda a documentação institucional que 
registra a trajetória da preservação no país, refletindo a riqueza deste saber construído a 


partir da inauguração das práticas de preservação no Brasil em 1937. 


A constituição de uma terminologia própria marca, em toda ciência, o 
advento ou o desenvolvimento de uma conceitualização nova, assina- 
lando, assim, um momento decisivo de sua história. [...] Uma ciência só 
começa a existir ou consegue se impor na medida em que faz existir e 
em que impõe seus conceitos, através de sua denominação. Ela não tem 
outro meio de estabelecer sua legitimidade senão por especificar seu 
objeto denominando-o, podendo este constituir uma ordem de fenô- 
menos, um domínio novo ou um modo novo de relação entre certos 
dados. [...] Denominar, isto é, criar um conceito, é, ao mesmo tempo, 
a primeira e a última operação de uma ciência (BENVENISTE, 1989, 
p. 252). 


Nesta proposta para a elaboração de uma obra de referência, buscou-se criar um 
espaço em que seja possível apre-sentar as dimensões da prática e do saber que caracteri- 
zam o campo da preservação e do patrimônio cultural, por meio da problematização da 
terminologia empregada nesse universo, como um meio de sublinhar a importância da ex- 
periência e conhecimento dos técnicos que constituem a Instituição, bem como responder 
às necessidades sociais acerca desse conhecimento técnico produzido. 

Ana Lúcia Werneck, consultora do projeto entre 2006 e 2007, assim esclarecia a 


natureza de uma obra de referência: 


A produção de um dicionário remete à difusão de um determinado 
conhecimento, [...] contribuindo para o seu alinhamento junto a outros 
domínios no universo da linguagem da história cultural que já des- 
frutam de reconhecida autonomia e tradição. [...) Considerando que 
a terminologia em estudo é derivada da linguagem comum, passível 
de fluidez, flutuação, constante movimento de absorção, transposição 
e variações intencionais ou não, devemos estar atentos ao fenômeno 
bastante relevante e revelador do caráter controverso e suscetível de in- 
terpretações diversas, fato bastante comum em elaborações doutrinári- 
as como o Dicionário em questão, o que contraria qualquer expectativa 
de suposta univocidade e neutralidade (2006). 


A primeira etapa do projeto teve início no final de 2004 e durante o ano de 2005, 
com o levantamento preliminar de obras de referência realizado principalmente na Biblio- 
teca Noronha Santos e na Biblioteca Nacional, constituindo uma lista inicial de 300 obras, 
das quais 150 foram fichadas. Também foi feita uma pesquisa nos acervos da biblioteca 
da Maison de France, da Livraria Leonardo da Vinci e da Livraria Saraiva a fim de ter 
conhecimento das obras mais recentemente publicadas e ainda não adquiridas pelas duas 
bibliotecas supracitadas. Foram também pesquisados alguns sites estrangeiros como o da 
Biblioteca Nacional de Espanha e o da Biblioteca Nacional da França. 

O objetivo desse levantamento foi o de fornecer dados que pudessem auxiliar 
o esboço do projeto, com a definição de eixos temáticos, propostas metodológicas para 
estruturação dos verbetes e elenco de possíveis verbetes como ponto de partida para a de- 
limitação da abrangência do Dicionário. A seleção das obras para fichamento seguiu dois 
critérios básicos: por um lado, levantar obras de referência exemplares de distintas áreas 
do conhecimento para conhecê-las do ponto de vista das metodologias adotadas — sua 
finalidade, estrutura geral, abrangência do tema, estrutura dos verbetes, emprego de ilus- 
trações, abonações e remissivas; por outro, pesquisar obras que abrangessem a temática 
de patrimônio e também fossem próximas ao formato de dicionário ou de guias, para 
avaliar como o tema é tratado e para ajudar na indicação de verbetes e de bibliografias. 

Com base nesse trabalho, foi possível perceber que as obras de referência contam 
com uma variedade grande quanto à sua organização interna, formato e objetivos, que 
demonstram a liberdade e subjetividade de suas propostas, não havendo um modo único 
de se fazer um dicionário. Podem conter de 200 a mais de 4.000 verbetes; a estrutura 
dos verbetes, por sua vez, pode variar do formato de artigo ao de textos breves, com ou 
sem abonações, remissivas, bibliografia, ilustrações e assim por diante. Os títulos dessas 
obras são em geral adjetivados: Pequeno Dicionário..., Grande Dicionário..., Dicionário 
Básico, Dicionário Crítico, como forma de transmitir, já a partir do título, a abrangência 
ou possíveis recortes pré-estabelecidos. 

A pesquisa sobre o universo das obras de referência permitiu-nos confirmar a 
pertinência da proposta de um Dicionário para o nosso campo e, talvez mais do que isso, 


a necessidade indubitável de realizá-lo, tanto pela riqueza de conteúdos que os trabalhos 


1 


2 


de preservação e o patrimônio cultural envolvem (e que são desconhecidos da maioria das 
pessoas, mesmo as mais instruídas), como pela urgência em tornar claras as acepções, 
mesmo que polêmicas, com variações regionais ou de toda ordem, dos termos que nós, da 


esfera técnica especializada, utilizamos muitas vezes de forma irregular ou assistemática. 


O sentido de uma palavra pode ser determinado pelo seu uso. Um 
conceito, ao contrário, para poder ser um conceito, deve manter-se 
polissêmico. Embora o conceito também esteja associado à palavra, 
ele é mais do que uma palavra: uma palavra se torna um conceito se 
a totalidade das circunstâncias político-sociais e empíricas, nas quais 
e para as quais essa palavra é usada, se agrega a ela (KOSELLECK, 
2006, p. 109). 


Seguros de que seria possível iniciar a pesquisa sobre a terminologia utilizada 
pela instituição, mesmo sem pessoal suficiente, mas contando com a proximidade dos acer- 
vos do Arquivo Central do IPHAN/RJ e da Biblioteca Noronha Santos, em 2006 passamos 
ao levantamento da nominata — relação de termos que futuramente se transformariam em 
verbetes. Para isso, procedeu-se à seleção do corpus documental onde estariam registra- 
dos o vocabulário e a linguagem dos atores sociais que desenvolveram e construíram a 
experiência brasileira na área de patrimônio cultural e da preservação. Assim, realizou-se 
a pesquisa em fontes oficiais de registro dessa suposta língua falada no IPHAN, tais como 
a série do Boletim/ IPHAN; todos os números da Revista do Patrimônio Histórico e Artis- 
tico Nacional; fontes secundárias sobre os processos de tombamento e legislação especi- 
fica, conforme listagem apresentada na quarta parte desse volume denominada “Fontes”. 

Essa pesquisa não foi exaustiva, nem poderia, mas levantou um vasto conjunto 
de termos para dar início aos trabalhos. 

Com um universo de cerca de 900 termos, procedeu-se à análise do conjunto 
a partir de áreas temáticas e com a hierarquização dos termos, definindo aqueles mais 
importantes, tanto do ponto de vista do seu conteúdo, quanto em relação a possíveis de- 
mandas dos consulentes. 

A partir daí, foram várias as etapas de levantamento, interrompidas de tempos 
em tempos por não conseguirmos manter os contratos com pesquisadores. Por outro lado, 
sempre buscamos desenvolver uma ferramenta em ambiente web, disponível na internet. 
Muito se trabalhou para que esse instrumento pudesse ser desenvolvido, mas infeliz- 
mente, devido a diversos fatores, não foi possível chegarmos à homologação do sistema, 
bem como a sua fase de produção. 

Após esse esforço, mantivemos em 2010 e 2011 as atividades do Dicionário, com a 
Pesquisa preliminar de conteúdo dos verbetes, que orientou o recorte da nominata, ora proposta. 

Estabeleceu-se, então, uma nominata que reúne o total de 257 entradas de verbe- 
tes, mantendo-se grande parte dos demais termos na condição de “termos relacionados”, 


ou seja, como assunto daqueles que foram selecionados como verbetes. 


As entradas de verbetes (ou apenas “verbetes”) foram organizadas a partir de 
quatro categorias de vocabulário que expressam o recorte temático proposto sobre o uni- 
verso inicial de 900 termos e que, evidentemente, podem e devem ser discutidas para a 
complementação e crítica da nominata. Lembramos que dicionários, por natureza, não 
são obras definitivas. Assim como a linguagem, estão permanentemente sujeitos a alte- 
rações, revisões, ampliações e crítica. As categorias de vocabulário estipuladas foram: 

Tipos de bens — são os termos usados nas denominações de tombamento e de 
registro, de forma a oferecer ao leitor/ consulente um panorama do universo de bens pro- 
tegidos. Essa categoria de vocabulário respeita a trajetória institucional que não partiu de 
uma classificação prévia dos bens para promover a sua proteção, mas que de todo modo 
promoveu a seleção de bens, gerando por fim uma nomenclatura para os bens protegidos; 

Conceitos — trata do universo de conceitos com os quais o IPHAN opera para 
a formulação técnica/ teórica sobre o patrimônio cultural e sobre sua gestão, sejam eles 
formulados no próprio campo da preservação ou por ele apropriados; 

Campos do conhecimento afins (ao patrimônio cultural) — são as áreas do saber 
que se inter-relacionam e informam o campo da preservação, fornecendo instrumental 
teórico-conceitual, como também criando novas formas de atuação profissional dessas 
áreas especializadas, diante das especificidades do campo. 

Termos de cunho institucional — trata-se do universo institucional propria- 
mente dito, ou seja, todos aqueles termos que se referem à missão institucional, a instru- 
mentos técnicos mais recorrentes, além daqueles que expressam a interface com outras 
instituições, notadamente aquelas com que o IPHAN atuou ou atua mais proximamente. 

Com essa nominata inicial buscou-se contemplar, por um lado, as possíveis de- 
mandas dos consulentes do Dicionário, incluindo estudantes e professores do Ensino Fun- 
damental, Médio e Superior, profissionais das áreas de arquitetura, urbanismo, história, 
história da arte, arqueologia, turismo, ciências sociais, assim como os técnicos da institu- 
ição. E, por outro, a história da “linguagem do IPHAN”, considerando-se que a abrangên- 
cia e interdisciplinaridade do tema “patrimônio e preservação” exigirá um cuidado maior 
para que o objetivo da obra não se perca na repetição ou reprodução de conceitos, termos 
e definições já abordados em publicações especializadas, tais como dicionários de Arte, 
Arquitetura, História entre outros, mas que ganhem, neste Dicionário, a especificidade 
que os torna termos empregados no Campo da Preservação. 

A organização da nominata, ou lista de verbetes e termos relacionados sofreu 
alterações no decorrer do trabalho em função da maior clareza obtida progressivamente 
a respeito das categorias de vocabulário propostas. Exatamente por essa razão, constata- 
mos a mobilidade que possui a seleção e a hierarquização de termos, ou seja, quanto 
mais aprofundamos o trabalho de conteúdo dos termos associado à reflexão sobre as cor- 
relações de sentido entre eles, mais ricas se tornam as alternativas de composição dessa 


nomenclatura. 
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Hoje, o projeto Dicionário IPHAN de Patrimônio Cultural está sendo reformu- 
lado e será acrescido de uma parte enciclopédica, baseada no modelo de publicação do 
Dictionnaire encyclopédique de muséologie (2011) que, além de ser uma obra muito re- 
cente, é também resultado de um enorme esforço de organização da nomenclatura rela- 
tiva ao campo da museologia, com características muito próximas a nós, tanto temáticas 
quanto de natureza metodológica. 

A parte enciclopédica do Dicionário será inicialmente composta de doze ter- 
mos considerados matrizes do campo da preservação e do patrimônio cultural, seleciona- 
dos com base na nominata (nomenclatura) já estabelecida pelo projeto. A nova proposta 
mantém a parte dicionarizada, com 257 verbetes, que apresentam uma pesquisa prelimi- 
nar de conteúdo para provocar e estimular a participação coletiva do IPHAN, tanto na 
elaboração e redação dos artigos como também na dos verbetes. A ideia é que, o mate- 
rial disponibilizado, sob a forma de pesquisa preliminar, lista de termos relacionados e 
breves comentários possa ser utilizado como meio de problematizar a seleção de termos, 
as fontes, a abrangência e a coerência da obra. Além disso, são incorporados os verbetes 
elaborados pelo projeto Memória Oral — também desenvolvido pela Copedoc — e comuns 
à nomenclatura organizada pelo Dicionário, para já se apresentar um conteúdo sistemati- 
zado e exemplos de redação. 

Voltamos a lembrar que a Pesquisa preliminar de conteúdo procura confirmar ou 
alterar a seleção dos 257 termos selecionados nesse primeiro momento como principais, 
ou como Entradas de verbetes; está mais próxima de um roteiro de trabalho e não apre- 
senta redação definitiva, nem expressa a pesquisa final de conteúdo. Apresenta citações 
de fontes clássicas sobre o campo da preservação, referências a leis, a documentos e cartas 
patrimoniais, como também conteúdos com base na experiência profissional daqueles que 
puderam colaborar com o projeto até o momento. 

O Dicionário IPHAN de Patrimônio Cultural propõe um espaço de discussão 
sobre as relações entre a terminologia, a prática e o saber que constituem o Campo da 
Preservação, tendo por base a experiência e conhecimento dos técnicos que constroem a 


trajetória institucional, os quais serão autores e também usuários críticos dessa obra. 


Histórico da Equipe do Dicionário 


Coordenadora do projeto: 
2004/2012 — Maria Beatriz Rezende (técnica da Copedoc) 


Pesquisadores contratados: 

2004 — Carolina Torres Alves de Almeida Ramos 

2004/2005 — Claudia Miriam Quelhas Paixão 

2006 — Fabrício Pereira 

2006/2007 — Aline Bezerra de Menezes 

2006/2007 — Ana Lúcia Louzada Werneck (consultora contratada) 


Técnicos da Copedoc 

2006/2008 — Claudia Feierabend Baeta Leal 
2007 — Tatiana Paes (bolsista PEP) 
2006/2009 — Maria de Fátima Pinheiro 
2010/2011 — Celso Queiroz (estagiário) 


Colaboradores: 

2006 — Carlos Fernando Moura Delphin 

2006 — Luiz Fernando Pereira das Neves Franco 
2006 — Marcus Tadeu Daniel Ribeiro 
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PROPOSTA PARA A COMPOSIÇÃO DO DICIONÁRIO 


Analucia Thompson 


Propor um formato para uma obra que tem por objetivo ser explicitamente coletiva 
é um desafio, que deve ser enfrentado seguindo duas preocupações: realizar a proposição 
e apresentá-la de forma suficientemente provocadora para que seja debatida e gere frutos. 
Nesse sentido, este texto visa expor os resultados dos debates travados, coletivamente, 
pela equipe da Copedoc que ficou responsável pela organização do Dicionário IPHAN 
de Patrimônio Cultural; debates estes orientados para o desenvolvimento dessa obra em 
um contexto que estimule um processo criativo, apoiado em manifestações amplas das 
reflexões, das pesquisas, das experiências de diversos autores. Outro ponto importante a 
ressaltar é que encaramos o Dicionário como uma obra permanente, que não se esgota em 
uma empreitada, mas que acompanha o pensar, as práticas da instituição e do campo do 
patrimônio cultural, mantendo-se constantemente atualizada. 

Fruto da inspiração dos chamados dicionários temáticos, semelhantes em al- 
guns pontos às enciclopédias!, o formato proposto para o Dicionário, nesta etapa inicial, 
apresenta-se dividido em quatro partes. 

A parte introdutória da presente obra é composta por quatro artigos, nos quais 
são discutidos alguns temas, cujos objetivos principais são: expor o histórico da consti- 
tuição do projeto Dicionário IPHAN de Patrimônio Cultural; explicitar o entendimento 
teórico sobre o trabalho com conceitos; apresentar a justificativa metodológica para o for- 
mato escolhido; e descrever o histórico institucional. Este último tema foi alocado nesse 
espaço, pois percebemos que ele deveria vir destacado dos termos-chave, que são tratados 
na segunda parte da obra. 

Essa segunda parte está destinada à elaboração de artigos referentes a doze ter- 
mos do campo do patrimônio cultural, considerados conceitos fundamentais ou termos- 
chave; essa parte pode ser encarada como a parte enciclopédica do Dicionário. 

Na terceira parte, são apresentados os verbetes, ou seja, termos considerados não 
menos importantes, mas que estão submetidos aos conceitos fundamentais e que na con- 
tinuidade da obra poderão vir a se tornarem artigos que aprofundem sua história e seus 
significados. Correspondem à parte dicionarizada da obra, na qual prevalece a busca da 
definição imediata da palavra usada no campo do patrimônio. A lista dos verbetes deve 
ser entendida como permanentemente aberta a novos termos, que são constantemente in- 
troduzidos no campo do patrimônio cultural, como também à recuperação de termos em 
desuso, mas que foram referenciais na história patrimonial. 


Na quarta parte, são arroladas as fontes que permitiram o recorte da obra e a se- 


1 Referimo-nos aqui, particularmente, a duas obras que serviram como inspiração: a Enciclopédia Ei- 
naudi e o Dictionnaire encyclopédique de muséologie (DESVALLÉES; MAIRESSE, 2011). 


leção dos termos ora proposta. Esperamos que venha a se constituir em um espaço que seja 
constantemente complementado e atualizado, visando à criação de um quadro bastante 
abrangente do universo da produção do conhecimento sobre o patrimônio cultural. 

E, por último, na quinta parte são apresentados os índices com o objetivo de fa- 
cilitar a consulta aos verbetes e termos relacionados e sua associação com os doze termos- 


chave. 


1. Primeira Parte: Introdução 


Como já nos referimos, a primeira parte do Dicionário foi pensada como uma 
introdução à obra como um todo. A proposta é, nesse sentido, direcionada para a apresen- 
tação de textos que tenham como foco a própria obra. Propomos, então, que essa parte 
se constitua como um espaço dinâmico, que atraia reflexões que tenham como objetivo 
problematizar o próprio desenvolvimento da escrita do Dicionário. Assim podemos pon- 
derar a Introdução como o espaço do “metadicionário”, no qual sua história, as propostas 
teóricas e metodológicas para seu desenrolar, os formatos que lhe possam ser mais ade- 
quados e a história da instituição, à qual ele se refere, sejam constantemente repensadas. 

Cabe uma explicação do motivo pelo qual a história institucional está alocada 
nessa primeira parte. Acreditamos, por um lado, que esse tópico não poderia constar da 
segunda parte relativa aos artigos, os quais, supomos, devam ser mais analíticos, e nem 
da terceira referente aos verbetes, os quais se apresentam de forma mais concisa. Esse 
capítulo, por outro lado, foi entendido como um texto que deveria ser mais descritivo e 
explanatório, voltado para a conexão das diversas estruturas organizacionais pelas quais 
a instituição passou. O texto sobre a história institucional, apresentado nesta proposição, 
deve ser encarado como um rascunho que requer complementação, correção, desenvolvi- 


mento, contestação etc. 


2. Segunda Parte: Termos-chave 


A proposição relativa à elaboração de artigos sobre termos selecionados a priori 
necessita de uma explicação mais pormenorizada. 

Em primeiro lugar, a opção por artigos sobre termos-chave foi resultado dos 
debates internos que se pautaram pela preocupação em estimular a participação ampla na 
escrita do Dicionário, pela busca de um formato que fosse mais estimulante para os par- 
ticipantes, ou seja, que criasse condições para o desenvolvimento analítico de concepções 
sobre o assunto em questão, e que, dado o caráter permanente da obra e a intenção de 
que os termos-chave devam ser progressivamente ampliados, concedesse à obra um dina- 
mismo crescente. Devemos lembrar que, paralelamente a esses artigos, a obra também se 


desenvolve de forma permanente nos verbetes. 
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A seleção dos doze termos-chave foi resultado de um processo em que era 
necessário, em primeiro lugar, definir o que são considerados conceitos fundamentais 
para então chegar a um conjunto de termos que pudesse corresponder a essa definição, 
como também ter elementos que justificassem a escolha desse formato e não de outro. 

Partimos então em busca da seleção de termos-chave que sintetizassem o campo 
do patrimônio cultural experimentado pelo IPHAN. Definimos assim cinco critérios que 
deveriam nortear a compreensão desse campo: sua realidade concreta — o patrimônio 
cultural; a finalidade de suas ações — a proteção dos bens culturais; o espaço de sua ação 
legal — a gestão da preservação do patrimônio cultural; o campo teórico, ao qual está filia- 
do — o patrimônio cultural; e o processo total, no qual está inserido — a patrimonialização. 

A partir da definição desses critérios, pudemos perceber que certos termos, ar- 
rolados na nominata, organizada com os cerca de 1.000 termos”, funcionam como termos- 
chave; ou seja, apresentam a capacidade de agregar uma série de outros termos, resum- 
indo seu significado geral. 

Deste modo: Patrimônio é a realidade concreta, cuja gestão prática está associa- 
da à preservação de determinados bens, a qual se dá a partir de instrumentos específicos 
de proteção — tombamento, registro, chancela, entorno, cadastro, inventário —; bens 
que são selecionados segundo determinados critérios, que se referem a atribuições de 
valor, e segundo determinados processos, que envolvem o campo teórico do patrimônio 
cultural, onde ocorrem as pesquisas. Todo esse procedimento, denominado patrimoniali- 
zação, deve ser comunicado socialmente por meio de processos de promoção. 

Esses termos assinalados em negrito foram considerados os termos-chave. Não 
se quer dizer que não haja outros termos nessas condições, mas assumimos que estes 
têm potencialidade de arrolarem os termos que compõem a nominata estabelecida. Nesse 
sentido, a pertinência dessa seleção está em articular em torno de poucos termos todo um 
imenso vocabulário técnico produzido dentro da instituição, ao longo de sua história. 

Outra explicação é necessária. O termo chancela foi substituído por paisagem, 
pois consideramos que este último apresenta mais possibilidades analíticas do que o pri- 
meiro, permitindo traçar uma trajetória de proteção que se inicia pelo Livro do Tombo 
Arqueológicio, Etnográfico e Paisagístico e chega à chancela. 

Abaixo, apresentamos esses conceitos com algumas observações, cujo objetivo 


é estimular o debate inicial. 


BEM: 
Este termo é usado no campo do patrimônio cultural com o sentido principal de 
designar os objetos que se encontram em processo de proteção legal ou os que já rece- 


beram essa proteção. Tendo sido, inicialmente no Decreto-lei 25/37, associado a termos, 


2 Como explicado no artigo Histórico do Projeto, de Maria Beatriz Rezende, desta publicação. 


como “coisa”, “obras”, “objeto”, o termo no plural, bens, designa o conjunto que integra 
o patrimônio histórico e artístico nacional. Dessa forma, recebe diversas adjetivações, 
tais como: material, imaterial, imóvel, móvel, tangível, intangível, integrado etc. Remete, 
também, para as designações de tombamento e de registro: centro histórico; formas de 


expressão; sítio paisagístico; sítio arqueológico, dentre vários”. 


CADASTRO: 

Ao considerarmos o cadastro como um termo-chave na história do patrimônio 
cultural no Brasil, entendemos que se trata de um instrumento específico de proteção aos 
bens arqueológicos. Nesse sentido, é um conceito que se refere ao tratamento dispensado 
a esses bens na política oficial para o patrimônio cultural. Remete, portanto, não somente 
às ações voltadas para a proteção dos sítios arqueológicos, como também às diversas con- 


cepções sobre esses bens presentes na instituição ao longo de sua história. 


ENTORNO: 

Este termo passou a ser utilizado na década de 1980, substituindo palavras como 
vizinhança e ambiência do bem tombado; termos já assinalados no Decreto-lei nº 25, de 
1937. Apesar de designar um espaço subordinado ao bem tombado, ao longo da história 
da política de preservação do patrimônio cultural constituiu-se em um importante instru- 
mento de proteção complementar. As concepções sobre sua abrangência, sua importância 
e seu significado foram ampliadas da mesma forma que aquelas relativas ao patrimônio 
histórico e artístico. Em algumas situações, as delimitações de entorno chegaram a com- 


petir com as políticas públicas voltadas para o planejamento urbano. 


INVENTÁRIO: 

O termo inventário está associado ao termo patrimônio em seu primeiro sentido, 
como uma descrição detalhada de bens patrimoniais. Na trajetória da instituição, o con- 
ceito de inventário pode ser considerado chave, porque remete não somente ao necessário 
trabalho de identificação e seleção dos bens passíveis de proteção, mas porque permite a 
gestão da sua preservação, uma vez que, idealmente, manter atualizados os dados sobre 
os bens protegidos é condição para o desenvolvimento das ações de preservação e de 
promoção do patrimônio cultural. Além disso, embora não regulamentado, o instrumento 
do inventário mencionado na constituição de 1988, pode também se remeter a uma fase 
necessária do trabalho de preservação de bens culturais, pode também ser encarado como 
uma forma de proteção. 

Os diversos tipos de inventário adotados ou concebidos pela instituição refletem 


3 Na segunda parte, ou seja, a parte relativa aos futuros artigos, arrolamos cada termo-chave à lista dos 
verbetes que correspondem a ele. 
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também as variadas concepções nela presentes sobre os objetivos e os significados da 


proteção aos bens culturais. 


PAISAGEM: 

O termo paisagem apareceu na história da instituição desde seu começo, quando 
o Decreto-lei nº 25 de 1937 cria o Livro do Tombo Arqueológico, Etnográfico e Paisagís- 
tico e, no segundo parágrafo do artigo primeiro, a definição de monumentos naturais. E, 
mesmo antes, no Anteprojeto escrito por Mario de Andrade, no qual o autor fez referência 
ao que entendia por paisagem. 

Do tombamento de jardins, de conjuntos urbanos, de áreas panorâmicas, ao ins- 
trumento da chancela da paisagem cultural brasileira, constituído em 2009 pela Portaria 
nº 127, a paisagem ou o valor paisagístico constitui-se em um conceito presente na história 


da instituição. 


PATRIMÔNIO CULTURAL: 

Este é um termo que se confunde com a própria instituição: o Patrimônio como 
sinônimo de IPHAN, e o patrimônio cultural como o campo por excelência de atuação ins- 
titucional. É um termo que, quando associado ao adjetivo “cultural”, é considerado tam- 
bém como campo teórico, ou seja, objeto de teorização e generalização da natureza, das 
funções, das propriedades, do processo de disciplinarização, dos métodos do patrimônio 
cultural. Assim, patrimônio se confunde com a instituição; é o campo de atuação institu- 
cional; é um conjunto de bens com significado específico; é um campo teórico. 

Seu sentido inicial foi associado ao termo monumento. Logo no momento da 
criação da instituição e da regulamentação do tombamento foi adotada a denominação 
patrimônio histórico e artístico nacional. 

Dessa forma, recebe diversas adjetivações, tais como: material, imaterial, imó- 
vel, móvel, tangível, intangível, integrado, mundial etc. Remete, também, para as desig- 
nações de tombamento e de registro: centro histórico; formas de expressão; sítio paisagís- 


tico; sítio arqueológico, dentre vários. 


PESQUISA: 

Dentro dos processos que estão inseridos na realidade do patrimônio cultural, a 
busca, sistematização e documentação de dados, informações e saberes produzidos nas 
áreas de conhecimento, que interdisciplinarmente constituem o campo do patrimônio cul- 
tural, representam o que chamamos aqui de pesquisa. 

O conceito de pesquisa abarca também os setores que se constituíram no seio da 
instituição, como os arquivos e as bibliotecas, voltados para a guarda de documentação 
e de bibliografia necessárias para o trabalho de investigação que marcou os processos de 
preservação do patrimônio cultural brasileiro. 


Nesse sentido, estão associados a esse conceito não somente as diversas dis- 


ciplinas acadêmicas cujas teorias influenciaram os trabalhos da instituição, como tam- 
bém a própria produção teórica realizada por esta e, assim, os lugares de memória dessa 


produção, como os arquivos e as bibliotecas. 


PRESERVAÇÃO: 

Preservação pode ser considerado o termo-chave mais significativo que retrata 
a trajetória da instituição, pois sintetiza o conjunto das práticas/ ações que se ocupam 
do patrimônio cultural e hierarquicamente envolve a identificação, proteção, promoção, 


gestão do patrimônio cultural. 


PROMOÇÃO: 

Englobar em um verbete as ideias e ações voltadas para a educação, para a for- 
mação, para a divulgação, enfim para a comunicação da instituição com a sociedade é, de 
certa forma, temerário. Por outro lado, esses sentidos foram percebidos na própria história 
da instituição, na qual foram criados órgãos internos, como Cogeprom ou Cogedip, que 
acumulavam aquelas ações. Ao incluirmos no conceito de promoção, a educação, a for- 
mação e divulgação, enfatizamos os processos de relacionamento entre a instituição e a 


sociedade. 


REGISTRO: 

O Registro se torna aqui um conceito em função das referências que este termo 
apresenta como instrumento de preservação do chamado patrimônio imaterial. Esse ins- 
trumento foi resultado de um longo processo de ampliação da atuação institucional com 
relação ao reconhecimento do patrimônio cultural de natureza imaterial, com o objetivo 
de valorizá-lo, por meio da produção de conhecimento a seu respeito, da ação de docu- 
mentar seus processos de produção, com a parceria dos agentes envolvidos na sua prática. 
Dado o aprofundamento do entendimento a seu respeito, as especificidades desses bens 
exigiram a criação de um instrumento também específico para sua salvaguarda, embora 
a discussão sobre a materialidade e imaterialidade dos bens seja comum ao universo dos 


bens culturais como um todo e não um meio para distingui-los. 


TOMBAMENTO: 

O instituto do tombamento está relacionado ao nascimento da instituição e é 
o instrumento de proteção ao patrimônio material mais conhecido. Relaciona-se tam- 
bém com as limitações à propriedade privada, a oposições como caracterização / des- 
caracterização, congelamento/ flexibilidade, fachadismo, autenticidade, valor nacional, 
destombamento etc. Se por um lado, é um termo relacionado a questões administrativas e 


técnicas, por outro, envolve discussões sobre valor, autenticidade, intervenção urbana etc. 
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VALOR: 

O termo valor implica sentidos e significados relacionados ao patrimônio cultu- 
ral. Originário da filosofia, implica a ideia de seleção e qualificação. Está associado a ações 
de preservação, definidas em expressões como “atribuição de valor” ou “valorização”. 
Nesse sentido, quase nunca aparece dissociado das atividades na área da preservação, 
indicando em geral sentidos e significados aos objetos patrimonializados: valor artístico, 
valor histórico, valor arquitetônico, valor simbólico, valor nacional, entre outros. A dis- 
cussão sobre os valores traz para o campo da preservação a oposição entre a universali- 
dade e a relatividade do conhecimento e, por extensão, a legitimidade do reconhecimento 


dos bens e manifestações culturais diversos. 


Em relação ao formato final da apresentação dos termos-chave, propomos que 
ele constituído pelo artigo escrito pelos colaboradores interessados, a partir da chamada 
de trabalhos, e por um quadro introdutório, no qual serão definidas as diferentes acepções 


da palavra — que será realizado pela equipe do Projeto a partir do artigo enviado. 


3. Terceira Parte: Verbetes 


Nesta parte, propomos a escrita de verbetes, alocados em ordem alfabética. O 
levantamento desses termos é resultado de pesquisas realizadas por equipes que vêm 
trabalhando na elaboração do Dicionário IPHAN de Patrimônio Cultural numa primeira 
etapa, visando estabelecer a nomenclatura ou nominata de referência para a elaboração da 
obra e, posteriormente, levantando dados preliminares sobre os termos para elencar aque- 
les principais qualificados como Entradas de verbetes. A lista apresentada não é completa 
e nem definitiva. Ela requer desenvolvimento constante, que permita a atualização dessa 
linguagem dinâmica e criativa referente ao patrimônio cultural. 

Os cerca de 300 termos arrolados foram associados aos doze conceitos funda- 
mentais, apresentados acima. Na segunda parte deste volume destinada aos artigos, desta- 
camos os conceitos fundamentais e os termos dos verbetes que se relacionam a eles. 

Assim como os artigos, a escrita dos verbetes será também fruto do trabalho 
coletivo, de forma que o texto ora apresentado para cada verbete visa somente à proposição 
e à provocação. 

Como afirmamos antes, cremos que muitos desses verbetes possam receber, pos- 


teriormente, o tratamento dado aos termos-chave. 


4. Quarta Parte: Fontes 


Inicialmente havíamos pensado em trazer já nesta apresentação do Dicionário 


as fontes arroladas pelos doze conceitos, contudo vimos que isso deveria ser realizado a 


partir dos textos produzidos. Assim, no final, apresentamos as referências bibliográficas 
referentes somente às fontes utilizadas nos artigos aqui escritos e nos textos dos verbetes. 

Gostaríamos, porém, de deixar nossa opinião aqui sobre o que consideramos 
fontes e o espectro de sua abrangência. 

No sentido de verificar os significados dos conceitos ao longo da trajetória da 
instituição, os documentos oficiais — legislação, atas, pareceres —, constituem-se em fontes 
primárias fundamentais para especificá-los no campo do patrimônio cultural relacionado 
ao IPHAN; assim também os textos das publicações institucionais (como a Revista do 
Patrimônio e o Boletim Pró-Memória). 

Consideramos também que as obras de síntese sobre a história do patrimônio 
no Brasil são adequadas para contextualizar os momentos em que o conceito pôde ser 
modificado. 

Mas, além disso, defendemos que as fontes que devem abastecer o trabalho dos 
textos no Dicionário devem compreender diversas origens, naturezas e suportes. Dessa 
forma, fontes escritas, orais, iconográficas, arquitetônicas, arqueológicas etc., escritas em 
língua portuguesa ou em estrangeira, obtidas em suportes tradicionais ou modernos, de- 
vem ser bem vindas, contanto que sejam referidas dentro dos padrões usados na instituição. 

Temos que ter consciência de que ao escrever o Dicionário estamos também 


gerando fonte para outras pesquisas. 
5. Quinta Parte: Índices 


Os índices em Dicionários são importantes referências para a consulta do con- 
teúdo da obra e demonstram também como esta está organizada. Nessa quinta parte, são 
apresentados três tipos de índices: o Índice Remissivo, onde são apresentados em ordem 
alfabética os mais de mil termos relativos aos Termos Relacionados e aos Verbetes; a 
Relação de entradas de verbetes; e a Relação de entradas verbetes e seus termos re- 
lacionados. 


Conclusão 


Como conclusão dessa apresentação, propomos, então, uma chamada de artigos 
para a tarefa de redação dos doze termos-chave, bem como o convite para a elaboração 
de verbetes. No anexo, podem-se ler as orientações sugeridas para os procedimentos de 
elaboração, envio e seleção dos artigos e verbetes. 

Devemos destacar que consideramos o Dicionário IPHAN do Patrimônio Cul- 
tural uma obra coletiva. Assim, toda a obra, constituída pelas partes aqui sugeridas, 
constitui-se como fruto dessa colaboração em rede. A proposta de chamada de artigos 


direcionados para os doze termos está calcada na crença de que essa forma é um estímulo 
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para o desenrolar da obra. Assim, abrimos também a chamada para a elaboração dos ver- 
betes, cujos textos aqui apresentados devem ser encarados como introdutórios e provoca- 
dores. Diferentemente dos artigos, os textos dos verbetes buscam seguir uma orientação 
mais objetiva, sintética e definidora. 

Por fim propomos abaixo um roteiro para o desenvolvimento dos artigos refe- 
rentes aos doze primeiros termos-chave, que se baseia em três focos principais: aborda- 
gem do conteúdo histórico do conceito, explicitando as principais noções que lhe são 


relacionadas e apresentação do quadro atual ao qual o conceito está ligado: 


1. Até que ponto é comum o uso do conceito? 
2. Seu sentido foi objeto de disputa? 


3. Qual o espectro social de seu uso? 


4. Como se constituiu historicamente a formação do conceito? Em que 
contextos históricos aparece? 
5. Com que outros termos aparece relacionado, seja como comple- 
mento ou como oposição? 
6. Que momentos podem ser considerados como cortes sincrônicos, 


ou seja, em que momentos ocorreram mudanças no conceito? 


7. Por quem foi usado, com que propósitos e a quem se dirige? 

8. Por quanto tempo esteve em uso? 

9. Qual o valor do conceito na estrutura da linguagem institucional? 
10. Com que outros termos se sobrepõe? 


1. Converge ao longo do tempo com outros termos? 


12. Como o conceito se articulou com outras noções que seja de forma 


complementar ou oposta? 


Referências 


DESVALLÉES André; MAIRESSE, François (Dir). Dictionnaire encyclopédique de muséolo- 
gie. Paris: Armand Colin, 2011. 


ANEXO 


CHAMADA DE ARTIGOS — DICIONÁRIO IPHAN DE 
PATRIMÔNIO CULTURAL 


Aos colaboradores do Dicionário IPHAN de Patrimônio Cultural. 

Informamos que se encontram abertos os processos de inscrição para a sub- 
missão de artigos destinados à elaboração dos termos-chave e o de submissão de textos 
para os verbetes. 

Os trabalhos deverão ser enviados para o e-mail dicionario.patrimonio(diphan. 
gov.br 

Todos os artigos enviados serão submetidos a uma comissão constituída por dois 
membros do IPHAN e mais um externo, para considerações. 

Do mesmo modo, os verbetes serão submetidos a essa comissão, ou comissões a 
serem constituídas em função das áreas temáticas dos verbetes, visando à apreciação do 
seu conteúdo e redação. 

Os artigos e verbetes expressarão, única e exclusivamente, as opiniões e con- 
clusões de seus autores. 

Estão convidados a colaborarem com o Dicionário todos os servidores do IPHAN 
na ativa, aposentados, alunos e ex-alunos do PEP, membros e ex-membros do Conselho 


Consultivo, ex-funcionários e reconhecidos colaboradores da instituição. 


I. A produção de artigos consistirá de duas etapas: 
Primeira etapa: envio de resumo 

O envio de resumo se refere à primeira fase da chamada de artigos e tem por 
objetivo avaliar a proposta enviada. 

Os resumos, contendo entre 250 e 300 palavras, além da relação das principais 
fontes utilizadas para o artigo, deverão ser enviados em pdf para o email: 
dicionario.patrimonio(Wiphan.gov.br 

Deverão apresentar: 

Nome do autor ou autores, em caso de coautoria 

Termo-chave escolhido 

Principais pontos que serão abordados no artigo 

Relação das principais fontes 
Prazo para envio: 31 de outubro de 2013 


Segunda etapa: envio de artigos 
Os artigos submetidos deverão ser enviados por meio de arquivos em pdf para o 


email dicionario.patrimonio(Diphan.gov.br 
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Na primeira página, deverão constar o título do termo-chave escolhido, o(s) 
nome(s) do(s) autor(es) seguido(s) por*, remetendo para pequena(s) biografia(s) em nota de 
rodapé, e o resumo. Essa primeira página não deve ser numerada. Na segunda, que passa 
a ser numerada, deverão constar somente o título do termo-chave e o texto do artigo, 
sem o nome do autor. Solicitamos que imagens, que por ventura sejam necessárias, sejam 
somente indicadas. Posteriormente, será informada a forma para o envio das mesmas e 
apontado o procedimento para tal. 


Os artigos deverão ser formatados como se segue: 


Entre 20 e 40 

doc/word 97 

superior = 2,5; inferior = 2,5; 
esquerda = 3,0; direita = 3,0 

Aq 

Times New Roman 

12 

ls 

E 

J 


Recuo de 1,5 
nferior direita 


Retrato 
ustificado 
Título principal Corpo 14, em caixa alta, negrito, centralizado 


Subtítulos Corpo 12, negrito, caixa baixa, alinhado à esquerda; 
níveis dos subtítulos: corpo 12, negrito, caixa baixa, 
alinhado à esquerda. 


Notas de rodapé Corpo 10, espaço simples, com numeração sequen- 


Primeira linha 
Numeração da página 


cial. Deverão ser usadas somente para esclarecimen- 


tos sucintos 


Citações em até três linhas Entre aspas, no corpo do texto 


= . 


Citações com mais de três linhas | Recuo esquerdo de 4 cm; corpo 11; espaço simples 


As remissões bibliográficas deverão figurar no corpo principal do texto no for- 
mato (AUTOR, data, página). Exemplos: utilizando as considerações feitas por Le Goff 
“mmmmmm” (1984, p.122); ou “mmmmmm” (POLLAK, 1992, p. 12). 

A documentação utilizada e as referências bibliográficas deverão ser alocadas 
no final do artigo, por ordem alfabética de autor, com a seguinte orientação, segundo as 
normas da ABNT: Livro: SOBRENOME, Nome. Titulo. Cidade: Editora, ano. 

Prazo para entrega: 28 de fevereiro de 2014 


II. A contribuição para os verbetes 

A parte dicionarizada corresponde aos mais de 250 termos, que foram selecio- 
nados como “Entradas de verbetes” de uma nominata que possui cerca de 1000 termos. A 
discussão sobre a seleção desses termos considerados principais, bem como a composição 
da nominata, estarão em aberto para possíveis contribuições e críticas a serem enviadas à 
equipe organizadora do Dicionário pelo mesmo e-mail já mencionado. Para a elaboração 
de verbetes, basta o autor enviar seu texto sobre o(s) termo(s) escolhido(s), seguindo as 
mesmas normas descritas para a formatação dos artigos. Embora não haja um número de- 
terminado de caracteres para a redação, os textos não deverão ultrapassar 1200 palavras 
em Times New Roman/12. 

Partindo da organização da nominata, elaborada segundo quatro categorias de 
vocabulário (tipos de bens; conceitos; campos de conhecimento afins e termos de cunho 
institucional), o colaborador poderá orientar-se de acordo com a adequação do verbete 
escolhido aos roteiros abaixo: 

TIPOS DE BENS (denominações de bens tombados e registrados) — termos refer- 
entes aos bens que são objeto de proteção segundo a organização proposta pelos quatro Li- 
vros do Tombo: Arqueológico, paisagístico e etnográfico, Histórico, Belas artes e das Artes 
aplicadas e pelos quatro Livros de Registro: Saberes, Celebrações, Formas de Expressão e 
Lugares — tais como: igreja, cidade, coleções arqueológicas; imaginária; retábulo; merca- 
do, oficio, feira etc., além de bens contemplados pelos estudos e aplicação do instrumento 
da Chancela. O objetivo é fornecer ao leitor/consulente um panorama do universo de bens 
protegidos, contextualizando as ações para sua proteção na trajetória institucional, os pro- 
cessos de atribuição de valor, dados quantitativos, cronológicos e regionais. 

CONCEITOS — termos formulados pelo campo da preservação e/ou por ele apro- 
priados. O objetivo é fornecer ao leitor/consulente o universo de conceitos com os quais o 
IPHAN opera tanto na formulação técnica/teórica, quanto na gestão do Patrimônio Cul- 
tural. Busca-se problematizar e distinguir os conceitos inteiramente cunhados pela prática 
da preservação como: patrimônio histórico e artístico nacional, tombamento, entorno etc. 
daqueles que são apropriados de outras áreas do conhecimento, mas que recebem uma 
acepção própria quando utilizados no contexto da preservação, tais como: autenticidade, 
excepcionalidade, integridade, monumentalidade, legitimidade etc. O texto deve contem- 
plar o histórico do termo no contexto internacional e/ou nacional; fornecer sua definição 
— se se trata de um termo polissêmico, abordado por diferentes disciplinas, visando apre- 
sentar as acepções do termo no âmbito do IPHAN com a preocupação em expressar o(s) 
seu(s) significado(s) específico(s) no campo do Patrimônio Cultural. 

CAMPOS DO CONHECIMENTO AFINS (ao patrimônio cultural). Termos 
que se referem às várias áreas do saber que se inter-relacionam e informam o campo da 
Preservação, fornecendo o instrumental teórico e profissionais especializados tanto para 


a formulação técnica/teórica, quanto para a gestão do Patrimônio Cultural, tais como: 
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antropologia, arqueologia, direito, história, filosofia, arte etc. O objetivo é descrever e 
problematizar a contribuição de cada uma dessas áreas no processo de transformação da 
prática preservacionista em um campo do conhecimento multidisciplinar, além de apre- 
sentar o papel específico que os profissionais de variada formação assumem nas ativi- 
dades institucionais. 

TERMOS DE CUNHO INSTITUCIONAL (e instrumentos técnicos). Termos que 
se referem ao universo institucional propriamente dito . O objetivo é apresentar o histórico 
e a definição dos termos que se referem à missão institucional, a instrumentos técnicos 
mais recorrentes, além daqueles termos/siglas que expressam a interface com outras ins- 
tituições com que o IPHAN atuou ou atua mais proximamente, contextualizando o seu 
significado em relação à trajetória das práticas de preservação de um modo mais geral e, 
mais especificamente, em relação à trajetória institucional. 


Prazo para entrega: 28 de fevereiro de 2014 


Na tabela abaixo, é apresentado o cronograma de todo o processo que envolve o 


envio de resumos, verbetes e artigos. 


Ago |Set | Out |Nov| Dez |Jan | Fev | Mar | Abr | Mai | Jun | Jul | Ago 
I9 130 30 28 30 130 |15 

Lançamento do Di- 

cionário com cha- 

mada para artigos e 

para verbetes. 

Envio dos resumos 

dos artigos para a 

Copedoc. 

Resultado da ava- 


liação dos resumos 
pela Copedoc. 


Envio de artigos e 


verbetes à Cope- 
doc. 


Consolidação do 
material recebido 
pela Copedoc e 
divulgação dos re- 
sultados. 
Lançamento do Di- 
cionário (em cons- 
trução) no Portal 
do IPHAN. 


Nova chamada 
de trabalhos para 
desenvolvimento 
em 2014 e 2015. 


TERMOS-CHAVE ENQUANTO CONCEITOS 


Luciano Teixeira 


A definição de uma linha teórica para a elaboração de um dicionário é parte 
necessária e fundamental para que ela adquira a coerência e consistência que toda obra 
coletiva almeja ter. O Dicionário IPHAN de Patrimônio Cultural representa um esforço 
de sistematização e reflexão como resultado de décadas de pesquisas e trabalhos técnicos 
altamente especializados dentro de um campo disciplinar que o IPHAN ajudou a cons- 
truir e consolidar. Nesse sentido, o Dicionário pretende pôr em perspectiva toda essa já 
longa tradição de produção de conhecimento, por meio de uma concentração em termos, 
expressões e conceitos recorrentes, que adquiriram relevância ao longo do tempo. A partir 
desse arsenal semântico “nativo” da Instituição, o projeto Dicionário IPHAN optou por 
demarcar alguns desses termos que poderiam concentrar um maior potencial de conden- 
sação semântica. Esses termos seriam os conceitos (ou termos chave). Evidentemente, 
por mais discutidas tenham sido essas escolhas e mais concisa seja a relação final dos 
conceitos a serem desenvolvidos e aprofundados, existe um percentual significativo de 
arbitrariedade que não podemos negar. 

A ideia tampouco é engessar o Dicionário em um determinado enfoque teórico, 
mas abrir campos de estudo e estimular os pesquisadores da área a refletir teórica e his- 
toricamente sobre suas análises. Realizamos tão somente uma breve discussão das pos- 
sibilidades teóricas oferecidas por essa corrente historiográfica, ainda pouco apropriada 
pelos estudiosos do patrimônio cultural. Contudo, para nos orientar no direcionamento 
de nossos esforços, resolvemos nos apoiar em algumas discussões teórico-metodológicas 
que servissem de eixo ao Dicionário. Após alguns debates, optamos por tomar como 
referência a proposta da História dos Conceitos, tal como desenvolvido na Alemanha 
pelos historiadores Reinhart Koselleck, Otto Brunner e Werner Conze. A Begrifjsge- 
schichte ou História dos Conceitos (ou ainda História Conceitual) é uma corrente histo- 
riográfica alemã que tem adquirido forte impacto internacional nos últimos anos. Seu re- 
sultado mais substancial é a obra Geschichtliche Grundbegriffe: Historisches Lexikon zur 
politisch-sozialen Sprache in Deutschland [Conceitos Básicos de História (ou Dicionário 
de Conceitos Fundamentais)|, publicada entre 1972 e 1997, em nove volumes. Um apro- 
fundamento das categorias propostas pela História dos Conceitos poderia ser de grande 
valia para um amadurecimento das discussões encetadas nessa área. É o que a proposta 
desse Dicionário pretende incentivar e canalizar. 

Talvez a maior contribuição da História dos Conceitos para o estudo da História 
— o que, em parte, justifica seu interesse para um dicionário como este, que não pertence 
especificamente ao campo da História, mas está estreitamente ligado a ela, como tentare- 


mos demonstrar adiante — seja aquilo que Valdei Lopes Araújo qualifica como “conside- 
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rar a linguagem como um fenômeno irredutível às demais dimensões do real” (2008, p. 2). 
Correlato à chamada “virada linguística” que, a partir dos anos setenta 1970, transformou 
o panorama das ciências humanas, o surgimento da História dos Conceitos marcou esse 
momento de amadurecimento da discussão historiográfica, em que o papel da subjetivi- 
dade ganhou maior destaque epistemológico e a linguagem deixou de ser vista como mera 
representação (espelho) da realidade. 

Em suas interessantes reflexões visando à implantação do projeto koselleckiano 
no Brasil, João Féres Júnior propõe uma distinção entre duas formas de apropriação desse 
projeto, as quais demarcariam posições opostas em relação ao presente: uma posição 
hermenêutica fraca e outra forte. A primeira tornaria a História dos Conceitos em um 
simples “método de se conduzir o estudo histórico de conceitos, e que, portanto, poderia 
ser aplicado a qualquer período histórico” (FÉRES, 2007, p. 110). Tal posição, corrobo- 
rada em alguns escritos do próprio Koselleck e por alguns intérpretes de sua obra, teria 
uma finalidade meramente “pedagógica e desideologizadora do presente” (Ibid., p. 112). 

Ao contrário, a posição hermenêutica forte em relação ao presente estaria de- 
terminada pelo que chama de antecipação teórica: “hipóteses e questões do presente 
projetadas sobre o passado” (Tbid., p. 111). Em outras palavras, os problemas do presente 
condicionariam nosso olhar sobre o passado e o próprio projeto intelectual da História dos 
Conceitos obedeceria a esse impulso de responder a questões contemporâneas. De acordo 
com o historiador italiano Sandro Chignola, citado por João Féres Júnior, o projeto kosel- 
leckiano teria seu fundamento teórico (ou sua antecipação teórica) na busca da “gênese 
da consciência histórica ocidental moderna” (CHIGNOLA apud FÉRES, 2007, p. 112). O 
projeto intelectual da História dos Conceitos estaria, assim, indelevelmente associado ao 
advento da modernidade. 

Sem pretendermos polemizar essa distinção, talvez possamos aproveitar a “fi- 
nalidade pedagógica” da primeira posição — não por acaso apontada pelo autor como 
importante “para a produção de léxicos e dicionários de conceitos que seriam de grande 
utilidade para a pesquisa acadêmica em história e ciências humanas” (Ibid., p. 112) —, sem 
abrir mão do compromisso com o presente. 

Na confecção deste Dicionário, levamos ambas as perspectivas em consideração. 
Não sendo nossa pretensão a realização de um léxico de conceitos político-sociais, nos 
moldes da obra coletiva organizada por Koselleck, Brunner e Conze, nem sequer de sua 
adaptação (ou tradução) ao contexto histórico brasileiro, utilizamos o Dicionário dos Con- 
ceitos, como essa obra ficou conhecida no Brasil, principalmente como uma referência 
metodológica no trato com categorias e noções no âmbito das discussões do patrimônio 
cultural brasileiro. Mas, dentro desta proposta, levamos em conta também nosso compro- 
misso com a transformação das práticas de preservação existentes em nosso país, o que, 
em outras palavras, implica nosso compromisso com uma crítica do processo através da 


qual essas práticas culturais se configuraram no Brasil, ao longo do século XX. Pensar 


as categorias do patrimônio e a própria categoria patrimônio como conceitos, na acepção 
ampla dada por Koselleck — “conceitos para cuja formulação seria necessário um certo 
nível de teorização e cujo entendimento é também reflexivo” (KOSELLECK, 1992, p. 
135) — abre-nos a possibilidade de uma escrita dessa história a contrapelo, na acepção 
benjaminiana. 

Isso nos leva diretamente às principais objeções que podem ser feitas em relação 
ao Dicionário que estamos construindo: baseado em quais critérios podemos afirmar que 
os termos-chave aqui apresentados são de fato conceitos, na acepção acima, e porque 
escolhemos estes conceitos e não outros. O texto anterior já procurou demonstrar a lógica 
que presidiu essa escolha. Porém, além dos argumentos já apresentados, podemos arris- 
car uma justificativa que procura estabelecer as relações desses termos-chave entre si, ao 
mesmo tempo em que justifica a exclusão de outros, igualmente relevantes. Por razões 
diversas, que não cabem ser discutidas aqui, na história da preservação do patrimônio 
no Brasil, o Estado assumiu um papel fundamental na articulação de ações e políticas de 
preservação. Por esse motivo, os instrumentos de proteção legal, associados aos procedi- 
mentos burocrático-jurídicos estatais, adquiriram particular relevância, consubstanciada 
na enorme quantidade de termos e expressões advindas dessa esfera para a discussão do 
patrimônio. Muitas vezes, essa sobrecarga do jargão jurídico e técnico-administrativo 
imposta às discussões dessa área — e que obedeceu a uma lógica de profissionalização e 
rotinização dessas práticas no interior do Estado brasileiro (CHUVA, 2009) — terminou 
por obscurecer diversos problemas e características estruturais do processo histórico de 
constituição da preservação em nosso país. Contudo, no esforço de repensar esse proc- 
esso, é inevitável que se parta dessas categorias tornadas nativas e, por esse motivo, natu- 
ralizadas, assim como da sua lógica interna de articulação, para que se desdobrem sen- 
tidos e possibilidades teóricas em termos que, com o tempo, tornaram-se usais e opacos. 

Esse mesmo princípio informa os critérios de exclusão adotados no Dicionário: 
poder-se-ia pensar em todo um léxico centrado em conceitos caros às ciências humanas e 
fundamentais para se entender o patrimônio: Memória, Identidade, Nação, são conceitos 
facilmente justificáveis e passíveis de serem abordados num dicionário dessa natureza, 
mas fugiriam à lógica acima descrita e ao lugar de escrita desta obra — um Dicionário 
IPHAN de Patrimônio Cultural. 

Todas essas considerações, todavia, ainda não respondem exatamente à cara- 
cterização dos conceitos proposta por Koselleck: terem um certo nível de teorização e 
serem reflexivos. Com certeza, não podemos pensar em palavras tais quais tombamento e 
registro como atendendo a essas exigências. Nesse sentido, nossa proposta de um léxico 
histórico de termos fundamentais do patrimônio brasileiro se diferencia daquela idealiza- 
da por Koselleck. Assumimos como relevantes e dotados de densidade conceitual termos 
restritos a um campo específico do conhecimento, independentemente de uma relevância 


social e política maior. 
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Demarcada essa diferença, enfatizaremos agora alguns procedimentos me- 
todológicos que dialogam com a História dos Conceitos e têm nos servido de referên- 
cia para a elaboração desse Dicionário. Tomemos por base alguns pontos indicados por 
Koselleck como importantes para a construção de uma História dos Conceitos: em sua 
conferência de 1992, realizada na Fundação Getúlio Vargas, intitulada “Uma História dos 
Conceitos: problemas teóricos e práticos”, o autor lista seis desses pontos: o primeiro, a 
discussão sobre o que é um conceito e a distinção entre conceito e palavra; o segundo, a 
utilização/emprego dos conceitos, que remete à discussão sobre as relações entre História 
e Linguagem; o terceiro trata dos critérios seletivos dos conceitos e as complexas relações 
texto/contexto; o quarto se sustenta na afirmativa de que “todo conceito só pode enquanto 
tal ser pensado e falado/expressado uma única vez” (KOSELLECK, 1992, p. 138) — ou 
seja, cada conceito tem seu momento único de formulação, atrelado que está a um contexto 
específico que permitiu sua elaboração. É importante aqui indicar uma ressalva feita pelo 
próprio autor: embora o momento de enunciação de um conceito seja único, ele encerra 
todo um conjunto de significados e forças históricas anteriores e, por sua vez, a partir do 
instante em que é expresso, moldará as interpretações e ações políticas que vierem depois 
o que o leva a firmar que “a diacronia está contida na sincronia” (Ibid., p. 141), pois não se- 
ria possível uma história de conceitos únicos e irrepetíveis se não houvesse alguma força 
diacrônica oculta no momento da formulação de cada conceito; o quinto ponto desdobra 
o anterior: essa força diacrônica deve ser mensurada empiricamente, o que exige uma 
separação dos tipos de fontes textuais que podem expressar as diferentes temporalidades 
contidas em um mesmo conceito; por fim, o sexto ponto, a importância de se distinguir 
analiticamente a apreensão linguística da realidade e a realidade mesma dos fatos. 

Cada um desses pontos remete a um conjunto específico de questões postas à 
História dos Conceitos e que o autor apresenta, ora em linhas gerais, ora se detendo em 
exemplos extraídos de sua própria prática historiográfica. Na confecção de nosso Di- 
cionário, enfrentamos problemas similares, que podemos reunir em três conjuntos: a 
definição/seleção dos conceitos — o que tentamos enfrentar mais acima —: o papel/uso 
desses conceitos nas práticas de preservação; e, por último, a questão das temporalidades 
contidas nos conceitos (a diacronia contida na sincronia, expressão tão cara a Koselleck). 

Tratando da questão uso/emprego dos conceitos, Koselleck salienta que todo 
conceito é, ao mesmo tempo, fato e indicador: ele expressa determinados conteúdos, en- 
quanto indica algo situado para além da língua. Para se compreender melhor essa dupla 
qualidade dos conceitos, basta pensarmos na proposição koselleckiana da relação neces- 
sariamente tensa entre História e Linguagem. Mais do que a mera admissão de uma re- 
alidade extralinguística, ela aponta para a indissociabilidade da relação entre a língua e o 
extralinguístico na construção da história. Da mesma maneira, os termos-chave deste Di- 
cionário devem ser pensados como índices de uma realidade histórica a qual ainda tatea- 


mos. Nessa direção, pensamos este Dicionário, de caráter eminentemente colaborativo, 


como indutor de pesquisas e estudos que estiquem os limites da elaboração conceitual, ao 
mesmo tempo, testando a validade/aplicabilidade de seus usos. 

Quanto à questão das diversas temporalidades presentes nos conceitos, trata-se 
de um dos temas mais ricos para a elaboração de qualquer Dicionário. Ela pressupõe a 
discussão de dois aspectos para os quais a História dos Conceitos tem oferecido reflexões 
muito ricas: a questão do estatuto das fontes e da originalidade de um olhar sobre o pas- 
sado construído a partir de uma abordagem historiográfica assente em conceitos. 

Analisando a contribuição desta corrente historiográfica para uma nova apreen- 
são da realidade histórica, Valdei Araújo destaca a articulação entre os dois aspectos que 


frisamos acima: 


Como testemunho histórico efetivo de mundos não mais inteiramente 
disponíveis, os textos podem nos oferecer um acesso privilegiado às 
formas pela qual determinada sociedade experimentou, concebeu e 
prefigurou a realidade (Op. cit., p. 3) 


Alertando que “os conceitos históricos são fenômenos reais que atuam em 
qualquer sociedade humana, instrumentos cognitivos produzidos na existência concreta” 
(Tbid., p. 4), o autor salienta a importância desses conceitos na compreensão da maneira 
pela qual cada sociedade enxerga e “prefigura” sua própria realidade. Embora seu texto 
se refira aos conceitos políticos e sociais mirados pela História dos Conceitos, podemos 
extrapolar sua observação para o campo do patrimônio cultural e nos perguntarmos sobre 
as formas pelas quais nossa sociedade tem experimentado, concebido e prefigurado essa 
realidade específica do patrimônio cultural brasileiro. Grande parte do sucesso deste Di- 
cionário aposta nas investigações a respeito dessas formas ao longo do tempo. 

Um dos aspectos essenciais no trabalho com os conceitos é compreender sua 
estrutura profunda, percebendo as transformações e permanências semânticas, neles o- 
cultas. Definindo que “os conceitos [...] são vocábulos nos quais se concentra uma mul- 
tiplicidade de significados” (KOSELLECK, 2006, p. 109), Koselleck desenvolve em um 
texto fundamental — “História dos Conceitos e História Social” — a explicitação de seu 
arcabouço teórico-metodológico: “no âmbito de uma possível história dos conceitos, a 
indagação fundamental a respeito dos processos de alteração, transformação e inovação 
conduz a uma estrutura profunda de significados que se mantêm, recobrem-se, precipi- 
tam-se mutuamente..” (Tbid., p. 107). 

É no entendimento desse entrecruzar de significados, que o estudo dos conceitos 
ganha seu maior rendimento epistemológico: levantar as muitas nuances semânticas de 
cada termo, percebendo suas sutis transformações ao longo do tempo, identificar rupturas 
de sentido de um mesmo vocábulo, mas, simultaneamente, registrar quando novos termos 
assumem importância, por vezes substituindo o vocábulo anterior, mesmo que o con- 


teúdo original sofra pouca alteração. Ou, ao contrário, entender o contexto que levou ao 
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surgimento de novos termos, compreendendo o que eles expressam de original e quanto 
dos significados anteriores eles incorporam. Ainda, notar a concomitância de termos e 
expressões que concorrem para explicar determinados aspectos da realidade. Pensemos, 
por exemplo, quanto a essa última possibilidade, em bem e coisa, vocábulos do jargão 
jurídico, aplicados ao entendimento do patrimônio. São coincidentes? Não? Quando fo- 
ram, se foram? O que cada um implica, não apenas na atualidade, mas no decurso do 
tempo? São concorrentes? Opôem-se? Complementam-se? Essas são apenas algumas das 
indagações que se podem fazer nesse contexto e que somente investigações minuciosas 
e atentas podem responder. Tratamos dessas variadas possibilidades sem a pretensão de 
esgotá-las, porém, apenas para ilustrar o enorme potencial heurístico dessa abordagem ao 


repensarmos as práticas de preservação do patrimônio no país. 
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INTRODUÇÃO AOS TERMOS-CHAVE 


Apresentamos, nesta segunda parte do Dicionário IPHAN de Patrimônio Cul- 
tural, o espaço destinado aos artigos que serão escritos a partir da chamada de trabalhos 
a ser divulgada oportunamente. 

A seguir são exibidos em ordem alfabética os doze termos-chave, aos quais nos 
referimos anteriormente no texto Proposta para a Composição do Dicionário: bem; ca- 
dastro; chancela; entorno; inventário; patrimônio; pesquisa; preservação; promoção; 
registro; tombamento; valor. Relacionamos a cada termo a nominata correspondente, 
que está listada na quarta parte desta publicação. 

Nossa proposta é que, com a finalização do processo de elaboração dos artigos, 
esse espaço, que se encontra nas próximas páginas, seja preenchido com a contribuição 
dos seus respectivos autores. O conjunto formado por esses doze termos iniciais, consi- 
derados chave, poderá e deverá ser constantemente ampliado com a introdução de novos 
termos, oriundos dos verbetes que compõem a nominata ou daqueles que venham a ser 
introduzidos a partir de sugestões dos colaboradores do Dicionário. 

Em relação ao termo BEM fizemos um exercício preliminar de buscar sua etimo- 
logia e o termo em inglês, espanhol, italiano, alemão e francês. Pretendemos que todos os 


termos-chave apresentem também estas informações. 


BEM: 


S.m. (der. do latim bônus, a, um “bom” — ing.: property; esp.: bien; ita.: bene; ale.: Gut; 


fra.: bien. 


ACERVO 
ALFAIA 
ANTIGUIDADE 
AQUEDUTO 
ARCO 
ARQUITETURA 
ARTESANATO 
ATERRO 

ASILO 

AZULEJO 

BEM CULTURAL 
BEM IMATERIAL 
BEM IMÓVEL 
BEM INTEGRADO 
BEM MATERIAL 
BEM MÓVEL 
BICA 

CAIXA D'ÁGUA 
CALÇAMENTO 
CAPELA 

CASA 
CELEBRAÇÕES 
CEMITÉRIO 


CENTRO HISTÓRICO 


CHÁCARA 
CHAFARIZ 
CIDADE 
COLEÇÃO 
COLÉGIO 
CONJUNTO 
CONVENTO 
CULINÁRIA 
ENGENHO 
ESCOLA 
ESCULTURA 


ESTAÇÃO PORTO 

ESTAÇÃO DE HIDROAVIÃO PRAÇA 

ESTAÇÃO FERROVIÁRIA QUARTEL 
ESTAÇÃO RODOVIÁRIA QUILOMBO 
ESTÁDIO QUINTA 
FÁBRICA RELÍQUIAS 
FACHADA RESERVATÓRIO 
FAZENDA RETÁBULO 
FONTE RUÍNAS 
FORMAS DE EXPRESSÃO SABERES 

FORRO SANTA CASA 
FORTE SÍTIO ARQUEOLÓGICO 
GRAVURA SITIO HISTÓRICO 
HOSPITAL SITIO PAISAGÍSTICO 
HOSPÍCIO SÍTIO URBANO 
HOTEL TEATRO 
ICONOGRAFIA TERREIRO 
IGREJA TRAÇADO URBANO 
IMAGEM TÚMULO 
JARDIM 

LÁPIDE 

LAVABO 

LAVATÓRIO 

LUGARES 

MARCO 

MAUSOLÉU 

MOSTEIRO 

NÚCLEO URBANO 

OBRAS DE ARTE 

PALÁCIO 

PARQUE 

PASSOS 

PAVILHÃO 

PINTURA 

PONTE 
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CADASTRO: 


ARQUEOLOGIA HISTÓRICA 
ARQUEOLOGIA INDUSTRIAL 
ARQUEOLOGIA PRÉ-HISTÓRICA 
ARQUEOLOGIA 

ARTE RUPESTRE 

COLEÇÃO 

COLEÇÃO ARQUEOLÓGICA 

LEI DE ARQUEOLOGIA 


ENTORNO: 


AMBIÊNCIA 
VISIBILIDADE 
VIZINHANÇA 
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INVENTÁRIO: 


IBA — Inventário de bens arquitetônicos 

IDENTIFICAÇÃO 

INBI-SU — Inventário nacional de bens imóveis — Sítio Urbanos 
INBMIN - Inventário nacional de bens móveis e integrados 
INCEU — Inventário nacional de configuração do espaço urbano 
INRC — Inventário nacional de referências culturais 


SICG — Sistema Integrado de Conhecimento e Gestão 


PAISAGEM: 


CHANCELA 

ESPAÇO 

MEIO AMBIENTE 
PAISAGEM CULTURAL 
TERRITÓRIO 
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PATRIMÔNIO CULTURAL: 


ANTEPROJETO 

CARTAS PATRIMONIAIS 

CONFERÊNCIAS PAN-AMERICANAS 
CONSELHO NACIONAL DE CULTURA 
CONSTITUIÇÃO DE 1934 

CONSTITUIÇÃO DE 1988 

CULTURA 

CULTURA POPULAR 

DECRETO-LEI 25/37 

DIVERSIDADE 

ICCROM 

ICOM 

ICOMOS 

INSPETORIA DE MONUMENTOS HISTÓRICOS 
INSPETORIA DE MONUMENTOS NACIONAIS 
INSPETORIA ESTADUAL DE MONUMENTOS NACIONAIS 
MEMÓRIA 

MODERNISTAS 

MONUMENTO 

NARRATIVA 

PATRIMÔNIO 

PATRIMÔNIO ARQUEOLÓGICO 
PATRIMÔNIO CULTURAL DA HUMANIDADE 
PATRIMÔNIO DOCUMENTAL 

PATRIMÔNIO ETNOGRÁFICO 

PATRIMÔNIO FERROVIÁRIO 

PATRIMÔNIO GENÉTICO 

PATRIMÔNIO HISTÓRICO 

PATRIMÔNIO IMATERIAL 

PATRIMÔNIO MATERIAL 

PATRIMÔNIO NATURAL 

REFERÊNCIA CULTURAL 

REPERTÓRIO 

UNESCO 

USO 


PESQUISA: 


ANTROPOLOGIA 
ARQUEOLOGIA 
ARQUITETURA 
ARQUIVO 
ARQUIVOLOGIA 
ARTE 

BIBLIOTECA 
CARTOGRAFIA 
CONHECIMENTO 
DOCUMENTAÇÃO 
ESTADO NAÇÃO 
ETNOGRAFIA 
FOLCLORE 
FOTOGRAFIA 
GEOGRAFIA 
HISTÓRIA 
HISTÓRIA DA ARTE 
ICONOGRAFIA 
IMIGRAÇÃO 
INDIGENISMO 
INTERDISCIPLINARIDADE 
IRMANDADES 
LINGUÍSTICA 
LITERATURA 
MUSEOLOGIA 
MUSEU 

MÚSICA 

ORDENS RELIGIOSAS 
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PRESERVAÇÃO: 


BENS PROCURADOS 
CENTRO CULTURAL 
CONSERVAÇÃO 

DANOS 
DESAPROPRIAÇÃO 
DESCARACTERIZAÇÃO 
FISCALIZAÇÃO 
INTERVENÇÃO 
LEGISLAÇÃO 

LÍNGUAS 

MEIO AMBIENTE 
NORMATIZAÇÃO 

PAC — Cidades históricas 
PASTICHE 

PERDA 

PLANO DIRETOR 
PODER DISCRICIONÁRIO 
POLÍTICA ESTATAL 
PROGRAMA MONUMENTA 
PROTEÇÃO 
RECONSTITUIÇÃO 
RECONSTRUÇÃO 
RESTAURAÇÃO 
RESTITUIÇÃO 
REVITALIZAÇÃO 
SAÍDA DE OBRAS DE ARTE 
SALVAGUARDA 
SUSTENTABILIDADE 
TECNOLOGIA 
TURISMO 

URBANISMO 


PROMOÇÃO: 


COMUNICAÇÃO 

COMUNIDADE 

EDUCAÇÃO 

EDUCAÇÃO PATRIMONIAL 
FORMAÇÃO 

FRUIÇÃO 

LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO 
REFERÊNCIA CULTURAL 
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REGISTRO: 


CELEBRAÇÕES 

CENTRO NACIONAL DE FOLCLORE E CULTURA POPULAR 
CNRC 

CONTINUIDADE HISTÓRICA 
DECRETO 3.551/2000 
FORMAS DE EXPRESSÃO 
IMATERIALIDADE 
INTANGIBILIDADE 

LIVROS DE REGISTRO 
LUGARES 

REFERÊNCIA CULTURAL 
SABERES 


TOMBAMENTO: 


ANUÊNCIA 

CONSELHO CONSULTIVO DO IPHAN 
DESTOMBAMENTO 

DIREITO DE PROPRIEDADE 
INSCRIÇÃO 

IMPUGNAÇÃO 

LIVROS DO TOMBO 
NOTIFICAÇÃO 
RERRATIFICAÇÃO 
TOMBAMENTO COMPULSÓRIO 
TOMBAMENTO PROVISÓRIO 
TOMBAMENTO VOLUNTÁRIO 
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VALOR: 


ARBÍTRIO 

ATRIBUIÇÃO DE VALOR 
AUTENTICIDADE 
CRITÉRIO 

ESTÉTICA 

ESTILO 
EXCEPCIONALIDADE 
FORMA 

HISTÓRIA DA ARTE 
IDENTIDADE 
INTEGRIDADE 
INTERESSE 

JUÍZO 
MONUMENTALIDADE 
ORIGINAL 
REPRESENTAÇÃO 
SELEÇÃO 

SENTIDO 

SÍMBOLO 

SÍTIO 

TRADIÇÃO 

VALOR ARQUEOLÓGICO 
VALOR ARTÍSTICO 
VALOR DE ANCIANIDADE 
VALOR DE NOVIDADE 
VALOR DE USO 
VALOR ETNOGRÁFICO 
VALOR HISTÓRICO 
VALOR PAISAGÍSTICO 


TERCEIRA PARTE: 


VERBETES 
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INTRODUÇÃO À NOMINATA 


A seguir serão apresentados 240 entradas de verbetes que constituem a nomi- 
nata organizada pelo projeto até o momento. Todos os termos selecionados como futuros 
verbetes são remetidos a um (ou mais) dos doze termos-chave que constituem a parte en- 
ciclopédica do Dicionário, para os quais serão produzidos artigos segundo a metodologia 
apresentada no capítulo anterior. 

Lembramos que, assim como os termos-chave, os verbetes que se seguem serão 
objeto da colaboração dos técnicos interessados na sua elaboração. Apresentamos como 
exemplos desse formato dicionarizado os verbetes que são oriundos do Projeto Memória 
Oral e que aparecem qualificados como Exemplo de Redação. Os demais estão apresen- 
tados como em Pesquisa preliminar — quando possuem citações de fontes bibliográficas, 
diretamente relacionadas ao campo da preservação e do patrimônio cultural ou apresen- 
tam a abordagem pretendida para o verbete e ainda referências à sua menção em leis, 
documentos e recomendações. Essa apresentação inicial de conteúdo tem o objetivo de 
provocar e estimular a participação coletiva do IPHAN, tanto na elaboração e redação dos 
verbetes dicionarizados como na dos artigos. Como já dissemos trata-se de uma pesquisa 
preliminar que buscou confirmar a pertinência da seleção dos 240 termos considerados 
expressivos para o estabelecimento da nossa nomenclatura. Não tem a pretensão de se 
constituir em conteúdo suficiente, muito menos definitivo, mas de fornecer propostas de 
abordagem e problematizar a diversidade de fontes que podem vir a ser consultadas, além 
de construir a articulação entre os termos, tendo em vista a busca pela coerência da obra. 
Todo o material produzido, ora apresentado, está em discussão e à espera da colaboração 
do maior número de interessados em participar da construção dessa obra de referência 


sobre as práticas de preservação e o patrimônio cultural brasileiro. 


A 


ACERVO 
[denominação de tombamento] 
Pesquisa preliminar 

Apresentar as ações envolvidas a partir da constitui- 
ção de um acervo: seleção, escolha, institucionalização, 
coleção, fundo. Comentar o uso genérico do termo para 
designar conjuntos diversificados de bens que ao recebe- 
rem a qualificação de acervo são considerados objeto de 
preservação, tratamento etc. 

“Na verdade, as categorias “acervo” e “coleção” são ter- 
mos polissêmicos. O significado da palavra coleção con- 
funde-se no IPHAN, com o significado de acervo, como 
destaca a muscóloga Glaucia Abreu, no parecer de aber- 
tura do processo de tombamento das coleções do Museu 
Nacional de Belas Artes: 'não somente aquelas [coleções] 
nomeadas como tal em sua inscrição nos Livros de Tom- 
bo, como também os conjuntos de objetos inscritos como 
acervo, peças ou mesmo por categoria de objetos, mas 
que possuem relação entre si.” Com base nas considera- 
ções acima, fizemos a identificação das categorias acervo 
e coleção nos processos estudados nas duas primeiras 
gestões do IPHAN, ou seja, de 1937 a 1979. Ao todo, vinte 
cinco processos foram analisados” (SENA, 2009, p. 55). 
Termos relacionados: acervo arqueológico; acervo ar- 
quitetônico; acervo arquivístico; acervo artístico; acervo 
bibliográfico; acervo documental; acervo museológico; 
acervo paisagístico; acervo tombado; acervo urbanístico. 
BEM 


ALFAIA 
[denominação de tombamento] 
BEM 


AMBIÊNCIA 
Pesquisa preliminar 

O conceito de ambiência, assim como o de vizinhança, 
deu origem à figura legal do entorno, mas possui caráter 
mais abrangente e é utilizado de forma mais genérica na 
argumentação da preservação de áreas, características e/ 
ou elementos que não são particularmente protegidos, mas 
cuja presença importa ou tem significados para a com- 
preensão e leitura dos bens tombados. 

“Ambiente, no sentido aqui pertinente de ambiência, 
deve ser entendido como espaço arquitetonicamente or- 
ganizado e animado, que constitui um meio físico e, ao 
mesmo tempo, estético, psicológico ou social, especial- 
mente agenciado para o exercício de atividades humanas” 
(MENESES, 2006, p. 44). 

“Entende-se, pois, que a ambiência teria um sentido de 
“paisagem circundante”, muito embora o bem seja parte in- 
tegrante dessa paisagem, não vinculada apenas à acepção 
de invólucro” (SILVA, A., 2007, p. 53). 

“[...] entorno pode, ou não, ser acessório de um bem 
principal. No primeiro caso, deve integrar-se ao objeto do 
tombamento — o principal — e, portanto, ser tratado subs- 
tantivamente. (Lembre-se que, num conjunto de bens in- 


tegrados, podem existir diferenças hierárquicas). No se- 
gundo caso, se preencher requisitos qualificadores do bem 
tombado que nele se insere, assume natureza adjetiva, 
isto é, embora não tenha sua natureza dependente em re- 
lação ao principal, não é detentor exclusivo de sua própria 
identidade, autonomamente, mas se realiza ao explici- 
tar uma contingência do bem substantivo” (MENESES, 
2006, p. 44) 

“Técnicos do IPHAN que estudaram o tema reco- 
nhecem, na história da Instituição, duas fases relacionadas 
aos trabalhos com os entornos: a primeira que se estende 
até o final da década de 1950, caracteriza-se pelo embate 
legal sobre a matéria, marcado por “memoráveis bata- 
lhas judiciais” que firmaram “toda uma jurisprudência em 
torno da vizinhança e visibilidade” (SANT'ANNA, 1995, 
p. 205); e a segunda, que se inicia no final da década de 
1950 e se consolida nos anos de 1980, manifesta-se através 
da institucionalização dos procedimentos para a definição 
dos entornos [...]” (MOTTA; THOMPSON, 2010, p. 10). 
Exemplos de cartas e recomendações: 

Carta de Atenas — novembro de 1933 

“Segunda parte — estado atual crítico das cidades. 
[...] Patrimônio Histórico das Cidades. [...] A destruição 
de cortiços ao redor dos monumentos históricos dará a 
ocasião para criar superfícies verdes. É possível que, em 
certos casos, a demolição de casas insalubres e de cortiços 
ao redor de algum monumento de valor histórico destrua 
uma ambiência secular. É uma coisa lamentável, mas ine- 
vitável. Aproveitar-se-á a situação para introduzir super- 
fícies verdes. Os vestígios do passado mergulharão em 
uma ambiência nova, inesperada talvez, mas certamente 
tolerável, e da qual, em todo caso, os bairros vizinhos se 
beneficiarão amplamente” 

Recomendação de Nairóbi — novembro de 1976 

“Entende-se por “ambiência” dos conjuntos históricos ou 
tradicionais o quadro natural ou construído que influi na 
percepção estática ou dinâmica desses conjuntos, ou a eles 
se vincula de maneira imediata no espaço ou por laços so- 
ciais, econômicos ou culturais.” 

Termos relacionados: ambiência cultural; ambientação; 
ambientação paisagística; área circundante; área de pro- 
teção da ambiência; área de proteção patrimonial; área en- 
voltória; contexto; zona de preservação ambiental. 

D ENTORNO 


ANTEPROJETO 
Exemplo de redação 

“O “Anteprojeto para a criação do Serviço do Patrimônio 
Artístico Nacional”, elaborado por Mário de Andrade, cons- 
tituiu a primeira tentativa de formular uma norma de ação 
legal no Brasil com vistas à identificação e preservação do 
patrimônio cultural da nação. 

Em carta ao ministro da Educação e Saúde, Gustavo 
Capanema, datada de 24 de março de 1936, Mário de An- 
drade, assinando como diretor do Departamento de Cul- 
tura e Recreação da Prefeitura de São Paulo, apresentava 
em 18 páginas, suas sugestões para “a organização de um 
serviço de fixação e defesa do patrimônio artístico nacio- 
nal”. O Anteprojeto foi organizado em quatro capítulos, 
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tendo seu autor o objetivo de abarcar as diversas questões 
envolvidas na criação de um Serviço do Patrimônio Artís- 
tico Nacional (SPAN), denominação, então, sugerida para 
o Serviço. 

No primeiro capítulo, foram tratadas as finalidades e 
competências do SPAN, cujos objetivos deveriam ser os 
de “determinar, organizar, conservar, defender e propa- 
gar o patrimônio artístico nacional”. No segundo, o autor 
procurou definir o que entendia por patrimônio artístico 
nacional. De forma bem ampla, foram considerados como 
tal a arte popular e erudita, a nacional ou estrangeira, a 
pura ou a aplicada, pertencentes a pessoas jurídicas ou 
físicas brasileiras ou a estrangeiros residentes no Brasil. 
Estipulava, também, a relação entre a inscrição, individual 
ou em conjunto, nos “livros do tombamento”, e o caráter 
de patrimônio artístico nacional das obras de arte. Foram 
propostas oito categorias de arte que deveriam nortear a 
inscrição nos quatro livros de tombamento: arqueológica; 
ameríndia; popular; histórica; erudita nacional; erudita es- 
trangeira; aplicadas nacionais; aplicadas estrangeiras. 

Nas categorias de arte arqueológica, ameríndia e po- 
pular, foram arrolados objetos, monumentos, paisagens e 
folclore capazes de representar manifestações culturais de 
valor arqueológico e etnográfico ameríndio, no caso das 
duas primeiras, e de valor etnográfico para a última, ex- 
cluídas as ameríndias. 

Na categoria de arte histórica, deveriam ser incluídas 
as manifestações que “refletem, contam, comemoram o 
Brasil e a sua evolução nacional”, como os monumentos 
sem valor artístico, mas que constituem obras “dignas de 
admiração”, a iconografia nacional de mais de 30 anos, a 
iconografia estrangeira referente ao Brasil, a Brasiliana — 
“qualquer impresso que se refira ao Brasil, de 1850 para 
trás”, ou manuscrito sobre o Brasil de mais de 30 anos, 
no caso de inédito, e de 100 anos, se estrangeiro ou já im- 
presso — e a iconografia estrangeira referente a países es- 
trangeiros de valor universal. 

Nas categorias de arte erudita nacional e estrangeira, 
incluíam-se todas aquelas produzidas por artistas mortos 
ou vivos, propriedades dos poderes públicos ou “reputadas 
de mérito nacional”. Das artes aplicadas nacionais, faziam 
parte obras de artista nacional já morto ou obras importa- 
das até o Segundo Reinado; das estrangeiras, aquelas que 
figurassem em “Histórias de Arte e museus universais”. 
Ficavam excluídas do patrimônio nacional obras de arte 
estrangeiras que se encontrassem temporariamente no 
Brasil ou pertencentes a representações de outros países. 
O autor restringia, ainda, o livre trânsito para o exterior 
das obras de arte tombadas e ressaltava a competência do 
SPAN em conceder licença para sua movimentação. 

Mário de Andrade propunha que o SPAN criasse quatro 
livros do tombamento — designados de Livro do Tombo 
Arqueológico e Etnográfico, Histórico, das Belas Artes e 
Artes Aplicadas — e quatro museus com as mesmas de- 
nominações. Os livros do tombo e os museus deveriam 
compreender aquelas oito categorias de artes apontadas 
acima. Buscando esclarecer futuras dúvidas sobre os 
procedimentos acima destacados, o autor desenvolveu 
uma série de considerações sobre possíveis objeções que 
pudessem surgir, tais como: em que livro inscrever objetos 
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que pertencessem a mais de uma categoria de arte; qual a 
relação entre a arte e o Museu de Artes Aplicadas, catego- 
ria mais afeita à técnica industrial. 

Ainda no segundo capítulo, foram propostas publicações 
que o órgão deveria promover: dos livros do Tombo, de 
uma Revista do SPAN e de livros, monografias sobre as 
obras tombadas, assim como a de catálogos dos quatro 
museus federais e de outros museus públicos e a de car- 
tazes de propaganda turística. 

No terceiro capítulo, era apresentada a proposta da 
estruturação do Serviço: Diretoria, Conselho Consul- 
tivo, Chefia do Tombamento, Conselho Fiscal, Seção de 
Museus e Seção de Publicidade. A Diretoria deveria ser 
composta por um diretor subordinado ao ministro da Edu- 
cação, pelos quatro chefes dos museus e por um gabinete, 
formado por um secretário, dois datilógrafos, um conti- 
nuo e um servente. Caberia ao diretor presidir a Chefia 
do Tombamento — seção responsável pela organização e 
catalogação do patrimônio artístico nacional — e “deter- 
minar, com exposição de motivos, as obras a serem ins- 
critas nos quatro livros do tombamento”. Além do diretor, 
também fariam parte daquela Chefia um arqueólogo, um 
etnógrafo, um historiador, um professor de história da arte 
e o pessoal de apoio. Comissões Regionais existentes nas 
capitais dos estados teriam a função de assistir à Chefia 
do Tombamento, sendo compostas pelos mesmos tipos de 
profissionais que esta. Essa assistência referia-se à seleção 
e ao estudo, inclusive fotográfico, das obras de seus res- 
pectivos estados, sujeitas ao tombamento pela Chefia do 
Tombamento. O Conselho Consultivo, também assistiria 
à Diretoria e seria composto por cinco membros fixos (o 
diretor e os quatros chefes dos museus) e 20 membros 
móveis (2 historiadores, 2 etnógrafos, 2 músicos, 2 pin- 
tores, 2 escultores, 2 arquitetos, 2 arqueólogos, 2 grava- 
dores, 2 artesãos e 2 escritores). Foi previsto, também, um 
Conselho Fiscal com poder de “mandar restaurar as obras 
estragadas, proibir, coibir, denunciar e castigar a fuga para 
fora do país das obras tombadas; decidir a exportação das 
obras de arte, cuja saída o SPAN permite; dar alvarás de 
entrada e saída das obras de arte residentes no estrangeiro, 
vindas para exposição de qualquer gênero ou para comér- 
cio”. A Seção de Museus teria a função de conservar, en- 
riquecer e expor o patrimônio artístico nacional pertencente 
ao governo federal. Já a Seção de Publicidade deveria “re- 
gistrar, reproduzir e publicar todo o Serviço do Patrimônio 
Artístico Nacional”, assemelhando-se a um arquivo. 

Mário de Andrade apresentou, ainda, um plano quinque- 
nal de montagem e funcionamento do SPAN?” (THOMP- 
SON, 2009, p. 68-70). 

Termo relacionado: projeto. 
PATRIMÔNIO CULTURAL 


ANTIGUIDADE 
Pesquisa preliminar 

Antiguidade como tempo transcorrido e como valor de 
autenticidade, original, único, testemunho, vestígio. An- 
tiguidades como obras de arte, relíquias. 

Uma das concepções do valor de antiguidade parte do 
pressuposto de que: “Toda obra humana é assim concebida 
como um organismo natural, no desenvolvimento do qual 


ninguém tem o direito de intervir; esse organismo deve 
se desenvolver livremente, o homem se contentando em 
preservá-lo de um fim prematuro” (RIEGL, 2006, p. 72). 
Decreto-lei nº 25/1937 

“Art. 26 — Os negociantes de antiguidades, de obras de 
arte de qualquer natureza, de manuscritos e livros antigos 
ou raros são obrigados a um registro especial no Serviço 
do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, cumprin- 
do-lhes, outrossim, apresentar semestralmente ao mesmo 
relações completas das coisas históricas e artísticas que 
possuírem.” 
Exemplo de cartas e recomendações: 
Recomendação de Nova Delhi — dezembro de 1956 

“IV. Comércio de antiguidades. No interesse superior 
do patrimônio arqueológico comum, todos os Estados- 
membros deveriam considerar a possibilidade da regula- 
mentação do comércio de antiguidades, para evitar que 
esse comércio venha a favorecer a evasão do material 
arqueológico ou prejudique a proteção das pesquisas e a 
formação das coleções públicas” 
Termos relacionados: antiguidades; ancianidade; cons- 
trução antiga. 
BEM 


ANTROPOLOGIA 
Pesquisa preliminar 

A Antropologia abriga tradicionalmente três ramos: a 
Antropologia Biológica, outrora conhecida como Antro- 
pologia Física; a Arqueologia e a Antropologia Cultural 
ou Social. Atualmente, o campo da Antropologia está 
mais diretamente associado ao da Antropologia Cultural, 
visto que a Antropologia Biológica e a Arqueologia se 
constituíram ao longo dos últimos anos com referenciais 
teóricos e metodológicos próprios de trabalho. A ação do 
IPHAN utiliza os aportes tanto do ramo ligado à Arqueo- 
logia fazendo uso do estudo do homem e da cultura ma- 
terial ao longo do tempo, como também usufrui dos ins- 
trumentos e métodos da Antropologia Cultural ou Social, 
valorizando a prática do trabalho etnográfico. No trabalho 
institucional a Antropologia está diretamente ligada ao 
estudo ou à consideração dos modos de vida que geram 
toda a sorte de manifestações culturais (materiais ou não) 
e mais especificamente à pesquisa/ identificação/ seleção 
de bens para o Registro do patrimônio imaterial. 

A Antropologia Cultural (ou Social) sistematiza e re- 
flete sobre os planos de consciência da vida coletiva e da 
vida individual. Os antropólogos sociais observam siste- 
mas de ações concretas e de práticas vividas por um dado 
grupo em certo período de tempo. Os conceitos-chave de 
estudo da Antropologia são “cultura” e “sociedade”. Com 
base nesses dois conceitos, diversas abordagens e teorias 
modernas sobre a cultura foram formuladas ao longo da 
história da disciplina, sendo a capacidade auto reflexiva 
preocupação central para esse campo do conhecimento. 
A noção de cultura foi compreendida como sistema cog- 
nitivo, estrutural e simbólico. No IPHAN, a disciplina 
está fortemente ligada às pesquisas para elaboração dos 
inventários, para a formulação dos dossiês para registro 
de patrimônio imaterial e para os planos de salvaguarda 
propostos. 


“A expressão “referência cultural” tem sido utilizada 
sobretudo, em textos que têm como base uma concepção 
antropológica de cultura, e que enfatizam a diversidade 
não só da produção material, como também dos sentidos e 
valores atribuídos pelos diferentes sujeitos a bens e práti- 
cas sociais. Essa perspectiva plural de algum modo veio 
“descentrar” os critérios, considerados objetivos, porque 
fundados em saberes considerados legítimos, que cos- 
tumavam nortear as atuações no campo da preservação de 
bens culturais” (FONSECA, 2003, p. 86). 

Termos relacionados: antropologia cultural; antropólogo; 
práticas culturais. 
b PESQUISA 


ANUÊNCIA 
Pesquisa preliminar 

O Decreto-lei nº 25/37 faz menção à necessidade de 
o proprietário do bem tombado ou a ser tombado dar 
anuência ao tombamento ou, ipsis litteris, “anuir ao tom- 
bamento”. “Tombamento voluntário por anuência do pro- 
prietário: O mesmo artigo 7º admite como voluntário o 
tombamento no qual, embora de iniciativa do poder pú- 
blico, o proprietário, notificado, anui ao tombamento, com 
ele concordando” (SOUZA FILHO, 1997, p. 68). 

Para completar o sentido, definir também neste verbete 
o termo impugnação — ação contrária à notificação do 
tombamento. “[...] se impugnar, o processo será devolvido 
ao órgão solicitante do tombamento, por quinze dias, para 
sustentá-lo. A decisão será proferida pelo Conselho, num 
prazo de sessenta dias” (SOUZA FILHO, 1997, p. 75). 

“Ainda que a decisão do Conselho venha, ou não, a ser 
ratificada pelo ministro, adquirindo ou não eficácia, aceita 
grande parte dos doutrinadores que a homologação não 
impede a interposição de recurso administrativo, ou im- 
pugnação desde então. Entende-se que o ato, uma vez de- 
liberado, é perfeito, ainda que não eficaz” (RABELLO, 
2009, p. 55). 
TOMBAMENTO 


AQUEDUTO 
[denominação de tombamento] 

Bem de caráter tecnológico (equipamento urbano/estágio 
tecnológico do desenvolvimento das cidades), associado 
aos valores artístico, histórico, etnográfico e paisagístico. 
BEM 


ARBÍTRIO 
Pesquisa preliminar 

Discutir o Estado como árbitro do que é considerado 
patrimônio cultural. Discutir a função simbólica do valor 
de patrimônio e o processo de atribuição de valor aos bens 
— de um lado o uso dos símbolos pela sociedade (processo 
não conceitual) e de outro a construção conceitual de va- 
lores (arbitragem) por parte da esfera institucional. 

“Foi, portanto, relativamente aos bens imóveis dos sécu- 
los XVI, XVII e XVIII, primordialmente de arquitetura 
religiosa, que a instituição desenvolveu a maior parte de 
suas pesquisas, o que permitiu, ao longo do tempo, que 
se formulassem critérios considerados seguros para as de- 
cisões sobre tombamento e sobre os trabalhos de restau- 
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ração” (FONSECA, 2005, p. 110). 

Termos relacionados: arbitragem; arbitrariedade; argu- 
mento de valoração; escolha. 

DVALOR 


ARCO 
[denominação de tombamento] 
BEM 


ARQUEOLOGIA 
Pesquisa preliminar 

Discutir a relevância do patrimônio arqueológico desde 
sua menção no Anteprojeto de Mario de Andrade; o modo 
como a arqueologia surge no IPHAN, voltada para pro- 
teção de acervos com valor estético e excepcional (ob- 
Jetos e coleções arqueológicas); o enfoque antropológico 
recente na arqueologia; o papel importante do IPHAN na 
constituição do campo do conhecimento arqueológico em 
função das próprias demandas para a gestão do patrimônio 
arqueológico; a arqueologia no IPHAN — ênfase na gestão 
burocrática de projetos apresentados por terceiros, pouco 
desenvolvida como campo do conhecimento. 

“A arqueologia é a ciência que estuda as culturas a 
partir do seu aspecto material, construindo suas inter- 
pretações através da análise dos artefatos, seus arranjos 
espaciais e sua implantação na paisagem. Em seus primór- 
dios, concentrava-se principalmente no estudo de grupos 
pré-históricos e dedicava-se especialmente à formação 
de coleções que constituíram os importantes museus de 
história natural. Os objetos eram escolhidos devido ao 
seu apelo estético e por remeterem a culturas distantes no 
tempo ou no espaço. [...] Atualmente, o campo de estudo 
da arqueologia não está mais demarcado pelo surgimento 
da escrita, tendo se voltado também para a análise de so- 
ciedades históricas [...] Incorpora desde informações ad- 
vindas de documentos escritos e da tradição oral até dados 
provenientes da cultura material. De forma inovadora e 
criativa, constrói uma interpretação que desvenda interes- 
santes aspectos do cotidiano dos segmentos sociais estu- 
dados. [...] No Brasil, inclui entre os seus temas de inter- 
esse aspectos do modo de vida da corte portuguesa no Rio 
de Janeiro, da vida dos quilombos e nas aldeias indígenas. 
Incorpora desde informações advindas de documentos es- 
critos e da tradição oral provenientes da cultura material. 
De forma inovadora e criativa, constrói uma interpretação 
que desvenda interessantes aspectos do cotidiano dos seg- 
mentos sociais” (GASPAR, 20083, p. 7-8). 

“A nona reunião da Conferência Geral da Unesco, reali- 
zada em Nova Delhi, em 5 de dezembro de 1956, aprovou 
recomendações que definem princípios que devem ser apli- 
cados nas escavações arqueológicas. As recomendações se 
fundamentam na idéia de que é necessário para a história 
do homem o conhecimento das diversas civilizações, seus 
antecedentes e sua pluralidade. Sendo assim é necessária 
a proteção internacional dos achados arqueológicos que 
revelam aspectos dessas diversas civilizações. [...] A lei 
dos Sambaquis de 1961 que dispõe sobre os monumen- 
tos arqueológicos e pré-históricos contempla algumas das 
recomendações internacionais. “Apenas em 1961 o Brasil 
transforma parte dessas recomendações em lei que dispõe 
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sobre os monumentos arqueológicos e pré-históricos (Lei 
nº 3924, de 26/07/61), conhecida como lei dos Sambaquis” 
(SOUZA FILHO, 1997, p. 102-103). 

Exemplo de cartas e recomendações: 

Recomendação de Nova Delhi — dezembro de 1956 
Termos relacionados: arqueologia subaquática; arqueolo- 
gia urbana; arqueólogo; cadastro de jazidas arqueológicas; 
cerâmica arqueológica; corte estratigráfico; escavações 
arqueológicas; estearias; estratigrafia; evidência arque- 
ológica; paleoameríndios; paleontologia; pesquisa arque- 
ológica; poços sepulcrais; prospecções; vestígios. 

D CADASTRO 


ARQUEOLOGIA HISTÓRICA 
Pesquisa preliminar 

“Ainda pela sua redação é possível afirmar que a Lei 
3924/1961 contempla o patrimônio arqueológico como um 
todo, abrangendo, porém, todas as suas subdivisões, desde 
o que se refere à Arqueologia Histórica até a Arqueolo- 
gia Subaquática. A própria ementa da lei, ao discriminar 
“monumentos arqueológicos e pré-históricos” seguiu a 
terminologia europeia, em voga na época, que subentende 
“arqueológico” como aquilo de valor histórico arqueoló- 
gico” e “pré-histórico” como aquilo de valor arqueológico 
indígena, anterior à época do descobrimento do Brasil” 
(SOUZA, 2006, p. 144). 
Termo relacionado: arqueologia colonial. 
D CADASTRO 


ARQUEOLOGIA INDUSTRIAL 
Pesquisa preliminar 

Ramo da arqueologia que se ocupa em pesquisar, re- 
gistrar e preservar as diversas etapas do desenvolvimento 
tecnológico pós-revolução industrial, relacionando-os 
com o contexto histórico, social e técnico; atribuindo 
valor a vestígios e técnicas obsoletas referentes a diver- 
sos patrimônios culturais como o patrimônio ferroviário, 
marítimo etc. 
D CADASTRO 


ARQUEOLOGIA PRÉ-HISTÓRICA 
D CADASTRO 


ARQUITETURA 
Pesquisa preliminar 

“A prioridade dada aos monumentos arquitetônicos, e 
entre esses, à arquitetura religiosa, se justifica assim em 
função do que Joaquim Falcão vai caracterizar, décadas 
mais tarde, como “uma atuação preliminarmente didática 
e exemplificativa necessária”, que “obtém rapidamente um 
consenso amplo”. A justificativa dada por Rodrigo assen- 
tava no que considerava um traço de civilização brasileira 
— “avultam, porém, os bens arquitetônicos como núcleo 
primacial de nosso patrimônio! — e uma exigência da 
preservação — é “mais facilmente praticável a investigação 
a seu respeito” (FONSECA, 2005, p. 108). 
Exemplo de cartas e recomendações: 
Carta de Atenas — novembro de 1933 
Termos relacionados: arquitetura civil; arquitetura colo- 
nial luso brasileira; arquitetura de imigração; arquitetura 


erudita; arquitetura espontânea; arquitetura funerária; 
arquitetura industrial (ou fabril); arquitetura jesuítica 
missioneira; arquitetura militar; arquitetura popular; ar- 
quitetura projetada; arquitetura religiosa; arquitetura ru- 
ral; arquitetura vernacular; função; habitação popular; 
planta arquitetônica; programa arquitetônico; projeto. 
bBEM e PESQUISA 


ARQUIVO 
Pesquisa preliminar 

Discutir como os arquivos foram constituídos no 
IPHAN, e como subsidiam os trabalhos realizados pe- 
los técnicos e pesquisadores da Preservação. Discutir a 
questão dos acervos: gestão, tratamento, disponibiliza- 
ção, acesso, preservação e conservação de documentos 
— políticas na área de Documentação. Comentar o valor 
probatório dos documentos armazenados pelo IPHAN e o 
valor dos arquivos como patrimônio documental. 

“Este trabalho objetivou, antes de tudo, fornecer subsi- 
dios ao entendimento da questão dos acervos arquivísti- 
cos do IPHAN, seu gerenciamento e acessibilidade como 
fontes fundamentais para a tomada de decisão quanto a 
questões de planejamento em geral, para a definição de 
políticas institucionais e para a comprovação jurídica 
dos atos praticados quanto a tombamento e registro do 
patrimônio cultural brasileiro. [...] Os acervos arquivísticos 
sob responsabilidade do IPHAN são também importante 
fonte para as pesquisas desenvolvidas sobre o patrimônio 
cultural brasileiro, tanto para finalidades institucionais, no 
que se refere à instrução de processos de tombamento e 
registro, como para a fiscalização constante sobre a ma- 
nutenção de todos os bens protegidos, de maneira a asse- 
gurar sua permanência para as gerações futuras (LIMA; 
POPE, 2008, p. 89). 

“A origem e a história do Arquivo Central confundem- 
se com a da própria instituição [IPHAN]. Ambos pas- 
saram a funcionar em 19 de abril de 1936, através de uma 
Portaria do então Ministro Gustavo Capanema, e foram 
criados por força da Lei nº 378, de 13 de janeiro de 1937. 
[...] Com suas atribuições definidas pelo Decreto-lei nº 25, 
de 30 de novembro de 1937, o Iphan delegou ao seu Ar- 
quivo Central, como finalidade básica, a preservação e a 
guarda de toda a documentação originada pelos trabalhos 
desenvolvidos com o objetivo de proteger o patrimônio 
histórico, artístico, arqueológico, etnográfico e paisagís- 
tico do país, utilizando-se inclusive, do poder de cartório 
para emissão de documentos de caráter probatório, ou 
seja, com as seguintes finalidades: emitir Certidão de 
Tombamento dos bens culturais; inscrever o bem tom- 
bado no Livro do Tombo apropriado; preservar e guardar 
os Processos de Tombamento; preservar a documentação 
técnica produzida pelo Instituto do Patrimônio Histórico 
e Artístico Nacional; permitir ao usuário o acesso à docu- 
mentação” (IPHAN, 1996). 

Exemplo de cartas e recomendações: 

Compromisso de Brasília — abril de 1970 

“Recomenda-se a defesa do acervo arquivístico, de modo 
a ser evitada a destruição de documentos, ou tendo por 
fim preservá-los convenientemente, para cujo efeito será 


apreciável a colaboração do Arquivo nacional com as con- 
gêneres repartições estaduais e municipais [...]” 

Termos relacionados: acervo arquivístico; Arquivo Cen- 
tral do IPHAN; certidão de tombamento; Conarq (Con- 
selho Nacional de Arquivos); fundo; informatização; ma- 
nuscrito; microfilmagem; sistemas de informação; valor 
probatório. 

DPESQUISA 


ARQUIVOLOGIA 
Pesquisa preliminar 

Área de conhecimento de grande importância para o 
IPHAN dada à constituição de acervos documentais desde 
a sua origem, com a permanente produção de novos tipos 
de documentos e registros em função das demandas de 
trabalho da instituição. A gestão sempre exigiu a presença 
de profissionais responsáveis pelos arquivos, com desafios 
cada vez maiores na renovação das tecnologias e técnicas 
arquivísticas, tanto para a disponibilização e divulgação 
das informações, quanto para sua preservação. 
Termos relacionados: AAB (Associação dos Arquivistas 
do Brasil); ABRACOR (Associação Brasileira de Con- 
servação e Restauração); acervo arquivístico; arquivística; 
Arquivo Nacional; documentação fotográfica; documen- 
tação iconográfica. 
b PESQUISA 


ARTE 
Pesquisa preliminar 

“O advento da Modernidade no Brasil será o ponto de 
discussão onde a idéia de brasilidade seria recolocada ago- 
ra sob novas bases conceituais. [...] A idéia da antropofagia 
permitia a recondução do Barroco ao universo de referên- 
cias constitutivas da história do povo brasileiro. A própria 
criação do IPHAN e da lei que regulamenta a proteção 
do patrimônio cultural é um desdobramento de um pro- 
cesso histórico que se encontra intimamente relacionado 
com o modernismo brasileiro. Essa aceitação do Barroco 
e do Rococó pela classe intelectual e artística confere uma 
visibilidade à arte nacional que passa a interessar, pouco 
a pouco, não apenas à sociedade brasileira, especialmente 
pela ação propedêutica do então Serviço do Patrimônio 
Histórico e Artístico nacional, mas também a estudiosos 
estrangeiros” (RIBEIRO, 2010, p. 17). 
Termos relacionados: arte ameríndia; arte antiga; arte 
aplicada; arte arqueológica; arte civil; arte contemporânea; 
arte decorativa; arte dos forros pintados; arte erudita; arte 
estrangeira do séc. XIX; arte etnográfica; arte funerária; 
arte gráfica; arte hispano-americana; arte histórica; arte 
Joanina; arte plumária; arte popular; arte pura; arte re- 
ligiosa; arte sacra; arte subsidiária; artes e ofícios; artes 
menores; comércio de arte. 
DPESQUISA 


ARTE RUPESTRE 
Item de descrição de sítios arqueológicos. 


Termo relacionado: grafismos rupestres. 
D CADASTRO 


ss 


ARTESANATO 
[objeto de registro] 
Pesquisa preliminar 

Desde o anteprojeto de Mário de Andrade para a cri- 
ação do Serviço do Patrimônio Artístico Nacional, em 
1936, está presente a preocupação com a salvaguarda das 
manifestações da cultura popular, do folclore, entre elas o 
artesanato. Com a ênfase dada pelo Decreto-lei nº 25 ao 
patrimônio dito material e às questões referentes à saída 
de obras de arte, por muito tempo a ação institucional não 
se ocupou especialmente do artesanato, cabendo ao movi- 
mento folclorista e mais tarde a instituições como a Funarte 
(em nível nacional), não só a dedicação à sistematização 
do conhecimento sobre o assunto, mas à promoção dessas 
expressões. A partir de 2003, o IPHAN incorpora em sua 
estrutura o Centro Nacional de Folclore e Cultura Popular 
— CNFCP, antes pertencente à Funarte, mantendo e criando 
novos programas de apoio ao artesanato brasileiro. 

“Corresponde, enfim, às artes aplicadas de caráter fol- 
clórico, tais como a cerâmica, a tecelagem, a tapeçaria e o 
bordado, o entalhe em madeira e a ourivesaria [...] manu- 
fatura criada por operários anônimos, na qual se aplicam 
técnicas ancestrais, transmitidas por famílias ou grupos 
comunitários, e cujo consumo ocorre, majoritariamente, 
nos meio populares” (CUNHA, 2003, p. 74-75). 

Aloísio Magalhães afirmava que “a política paternalis- 
ta de dizer que o artesanato deve permanecer como tal é 
uma política errada” e “culturalmente impositiva”, pois “o 
caminho, a meu ver, não é esse; o caminho é identificar 
isso, ver o nível de complexidade em que está, qual é o 
desenho o próximo passo e dar estimulo para que ele dê 
esse passo” (FONSECA, 2005, p. 147). 

Termos relacionados: artesão; artífice; cerâmica popular; 
cerâmica utilitária; PNDA (Programa Nacional de Desen- 
volvimento do Artesanato). 

BEM 


ASILO ver HOSPITAL 


ATERRO 
[denominação de tombamento] 
BEM 


ATRIBUIÇÃO DE VALOR 
Pesquisa preliminar 

A legitimidade dos processos de atribuição de valor 
apoia-se na ideia de que “aceitar a centralidade do discur- 
so, e o axioma de que todo o conhecimento é produzido 
a partir de um lugar, em uma enunciação, levanta novos 
problemas para a epistemologia (como distinguir o verda- 
deiro do falso?) e para a ética (como discriminar o bom do 
mau, o melhor do pior?). O grande debate, hoje, nas ciên- 
cias humanas, e que tem extensão na política e no direito, 
é entre o reconhecimento de valores universais e a afir- 
mação de que todos os valores (e de todo o conhecimento) 
são relativos [...] Ou seja, considerar que “os bens culturais 
não valem por si mesmos, não têm um valor intrínseco [...), 
o valor lhes é sempre atribuído por sujeitos particulares e 
em função de determinados critérios e interesses histori- 
camente condicionados [...]” (FONSECA, 2003, p. 84). 
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“[..] no âmbito delimitado pela Constituição e pelo 
Decreto-lei 25/37, a administração pública praticará, me- 
diante ato administrativo, a proteção dos bens que julgar 
inseridos nos critérios de valor genericamente previstos 
na norma, e especificados nos seus estudos técnicos. Será 
através de seus estudos técnicos que ficaram determina- 
das as hipóteses nas quais bens podem ser considerados de 
valor cultural [...] Não é, portanto, admissível que este ato 
administrativo deixe de mencionar a base teórica coerente 
na qual se pautou para determinar o valor cultural de de- 
terminado bem [...]” (RABELLO, 2009, p. 47). 

“Se valor, em decorrência de nosso enfoque, deve dizer 
respeito à escala de capacidade que reconhecemos em cer- 
tas pessoas, coisas, instituições, etc., de atender a uma ne- 
cessidade humana (qualquer necessidade), valor cultural 
seria essa mesma capacidade (reconhecida) de dar conta, 
em escala, de uma necessidade (qualquer necessidade, in- 
clusive as de natureza econômica), pela mediação prepon- 
derante do significado” (MENESES, 2006, p. 39). 

“[...] o valor cultural da obra de arte não está no suporte 
nem nas tintas, mas na imaterialidade complexa deles 
criada. Assim, em uma casa ou beleza natural, o valor cul- 
tural não está no material com o qual foi construída, mas 
no que a construção evoca, seja um estilo, um processo 
tecnológico ou um fato histórico” (SOUZA FILHO, 1997, 
p. 31). 

Exemplo de cartas e recomendações: 
Normas de Quito — novembro/dezembro de 1967 

“II. Considerações gerais. [...] Qualquer que seja o valor 
intrínseco de um bem ou as circunstâncias que concorram 
para constituir a sua importância e significação histórica 
ou artística, ele não se constituirá em um monumento a não 
ser que haja uma expressa declaração do Estado nesse sen- 
tido. A declaração de monumento nacional implica a sua 
identificação e registro oficiais. A partir desse momento o 
bem em questão estará submetido ao regime de exceção 
assinalado pela lei. [...] VI. A valorização do patrimônio 
cultural. [...] Valorizar um bem histórico ou artístico equi- 
vale a habilitá-lo com as condições objetivas e ambientais 
que, sem desvirtuar sua natureza ressaltem suas caracterís- 
ticas e permitam seu ótimo aproveitamento” 

Termos relacionados: argumento de valoração; patri- 
monialização; sacralização; universalidade; valor ar- 
quitetônico; valor bibliográfico; valor cultural; valor de 
conjunto; valor de documento; valor de novidade; valor de 
uso; valor documental; valor ecológico; valor escultórico; 
valor estético; valor excepcional; valor iconográfico; valor 
individual; valor insuficiente; valor monumental; valor 
nacional; valor natural; valor pré-histórico; valor regio- 
nal; valor religioso; valor simbólico; valor singular; valor 
totêmico; valor turístico; valor universal; valor urbano; 
valorização. 

VALOR 


AUTENTICIDADE 
Pesquisa preliminar 

Um dos critérios chaves para escolha de bens a serem 
tombados (inclusive para lista de patrimônio Mundial), e 
que estaria na base da constituição das origens nacionais e 
dos patrimônios culturais, como modalidade discursiva de 


construção das nações. “A autenticidade desses bens era 
assegurada pela fidedignidade às fontes documentais que 
atestassem seu valor enquanto documento” (FONSECA, 
2005, p. 114). 

Segundo o pronunciamento do conselheiro Ulpiano To- 
ledo de Bezerra Meneses, durante a 66º Reunião do Con- 
selho Consultivo, sobre o tombamento de várias embar- 
cações de diferentes regiões do país, não há autenticidade, 
mas regimes que historicamente definem autenticidade, 
tradições que privilegiam a substância ou que privilegiam 
a forma, os atributos — não a coisa, mas seus sentidos; as 
narrativas que advém deles (MENESES, 2010, p. 72). 
Exemplo de cartas e recomendações: 

Conferência de Nara — novembro de 1994 

“O tema da autenticidade passa então pelo da identidade 
que é mutável e dinâmica e que pode adaptar, valorizar, 
desvalorizar e revalorizar os aspectos formais e os conteú- 
dos simbólicos de nossos patrimônios. Em um mesmo país 
não há uma única identidade e podem existir identidades 
conflitantes. As identidades nacionais continuam em pro- 
cesso de formação, o que dificulta ainda mais o estabeleci- 
mento de critérios únicos e invariáveis para o autêntico [...] 
O significado da palavra autenticidade está intimamente 
ligado à idéia de verdade: autêntico é o que é verdadeiro, 
o que é verdadeiro, o que é dado como certo, sobre o qual 
não há dúvidas. Os edifícios e lugares são objetos mate- 
riais, portadores de uma mensagem ou de um argumento 
cuja validade, no quadro de um contexto social e cultural 
determinado e de sua compreensão e aceitação pela comu- 
nidade, os converte em um patrimônio. Poderíamos dizer, 
com base neste princípio, que nos encontramos diante de 
um bem autêntico quando há correspondência entre o ob- 
Jeto material e seu significado.” 

Termos relacionados: adulteração; ancianidade; feição 
primitiva; genuinidade; legitimidade. 
DVALOR 


AZULEJO 
[denominação de tombamento] 
Pesquisa preliminar 

Elemento de decoração e funcional, característico da 
arquitetura portuguesa (influência árabe); presente na 
arquitetura brasileira a partir do séc. XIX, utilizado em 
revestimento externo (fachadas) e interno (descrever téc- 
nicas, temáticas, estilos). Produto importado de Portugal, 
indicativo de ascensão econômica. 

Estados de maior concentração de azulejos históricos 
portugueses no Brasil: Bahia, Pernambuco, Paraíba, e Rio 
de Janeiro. Cidades: São Luís/MA e Belém/PA (AMA- 
RAL, 2002). 

Termos relacionados: azulejaria; cerâmica ornamen- 
tal; painéis cerâmicos; painéis figurados; revestimentos 
azulejares. 

BEM 


B 


BEM 
Termo-chave 


BEM CULTURAL 
Pesquisa preliminar 

“[...] a diferença entre bens e coisas; os primeiros; no seu 
sentido jurídico, podem ser imateriais, não econômicos 
(insusceptíveis dessa medida de valor), não integrando o 
patrimônio individual. Ao contrário, o direito da coisa tem 
esta designação “porque é da propriedade e dos desdobra- 
mentos que se trata”? (RABELLO, 2009, p. 37). 

“[..] a preservação do meio ambiente natural e cultural 
é feita pela individuação de bens que, de uma ou outra 
forma, tornam-se imprescindíveis para a manutenção do 
equilíbrio ambiental ou sejam representativos, evocativos, 
ou identificadores da história da sociedade humana e da 
cultura de um modo geral” (SOUZA FILHO, 1997, p. 16). 

“Há que se distinguir, na proteção do patrimônio cul- 
tural, qual é o objetivo dessa proteção. O bem jurídico, 
objeto da proteção, está materializado na coisa, mas não é 
a coisa em si: é o seu significado simbólico, traduzido pelo 
valor cultural que ela representa. A partir do surgimento 
da coisa, passa ela a ter uma presença no mundo fático, 
podendo ou não vir a ter interesse jurídico. Cabe ao estado 
esse conhecimento jurídico [...]” (SOUZA FILHO, 1997, 
p. 45). 

“[...] bem cultural é aquele bem jurídico que além de ser 
objeto de direito, está protegido por ser representativo, 
evocativo ou identificador de uma expressão cultural rele- 
vante [...] Os bens culturais podem ser públicos ou priva- 
dos [...] móveis ou imóveis” (SOUZA FILHO, 1997, p. 30). 

“O que une estes bens em um conjunto, formando-os 
patrimônio, é o seu reconhecimento como reveladores de 
uma cultura determinada, integrante da cultura nacional. 
Entretanto, com ou sem a técnica jurídica, com ou sem 
reconhecimento jurídico, o conjunto de bens materiais 
e imateriais que garantem ou revelam uma cultura são 
patrimônio cultural daquela cultura” (SOUZA FILHO, 
1997, p. 39). 

“Ao se considerar um bem como bem cultural, ao lado 
de seu valor utilitário e econômico (valor de uso enquanto 
habitação, local de culto, ornamento etc.; e valor de troca, 
determinado pelo mercado), enfatiza-se seu valor sim- 
bólico, enquanto referência a significações da ordem da 
cultura” (FONSECA, 2005, p. 42). 

“O bem cultural tem matrizes no universo dos sentidos, 
da percepção e da cognição, dos valores, da memória e das 
identidades, das ideologias, expectativas, mentalidades, 
etc” (MENESES, 2006, p. 36). 

Exemplos de cartas e recomendações: 
Recomendação de Paris — novembro de 1964 

“I. Definição — Para efeito dessa recomendação, são 
considerados bens culturais os bens móveis e imóveis 
de grande importância para o patrimônio cultural de 
cada país, tais como as obras de arte e de arquitetura, os 
manuscritos, os livros e outros bens de interesse artístico, 


ST 


histórico ou arqueológico, os documentos etnológicos, os 
espécimens-tipo da flora e da fauna, as coleções científicas 
e as coleções importantes de livros e arquivos, incluídos 
os arquivos musicais.” 

Recomendação de Paris — novembro de 1968 

“I. Definição — Para os efeitos da presente recomendação, 

a expressão bens culturais se aplicará a: a) Bens imóveis, 
como os sítios arqueológicos, históricos ou científicos, 
edificações ou outros elementos de valor histórico, cienti- 
fico, artístico ou arquitetônico, religiosos ou seculares, in- 
cluídos os conjuntos tradicionais, os bairros históricos das 
zonas urbanas e rurais e os vestígios de civilizações ante- 
riores que possuam valor etnológico. [...] b) Bens móveis 
de importância cultural, [...]. A expressão bens culturais 
engloba não só os sítios e monumentos arquitetônicos, 
arqueológicos e históricos reconhecidos e protegidos por 
lei, mas também os vestígios do passado não reconhecidos 
nem protegidos, assim como os sítios e monumentos re- 
centes de importância artística ou histórica” 
Convenção relativa às medidas a serem adotadas para 
proibir e impedir a importação, exportação transferência 
de propriedades ilícitas dos bens culturais. Paris, 12-14 
de novembro de 1970 (Unesco): 

“Artigo 1º — Para os fins da presente Convenção, a ex- 
pressão “bens culturais” significa quaisquer bens que, por 
motivos religiosos ou profanos, tenham sido expressa- 
mente designados por cada Estado como de importância 
para a arqueologia, a pré-história, a história, a literatura, a 
arte ou a ciência [...]” 

Carta de Burra de 1980 

“1. Definições. Art. 1º — O termo bem designará um lo- 
cal, uma zona, um edifício ou outra obra construída, ou 
um conjunto de edificações ou outras obras que possuam 
uma significação cultural, compreendidos, em cada caso, 
o conteúdo e o entorno a que pertence” 

Termos relacionados: bem permanente; bem público; bem 
privado; bem regional; bem simbólico; bens arquitetôni- 
cos; bens contemporâneos; bens culturais não consagra- 
dos; bens de interesse local; bens de interesse nacional; 
bens de natureza arqueológica ou pré-histórica; bens ins- 
critos; bens naturais; bens paisagísticos; bens tombados; 
bens turísticos 

BEM 


BEM IMATERIAL 
Pesquisa preliminar 

“O bem como que se divide em um lado material, físico, 
que pode ser aproveitado pelo exercício de um direito in- 
dividual, e outro, imaterial, que é apropriado por toda a 
coletividade, de forma difusa, que passa a ter direitos ou 
no mínimo interesse sobre ela. Como estas partes ou lados 
são inseparáveis, os direitos ou interesses coletivos sobre 
uma delas necessariamente se comunica à outra” (SOUZA 
FILHO, 1997, p. 17). 

“Há bens culturais, porém, que não se revestem desta 
materialidade, porque não importa sua matéria-prima ou 
o suporte que as materializa, mas apenas a evocação ou re- 
presentação que sugerem” (SOUZA FILHO, 1997, p. 31). 

“[..] o patrimônio não se constitui apenas de edificações 
e peças depositadas em museus, documentos escritos e 
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audiovisuais, guardados em bibliotecas e arquivos. In- 
terpretações musicais e cênicas (documentadas os não) e, 
mesmo, instituições [...], também integram um patrimônio 
cultural coletivo. Interpretações e instituições, assim 
como lendas, mitos, ritos, saberes e técnicas, podem ser 
considerados exemplos de um patrimônio dito imaterial. 
Esse entendimento amplificado da noção de patrimônio 
cultural apresenta três consequências. [...) Em primeiro 
lugar, vem diluir certas dicotomias que, tradicionalmente 
organizam o campo das políticas cultu-rais: produção x 
preservação; presente x passado; processo x produto; po- 
pular x erudito” (FONSECA, 2009, p. 71). 

Termos relacionados: cantos e danças populares; feira; 
festas; festas religiosas; folguedos; manufatura caseira; 
modos de fazer e criar; ofícios; procissões litúrgicas; ritos. 
bBEM 


BEM IMÓVEL 
Pesquisa preliminar 

“Os bens culturais podem ser móveis ou imóveis. Os 
órgãos e as políticas públicas de preservação dos bens 
culturais têm tido forte tendência à proteção de bens imó- 
veis. Na verdade, o Decreto-Lei 25/37, principal diploma 
e proteção do patrimônio cultural brasileiro, tem uma 
percepção de proteção ambiental urbanística, do ponto de 
vista arquitetônico” (SOUZA FILHO, 1997, p. 30). 
Exemplos de cartas e recomendações: 
Recomendação de Paris — novembro de 1968 

“Definição. Para os efeitos da presente recomendação, 
a expressão bens culturais se aplicará a: a) Bens imóveis, 
como os sítios arqueológicos, históricos ou científicos, 
edificações ou outros elementos de valor histórico, cienti- 
fico, artístico ou arquitetônico religiosos ou seculares, 
incluídos os conjuntos tradicionais, os bairros históricos 
das zonas urbanas e rurais e os vestígios de civilizações 
anteriores que possuam valor etnológico” 
Termos relacionados: edificação; edifício; prédio; sobrado. 
BEM 


BEM INTEGRADO 
Pesquisa preliminar 

“[...] bens integrados, que assim chamamos pelo fato de, 
por origem, integrarem-se ao corpo de uma arquitetura 
de tal forma que seu deslocamento provoca extração, vio- 
lação, contra essa ligação íntima (pinturas de forro ou mu- 
rais, retábulos ou fragmentos de talha, nichos embutidos, 
lavabos, painéis de azulejos etc.) e que, uma vez desgar- 
rados das paredes ou dos forros para que com fins utili- 
tários ou de ornamentação foram executados, passam a 
enriquecer coleções ou museus; constituindo-se desde en- 
tão em peças autônomas com privilégios de bens móveis, 
embora por sua natureza não cheguem a sê-los de fato” 
(COSTA, 2002, p. 296). 

“Na salvaguarda de bens móveis e integrados, se im- 
porta defender, o maior empenho, o que viveu feitos sig- 
nificativos de cada geração, peças, documentos, cumpre 
também assegurar a existência daquilo que representou o 
gosto mediano, os fazeres ou aspectos não heróicos das 
diferentes classes sociais; tal qual na proteção do ambi- 
ente urbano, construções de menos valor arquitetônico são 


preservadas para garantir trama e ambiência em que se in- 
serem monumentos expressivos” (COSTA, 2002, p. 312). 
“Até 1980 os bens que compunham o patrimônio cul- 
tural eram divididos em duas grandes categorias — bens 
móveis e bens imóveis. [...] Embora demasiada simplista, 
essa divisão persistia. [...] A retomada, no IPHAN, do 
serviço de inventário [...] detectou certa superficialidade no 
que dizia respeito a determinados itens que compunham 
a arquitetura de interior. [...] todos fixados à arquitetura. 
Embora integrando-a — por vezes até mais importantes do 
que ela [...] Percebemos, então, que esses bens a rigor for- 
mavam uma classe à parte, por não se enquadrarem na ca- 
tegoria de bem imóvel nem na de bem móvel, participando 
todavia de ambos” (COSTA, 2002, p. 317). 
Termos relacionados: altar-mor; capela-mor; coro; cruzei- 
ro; elemento decorativo; mísulas; mosaico; nave; obras de 
talha; oratório; ourivesaria; pintura de forros e paredes; 
púlpito; retábulos; sacristia; vitrais. 
BEM 


BEM MATERIAL 
Pesquisa preliminar 

Tradicionalmente os bens culturais materiais foram 
classificados em bens móveis e imóveis, tendo sido criada 
mais recentemente a categoria de bens integrados. “Os 
bens culturais materiais — móveis ou imóveis — só o são 
porque guardam uma evocação, representação, lembrança, 
quer dizer, por mais material que sejam, existe nos bens 
culturais uma parcela de imaterialidade, que é justamente 
o que os faz culturais” (SOUZA FILHO, 1997, p. 31). 
Termos relacionados: cultura material; “pedra e cal”. 
BEM 


BEM MÓVEL 
Pesquisa preliminar 

“Apesar da larga relação estabelecida entre a proteção 
dos bens culturais com os imóveis, é evidente a existência 
de bens culturais móveis, que são testemunhos de valor 
histórico, como documentos; de valor estético, como 
obras-de-arte, que representam, evocam ou identificam 
uma cultura, tanto quanto os bens imóveis. Na verdade, 
uma classe destes bens móveis, as obras-de-arte, tem 
tido uma proteção especial do poder público, seja pro- 
mulgando leis ou criando museus de arte dedicados a 
sua preservação. [...] O bem móvel tombado, além de não 
poder ser destruído, não pode sair do país sem expressa 
autorização do órgão que o tombou. Além disso, sobre ele 
recai o direito de todos de vê-lo, admirá-lo, apreciá-lo, já 
que é evocativo de uma cultura. É claro que este direito 
não pode ser exercido quando e onde se queira, mas por 
regras previamente estabelecidas pelo próprio Poder Pú- 
blico, mesmo quando forem bens de propriedade particu- 
lar” (SOUZA FILHO, 1997, p. 30-31). 

“O Conceito de um bem cultural móvel — em contraponto 
ao imóvel, formado do acervo arquitetônico, urbanístico e 
natural de especial interesse — é relativamente recente sob 
essa designação. Isso não significa que os bens que o cons- 
tituem não tenham, séculos afora, sido preservados. Sob 
denominações diversas como arte erudita, semi-erudita, 
aplicada, popular; equipamento doméstico, profissional e 


rural; implementos de culto, cerimônias, lazer e do quo- 
tidiano; [...] A abrangência do que se considera hoje como 
bem cultural móvel é enorme. Tudo que registrou um es- 
tágio social, do conceber ao fazer do homem, manufatu- 
rado, semi-industrializado ou já industrializado, peça ou 
documento de qualquer espécie, manuscrito ou impresso, 
é testemunho de época, que viveu uma realidade e acerca 
dela é um depoimento vivo. O conjunto desses bens, em 
geral mais sensíveis às mutações sociais, econômicas e 
do gosto do que a arquitetura, é que forma o patrimônio 
cultural móvel de um país ou uma região. Identifica-o, em 
confronto com o dos vizinhos, porque fruto de uma con- 
juntura particular que o gerou, portanto de um significado 
profundo para o povo que o produziu” (COSTA, 2002, p. 
291-292). 
Exemplo de cartas e recomendações: 
Recomendação de Paris — novembro de 1968 

“Definição. Para os efeitos da presente recomendação, 
a expressão bens culturais se aplicará a: [...] b) Bens 
móveis de importância cultural, incluídos os que existem 
ou tenham sido encontrados dentro dos bens imóveis e 
os que estão enterrados e possam vir a ser descobertos 
em sítios arqueológicos ou históricos ou em quaisquer 
outros lugares.” 
Termos relacionados: arcaz; caldeirinha; credencia; ima- 
ginária; jarras; louça; lustres; mobiliário. 
DBEM 


BENS PROCURADOS 
Pesquisa preliminar 

Bens procurados é o nome dado à “campanha da Unesco 
que vem sendo desenvolvida com o Iphan em conjunto 
com a Polícia Federal/ Interpol [...] com o objetivo de agi- 
lizar a divulgação de informações sobre os bens culturais 
tombados e objetos arqueológicos extraviados, furtados 
ou roubados para facilitar sua rápida recuperação” (CAM- 
PANHA.... 
Termos relacionados: antiguidades; antiquários; banco de 
bens culturais procurados; Cadastro Especial dos Nego- 
ciantes de Antiguidades; Interpol. 
DPRESERVAÇÃO 


BIBLIOTECA 
Pesquisa preliminar 

“A constituição de bibliotecas no IPHAN começa antes 
mesmo da criação da Instituição. A primeira biblioteca 
criada a partir de 1936 por Rodrigo Mello Franco de An- 
drade foi a Biblioteca Noronha Santos exatamente para a 
implantação do então SPHAN — Serviço do Patrimônio 
Histórico e Artístico Nacional”. No âmbito da Adminis- 
tração Central, a criação de bibliotecas “destina-se, pri- 
meiramente, aos técnicos do IPHAN para a elaboração de 
seus estudos e pareceres, mas atende também a pesquisa- 
dores externos como universitários, mestrandos, dou- 
torandos e autores de publicações sobre os assuntos de sua 
especialidade” (EQUIPE TÉCNICA DA BIBLIOTECA 
NORONHA SANTOS, [19--]). 
Biblioteca Aloísio Magalhães (BAM) 

A Biblioteca Aloísio Magalhães foi criada em 1977, in- 
tegrando o Centro de Referência Cultural (CNRC). Passou 
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a pertencer ao IPHAN em 1990. 

“Especializada em patrimônio cultural, a Biblioteca 
Aloísio Magalhães possui um acervo bibliográfico de 
aproximadamente 18.000 itens entre livros e periódicos, 
nas áreas de Patrimônio Cultural, Arquitetura, Artes, 
História (Geral e do Brasil), Antropologia, Arqueologia 
e Literatura Brasileira, Música, Teatro e Fotografia” (BI- 
BLIOTECA ALOÍSIO MAGALHÃES). 

Biblioteca Amadeu Amaral (BAA/ Centro Nacional de 
Folclore e Cultura Popular —- CNFCP) 

“Em abril de 1959, o pesquisador Edison Carneiro propôs 
à Campanha de Defesa do Folclore Brasileiro, instituída 
no ano anterior, a criação de uma biblioteca especiali- 
zada em folclore e cultura popular brasileira. No ano de 
1961 foi inaugurada a Biblioteca Amadeu Amaral (BAA), 
inicialmente com um acervo que contabilizava cerca de 
800 documentos doados por folcloristas. [...] Atualmente 
a BAA mantém à disposição do público para consultas 
um dos maiores acervos dessa área no Brasil, com cerca 
de 250 mil documentos, entre livros, periódicos, folhetos, 
teses, folhetos de cordel, recortes de jornal, fotografias, 
discos, cds, fitas cassete, filmes, vídeos, além de arquivo 
permanente do Centro e as coleções dos estudiosos Rena- 
to Almeida e Manuel Diégues Júnior. Parte desse acervo 
está digitalizado, disponível em terminais para consulta 
pública e via internet” (BIBLIOTECA AMADEU AMA- 
RAL, [2013]). 

Termos relacionados: bibliotecas do IPHAN; biblio- 
tecário; biblioteconomia; obras raras; REDARTE (Rede 
de Bibliotecas e Centros de Informação em Arte); siste- 
mas de informação; vocabulário controlado. 

b PESQUISA 


BICA ver CHAFARIZ 
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C 


CADASTRO 


Termo-chave 


CAIXA D'ÁGUA 
[denominação de tombamento] 

Bem de caráter tecnológico (equipamento urbano/estágio 
tecnológico do desenvolvimento das cidades), associado 
aos valores artístico, histórico, etnográfico e paisagístico. 
Termo relacionado: reservatório. 

BEM 


CALÇAMENTO 
[denominação de tombamento] 

Bem de caráter tecnológico (equipamento urbano/ es- 
tágio tecnológico do desenvolvimento das cidades), as- 
sociado aos valores artístico, histórico, etnográfico e pai- 
sagístico, aos materiais e modos de fazer encontrados nas 
regiões. 

BEM 


CAPELA 
[denominação de tombamento] 
bBEM 


CARTAS PATRIMONIAIS 
Pesquisa preliminar 

Conclusões gerais, deliberações e diagnósticos estabele- 
cidos a partir de encontros e congressos entre diversos paí- 
ses na forma de recomendações e cartas internacionais que 
orientam mundialmente a proteção do patrimônio cultural. 

“Nas primeiras cartas, fica clara a preocupação em 
definir a própria noção de monumento e de seu entorno; 
mais tarde, observa-se que a proteção é estendida aos 
conjuntos arquitetônicos; numa etapa ainda posterior, dá- 
se a ênfase aos aspectos ligados ao urbanismo, ao uso, à 
integração com outras áreas e à inserção da preservação 
em todos os planos de desenvolvimento. As cartas mais 
recentes destacam as questões pertinentes à garantia da 
qualidade de vida e à proteção do meio ambiente. E exis- 
tem, finalmente, documentos especificamente voltados 
para a arqueologia, o comércio de bens e a restauração” 
(IPHAN, 1995, p. 8). 

“Considerando que as convenções, recomendações e 
resoluções internacionais existentes relativas aos bens 
culturais e naturais demonstram a importância que re- 
presenta, para todos os povos do mundo, a salvaguarda 
desses bens incomparáveis e insubstituíveis, qualquer que 
seja o povo a que pertençam [...]” (Convenção sobre a sal- 
vaguarda do patrimônio mundial, cultural e natural — no- 
vembro de 1972). 

Carta de Atenas — Sociedade das Nações — Outubro 
de 1931; Carta de Atenas — CIAM — novembro de 1933; 
Recomendação de Nova Delhi — dezembro de 1956; Reco- 
mendação Paris — dezembro de 1962; Carta de Veneza — 
maio de 1964; Recomendação Paris — novembro de 1964; 
Normas de Quito — novembro/dezembro de 1967; Reco- 
mendação de Paris — novembro de 1968; Compromisso 


de Brasília — abril de 1970; Anais do II Encontro de Go- 
vernadores — outubro de 1971; Compromisso de Salvador 
— outubro de 1971; Carta do Restauro — abril de 1972; De- 
claração de Estocolmo — junho de 1972; Convenção sobre 
a salvaguarda do patrimônio mundial, cultural e natural — 
novembro de 1972; Resolução de São Domingos — dezem- 
bro de 1974; Declaração de Amsterdã — outubro de 1975; 
Manifesto Amsterdã — Outubro de 1975; Carta do Turismo 
Cultural — novembro de 1976; Recomendações de Nairóbi 
— novembro de 1976; Carta de Machu Picchu — dezem- 
bro de 1977; Carta de Burra — de 1980; Carta de Florença 
— maio de 1981; Declaração de Nairóbi — maio de 1982; 
Declaração Tlaxcala — outubro de 1982; Declaração do 
México — de 1985; Carta de Washington — de 1986; Carta 
de Petrópolis — de 1987, Carta de Washington — de 1987; 
Carta de Cabo Frio — outubro de 1989; Declaração de São 
Paulo — de 1989; Recomendação de Paris — novembro de 
1989; Carta de Lausanne — de 1990; Carta do Rio — junho 
de 1992; Conferência de Nara — novembro de 1994; Carta 
Brasília — de 1995; Recomendação Europa — setembro de 
1995; Declaração de Sofia — outubro de 1996; Declaração 
de São Paulo II — julho de 1996; Carta de Fortaleza de 
1997; Carta de Mar del Plata — junho de 1997; Decisão 460 
(Cartagenas de Índias, Colômbia) — maio de 1999; Reco- 
mendação Paris — outubro de 2003; Carta de Nova Olinda 
— dezembro de 2009; I Fórum Nacional do Patrimônio 
Cultural — março de 2010; Carta de Brasília — julho de 
2010; etc. 

Termos relacionados: compromisso; conferência; con- 
venção; declaração; fórum; manifesto; normas; reco- 
mendação; resolução. 

PATRIMÔNIO CULTURAL 


CARTOGRAFIA 
Pesquisa preliminar 

Conjunto de estudos e técnicas científicas que orientam 
a elaboração de cartas geográficas. Instrumento funda- 
mental para o trabalho do IPHAN sobre os sítios e ci- 
dades históricas. Importante para a elaboração de planos 
diretores, inventários de sítios urbanos, para estudos do 
território e análises dos processos de ocupação e consoli- 
dação das cidades. A cartografia histórica é especialmente 
importante como fonte de pesquisa para estudos urbanís- 
ticos e geográficos. Os arquivos do IPHAN contam com 
mapotecas de valor histórico. 
Termos relacionados: escala; mapas; mapoteca; planta ca- 
dastral. 
b PESQUISA 


CASA 
[denominação de tombamento] 
Pesquisa preliminar 

Categoria de bem imóvel que resulta no acervo mais nu- 
meroso protegido individualmente, mas que também é ob- 
Jeto dos tombamentos de conjunto, aqueles que abrangem 
as cidades e conjuntos arquitetônicos. 

“Quando se propõe a discussão do problema da 
preservação de uma determinada categoria de bem cul- 
tural, como é o caso das casas históricas, esbarra-se na 
discussão metodológica sobre a história como disciplina 


valorativa do patrimônio cultural brasileiro. O que se dis- 
cute é a forma de se olhar para nosso passado e não propri- 
amente um valor inerente ao objeto cultural” (RIBEIRO, 
2012, p. 240). 

“Os lugares e as coisas, na sua materialidade, constitu- 
em obrigatórios gatilhos, pautas, guias, ordenadores, con- 
densadores, legitimadores de memória. [...] Ora, uma casa 
e seu lugar podem apresentar potencial para tal mediação 
sensorial de ideias, significados, valores, ideologias, ex- 
pectativas, representações. Acredito, aqui também, que a 
casa de Chico Mendes com seus pertences (plantada em 
Xapuri e não no panteão da memória, e plantada num lu- 
gar específico de Xapuri) contenha esse potencial” (ME- 
NESES, 2008, fl. 45-46). 

Termos relacionados: casa antiga no Brasil; casa da fa- 
zenda; casa de arrabalde; casa de banhos; casa de câmara e 
cadeia; casa histórica; casa natal; casa popular; casa rural; 
casa urbana; habitação popular. 

BEM 


CELEBRAÇÕES 
[objeto de registro] 
Pesquisa preliminar 

“Nesta categoria incluem-se os principais ritos e festivi- 
dades associados à religião, à civilidade, aos ciclos do ca- 
lendário, etc. São ocasiões diferenciadas de sociabilidade, 
envolvendo práticas complexas com suas regras especifi- 
cas de distribuição de papéis, a preparação e o consumo de 
comidas, bebidas, a produção de sentidos específicos de 
lugar e de território” (INVENTÁRIO..., 2000). 

Decreto nº 3551/2000 de 4 de agosto de 2000 

“Art. 1º Fica instituído o Registro de Bens Culturais de 
Natureza Imaterial que constituem patrimônio cultural 
brasileiro. 8 1º Esse registro se fará em um dos seguintes 
livros: 

[...] II — Livro de Registro das Celebrações, onde serão 
inscritos rituais e festas que marcam a vivência coletiva do 
trabalho, da religiosidade, do entretenimento e de outras 
práticas da vida social;” 

Termos relacionados: cantos; danças populares; festas; 
festas religiosas; folguedos; procissões litúrgicas; ritos. 
»BEM e REGISTRO 


CEMITÉRIO (LÁPIDE, MAUSOLÉU, TÚMULO) 
[denominação de tombamento] 
Pesquisa preliminar 

Categoria de bem que se refere a uma série de mani- 
festações de natureza material (mausoléus, capelas, tú- 
mulos etc.) e imaterial (procissões, cultos, ritos etc.), cuja 
função testemunha ao longo do tempo a relação da socie- 
dade com o evento da morte, envolvendo aspectos religio- 
sos, artísticos, históricos e de caráter tecnológico. 
Exemplo de cartas e recomendações: 
Compromisso de Brasília — abril de 1970 

“Urge legislação defensiva dos antigos cemitérios e es- 
pecialmente dos túmulos históricos e artísticos e monu- 
mentos funerários; [...]” 
Termos relacionados: arquitetura funerária; arte fu- 
nerária; inscrições tumulares. 
DBEM 
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CENTRO CULTURAL 
DPRESERVAÇÃO 


CENTRO HISTÓRICO 
[denominação de tombamento] 
Pesquisa preliminar 

Terminologia que de forma genérica designa a área da 
cidade que conservou testemunhos da sua trajetória urba- 
na. O centro histórico se caracteriza por reunir o conjunto 
de elementos que expressam a origem e as configurações 
urbanas de períodos anteriores da história da cidade, 
desde prédios e monumentos ao casario, equipamentos 
urbanos, traçado e ambiência e que, mesmo tendo sofrido 
alterações, ainda preservam a identidade da cidade. 
Exemplo de cartas e recomendações: 
Carta do Restauro — abril de 1972 

“Anexo D — Instruções para a tutela dos centros históri- 
cos. Para efeito de identificar os centros históricos, levam- 
se em consideração não apenas os antigos centros urba- 
nos, assim tradicionalmente entendidos, como também, 
de um modo geral, todos os assentamentos humanos cujas 
estruturas, unitárias ou fragmentárias, ainda que se tenha 
transformado ao longo do tempo, hajam se constituído no 
passado ou, entre muitos, os que eventualmente tenham 
adquirido um valor especial como testemunho histórico 
ou características urbanísticas ou arquitetônicas particu- 
lares. [...] Sua natureza histórica se refere ao interesse que 
tais assentamentos apresentarem como testemunhos de 
civilizações do passado e como documentos de cultura ur- 
bana, inclusive independentemente de seu intrínseco valor 
artístico ou formal, ou de seu espaço peculiar enquanto 
ambiente, que podem enriquecer e ressaltar posterior- 
mente seu valor, já que não só a arquitetura, mas também 
a estrutura urbanística têm por si mesmas um significado 
e um valor” 
Termos relacionados: bairro histórico; fragmento históri- 
co; núcleo antigo; núcleo histórico. 
BEM 


CENTRO NACIONAL DE FOLCLORE E CULTURA 
POPULAR (CNFCP) 
Pesquisa preliminar 

O Centro Nacional de Folclore e Cultura Popular — 
CNFCP — tem por principal missão promover ações que 
busquem, por meio de pesquisa e documentação, conhecer 
as realidades específicas em que ocorrem as mais diversas 
expressões do fazer brasileiro, procurando acompanhar 
as constantes transformações por que passam, bem como 
apoiar e difundir os processos culturais populares, pro- 
pondo e conduzindo ações para sua valorização e difusão. 

Criado em 1958 com o nome de Campanha de Defesa 
do Folclore Brasileiro (CDFB), no então Ministério da 
Educação e Cultura, atendia a diretriz da Unesco para 
implantar mecanismos, visando documentar e preservar 
tradições que estariam em vias de desaparecimento. Em 
1976 foi incorporado à Funarte como Instituto Nacional 
do Folclore. Com a denominação atual — Centro Nacional 
de Folclore e Cultura Popular —, a instituição passou a in- 
tegrar a estrutura do Iphan no fim de 2003. 
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“A pesquisa e a documentação realizadas ao longo dos 
anos pelo CNFCP permitiram a reunião de um acervo 
constituído de objetos, livros, recortes de jornais e revis- 
tas, filmes e vídeos, gravações sonoras em fita, discos e 
CDs. Esse acervo museológico, bibliográfico, sonoro e 
visual sobre o folclore brasileiro está à disposição do pú- 
blico interessado em conhecer melhor a cultura popular. 
Um dos projetos de maior destaque do Centro Nacional de 
Folclore e Cultura Popular é o tesauro multimídia, que ob- 
Jetiva divulgar esse acervo sobre folclore e cultura popular 
e estimular a pesquisa” (OLIVEIRA, 2008, p. 153). 

“4. Todo o trabalho desenvolvido pelo CNFCP é fun- 
damentado na atividade de pesquisa, principalmente de 
caráter etnográfico que, além de orientar a ação direta 
junto aos produtores culturais, coordena a política ins- 
titucional no sentido da ampliação de seus acervos, da 
preservação e da difusão das culturas populares. [...] 2. 
O CNFCP procura atuar no sentido de favorecer as con- 
dições materiais necessárias à produção, circulação e 
consumo de bens culturais, sem interferir nos modos de 
expressão e organização próprios das culturas populares” 
(GRUPO DE TRABALHO, 2003, p. 111-112). 
DREGISTRO 


CHÁCARA (QUINTA) 
[denominação de tombamento] 
Pesquisa preliminar 

Categoria de bens de caráter semirural que envolve ti- 
pos diferenciados de arquitetura e de implantação, além da 
presença de outros equipamentos relacionados ao cultivo 
da terra. 

“As chácaras, de um modo mais genérico, relacionam-se 
aos processos de ocupação do território — a presença de 
chácaras nas imediações dos primeiros núcleos urbanos 
setecentistas ou oitocentistas, devido à necessidade de uma 
produção de subsistência para que as cidades pudessem 
viver nos intervalos da comercialização de gêneros feita 
por tropeiros, produzia uma configuração urbana carac- 
terística desse período histórico” (SILVA, 1999). 

BEM 


CHAFARIZ (BICA, FONTE) 
[denominação de tombamento] 
Pesquisa preliminar 

Bem de caráter tecnológico (equipamento urbano/ es- 
tágio tecnológico do desenvolvimento das cidades), asso- 
ciado aos valores artístico e histórico. 

“Os chafarizes e pontes possuíram grande importância 
no desenvolvimento das cidades coloniais. Os primeiros 
eram responsáveis pelo abastecimento de água nas regiões 
e nos locais onde havia portos, abasteciam também os 
navios. [...] A existência desses equipamentos urbanos 
denotava o maior ou menor grau de desenvolvimento de 
uma cidade. Ouro Preto, [...] para a construção de seus 
chafarizes, foram chamados os maiores artífices da época, 
que lhes conferiram o mesmo tratamento artístico dado às 
igrejas, tal a sua importância” (REZENDE, 2007, p. 14). 
BEM 


CHANCELA 
Pesquisa preliminar 
Portaria nº 127, de 30 de abril de 2009 

Estabelece a chancela da Paisagem Cultural Brasileira. 
Título I. Disposições gerais. I. Da definição. Art. 1º. Pai- 
sagem Cultural Brasileira é uma porção peculiar do ter- 
ritório nacional, representativa do processo de interação 
do homem com o meio natural, à qual a vida e a ciência 
humana imprimiram marcas ou atribuíram valores. Pará- 
grafo único — A Paisagem Cultural Brasileira é declarada 
por chancela instituída pelo IPHAN, mediante procedi- 
mento específico. 
DPAISAGEM 


CIDADE 
[denominação de tombamento] 
Pesquisa preliminar 

Categoria de bem sobre a qual o IPHAN tem atuado 
desde a sua fundação em 1937. A cidade reúne de modo 
complexo diversas manifestações materiais e imateriais 
da cultura. O modo como cidades brasileiras foram con- 
sideradas patrimônio cultural e os critérios que nortearam 
a sua preservação influenciam até hoje as políticas públi- 
cas no que se refere ao urbanismo. Discutir a elaboração e 
gestão dessa categoria dentro do IPHAN, o histórico das 
abordagens para a leitura das cidades como patrimônio, a 
trajetória dos critérios de valoração, as instâncias de ne- 
gociação; refletir sobre a representação socialmente cons- 
truída de patrimônio histórico e cultural urbano. 

“Foi usando as cidades mineiras, buscando construir 
uma imagem que representasse o Brasil como nação mo- 
derna, que o Iphan, na década de 1930 e ao longo dos 
trinta anos subsequentes, consagrou e veiculou aquelas 
cidades como as únicas que tinham valor de patrimônio, 
construindo, além de uma representação de Brasil, uma 
imagem socialmente incorporada de patrimônio histórico 
e cultural urbano” (MOTTA, 2002, p. 125). 

“No entanto, para melhor compreender esta atribuição 
de qualidades à cidade (no seu todo, como síntese, ou 
partes dela), é necessário examinar três dimensões em que 
toda cidade se realiza. São dimensões intimamente imbri- 
cadas e que agem solidariamente: a dimensão do artefato, 
a do campo de forças e a das significações [...] A cidade é 
coisa feita, fabricada. Artefato, no sentido mais genérico, 
é um segmento da natureza física socialmente apropriado 
[...] Mas tal artefato não se gerou numa atmosfera abstrata: 
foi produzido no interior de relações que os homens desen- 
volvem uns com os outros. A segunda dimensão, assim, é 
a do campo de forças [...] No entanto, a cidade não é ape- 
nas um artefato socialmente produzido, nesse campo de 
forças, como numa máquina. As práticas que dão forma e 
função ao espaço e o instituem como artefato, também lhe 
dão sentido e inteligibilidade e, por sua vez, alimentam- 
se, elas próprias, de sentido. Por isso, a cidade é também 
representação, imagem. A imagem que os habitantes se 
fazem da cidade ou de fragmentos seus é fundamental 
para a prática da cidade” (MENESES, 2006, p. 36). 

“[..] Assim é que projetos inteiros de novas construções 
públicas e particulares, a serem feitas em cidades-mo- 
numento ou na vizinhança imediata de imóveis tombados 


em diversos locais, têm sido elaborados diretamente pelos 
técnicos daquelas Divisões, a fim de se ajustarem ao par- 
tido e ao tratamento especial julgados convenientes para 
cada caso” (ANDRADE, 2012 [1952], p. 151). 

“A grande mudança na prática de seleção de áreas ur- 
banas-patrimônio ocorre na década de 80. Os critérios 
que a informam deixam definitivamente de lado a questão 
estética e passam a fundamentar-se no valor histórico do 
objeto. Ocorre, na realidade, uma mudança de conceitos. 
De cidade-monumento, relíquia e paradigma da civiliza- 
ção material que a nação brasileira foi capaz de construir, 
a área urbana-patrimônio passa a cidade-documento [...]” 
(SANTANNA, 1995, p. 215). 

Exemplo de cartas e recomendações: 

Carta de Atenas — novembro de 1933 

Termos relacionados: cidade documento; cidade histórica; 
cidade imperial; Cidade Monumento da História Pátria; 
cidade monumento; crescimento orgânico; equipamento 
urbano; malha urbana; mobiliário urbano; processo de 
ocupação. 

BEM 


CNRC (Centro Nacional de Referência Cultural) 
Exemplo de redação 

“O grupo de trabalho denominado Centro Nacional de 
Referência Cultural (CNRC), coordenado pelo designer 
Aloísio Magalhães, foi criado em 1975 como resultado 
de encontros ocorridos entre Magalhães, o então ministro 
da Indústria e Comércio, Severo Gomes, e o embaixador 
Wladimir Murtinho, secretário da Educação do Distrito 
Federal (DF) na época. A partir de um espaço cedido pela 
Universidade de Brasília em seu campus, foi firmado um 
convênio entre essas instituições, que deu início ao CNRC. 
Já no ano seguinte, outros convenentes foram incluídos: a 
Secretaria de Planejamento da Presidência da República, 
os ministérios de Educação e Cultura, do Interior e das 
Relações Internacionais, a Caixa Econômica Federal, a 
Fundação Universidade de Brasília e a Fundação Cul- 
tural do DF. Fruto, portanto, de parcerias entre diversas 
entidades, o CNRC pôde contar com grande autonomia 
de ação, pois não estava ligado a nenhum órgão público 
específico. Somado a esse fato, o Centro se caracterizou 
também pelo recrutamento de profissionais de formações 
acadêmicas diversificadas, com foco não na especializa- 
ção, mas na interdisciplinaridade (FONSECA, 2005). 

Tinha como seu principal fim o traçado de um sistema 
referencial básico para a descrição e análise da dinâmica 
cultural brasileira. Observava, para tanto, a adequação 
às condições específicas do contexto cultural do Brasil, 
a abrangência e flexibilidade na descrição dos fenômenos 
que se processavam em tal contexto e a vinculação dos 
mesmos às raízes culturais do país, bem como a explici- 
tação do vínculo entre o embasamento cultural brasileiro 
e a prática das diferentes artes, ciências e tecnologias, ob- 
Jetivando a percepção e o estímulo, nessas áreas, de alter- 
nativas regionais. 

As ações do Centro estavam organizadas em quatro pro- 
gramas, cujos objetivos eram realizar: o “mapeamento da 
atividade artesanal; levantamentos socioculturais; história 
da ciência e da tecnologia no Brasil; e levantamento da do- 
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cumentação sobre o Brasil” (MAGALHÃES, 1997, p. 39). 
Mediante um Termo Aditivo, aderiram ao convênio, em 
1977, o Banco do Brasil e o Conselho Nacional do Desen- 
volvimento Científico e Tecnológico (CNPq). 
Em 1979 o CNRC já tinha definido suas linhas de atu- 
ação, que compreendiam a identificação, a indexação e a 
devolução do trabalho com a produção cultural brasileira: 


(...) captação de vertentes culturais presentes e 
relevantes no quadro socio cultural do Brasil; 
memorização do acervo dos dados captados a 
ser utilizados como fonte de aprendizado, re- 
flexão e referência; referenciamento adequado à 
metodologia descritiva e analítica adotada pelas 
pesquisas do CNRC e aos modos de documen- 
tação experimentados, visando a compreensão 
e o registro de fatos e processos; devolução dos 
trabalhos e reflexões ao público (SPHAN/ PRÓ- 
MEMÓRIA, 1979, p. 4). 


Nesse mesmo ano, o CNRC já era responsável pelo 
desenvolvimento de vinte projetos de pesquisa que se 
bascavam em trabalhos interdisciplinares, envolvendo- 
se “em iniciativas de coordenação cultural e colaborando 
com organismos formais e informais, nacionais e inter- 
nacionais” (SPHAN/PRÓ-MEMÓRIA, 1979, p. 4), abor- 
dando manifestações ativas e reflexivas sobre o produto 
e a produção cultural do Brasil, em estudos voltados para 
diversos tipos de produção artesanal e tecnológica. 

Em 1979 ocorreu a fusão do CNRC, do Instituto do 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN) e 
do Programa Cidades Históricas (PCH); logo em segui- 
da, foi criada a Fundação Nacional Pró-Memória. Essas 
fusões geraram a transformação do IPHAN em Secretaria 
do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (SPHAN), 
que passou a ser o órgão administrativo da política de pro- 
teção ao patrimônio cultural, junto com a Fundação Pró- 
Memória, a quem cabia o papel operacional. 

Dentro do IPHAN, os trabalhos do CNRC passaram a 
ser desenvolvidos pela Coordenadoria Nacional de Refe- 
rência Cultural, com a tarefa de inventariar, a nível na- 
cional, os materiais e processos de produção do artesanato 
brasileiro, voltando-se também para a constituição de um 
sistema de referência capaz de expressar a inter-relação 
existente entre os dados do conhecimento obtido. Pre- 
tendia-se não somente estimular os núcleos dessa cultura 
ameaçados de descaracterização, mas igualmente buscar 
as suas raízes dentro do passado histórico” (THOMPSON, 
2010, p. 171-172). 

D REGISTRO 


COLEÇÃO 
Pesquisa preliminar 

“[...] uma coleção, isto é, qualquer conjunto de objetos 
naturais ou artificiais, mantidos temporária ou definitiva- 
mente fora do circuito das atividades econômicas, sujeitos 
a uma proteção especial num local fechado preparado para 
esse fim, e exposto ao olhar do público. É evidente que 
esta definição tem um caráter rigorosamente descritivo, e 
é também evidente que as condições que um conjunto de 
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objetos deve satisfazer para que seja possível considerá-lo 
uma coleção excluem, por um lado, todas as exposições 
que são apenas momentos do processo da circulação ou da 
produção dos bens materiais, e , por outro, todas as acu- 
mulações de objetos formadas por acaso e também aque- 
les que não estão expostos ao olhar (como os tesouros es- 
condidos) qualquer que seja o seu caráter [...]” (POMIAN, 
1984, p. 53). 

“[...] em geral, o número de objetos que formam a 
coleção depende do local em que se acumulam, do estado 
da sociedade, das suas técnicas e do modo de vida, da sua 
capacidade de produzir e acumular o excedente, da im- 
portância que se atribui à comunicação entre o visível e o 
invisível por intermédio dos objetos, etc. Este número é, 
portanto, necessariamente muito variável no tempo e no 
espaço e só excepcionalmente pode servir para distinguir 
uma coleção de um conjunto de objetos que o não é. O 
que realmente importa é a função e é esta que se exprime 
nos caracteres observáveis que definem a coleção [...] [os 
objetos] desempenham a função de intermediários entre 
os espectadores e um mundo invisível de que falam os mi- 
tos, os contos e as histórias. Pode-se então constatar, sem 
multiplicar os exemplos, que a coleção é uma instituição 
universalmente difundida, o que, aliás, não é de espantar, 
dado o caráter universal da oposição entre o visível e o 
invisível” (POMIAN, 1984, p. 67-68). 

“As coleções estão na base dos museus e, de uma for- 
ma geral, são elementos fundamentais para se pensar o 
patrimônio, ou seja, tudo aquilo que o ser humano deter- 
mina ser digno de preservar. Um olhar atento às coleções 
mantidas por uma sociedade é capaz de revelar muito dos 
valores e ideais que a perpassam” (REZENDE, 2007, p. 31). 

“Do ponto de vista conceitual e levando-se em conta 
a metodologia adotada para tombamento de acervos e 
coleções, discutiremos a distinção entre as categorias 
“coleções” e “acervos”, tendo em vista que essas duas no- 
menclaturas são empregadas quase como sinônimos na 
instituição, e são termos polissêmicos, o que vem sendo 
investigado por nós na literatura de museologia e da an- 
tropologia dos objetos” (SENA, 2009, p. 50). 

Exemplo de cartas e recomendações: 
Recomendação de Paris — novembro de 1964 

“IJ. Princípios gerais. [...] Para estimular e facilitar os in- 
tercâmbios legítimos de bens culturais, os Estados-Mem- 
bros deveriam empreender os esforços necessários para 
pôr à disposição das coleções púbicas dos demais estados 
Membros, através de cessão ou intercâmbio, objetos do 
mesmo tipo daqueles cuja exportação ou transferência de 
propriedade não possam ser autorizadas, ou, por meio de 
empréstimo ou depósito, alguns desses mesmos objetos.” 
Termos relacionados: coleção de arte; coleção iconográ- 
fica; coleção museológica. 
bBEM 


COLEÇÃO ARQUEOLÓGICA 

Pesquisa preliminar 

Exemplo de cartas e recomendações: 

Recomendação de Nova Delhi — dezembro de 1956 
“Constituição de coleções centrais e regionais. Sendo 

a arqueologia uma ciência comparativa, dever-se-ia le- 


var em conta, na criação e organização dos museus e das 
coleções procedentes de pesquisas, a necessidade de faci- 
litar, o mais possível, o trabalho de comparação. Para isso, 
coleções centrais e regionais, ou mesmo, excepcional- 
mente, locais, representativas dos sítios arqueológicos 
particularmente importantes, poderiam ser constituídas, 
o que seria melhor do que pequenas coleções dispersas e 
com acesso restrito.” 

CADASTRO 


COLÉGIO (ESCOLA) 
[denominação de tombamento] 
BEM 


COMUNICAÇÃO 

Termos relacionados: Casas do Patrimônio; difusão; dis- 
seminação; divulgação; fomento; guias; produção de co- 
nhecimento; política cultural; política pública; publicações; 
público. 

bPROMOÇÃO 


COMUNIDADE 
Pesquisa preliminar 

Discutir o uso desse conceito largamente utilizado a 
partir da década de 1970, num contexto de valorização da 
participação da sociedade nas questões de preservação e 
como o seu emprego hoje se relaciona com as questões de 
“referência cultural”, de “pactuação”, de “inclusão”. 

É importante lembrar que nesse período — década de 
1980 — a relação com as comunidades foi favorecida pela 
abertura política relativa à ditatura militar iniciada com 
o golpe de 1964. Nas grandes cidades, a atuação das as- 
sociações de moradores, de amigos, de antigos bairros e 
de áreas ambientais, assim como outras organizações não 
governamentais que tinham finalidades conexas, foi com- 
ponente importante no apoio e na dinâmica da política de 
preservação. Essas associações, reunindo grupos cada vez 
mais amplos de moradores ou de amantes das regiões, dos 
bairros urbanos e rurais, tendiam a pressionar as autori- 
dades locais e/ou regionais para a defesa do acervo urba- 
no, de sua atmosfera e do meio ambiente (TELLES, 2012 
[1952], p. 311). 

“[..] propostas que desconsideram os sítios como refer- 
ências de uma população heterogênea e diversificada, ca- 
paz de reconhecer neles elementos de sua história e identi- 
dade, seja como parte da nação, da cidade, como lugar de 
sua vivência afetiva ou como participante da construção 
local” (MOTTA, 2002, p. 137). 

Exemplos de cartas e recomendações: 
Carta de Cabo Frio — outubro de 1989 

“O êxito de uma política preservacionista tem como fa- 
tor fundamental o engajamento da comunidade, que deve 
ter por um processo educativo em todos os níveis, com 
a utilização dos meios de comunicação. A respeito dos 
valores naturais, étnicos e culturais, enfatizados através 
da educação pública, contribuirá para a valorização das 
identidades culturais” 

Carta de Petrópolis de 1987 

“Na preservação do SHU (Sítio Urbano Histórico) é 

fundamental a ação integrada dos órgãos federais, esta- 


duais e municipais, bem como a participação da comuni- 
dade interessada nas decisões de planejamento, como uma 
das formas de pleno exercício da cidadania. Nesse sentido, 
é imprescindível a viabilização e o estímulo aos meca- 
nismos institucionais que asseguram uma gestão demo- 
crática da cidade, pelo fortalecimento da participação das 
lideranças civis” 

Termos relacionados: cidadania; comunidade afro-bra- 
sileira; comunidade nacional; comunidades locais; comu- 
nidades quilombolas; conscientização; grupo étnico; gru- 
pos sociais. 

bPROMOÇÃO 


CONFERÊNCIAS PAN-AMERICANAS 
Pesquisa preliminar 

“Podemos definir as Conferências Pan-americanas 
como grandes fóruns de discussões dos representantes 
diplomáticos, delegados, funcionários do governo, minis- 
tros e presidentes dos vários países associados com o ob- 
Jetivo principal de debater questões políticas, econômicas, 
sociais e culturais entre os países da América. Das ses- 
sões preparatórias até a elaboração e deliberação sobre os 
tratados e convenções, eram discutidos os mais diversos 
assuntos que iriam influenciar a realidade de cada país por 
meio de legislações ou acordos diplomáticos” (GUEDES, 
2012 [1952], p. 14-15). 

“[..] O conhecimento sobre as diversas nações fazia 
parte do acordo de interação, de reciprocidade e de ami- 
zade entre aqueles que visavam nesse intercâmbio uma 
melhoria das relações. Os diversos interesses individuais 
das nações estavam presentes em cada uma das reuniões, 
principalmente no que tange às questões estratégicas re- 
lacionadas ao período entre guerras, armamento e de- 
sarmamento navais, aéreos e terrestres, transações comer- 
ciais, discussão sobre as fronteiras e limites territoriais. 
Os temas tratados, independentemente das polêmicas e 
das resoluções tomadas, geraram uma produção de in- 
questionável importância para a interlocução entre as 
nações do norte e do sul da América. [...] Foram realiza- 
das e organizadas ao todo dez grandes Conferências Pan- 
americanas, entre 1889 e 1954, tendo-se desdobrado em 
inúmeros congressos internacionais, reuniões de consulta 
e preparatórias [...]” (GUEDES, 2012 [1952], p. 16). 
PATRIMÔNIO CULTURAL 


CONHECIMENTO 
Pesquisa preliminar 

Discutir a relação necessária dos trabalhos de 
preservação com a produção de conhecimento — a cons- 
tituição de bibliotecas e acervos arquivísticos desde a 
origem da instituição; o desenvolvimento de estudos e 
pesquisas pela esfera técnica; os intercâmbios de expe- 
riências com outros países; as missões da Unesco; a reali- 
zação de seminários e encontros; as várias modalidades 
de inventários; os cursos de formação etc. — seja para gerir 
o patrimônio cultural protegido ou para identificar novos 
valores a preservar, seja para informar outras áreas de 
gestão pública por meio da perspectiva cultural, seja para 
consolidar o campo da preservação e do patrimônio cul- 
tural como um campo do conhecimento. 
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“Considerada satisfatória, não obstante, a experiência 
do serviço em bases provisórias, o Congresso Nacional 
aprovou a criação efetiva do mesmo serviço, ao converter 
na Lei nº 378, de 13 de janeiro de 1937 [...] “Art. 46. Fica 
criado o Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Na- 
cional, com finalidade de promover, em todo o país e de 
modo permanente, o tombamento, a conservação, o en- 
riquecimento e o conhecimento do patrimônio histórico e 
artístico nacional”? (ANDRADE, 2012 [1952], p. 130). 

“[...] A cargo imediato dos peritos das mesmas Divisões, 
na sede do serviço [Serviço do Patrimônio Histórico e 
Artístico Nacional], tem ficado igualmente a elaboração 
de estudos sobre a história das artes plásticas no país, es- 
tudos esses que, antes de se constituída a repartição, não 
se tinham empreendido no Brasil com critério e método 
adequados, permanecendo a matéria até então entregue 
apenas à curiosidade eventual dos amadores. Pequena 
parte desses estudos se tem publicado na Revista do 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional e em alguns vo- 
lumes da série de monografias intituladas Publicações do 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, que o serviço 
edita no Rio de Janeiro” (ANDRADE, 2012 [1952], p. 151). 

“[...] Uma vez que os estudos diretamente a respeito dos 
monumentos e obras de arte do país são recentes, não pu- 
deram ser empreendidos sobre a matéria em geral senão 
alguns resumos muito incompletos, que se ressentem da 
falta de informações e documentos essenciais para o fim 
pretendido em semelhantes escritos. Assim, na ausência 
de publicações aceitáveis sobre o acervo histórico-artis- 
tico do Brasil em geral, a organização da bibliografia 
necessária correspondente ao assunto terá de se fundar 
nos trabalhos publicados a respeito de elementos parciais 
daquele acervo” (ANDRADE, 2012 [1952], p. 181). 

“A pesquisa no IPHAN, pelo exposto, não se atém a 
fundamentar os processos de tombamento ou apenas a 
informar ações pragmáticas. Na realidade, são várias as 
frentes de pesquisa às quais se propõe a Instituição, até 
mesmo porque são diversas as faces do patrimônio cul- 
tural. Há os inventários [...], os dossiês para tombamento, 
as constituições de acervos, as pesquisas temáticas [...] as 
pesquisas relacionadas à gestão, enfim, uma gama com- 
plexa e absolutamente diferenciada da pesquisa de outras 
instituições que atuam no mesmo campo de saber. Mas 
há, sobretudo, duas características da pesquisa no IPHAN 
que o distinguem dessas outras instituições. A primeira 
delas é a característica da pesquisa aplicada, a pesquisa 
do caso-a-caso, do dia-a-dia, regionalizada, local, viva. 
[...] A outra característica, está associada ao compromisso 
de disponibilização da informação, está intrinsicamente 
relacionada ao posto de onde se fala, pois enquanto a re- 
flexão da academia é livre, especulativa, a fala instituci- 
onal do IPHAN é comprometida com as políticas públicas, 
tem alto grau de repercussão e de consequências práticas” 
(CARSALADE, 2010, p. 45). 

“A transmissão de conhecimentos na área da preservação 
sempre esteve presente no IPHAN, fosse por meio da for- 
mação de suas próprias equipes, fosse através da difusão 
de conceitos e técnicas para outros profissionais e institu- 
ições. Essa transmissão não se deu, no entanto, de forma 
sistemática, mas buscou suprir lacunas no sistema educa- 
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cional brasileiro e compartilhar a riqueza da experiência 
proporcionada por uma prática contínua e de longo prazo” 
(MACHADO, 2010, p. 15). 
Decreto nº 2.807, de 21/10/1998 

“Art. 2. [...] pesquisar, promover, fiscalizar e proteger o 
patrimônio cultural brasileiro, nos termos da Constituição 
e, especialmente: [...] II — formular e promover programas 
de cooperação técnica e aperfeiçoamento de recursos hu- 
manos para conservação e preservação do patrimônio cul- 
tural; desenvolver estudos e pesquisa, visando à geração 
e incorporação de metodologias, normas e procedimentos 
para conservação e preservação do patrimônio cultural; 
HI — desenvolver estudos e pesquisas, visando à geração 
e incorporação de metodologias, normas e procedimentos 
para conservação e preservação do patrimônio cultural 
[JP 
Exemplo de cartas e recomendações: 
Recomendação de Paris — outubro de 2003 

“II. Salvaguarda do patrimônio imaterial. [...] Art. 12: 
[...] c) fomentar estudos científicos, técnicos e artísticos, 
bem como metodologias de pesquisa, para a salvaguarda 
eficaz do patrimônio cultural imaterial e em particular do 
patrimônio imaterial que se encontre em perigo [...]”. 
Termos relacionados: apropriação; campo da preservação 
e do patrimônio cultural; campo de conhecimento; co- 
nhecimento empírico; conhecimentos tradicionais; di- 
fusão; disseminação; divulgação; estudos; estudos téc- 
nicos; guias; informação; investigação; manuais; prática 
institucional; produção de conhecimento; publicações. 
D PESQUISA 


CONJUNTO 
[denominação de bem tombado] 
Pesquisa preliminar 

Termo empregado em diversas denominações de tom- 
bamento, principalmente para diferenciar o tombamento 
individual de bens (valor individual) do tombamento de 
conjunto, em que a reunião de vários elementos e sua re- 
lação entre si constituem o bem (o todo) a ser valorado. 

“[...] o tombamento do conjunto não se dá pelo valor 
cultural individualizado de cada parte, mas pelo que elas 
representam no seu conjunto: é a soma de valores indivi- 
duais, vistos na sua globalidade; isto porque, tivesse as 
coisas valores culturais individuais, o tombamento seria 
individual para cada uma delas — do contrário, sendo o 
valor um só, formam um bem coletivo. Eventualmente, 
alguma parte pode não se adequar ao todo; neste caso, 
ainda sob os efeitos de tutela de tombamento, o grau de 
modificação ou alteração que será permitido naquela parte 
poderá ser maior ou menor, mas sempre de modo a ade- 
quá-la à composição do todo. As partes que compõem 
o todo poderão sofrer interferência em maior ou menor 
grau, em função indiretamente proporcional à adequação 
e integração contextual do bem jurídico do que se quer 
proteger” (RABELLO, 2009, p. 82). 

“Conjunto deveria ser entendido como reunião de 
partes que formam um todo complexo, ou ainda, no sen- 
tido matemático de coleção de seres. Não se trata de uma 
somatória de elementos, mas do resultado de elementos 
organizados: é preciso que haja relação entre as partes 


assinaladas para que se possa falar em conjunto” (ME- 
NESES, 2006, p. 45). 

“O principal conjunto que se identificou naquele mo- 
mento como importante de se proteger — depois iriamos 
descobrir que a cidade possuía muitos outros —, o reduto 
mais ameaçado, que corria mais riscos de desaparecer, 
era o conjunto arquitetônico do Centro do Rio, que não 
se poderia chamar, do ponto de vista de uma análise mais 
rígida, de Centro Histórico clássico, na visão europeia, na 
medida em que havia sido muito transformado e encon- 
trava-se razoavelmente fragmentado” (PINHEIRO, 2002, 
p. 142). 

Exemplo de cartas e recomendações: 
Recomendação de Nairóbi — novembro de 1976 

“Considera-se conjunto histórico ou tradicional todo 
agrupamento de construções e de espaços, inclusive os sí- 
tios arqueológicos e paleontológicos, que constituam um 
assentamento humano, tanto no meio urbano quanto no 
rural e cuja coesão e valor são reconhecidos do ponto de 
vista arqueológico, arquitetônico, pré-histórico, estético 
ou sócio cultural. Entre esses “conjuntos”, que são muito 
variados, podem-se distinguir especialmente os sítios 
pré-históricos, as cidades históricas, os bairros urbanos 
antigos, as aldeias e lugarejos, assim como os conjuntos 
monumentais homogêneos, ficando entendido que estes 
últimos deverão, em regra, ser conservados em sua in- 
tegridade” 

Termos relacionados: conjunto arquitetônico e paisagís- 
tico; conjunto natural; conjunto paisagístico; conjunto 
rural; conjunto urbanístico; conjunto urbano; conjuntos 
arquitetônicos; conjuntos habitacionais operários; conjun- 
tos missioneiros; tombamento de conjunto; tombamento 
individual. 

BEM 


CONSELHO CONSULTIVO DO IPHAN 
Exemplo de redação 

“O Conselho Consultivo do Patrimônio Cultural tem a 
função de examinar, apreciar e decidir sobre questões re- 
lacionadas ao tombamento, ao registro de bens imateriais 
e à saída de bens culturais do país, além de opinar acerca 
de outras questões relevantes propostas pela direção do 
Patrimônio. O Conselho é composto pelo presidente da 
Instituição, por um representante dos seguintes órgãos: 
Instituto dos Arquitetos do Brasil, Conselho Interna- 
cional de Monumentos e Sítios, Sociedade de Arqueologia 
Brasileira, Ibama, Instituto Brasileiro de Museus e As- 
sociação Brasileira de Antropologia e dos ministérios da 
Educação, das Cidades e do Turismo, além de treze repre- 
sentantes da sociedade civil, conforme o Decreto nº 6.844, 
de 07 de maio de 2009. 

A primeira menção à formação de um Conselho Con- 
sultivo para o patrimônio cultural foi feita por Mário de 
Andrade, no seu Anteprojeto, que previa que o órgão de- 
veria funcionar como instância de assistência à Diretoria 
do Serviço do Patrimônio Artístico Nacional (SPAN), ser 
composto por cinco membros fixos (quatro representantes 
de museus e o diretor do Serviço) e 20 móveis (em pares, 
segundo 10 áreas de conhecimento), e ser presidido pelo 
diretor do SPAN, cujo voto seria decisório. Determinava 


mandatos temporários e limites de idade, como, por e- 
xemplo, de cada par de membros móveis, deveria ter “um 
representante com mais de 40 anos de idade e outro com 
menos de 40, de preferência, um do par representando as 
ideias acadêmicas e outro, as ideias renovadoras”. 

A criação legal do Conselho Consultivo se deu com a 
própria lei de criação do Serviço de Patrimônio Histórico 
e Artístico Nacional (SPHAN), a Lei nº 378, de 13 de ja- 
neiro de 1937, que em dois parágrafos de seu artigo 46 
determinava: *o Serviço do Patrimônio Histórico e Artís- 
tico Nacional terá, além de outros órgãos que se tornarem 
necessários ao seu funcionamento, o Conselho Consultivo, 
o qual se constituirá do diretor do Serviço do Patrimônio 
Histórico e Artístico Nacional, dos diretores dos museus 
nacionais de coisas históricas ou artísticas, e de mais dez 
membros, nomeados pelo presidente da República”. 

Após a promulgação da referida Lei, Rodrigo Melo 
Franco de Andrade, diretor do SPHAN, enviou, em 29 de 
janeiro de 1937, ao ministro da Educação e Saúde, uma 
proposta de Regulamento para o Órgão. Nessa proposta, 
o Serviço seria constituído por uma Diretoria, pelo Con- 
selho Consultivo, pela Seção de Tombamento e Fiscali- 
zação e pela de Publicidade. Diferentemente da proposta 
de Mário de Andrade, a competência para deliberar sobre 
tombamento caberia ao Conselho Consultivo e não ao di- 
retor da Instituição. Esse seria formado por 10 conselhei- 
ros nomeados pelo presidente da República, escolhidos 
entre especialistas de notório saber (lista semelhante à 
formulada por Mário de Andrade, no Anteprojeto, que, 
porém, substitui as categorias de músico, artesão e escritor 
pelas de colecionador, professor de história da arte e deco- 
rador), pelos “diretores dos Museus Nacionais de Coisas 
Históricas e Artísticas” e pelo diretor do Serviço. Recebe- 
riam uma gratificação, naquele momento, não estipulada. 

No Decreto-lei nº 25, de 30 de novembro de 1937, três 
artigos fazem referência ao Conselho Consultivo: no 
artigo 7º é estipulado que, em caso de tombamento vo- 
luntário, cabe juízo do Conselho Consultivo para decidir 
sobre o tombamento; no 9º, é previsto que, em caso de 
tombamento compulsório, mesmo após a impugnação 
dentro do prazo, cabe ao Conselho Consultivo proferir de- 
cisão a respeito, em 60 dias, sobre a qual não cabe recurso; 
e pelo artigo 14º é determinado ao Conselho Consultivo 
ajuizar sobre a saída de bens tombados do país para fins de 
intercâmbio cultural. 

Em 29 de novembro de 1941, pelo Decreto nº 3.866, o 
tombamento, determinado pelo Conselho Consultivo, fi- 
cou sujeito ao cancelamento efetuado pelo presidente da 
República. 

As competências do Conselho Consultivo foram deter- 
minadas, mais especificadamente, pelo Decreto nº 20.303, 
de janeiro de 1946, que aprovou o primeiro Regimento da 
Instituição, na época, a Diretoria do Patrimônio Históri- 
co e Artístico Nacional (DPHAN). Definido como órgão 
de assistência à DPHAN, o Conselho Consultivo deveria 
ajuizar sobre os requisitos necessários para que um bem 
móvel fosse tombado ou não, nos termos do Decreto-lei 
nº 25, de novembro de 1937. Cabia a ele autorizar a saída 
do país de “coisas tombadas”, decidir sobre os processos 
de impugnação de tombamento e opinar sobre recursos ao 


67 


presidente da República, no caso de cancelamento de tom- 
bamento. Sua competência para determinar o tombamento 
de bens móveis foi limitada, a partir da Lei nº 6.292, de 
1975, que tornou necessária a homologação ministerial no 
procedimento de tombamento. 

Em 2000, pelo Decreto nº 3.551, que instituiu o regis- 
tro dos bens culturais de natureza imaterial, ficou a cargo 
do Conselho Consultivo decidir sobre a inscrição do bem 
cultural no livro correspondente e sua revalidação, bem 
como determinar, se for o caso, a abertura de novo Livro 
de Registro. A atribuição de conferir a chancela da paisa- 
gem cultural também foi conferida ao Conselho em 2009 
pela Portaria nº 127, de 30 de abril. 

A sessão inaugural do Conselho Consultivo ocorreu em 
10 de maio de 1938 e contou com a presença do minis- 
tro da Educação e Saúde, Gustavo Capanema, e a partici- 
pação do diretor do SPHAN e presidente do Conselho, Ro- 
drigo Melo Franco de Andrade, e dos conselheiros Edgar 
Roquette-Pinto, José Otávio Correia Lima, Augusto José 
Marques Junior, Raimundo Lopes, Manuel Bandeira, 
Carlos de Azevedo Leão, Francisco Marques dos Santos, 
Rodolfo Gonçalves Siqueira, Oswaldo Teixeira, Gustavo 
Barroso e Antônio José Xavier da Silveira. Nessa ocasião, 
não houve deliberação sobre o tombamento de bens, mas, 
sim, a discussão sobre o Regimento Interno do Conselho. 

A primeira sessão extraordinária aconteceu sete dias de- 
pois. Foram tomadas as seguintes decisões: a improcedên- 
cia da impugnação do tombamento do Palácio Episcopal 
e do Seminário de Olinda/PE; providências para o estudo 
de possível tombamento do Conjunto Arquitetônico, Ur- 
banístico e Paisagístico da Colina de Olinda/PE, “a fim 
de preservar-lhe a feição histórica e os aspectos naturais”; 
a manutenção do parecer do relator Manuel Bandeira so- 
bre a improcedência da impugnação do tombamento da 
Igreja da Lapa do Desterro; a reafirmação do tombamento 
da Casa nº 52 da Praça Condessa de Frontin, no Rio de 
Janeiro; as indicações de tombamento da Igreja Matriz 
de São Pedro, no Rio Grande/RS, e da Fábrica de Ferro 
Patriótica/Ruínas, em Ouro Preto/MG. 

Todas as sessões ordinárias e extraordinárias do Con- 
selho Consultivo, a partir de 1938, foram registradas em 
atas e reunidas no Livro de Atas” (THOMPSON, 2010, p. 
173-175). 

Termos relacionados: atas; conselheiros; conselhos esta- 
duais de cultura; mandato; parecer; processo de tom- 
bamento; relator. 

TOMBAMENTO 


CONSELHO NACIONAL DE CULTURA 
PATRIMÔNIO CULTURAL 


CONSERVAÇÃO 
Pesquisa preliminar 

Trata da aplicação de tecnologias diversas que visam à 
manutenção das características que conferem aos bens seu 
valor de patrimônio. A conservação consiste na adoção de 
ações diretas e indiretas para prevenir, estabilizar e retar- 
dar a deterioração do patrimônio cultural, visando sempre 
o seu uso social. “Conservar é proteger do dano, da muti- 
lação e da descaracterização. Este é o conceito da própria 
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lei (DL 25/37), disposto no seu art. 17. Com isso, a coisa 
tombada deve ser resguardada de qualquer ação de destrui- 
ção opcional ou provocada” (RABELLO, 2009, p. 84). 

A conservação de bens naturais dispõe de conceitos que 
se opõem à ideia de permanência absoluta, como afirma So- 
nia Rabello: “[...] não é adequado entender a noção de con- 
servação como de permanência absoluta, ou de completa 
inalterabilidade; ao contrário, se a coisa é pela sua natureza, 
mutável, sua conservação importa proteger as condições 
básicas que permitam a continuidade de suas característi- 
cas, segundo sua própria natureza” (2009, p. 84). 

“Com relação às coisas vivas, a conservação implica a 
manutenção das condições vitais e ambientais propícias à 
permanência da coisa. A alteração de circunstâncias vitais 
que afetem a permanência do bem tombado, interferindo 
no seu ciclo, estaria causando dano à sua conservação e 
consequentemente, contribuindo para sua destruição; e 
isto é vedado pela lei” (RABELLO, 2009, p. 115). 

Os princípios da Conservação estão em conformidade 
com a ideia de se preservar a significância cultural que 
determinado bem representa ou evoca. As medidas de 
conservação devem considerar o registro material, o tes- 
temunho histórico de uma cultura, as suas formas e ex- 
pressões artísticas e a maneira como determinado grupo 
humano concebeu e confeccionou tal obra. “Para termos 
esse registro da cultura é imprescindível a existência de 
um suporte material, como um objeto, uma construção ou 
um documento. Mesmo em relação aos bens intangíveis — 
como tradições orais, festas folclóricas, etc. — é necessário 
que sejam registrados em algum material: fotos, vídeos, 
cd e outros. Esses suportes, embora não sejam os bens 
culturais em si, guardarão seu registro e necessitarão ser 
igualmente preservados” (MEDEIROS, 2005). 

Em relação aos acervos documentais, conforme esclare- 
cimentos da DIVCON — Divisão de Conservação de Acer- 
vos Documentais/ Copedoc/ DAF, a chamada conservação 
preventiva consiste na prevenção e monitoramento dos 
processos de deterioração, por meio de um conjunto de 
procedimentos, baseados em princípios científicos e práti- 
cas profissionais, que visam ao tratamento do acervo como 
um todo, orientando os planos de conservação, nos quais 
são considerados os edifícios; a higienização; o controle 
ambiental, o acondicionamento e o mobiliário; a segu- 
rança; o risco de roubo e desastres; o acesso e os suportes 
de preservação (digital e analógica). 

Exemplos de cartas e recomendações: 
Carta de Veneza — maio de 1964 

“Artigo 2º — A conservação e a restauração dos monu- 
mentos constituem uma disciplina que reclama a colabo- 
ração de todas as ciências e técnicas que possa contribuir 
para o estudo e a salvaguarda do patrimônio monumental; 
Artigo 3º — À conservação e a restauração dos monumen- 
tos visam a salvaguardar tanto a obra de arte quanto o 
testemunho histórico [...] Artigo 5º — A conservação dos 
monumentos é sempre favorecida por sua destinação a 
uma função útil à sociedade; tal destinação é, portanto, 
desejável, mas não pode nem deve alterar a disposição ou 
a decoração dos edifícios. É somente dentro destes limites 
que se deve conceber e se pode autorizar as modificações 
exigidas pela evolução dos usos e costumes” 


Declaração de Amsterdã — outubro de 1975 

“A conservação integrada conclama à responsabilidade 
os poderes locais e apela para a participação dos cidadãos. 
[...] Os poderes locais devem ter competências preci- 
sas e extensas em relação à proteção do patrimônio ar- 
quitetônico. Aplicando os princípios de uma conservação 
integrada, eles devem levar em conta a continuidade das 
realidades sociais e físicas existentes nas comunidades ur- 
banas e rurais. O futuro não pode nem deve ser construído 
às custas do passado.” 

Carta de Burra de 1980 

(Artigo 1º) Para os fins das presentes orientações: 

“O termo conservação designará os cuidados a serem 
dispensados a um bem para preservar-lhe as característi- 
cas que apresentem uma significação cultural. De acordo 
com as circunstâncias, a conservação implicará ou não a 
preservação ou a restauração, além da manutenção; ela 
poderá, igualmente, compreender obras mínimas de re- 
construção ou adaptação que atendam às necessidades e 
exigências práticas.” 

Declaração de Tlaxcala — outubro de 1982 

“[...] qualquer ação que vise à conservação e à revitaliza- 
ção das pequenas localidades seja inserida em um progra- 
ma que leve em conta os aspectos históricos, antropológi- 
cos, sociais e econômicos da região e as possibilidades de 
revitalizá-la, sem o que a referida ação será condenada à 
superficialidade e à ineficácia. [...] Que seja encorajada 
a participação interdisciplinar, condição indispensável a 
qualquer empenho em favor da conservação, restauração 
e revitalização das pequenas localidades.” 

Carta de Washington de 1986 

“[..] entende-se aqui por salvaguarda das cidades 
históricas as medidas necessárias a sua proteção, a sua 
conservação e restauração, bem como a seu desenvolvi- 
mento coerente e a sua adaptação harmoniosa à vida con- 
temporânea.” 

Termos relacionados: ABRACOR; anastilose; com- 
bate a pragas; conservação de edifícios; conservação de 
papel; conservação de pintura; conservação de tecido; 
conservação preventiva; conservacionismo; conserva- 
dorismo; consolidação; controle ambiental; degradação; 
deterioração; estabilização, higienização; manutenção; 
micro-organismos; monitoramento; prevenção. 
DPRESERVAÇÃO 


CONSTITUIÇÃO DE 1934 
Pesquisa preliminar 

“[..] a proteção [socioambiental] só foi possível com o 
advento da Constituição de 1934 e seguintes que impu- 
nham restrições ao exercício do direito de propriedade. A 
partir das constituições instituidoras do Estado do Bem- 
Estar Social, a propriedade privada deixou de ser absoluta 
e foi realizada pelo interesse público ou bem comum [...]” 
(SOUZA FILHO, 1997, p. 19). 

“A constituição de 1934 foi a primeira a definir o Es- 
tado do Estar Social e, portanto, a primeira a possibilitar 
a intervenção do Estado na Ordem Econômica e, por con- 
seguinte, a proteção do patrimônio cultural em mãos de 
proprietários privados. Além disso, foi escrita por cons- 
tituintes que buscaram a sua base nos mais avançados ar- 


quétipos de democracia e modernidade, e com presença 
de homens de letras [...] puderam fazer constar a proteção 
de bens culturais como dever do Estado, em dois artigos 
que embora pareçam contraditórios, são suficientes claros 
para incentivar a produção legislativa sobre a matéria. No 
artigo 10, fala das competências “concorrentes à União e 
aos estados: III — proteger as belezas naturais e os monu- 
mentos de valor histórico ou artístico, podendo impedir 
a evasão de obras de arte”. No artigo 148, diz que: “Cabe 
à União, aos estados e Municípios favorecer e animar o 
desenvolvimento das ciências, das artes, das letras e da 
cultura em geral, proteger os objetos de interesse histórico 
e o patrimônio artístico do país, bem como prestar as- 
sistência ao trabalho intelectual.” [...] Esta Constituição 
introduz no Direito Brasileiro o termo patrimônio artís- 
tico, que antes aparecera apenas em projeto de lei jamais 
aprovado e em preâmbulo de decreto. É interessante ob- 
servar que este termo passou a constar do Decreto-lei nº 
25/37, mais por influência desta Constituição do que da 
outorgada de 1937, que não usa o termo, mas apenas equi- 
para o conjunto de bens culturais ao patrimônio nacional, 
para fins de criminação” (SOUZA FILHO, 1997, p. 45). 
[O termo patrimônio não aparece nas outras Constituições 
posteriores, volta apenas na de 1988]. “[...] A Constituição 
de 1934 abre a possibilidade de O Estado impedir a evasão 
de obras-de-arte, texto tampouco repetido pelas demais 
Constituições brasileiras” (SOUZA FILHO, 1997, p. 45). 
“[...] o Decreto-Lei nº 25/37, que foi elaborado e trami- 
tou como projeto de lei sob sua vigência não incorporou 
quase nada de suas formulações, salvo o termo patrimônio 
histórico e artístico. É de se notar que o texto constitu- 
cional estabelece uma diferença grande entre monumen- 
tos de valor histórico e artístico, cuja proteção compete 
concomitantemente aos Estados e à União, e os objetos 
de interesse histórico e o patrimônio artístico do país, 
cuja proteção cabe também aos Municípios. A proteção às 
obras de arte cabe ao Poder Público em seus três níveis e 
a proibição de exportação, apenas aos estados e à União” 
(SOUZA FILHO, 1997, p. 48). 
Termo relacionado: função social da propriedade. 
PATRIMÔNIO CULTURAL 


CONSTITUIÇÃO DE 1988 
Pesquisa preliminar 

“A nova constituição Brasileira, de 1988 foi muito mais 
profunda do que todas as outras e dispensou uma seção in- 
teira aos bens culturais e à cultura. O texto dos constituin- 
tes de 1988 traz algumas novidades em relação à trajetória 
constitucional brasileira, que se resumem num conteúdo 
de valor cultural que busca a identidade nacional. Assim 
como na Espanha, o Brasil passou a reconhecer, proteger 
e enaltecer a diversidade cultural, os valores indígenas, 
afro-brasileiros e de outros grupos étnicos. O próprio 
conceito de patrimônio cultural do artigo 213 refere-se 
à identidade nacional. A cultura protegida é a praticada, 
criada e representativa das mais diversas camadas da po- 
pulação, o que, em termos sociológicos, é o povo. Nesta 
nova conceituação, a cultura brasileira passou a ser con- 
siderada com valores muito próximos aos idealizados por 
Mário de Andrade no começo do século. Poderíamos dizer 
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que há no texto constitucional forte influência do movi- 
mento modernista, sessenta e seis anos depois. [...] O ar- 
tigo 215, [...] traz na essência esta novidade do pluralismo, 
enriquece na forma com alguns avanços significativos. O 
primeiro deles é consolidar o termo patrimônio cultural, 
já usado ao nível internacional e em toda a bibliografia na- 
cional, inclusive oficial, mas não na lei, que ainda mantém 
a expressão patrimônio histórico e artístico. [...] A Cons- 
tituição cria formas novas de proteção, como inventário, 
o registro, a vigilância, e possibilita a criação, pelo poder 
público, de outros modos de proteção [...], como uma ho- 
menagem aos cem anos de vigência da Lei Áurea, declara 
tombados todos os documentos e sítios ligados aos antigos 
quilombos. [...] Antes de 1988, a lei dizia pertencer ao 
patrimônio cultural os bens tombados, isto é, só no mo- 
mento em que ocorresse o tombamento se iniciaria a pro- 
teção jurídica do bem como bem cultural. A constituição 
de 1988 muda esta situação e define os bens integrantes 
do patrimônio cultural independentemente de tombamen- 
to, que passou a ser apenas um instrumento de proteção, 
entre outros, e não um divisor de águas como atribuía o 
Decreto-Lei nº 25/37” (SOUZA FILHO, 1997, p. 48-50). 
Constituição Federal de 1988 

“Art. 215 — O estado garantirá a todos o pleno exercí- 
cio dos direitos culturais e acesso às fontes da cultura na- 
cional, e apoiará e incentivará a valorização e a difusão 
das manifestações culturais. $1º o Estado protegerá as 
manifestações das culturas populares, indígenas e afro- 
brasileiras, e das de outros grupos participantes do pro- 
cesso civilizatório nacional. $2º a lei disporá sobre a fixa- 
ção de datas comemorativas de alta significância para os 
diferentes segmentos étnicos nacionais. 

Art. 216 — Constituem patrimônio cultural brasileiro os 
bens de natureza material e imaterial, tomados individual- 
mente ou em conjunto, portadores de referência à identi- 
dade, à ação, à memória dos diferentes grupos formadores 
da sociedade brasileira, nos quais se incluem: I — as for- 
mas de expressão; II — os modos de criar, fazer e viver; 
HI — as criações científicas, artísticas e tecnológicas; IV 
— as obras, objetos, documentos edificações e demais es- 
paços destinados às manifestações artístico-culturais; V 
— os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisa- 
gístico, artístico, arqueológico, paleontológico, ecológico 
e científico. 81 — O poder público, com a colaboração da 
comunidade, promoverá e protegerá o patrimônio cultural 
brasileiro, por meio de inventários, registros, vigilância, 
tombamento e desapropriação, e de outras formas de 
acautelamento e preservação.942 — Cabem à administração 
pública, na forma da lei, a gestão da documentação go- 
vernamental e as providências para franquear sua consulta 
a quantos dela necessitem. $3 — A lei estabelecerá incen- 
tivos para a produção e conhecimento de bens e valores 
culturais. $4 — Os danos e ameaças ao patrimônio cultural 
serão punidos, na forma da lei. 45 — Ficam tombados todos 
os documentos e os sítios detentores de reminiscências 
históricas dos antigos quilombos” 

PATRIMÔNIO CULTURAL 
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CONTINUIDADE HISTÓRICA 
Pesquisa preliminar 

No registro de bens de natureza imaterial, a continui- 
dade histórica é um dos fatores que determina a ma- 
nutenção do registro; é também o valor que se asseme- 
lharia, em importância, à autenticidade para os bens de 
natureza material. 

“A preservação da memória de manifestações, como 
interpretações musicais e cênicas, rituais religiosos, co- 
nhecimentos tradicionais, práticas terapêuticas, culinárias 
e lúdicas, técnicas de reprodução e reciclagem, a que é 
atribuído valor de patrimônio cultural, tem uma série de 
efeitos: 1) aproxima o patrimônio da produção cultural, 
passada e presente; 2) viabiliza leituras da produção cul- 
tural dos diferentes grupos sociais, sobretudo daqueles 
cuja tradição é transmitida oralmente, que sejam mais 
próximas dos sentidos que essa produção tem para seus 
produtores e consumidores, dando-lhes voz não apenas 
na produção, mas também na leitura e na preservação 
do sentido de seu patrimônio; 3) cria melhores condições 
para que se cumpra o preceito constitucional do “direito 
à memória” como parte dos “direitos culturais” de toda a 
sociedade brasileira; 4) contribui para que a isenção em 
novos sistemas, como o mercado de bens culturais e do 
turismo, de bens produzidos em contextos culturais tradi- 
cionais possa ocorrer sem o comprometimento de sua 
continuidade histórica, contribuindo, ainda, para que essa 
inserção aconteça sem o comprometimento dos valores 
que distinguem esses bens e lhes dão sentido particular” 
(FONSECA, 2009, p. 74). 

O termo aparece no texto do Decreto nº 3.551/ 2000: 

“2º 8 A inscrição num dos livros de registro terá sem- 
pre como referência a continuidade histórica do bem e sua 
relevância nacional para a memória, a identidade e a for- 
mação da sociedade brasileira.” 

“A continuidade histórica dos bens culturais, sua ligação 
com o passado e sua reiteração, transformação e atualiza- 
ção permanentes tornam-nos referências culturais para as 
comunidades que os mantêm e os vivenciam” (CAVAL- 
CANTI, 2008, p. 19). 

“Salvaguardar um Bem Cultural de Natureza Imaterial 
é apoiar sua continuidade de modo sustentável. É atuar 
no sentido da melhoria das condições sociais e materiais 
de transmissão e reprodução que possibilitam sua exis- 
tência. [...] O conhecimento gerado durante os proces- 
sos de inventário e Registro é o que permite identificar 
de modo bastante preciso as formas mais adequadas de 
salvaguarda. Essas formas podem ir desde a ajuda finan- 
ceira a detentores de saberes específicos com vistas à sua 
transmissão, até, por exemplo, a organização comunitária 
ou a facilitação de acesso de matérias primas” (PROGRA- 
MA... p. 4). 

DREGISTRO 


CONVENTO 
[denominação de bem tombado] 


Termos relacionados: claustro; clausura; recolhimento. 
BEM 


CRITÉRIO 
Pesquisa preliminar 

“É de se admitir também a mudança dos critérios que 
orientam na determinação do que seja valor cultural dos 
bens ao longo do tempo. A evolução e o aprofundamento 
dos estudos sociais, sobretudo aqueles relativos à com- 
preensão dos fenômenos socioculturais nas diversas áreas 
da Antropologia, Sociologia, Psicologia, etc., certamente 
implicam e condicionam a mudança evolutiva dos critéri- 
os de avaliação dos bens culturais, informados que são por 
estas ciências, e por absorverem as informações cientifi- 
cas desses estudos. Sob tal ótica, o critério aplicado em 
determinada época para justificar um tombamento pode 
vir ser alterado se os estudos sociais e técnicos que o in- 
formam assim indicarem” (RABELLO, 2009, p. 94-95). 

“Resumindo a análise dos critérios de constituição do 
patrimônio pelo Sphan na fase heroica: 1) o principal ins- 
trumento de legitimação das escolhas era a autoridade dos 
técnicos, sendo desnecessário formular justificativas mais 
elaboradas. 2) prevaleceu nitidamente uma apreciação de 
caráter estético, baseada nos cânones da arquitetura mo- 
dernista. 3) a consideração do valor histórico dos bens não 
era objeto de maior atenção, a não ser relativamente à au- 
tenticidade das fontes. 4) na verdade, a prioridade era as- 
segurar a proteção legal dos bens através de sua inscrição 
nos Livros do Tombo, ficando em segundo plano a questão 
do critério nas inscrições” (FONSECA, 2005, p. 116). 
Termos relacionados: argumento de valoração; categori- 
as; critério fachadista; parecer técnico; taxa de ocupação; 
tipologia; volume; volumetria. 
VALOR 


CULINÁRIA 
[denominação de tombamento] 
Pesquisa preliminar 

“Nos diferentes estados brasileiros muito se escreveu 
sobre culinária, com suas especialidades e características 
regionais, a ponto de constituir um meio indicativo para a 
pesquisa sociológica. Renato Almeida (Manual de Coleta 
Folclórica) refere-se à comida e à bebida como temas es- 
treitamente relacionados com superstições, simpatias, 
crendices e todos os tabus que os envolvem, mas, de modo 
especial, com a literatura e com a linguagem” (CASCU- 
DO, 2002, p. 169). 

“Ficou demonstrado que o acarajé faz parte de um con- 
junto cultural mais amplo. Ele não pode ser separado de sua 
origem sagrada, bem como dos [...] significados atribuídos 
pelas baianas ao seu ofício e os sentidos atribuídos pela 
sociedade local, e nacional, a esse símbolo da identidade 
baiana, que também é representativo dos grupos afrodes- 
cendentes em outras regiões do Brasil” (LARAIA, 2004, 
p. 1). 

BEM 


CULTURA 
Pesquisa preliminar 

“[..] a cultura de um País não é una, nem uniforme, mas 
uma composição, um somatório de culturas regionais ou lo- 
cais, com elos de ligação comuns” (RABELLO, 2009, p. 35). 


“A própria palavra 'cultura' compreende uma tensão en- 
tre fazer e ser feito [...] A cultura é uma espécie de pedago- 
gia ética que nos torna aptos para a cidadania política ao 
liberar o eu ideal ou coletivo escondido dentro de cada um 
de nós [...] (EAGLETON, 2001, p. 12). 

“O Estado encarna a cultura, a qual, por sua vez, cor- 
porifica nossa humanidade comum” (EAGLETON, 2001, 
p. 17). 

“A cultura não é um espaço de simples fruição passiva 
de significados e valores, mas um potencial de qualificação 
de todos e quaisquer segmentos de nossa existência. Ela in- 
clui, portanto, a ação como um de seus frutos mais impor- 
tantes. A vida cultural é ativa. Não vivemos num mundo 
de puras significações transcendentes que nos monitoram, 
mas conservamos, reciclamos e criamos significações e 
valores que possam qualificar diferencialmente as instân- 
cias e circunstâncias de nossa existência, para lhes dar sen- 
tido — e força” (MENESES, 2008, fl. 43-44). 

“Os fatos da cultura são sempre processos sociais to- 
tais, isto é, abarcam e imbricam diferentes aspectos da re- 
alidade em sua realização (aspectos econômicos, sociais, 
políticos, jurídicos, morais, artísticos, religiosos entre 
outros), e são capazes de articular em seu interior valores 
e interlocutores muito diferenciados” (CAVALCANTI, 
M.LV.C., 2001, p. 77). 

“A cultura, no amplo conceito antropológico, é o ele- 
mento identificador das sociedades humanas e engloba 
tanto a língua na qual o povo se comunica, conta suas 
histórias e faz seus poemas, como a forma como prepara 
seus alimentos, o modo como se veste e as edificações que 
lhe servem de teto, como suas crenças, sua religião, o sa- 
ber fazer coisas, seu direito. Os instrumentos de trabalho, 
as armas e as técnicas agrícolas são resultados da cultura 
de um povo, tanto quanto suas lendas adornos e canções” 
(SOUZA FILHO, 1997, p. 9). 

“[...] a maneira como o homem transforma e amolda a 
natureza em formas de convivência social [...]” (LIMA, 
2001, p. 68). 

“Cultura significa intervenção modificadora da nature- 
za, alcançada pela técnica, ou intervenção sobre o próprio 
agente humano, através dos costumes” (LIMA, 2001, p. 71). 

“A cultura não é pois um ornamento; é a resposta pela 
qual um certo animal, biologicamente carente, sem garras 
suficientes, consegue sobreviver e se impor a um mundo 
agressivo e estranho” (LIMA, 2001, p. 72). 

“[...] as culturas engendram diferentes inscapes, i.e, um 
modo peculiar e inconsciente de sentir, reagir e elaborar a 
paisagem do mundo” (LIMA, 2001, p. 76). 

Exemplos de cartas e recomendações: 
Recomendação de Paris — novembro de 1964 

“Estimando que os bens culturais se constituem em 
elementos fundamentais de civilização e da cultura dos 
povos, e que a familiaridade com esses bens favorece a 
compreensão e a apreciação mútuas entre as nações [...)” 
Carta de Burra de 1980 

“O termo significação cultural designará o valor es- 
tético, histórico, científico ou social de um bem para as 
gerações passadas, presentes e futuras.” 

Termos relacionados: aculturação; artefato; capital cul- 


A 


tural; civilização; cosmologias; costumes; cultura afrode- 
scendente; cultura brasileira; cultura de massa; cultura de 
vanguarda; cultura dominante; cultura indígena; cultura 
material; cultura mineira; cultura moderna; cultura na- 
cional; cultura negra; cultura regional; cultura subalterna; 
cultura superior; cultura tradicional; cultura urbana; glo- 
balização; homogeneização cultural; indústria cultural; 
manifestação cultural; massificação cultural; multicultur- 
alismo; objetivação cultural; pluralidade cultural; proce- 
sso cultural; produção cultural; produto cultural; raízes 
culturais; significação cultural; texto cultural. 
PATRIMÔNIO CULTURAL 


CULTURA POPULAR 
Pesquisa preliminar 

“Folclore e cultura popular são categorias de nosso pensa- 
mento, integram uma forma de organização social, um cer- 
to modelo civilizatório, e foram forjadas por uma tradição 
de estudos datada. [...] A fala sobre folclore e cultura popu- 
lar inaugura-se quando se reconhece intelectualmente uma 
distância entre os modos de vida e saberes das elites e do 
povo. [...]” (CAVALCANTI, M.LV.C., 2001, p. 70). 

“Na atualidade das ciências humanas e sociais, o modelo 
interpretativo “de duas camadas” — cultura popular/ folclore 
versus cultura de elite - está unanimemente superado. A 
orientação dos estudos de folclore transformou-se, acom- 
panhando a evolução geral dos paradigmas de conheci- 
mento. Cultura não são comportamentos concretos, mas 
sim significados permanentemente atribuídos pelos ho- 
mens ao mundo. São fatos e processos que atravessam as 
fronteiras entre as chamadas cultura popular, erudita, ou 
de massa, e mesmo os limites entre as diferentes cama- 
das sociais. São veículos de relações humanas, de valores e 
visões de mundo” (CAVALCANTI M.LV.C., 2001, p. 72). 

“[..] integrando muitas vezes num único processo, orali- 
dade e escrita, trabalho e lazer, comunitarismo/ autoria 
coletiva e heterogeneidade social/ autoria individual, ci- 
dade e campo; sagrado e profano, solidariedade orgânica 
e mecânica, circuitos de troca menos ou mais monetari- 
zados e profissionalizantes” (CAVALCANTI, M.LV.C., 
2001, p. 73). 

“A Recomendação (sobre a Salvaguarda da Cultura 
Tradicional e Popular) aprovada em 1989 assim define 
“cultura tradicional e popular”: “Conjunto de criações 
que emanam de uma comunidade cultural fundadas na 
tradição, expressas por um grupo ou por indivíduos e que 
reconhecidamente respondem às expectativas da comuni- 
dade enquanto expressão de sua identidade cultural e so- 
cial; seus padrões e valores são transmitidos oralmente, 
por imitação ou outros meios. Suas formas compreendem, 
entre outras, a língua, a literatura, a música, a dança, os 
Jogos, a mitologia, os ritos, os costumes, o artesanato, a 
arquitetura e outra artes”. [...] O documento organiza em 6 
itens que tratam da identificação, da conservação, da sal- 
vaguarda, da difusão e da proteção da cultura tradicional 
e popular, além de um tópico final sobre a cooperação 
internacional”. [...] Cabe observar que neste documento 
da Unesco, em nenhum momento menciona-se ou se faz 
referência ao “patrimônio imaterial? ou a “bens de natureza 
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imaterial ou intangível”. Ao contrário, o conceito de cul- 
tura tradicional e popular delimitado na Recomendação 
de 1989 toma o lugar dessas expressões, indicando que na 
proteção deste patrimônio estariam igualmente em jogo 
aspectos materiais e imateriais” (GRUPO DE TRABA- 
LHO, 2003, p. 120-121). 

Decreto nº 27.503, de 27 de dezembro de 2004 — IX — 
cultura popular: conhecimentos, modos de fazer, credos, 
rituais, festas, indumentárias e culinária que caracterizam 
a vivência cultural, coletiva ou individual de um povo, da 
religiosidade, das brincadeiras, do entretenimento e de 
outras práticas de vida social. 

PATRIMÔNIO CULTURAL 


D 


DANOS 

Pesquisa preliminar 

Exemplo de cartas e recomendações: 
Recomendação de Paris — dezembro de 1962 

“IV — Aplicação das medidas de salvaguarda 

35. A violação das normas de salvaguarda das paisagens 
e dos sítios deveria redundar em perdas e danos e ou na 
obrigação de repor os sítios em seu estado primitivo, na 
medida do possível. 

36. Sanções administrativas ou penais deveriam ser 
previstas no caso de danos causados voluntariamente às 
paisagens e aos sítios protegidos.” 

Termos relacionados: deterioração; manuseio; riscos; van- 
dalismo. 
DPRESERVAÇÃO 


DECRETO 3.551/2000 
Pesquisa preliminar 

Os estudos feitos para criação do Decreto nº 3.551 de 4 
de agosto de 2000 que determina o instituto do registro 
como instrumento legal para patrimônio de natureza ima- 
terial propõem a seguinte abordagem: “[...] o registro não 
como um instrumento de tutela e acautelamento análogo 
ao tombamento, mas como instrumento de reconheci- 
mento e valorização do patrimônio imaterial. Mais do que 
uma inscrição em Livro público ou ato de outorga de um 
título, o registro corresponderá à identificação e produção 
de conhecimento sobre o bem cultural. [...] A tramitação 
do processo de registro, análoga a do tombamento, tem 
início a partir da instauração de processo administrativo 
para reunião de documentação e avaliação da relevância 
cultural do bem , remetendo-se a decisão final a instância 
superior — no caso, o Conselho Consultivo do Patrimônio 
Cultural. A novidade com relação ao tombamento é o tra- 
balho de parceria que necessariamente será realizado du- 
rante a instrução desse processo” (SANTºANNA, 2003, 
p. 19-20). 

“O Registro, como forma de reconhecimento das ex- 
pressões de natureza imaterial que devem ser parte inte- 
grante do patrimônio cultural brasileiro, busca a valori- 
zação desses bens. E mais: estabelece o compromisso do 
Estado em documentar, produzir conhecimento, e apoiar 
a continuidade dessas práticas sócio-culturais. O Registro 
corresponde então à identificação e à produção de conheci- 
mento sobre o bem cultural. O que significa documentar, 
pelos meios técnicos mais adequados, o passado e o pre- 
sente da manifestação e suas diferentes versões, tornan- 
do essas informações amplamente acessíveis ao público 
— mediante a utilização dos recursos proporcionados pelas 
novas tecnologias de informação” (IPHAN, 2006, p. 22). 

“Em 4 de agosto de 2000, o Decreto nº 3.551, que institui 
o Registro de Bens Culturais de Natureza Imaterial, de- 
fine um programa voltado especialmente para estes bens. 
O decreto rege o processo de reconhecimento de bens 
culturais como patrimônio imaterial, institui o registro e, 
com ele, o compromisso do Estado em inventariar, docu- 


mentar, produzir conhecimento e apoiar a dinâmica dessas 
práticas socioculturais. Vem favorecer um amplo processo 
de conhecimento, comunicação, expressão de aspirações 
e reivindicações entre diversos grupos sociais” (CAVAL- 
CANTI, 2008, p. 18). 

Institui o Registro de Bens Culturais de Natureza Imate- 
rial que constituem patrimônio cultural brasileiro, cria o 
Programa Nacional do Patrimônio Imaterial e dá outras 
providências. 

“Art. 1º Fica instituído o Registro de Bens Culturais de 
Natureza Imaterial que constituem patrimônio cultural 
brasileiro. 8 1º Esse registro se fará em um dos seguintes 
livros: 

I— Livro de Registro dos Saberes, onde serão inscritos 
conhecimentos e modos de fazer enraizados no cotidiano 
das comunidades; II — Livro de Registro das Celebrações, 
onde serão inscritos rituais e festas que marcam a vivên- 
cia coletiva do trabalho, da religiosidade, do entreteni- 
mento e de outras práticas da vida social; IN — Livro de 
Registro das Formas de Expressão, onde serão inscritas 
manifestações literárias, musicais, plásticas, cênicas e 
lúdicas; IV — Livro de Registro dos Lugares, onde serão 
inscritos mercados, feiras, santuários, praças e demais es- 
paços onde se concentram e reproduzem práticas culturais 
coletivas.8 2º A inscrição num dos livros de registro terá 
sempre como referência a continuidade histórica do bem 
e sua relevância nacional para a memória, a identidade e 
a formação da sociedade brasileira.$ 3º Outros livros de 
registro poderão ser abertos para a inscrição de bens cul- 
turais de natureza imaterial que constituam patrimônio 
cultural brasileiro e não se enquadrem nos livros definidos 
no parágrafo primeiro deste artigo” 

[...] Art. 2º São partes legítimas para provocar a instau- 
ração do processo de registro: I. o Ministro de Estado da 
Cultura; II. Instituições vinculadas ao Ministério da Cul- 
tura; II. Secretarias de Estado, de Município e do Distrito 
Federal; sociedades ou associações civis; [...] Art. 4º O 
processo de registro já instruído com as eventuais mani- 
festações apresentadas, será levado à decisão do Conselho 
Consultivo do Patrimônio Cultural. [...] Art. 7º O IPHAN 
fará a reavaliação dos bens culturais registrados, pelo 
menos a cada dez anos, e a encaminhará ao Conselho con- 
sultivo do Patrimônio Cultural para decidir sobre a revali- 
dação do título de “Patrimônio Cultural do Brasil. Art. 
8º Fica instituído, no âmbito do Ministério da Cultura, o 
“Programa Nacional de Patrimônio Imaterial”, visando à 
implementação de política específica de inventário, refe- 
renciamento e valorização desse patrimônio.” 

Termos relacionados: caráter provisório do registro; 
práticas culturais coletivas; PNPI (Programa Nacional do 
Patrimônio Imaterial). 

DREGISTRO 


DECRETO-LEI 25/37 
Exemplo de redação 

“Primeira norma jurídica que organiza a proteção do 
patrimônio histórico e artístico nacional e estipula o ins- 
tituto do tombamento. Apesar de ter tido sua primeira 
versão aprovada pelo Congresso Nacional, em 1937, no 
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regime constitucional, sua edição ocorreu após a instau- 
ração do Estado Novo, em 10 de novembro do mesmo ano. 
Perdura ainda como a principal fonte jurídica para a apli- 
cação do tombamento a bens móveis e imóveis declarados 
patrimônios nacionais. Está organizado em 30 artigos que 
determinam o caráter desses bens que devem ser conserva- 
dos como patrimônio histórico e artístico nacional, como 
também: a criação de quatro Livros do Tombo, no qual 
eles devem ser inscritos, somente então sendo considera- 
dos tombados; a competência e atribuições do Serviço do 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (SPHAN) para 
gerir o tombamento; as formas e efeitos do tombamento; 
as relações entre as instâncias públicas nesse procedimen- 
to; as atribuições do Conselho Consultivo do SPHAN. 

No artigo 1º do Decreto, foi definido o conceito de 
patrimônio histórico e artístico nacional, como “o con- 
junto de bens móveis e imóveis existentes no país e cuja 
conservação seja de interesse público, quer por sua vincu- 
lação a fatos memoráveis da história do Brasil, quer por 
seu excepcional valor arqueológico ou etnográfico, bibli- 
ográfico ou artístico”. Somente serão considerados como 
patrimônio histórico e artístico nacional os bens que forem 
inscritos em um dos quatro Livros do Tombo, definidos no 
capítulo 4º: Livro do Tombo Arqueológico, Etnográfico e 
Paisagístico; Livro do Tombo Histórico; Livro do Tombo 
das Belas Artes; e Livro do Tombo das Artes Aplicadas. 
A posse dos Livros do Tombo pertence ao então Serviço 
do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (SPHAN) — 
atualmente o Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico 
Nacional (IPHAN). 

Foram estipulados dois tipos de tombamento: o de ofício, 
quando se trata de bens pertencentes aos poderes públicos; 
e o voluntário ou compulsório, quando relativo aos bens 
pertencentes a pessoas físicas ou jurídicas de direito pri- 
vado. O tombamento é voluntário, quando o proprietário 
solicitar ou concordar com a inscrição do bem em um dos 
Livros do Tombo; caso contrário, aplica-se o tombamento 
compulsório, o qual está sujeito a procedimentos, que ga- 
rantem ao proprietário o direito à impugnação, mas cuja 
decisão final, sem possibilidade de recurso, cabe ao Con- 
selho Consultivo do SPHAN. O tombamento ainda pode 
ser provisório ou definitivo: no primeiro caso, a partir da 
notificação ao proprietário; no segundo, com a inscrição 
em um dos Livros do Tombo. 

O tombamento não retira ao proprietário o direito de pro- 
priedade sobre o bem, mas cria certas limitações, como: no 
caso de bens tombados pertencentes às instâncias públicas, 
estes não poderão ser alienados, mas somente transferidos; 
no caso de propriedade particular, os bens tombados po- 
dem ser alienados, porém seus proprietários devem seguir 
certos procedimentos, como o da obrigatoriedade de comu- 
nicar a transação ao SPHAN e dar preferência à União, aos 
Estados e aos municípios, nessa ordem. Além disso, o bem 
tombado não poderá ser destruído ou mutilado. Tampouco, 
não poderá ser modificado ou sair do país sem a prévia 
autorização do SPHAN. Cabe a este, também, manter um 
registro dos negociantes de antiguidades, de obras de arte, 
de manuscritos e livros antigos ou raros e autenticar ob- 
Jetos dessa natureza” (THOMPSON, 2009, p. 82-83). 
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Termos relacionados: acautelamento; arquivamento; cer- 
tidão de tombamento; coisa tombada; delimitação de tom- 
bamento; homologação; parecer de tombamento; períme- 
tro de tombamento; poligonal de tombamento; processo 
de tombamento; tombamento de conjunto; tombamento 
definitivo; tombamento individual. 

PATRIMÔNIO CULTURAL e TOMBAMENTO 


DESAPROPRIAÇÃO 
Pesquisa preliminar 

“A desapropriação, muitas vezes considerada como uma 
violação à propriedade privada, é, na verdade, o reconhe- 
cimento de sua integridade, já que é restituído o valor inte- 
gral, prévio e em dinheiro, pela transferência compulsória 
de domínio. A constituição de 1824, que estabelecia o 
caráter absoluto da propriedade privada, estipulava como 
única exceção a sua plenitude e ao império da vontade do 
proprietário a desapropriação. Portanto, a desapropriação 
sempre foi um instituto ligado à propriedade privada, 
mesmo em caráter mais absoluto. [...] A desapropriação 
para fins de proteção ambiental se dá, como já ficou dito, 
em casos extremos e excepcionais. Pode, e tem sido uti- 
lizada, para a proteção de conjuntos urbanos, no sentido 
de melhorar o uso de determinadas regiões da cidade” 
(SOUZA FILHO, 1997, p. 78). 

“Do ponto de vista teórico, pode-se dizer que desapro- 
priação é o procedimento através do qual o Poder Público 
compulsoriamente despoja alguém de uma propriedade e 
a adquire mediante indenização, fundado em um interesse 
público. Trata-se, portanto, de um sacrifício de direito im- 
posto ao desapropriado. À luz do Direito Positivo brasilei- 
ro, desapropriação se define como o procedimento através 
do qual o Poder Público, fundado em necessidade pública, 
utilidade pública ou interesse social, compulsoriamente 
despoja alguém de um bem certo, normalmente adquirin- 
do-o para si, em caráter originário, mediante indenização 
prévia, justa e pagável em dinheiro [...]” (MELLO, 2006, 
p. 821). 

Decreto-lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941 

“Art. 1º — A desapropriação por utilidade pública regu- 
lar-se-á por esta lei, em todo o território nacional. Art. 2º 
Mediante declaração de utilidade pública, todos os bens 
poderão ser desapropriados pela União, pelos Estados, 
Municípios, Distrito Federal e Territórios. 4 1º — A desa- 
propriação do espaço aéreo ou do subsolo só se tornará 
necessária, quando de sua utilização resultar prejuízo pa- 
trimonial do proprietário do solo. 4 2º Os bens do domínio 
dos Estados, Municípios, Distrito Federal e Territórios 
poderão ser desapropriados pela União, e os dos Munici- 
pios pelos Estados, mas, em qualquer caso, ao ato deverá 
preceder autorização legislativa” 

Constituição Federal de 1988 

“Art. 5 [...] XXIV — a lei estabelecerá o procedimento 
para desapropriação por necessidade ou utilidade pública, 
ou por interesse social, mediante justa e prévia indeni- 
zação em dinheiro, ressalvados os casos previstos nesta 
Constituição; [...] Art. 216, $ 1º — O Poder Público, com 
a colaboração da comunidade, promoverá e protegerá o 
patrimônio cultural brasileiro, por meio de inventários, 


registros, vigilância, tombamento e desapropriação, e de 
outras formas de acautelamento e preservação.” 
DPRESERVAÇÃO 


DESCARACTERIZAÇÃO 
Pesquisa preliminar 
Exemplos de cartas e recomendações: 
Normas de Quito, novembro/dezembro de 1967 

“IM — O patrimônio monumental e momento ameri- 
cano. [...] Grande número de cidades ibero-americanas 
que entesouravam, num passado ainda próximo, um rico 
patrimônio monumental, evidência de sua grandeza pas- 
sada — templos, praças, fontes, vielas, que, em conjunto, 
acentuavam sua personalidade e atração —, têm sofrido 
tais mutilações e degradações no seu perfil arquitetônico 
que se tornam irreconhecíveis. Tudo isso em nome de um 
mal entendido e pior administrado progresso urbano.” 
Carta de Burra de 1980 

“2. Conservação. Art. 6 — As opções a serem feitas 
na conservação total ou parcial de um bem deverão ser 
previamente definidas com base na compreensão de sua 
significação cultural e de sua condição material. Art. 7. 
As opções assim efetuadas determinarão as futuras des- 
tinações consideradas compatíveis para o bem. As des- 
tinações compatíveis são as que implicam a ausência de 
qualquer modificação, modificações reversíveis em seu 
conjunto ou, ainda, modificações cujo impacto sobre as 
partes da substância que apresentam uma significação cul- 
tural seja o menor possível”. 
Termo relacionado: adulteração 
DPRESERVAÇÃO 


DESTOMBAMENTO 
Pesquisa preliminar 

Exemplificar casos de destombamento; distinguir de 
processos de tombamento arquivados e de processos in- 
deferidos; apontar o emprego do termo destombamento na 
linguagem mais corrente do IPHAN, embora o termo le- 
gal tenha sido sempre “cancelamento”. Abordar a frequên- 
cia, desse procedimento nas instâncias federal, estadual 
e municipal, muitas vezes relacionada a movimentos de 
especulação imobiliária ou destruição/ desaparecimento 
do bem. 

“O Decreto-Lei nº 3.866, de novembro de 1941, dá po- 
deres ao presidente da República, de ofício ou em grau de 
recurso, para determinar o cancelamento de tombamento 
feito pela SPHAN” (SOUZA FILHO, 1997, p. 60). 
Decreto-lei nº 3.866, de 29 de novembro de 1941 (Dis- 
põe sobre o cancelamento do tombamento de bens do 
patrimônio histórico e artístico nacional.) 

“Artigo único. O Presidente da República, atendendo a 
motivos de interesse público, poderá determinar, de ofício 
ou em grau de recurso, interposto pôr qualquer legítimo 
interessado, seja cancelado o tombamento de bens perten- 
centes à União, aos Estados, aos municípios ou a pessoas 
naturais ou jurídicas de direito privado, feito no Serviço 
do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, de acordo 
com o decreto-lei nº 25, de 30 de novembro de 1937” 


Termo relacionado: cancelamento do tombamento. 
»TOMBAMENTO 


DIREITO DE PROPRIEDADE 
Pesquisa preliminar 

A história do IPHAN relaciona-se com a própria 
história do Direito no Brasil. A iniciativa de preservar o 
patrimônio contrariou o direito de propriedade, havendo, 
então, necessidade de recorrer a um instrumento legal. 
“Existe, por vezes, uma aparente contradição entre a face 
privada e a face pública do direito de propriedade. No en- 
tanto, se entendermos que o direito de propriedade nasce, 
necessariamente, com estes dois aspectos, não há como 
aceitar qualquer contraposição entre a sua função social 
e o seu desfrute individual. O Código Civil, que, como 
já mencionamos, regula os aspectos privados da proprie- 
dade, em momento algum impede, antes, pelo contrário, 
expressa a incidência da limitação de caráter público, 
decorrente do interesse coletivo — as chamadas limitações 
administrativas” (RABELLO, 2009, p. 128). 

“Assim, o Direito brasileiro vem mudando de tônica e 
de conteúdo na proteção dos bens ambientais, naturais e 
culturais, mas o velho Decreto-Lei 25/37, continua como 
desbravador, o primeiro a apontar o caminho, o sentido e 
a forma de proteger bens ambientais, abrindo espaço para 
a própria modificação do Direito pátrio (SOUZA FILHO, 
1997, p. 13). 

“[..] a proteção só foi possível com o advento da cons- 
tituição de 1934 e seguintes, que impunham restrições ao 
exercício do direito de propriedade. A partir das consti- 
tuições instituidoras do Estado do Bem-Estar-Social, a 
propriedade privada deixou de ser absoluta e foi relativi- 
zada pelo interesse público ou bem comum [...]” (SOUZA 
FILHO, 1997, p. 19). 

“O direito de propriedade tem, na legislação civil, a 
definição de parâmetros básicos. O Direito Civil determi- 
na o conteúdo e os limites civis do direito de propriedade 
[...)” (RABELLO, 2009, p. 37). 

“O Código Civil brasileiro, enquanto lei ordinária fe- 
deral, dispôs sobre os elementos que compõem o direito 
de propriedade: o uso, o gozo e a disposição, bem como o 
direito de reaver a propriedade do poder de quem injusta- 
mente viesse a possuí-la [...] o próprio Código é o primeiro 
a limitar o direito de propriedade, de modo a conformá-lo 
aos interesses sociais, quando faz ampla discriminação dos 
direitos de vizinhança, ali tratados por serem concernentes 
ao direito de propriedade” (RABELLO, 2009, p. 39). 

“As disposições básicas do Código Civil sobre a proprie- 
dade se ajustam perfeitamente às restrições que sobre ela 
incidam ou a amoldem, tanto as de ordem civil ali contidas 
(direitos de vizinhança e direitos reais sobre coisa alheia), 
quanto as limitações de ordem pública que, evidentemente, 
não cabe à legislação civil sobre elas dispor, mas sim às 
leis de direito público: constitucionais ou administrativas, 
financeiras ou tributárias|...]” (RABELLO, 2009, p. 40). 

“O exercício do direito de propriedade, isto é, o exer- 
cício do domínio, consubstancia-se basicamente na apro- 
priação da coisa através de seu uso, na obtenção de seus 
frutos e no poder de dela dispor. Tais faculdades, contudo, 
são exercitadas nos limites da lei, de modo que o exerci- 
cio do domínio não se contraponha a outros valores, não 
econômicos. Estes últimos são inapropriáveis e decorrem 
do interesse coletivo. Os valores e interesses coletivos, 


75 


de diversas ordens — higiene, saúde, segurança, cultura e 
outros —, são o objeto das restrições e limitações adminis- 
trativas, tuteladas pela administração pública através de 
seu poder de polícia administrativa” (RABELLO, 2009, 
p. 45-46). 

“Um ato administrativo [o tombamento] pelo qual o 
Poder público declara o valor cultural das coisas móveis 
ou imóveis, inscrevendo-as no respectivo Livro do Tombo, 
sujeitando-as a um regime especial que impõe limitações 
ao exercício de propriedade, com a finalidade de preservá- 
las. Portanto, trata-se de ato ao mesmo tempo declaratório, 
Já que declara um bem de valor cultural e constitutivo, vez 
que altera o seu regime jurídico” (RODRIGUES, 2001, p. 
313). 

Constituição Federal de 1988 

Art. 5º 4 2: “XXII — é garantido o direito de proprie- 
dade; XXIII — a propriedade atenderá a sua função social”. 
Termos relacionados: direito administrativo; direito ambi- 
ental; direito autoral; direito civil; direito constitucional; 
direito de preferência; direito público; direitos culturais; 
direitos humanos; poder de polícia administrativa. 
TOMBAMENTO 


DIVERSIDADE 
Pesquisa preliminar 

Os movimentos de valorização da cultura por parte 
de organismos e acordos internacionais intensificam-se 
desde o pós-guerra, e na “Convenção para a Proteção de 
Bens Culturais em Caso de Conflito Armado”, de 1954, 
Já é mencionado o “respeito pelas culturas e pelos bens 
culturais de todos os povos”, mesmo em tempos de paz, 
reforçando a ideia de que todas as culturas em sua diversi- 
dade compõem o patrimônio mundial. 

A constituição de 1988 é um marco na valorização da 
diversidade cultural: Art. 215 — $ 1º “o Estado protegerá 
as manifestações das culturas populares, indígenas e 
afro-brasileiras, e das de outros grupos participantes do 
processo civilizatório nacional”; Art. 216 — “Constituem 
patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza mate- 
rial e imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, 
portadores de referência à identidade, à ação, à memória 
dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira”. 

“O processo de ampliação da noção de “patrimônio 
histórico e artístico nacional” tem sido instigado pelos de- 
safios que se apresentam a todos os que trabalham nesse 
campo da cultura, em decorrência de nossa riquíssima di- 
versidade cultural. Diversidade não apenas no sentido da 
multiplicidade de influências e manifestações que povoam 
nosso território brasileiro, como também pela coexistên- 
cia, cada vez mais frequente, nos diferentes contextos cul- 
turais, de tradição e modernidade [...]” (FONSECA, 2003, 
p. 9). 

“Reduzir o patrimônio cultural de uma sociedade às 
expressões de apenas algumas de suas matrizes culturais 
— no caso brasileiro, as de origem europeia, predominante- 
mente a portuguesa — é tão problemático quanto reduzir a 
função de patrimônio à proteção física do bem [...] a partir 
de uma reflexão sobre a função de patrimônio e de uma 
crítica à noção de patrimônio histórico e artístico, que se 
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passou a adotar — não só no Brasil — uma concepção mais 
ampla de patrimônio cultural, não mais centrada em de- 
terminados objetos — como os monumentos —, e sim numa 
relação da sociedade com sua cultura” (FONSECA, 2009, 
p. 69) 

Exemplo de cartas e recomendações: 

Declaração Universal Sobre a Diversidade Cultural 
(2002) 

“Artigo 1 — A diversidade cultural, patrimônio comum 
da humanidade. 

A cultura adquire formas diversas através do tempo e 
do espaço. Essa diversidade se manifesta na originalidade 
e na pluralidade de identidades que caracterizam os gru- 
pos e as sociedades que compõem a humanidade. Fonte 
de intercâmbios, de inovação e de criatividade, a diver- 
sidade cultural é, para o gênero humano, tão necessária 
como a diversidade biológica para a natureza. Nesse sen- 
tido, constitui o patrimônio comum da humanidade e deve 
ser reconhecida e consolidada em beneficio das gerações 
presentes e futuras.” 

Termos relacionados: diversidade cultural; pluralidade. 
PATRIMÔNIO CULTURAL E VALOR 


DOCUMENTAÇÃO 
Pesquisa preliminar 

A documentação vista como o registro, sistemático ou 
não, pré-existente ou produzida a partir das ações e das 
ideias (conceitos, critérios) que norteiam as práticas de 
preservação do patrimônio cultural, sempre foi objeto de 
interesse, de gestão (planejamento/projetos), de memória, 
constituindo-se em si mesma um bem cultural da maior 
relevância. 

Exemplos de cartas e recomendações: 
Carta de Atenas — outubro de 1931 

“VII — Conservação dos monumentos e a colaboração 
internacional: 

c) Utilidade de uma documentação Internacional. A 
conferência emite o voto de que: 1º Cada Estado, ou ins- 
tituições criadas ou reconhecidamente competentes para 
esse trabalho, publique um inventário dos monumentos 
históricos nacionais, acompanhado de fotografia e de in- 
formações; 2º Cada Estado constitua arquivos onde serão 
reunidos todos os documentos relativos a seus monu- 
mentos históricos; 3º Cada Estado deposite no Escritório 
Nacional dos Museus suas publicações; 4º O escritório 
consagre em suas publicações artigos relativos aos pro- 
cedimentos e aos métodos gerais de conservação dos 
monumentos históricos; 5º O escritório estude a melhor 
utilização das informações assim centralizadas” 

Carta de Veneza — maio de 1964 

“Documentação e Publicações 

Artigo 16º — Os trabalhos de conservação, de restau- 
ração e de escavação serão sempre acompanhados pela 
elaboração de uma documentação precisa sob a forma de 
relatórios analíticos e críticos, ilustrados com desenhos e 
fotografias. Todas as fases dos trabalhos de desobstrução, 
consolidação, recomposição e integração, bem como os 
elementos técnicos e formais identificados ao longo dos 
trabalhos serão ali consignados. Essa documentação será 


depositada nos arquivos de um órgão público e posta à dis- 
posição dos pesquisadores; recomenda-se sua publicação.” 
Recomendação de Paris — novembro de 1989 

“c) Conservação da cultura tradicional e popular. A con- 
servação se refere à documentação relativa às tradições 
vinculadas à cultura tradicional e popular, e seu objetivo, 
no caso da não utilização ou de evolução destas tradições, 
consiste em que os pesquisadores e os detentores da 
tradição possam dispor de dados que lhes permitam com- 
preender o processo de modificação da tradição.” 
Termos relacionados: acesso à informação; dissociação 
documental; documentação analógica; documentação 
científica; documentação digital; documentação fotográ- 
fica; documentação iconográfica; documentação técnica; 
manuscrito; produção de documentos; valor de prova. 
b PESQUISA 


E 


EDUCAÇÃO 
Pesquisa preliminar 

A partir do histórico das ações promovidas pelos setores 
de educação dos Departamentos, das Superintendências 
Regionais e das Unidades Especiais do IPHAN (dinâmi- 
cas pedagógicas, Casas do Patrimônio, seminários e en- 
contros nacionais, estabelecimento de parcerias, recente 
parceria com o MEC — Programa Mais educação etc.), dis- 
cutir o papel da instituição na área da Educação — quais 
têm sido suas estratégias para o seu aparelhamento e en- 
frentamento do tema. 

“[...] como diz Cecília Londres Fonseca (1997, p. 59), 
que a prática da preservação vem cumprir uma série de 
funções simbólicas, tais como: reforçar a cidadania com 
a ideia de um patrimônio comum que coloca o interesse 
público acima do interesse individual; contribuir, através 
da eleição de um conjunto de bens representativos, para 
“objetivar e tornar visível e real essa entidade ideal que é 
a nação”; atribuir aos bens patrimoniais o valor de docu- 
mento, de “prova material das versões oficiais da história 
nacional e, finalmente, a que mais nos interessa aqui: jus- 
tificar a conservação dos bens “por seu alcance pedagógi- 
co, a serviço da instrução dos cidadãos”. [...] Esse sentido 
pedagógico é aquele que leva em conta a capacidade de 
aprender ou de conhecer por meio da experiência sen- 
sível, da fruição, do contato direto com prédios e cidades 
históricos, ritos e celebrações tradicionais” (REZENDE; 
MATTOS, 2009). 

(Desde a Carta de Atenas de 1931, são inúmeros os do- 
cumentos que contêm tópicos específicos ou mencionam 
a Educação.) 

Exemplos de cartas e recomendações: 
Carta de Atenas — outubro de 1931 

“O papel da educação e o respeito aos monumentos. [...] 
A conferência, profundamente convencida de que a me- 
lhor garantia de conservação de monumentos e obras de 
arte vem do respeito dos próprios povos, considerando que 
esses sentimentos podem ser gradativamente favorecidos 
por uma ação apropriada dos poderes públicos, emite o 
voto de que os educadores habituem a infância e a juven- 
tude a se absterem de danificar os monumentos, quaisquer 
que eles sejam, e lhes façam aumentar o interesse, de uma 
maneira geral, pela proteção dos testemunhos de toda a 
civilização” 

Compromisso de Brasília — abril de 1970 

“Sendo o culto ao passado elemento básico da formação 
da consciência nacional, deverão ser incluídas nos cur- 
rículos escolares, de nível primário, médio e superior, 
matérias que versem o conhecimento e a preservação do 
acervo histórico, das riquezas naturais e da cultura popu- 
lar [...)”. 

Termos relacionados: ação educativa; Casas do Patrimônio; 
função pedagógica da preservação; instrumentos e progra- 
mas educacionais; intercâmbio cultural; política nacional 
de educação patrimonial; transversalidade. 
bPROMOÇÃO 


al 


EDUCAÇÃO PATRIMONIAL ver EDUCAÇÃO 
ENGENHO ver FAZENDA 


ENTORNO 
Termo-chave 


ESCOLA ver COLÉGIO 


ESCULTURA 

[denominação tombamento] 

Termos relacionados: conjuntos escultóricos fixos; escul- 
tura entalhada; escultura esculpida; escultura modelada; 
escultura religiosa; imaginária; lugar; relevo (alto/ baixo/ 
médio); revestimentos esculturais. 

BEM 


ESPAÇO 
Pesquisa preliminar 

“Os bens culturais encontram-se necessariamente situ- 
ados — e esta é mais uma concepção que compartilho com 
o texto de Bezerra de Meneses — em contextos espaço- 
temporais reconhecíveis: localizam-se em territórios es- 
pecíficos, integram atividades e grupos sociais determi- 
nados e são suportes de significados e sentidos que são 
construídos e transformados por essas mesmas atividades 
e pelas estruturas de relacionamento social que as orde- 
nam” (ARANTES NETO, 2006, p. 57). 

“Cada uma dessas estratégias narrativas vai trazer con- 
sequências diferentes quanto ao modo de se conhecer o es- 
paço público. Concebido ora no registro monumental, ora 
no registro do cotidiano, ele assumirá formas diversas. [...] 
8 No primeiro caso, na medida em que o patrimônio re- 
presenta a nação como uma totalidade, o espaço público é 
pensado como um espaço sem conflitos [...] Já no caso das 
narrativas articuladas no registro do cotidiano, o espaço 
público tende a ser pensado como dividido pela diversidade 
de pontos de vista [...]” (GONÇALVES, 20024, p. 121). 
Exemplos de cartas e recomendações: 

Carta de Atenas —novembro de 1933 

“Segunda parte — estado atual crítico das cidades. Habi- 
tação — observações. [...] Não nos esqueçamos que a sen- 
sação de espaço é de ordem psicofisiológica e que a estrei- 
teza das ruas e o estrangulamento dos pátios criam uma 
atmosfera tão insalubre para o corpo quanto deprimente 
para o espírito. O 4º Congresso CIAM, realizado em Ate- 
nas, chegou ao seguinte postulado: o sol, a vegetação, o 
espaço são as três matérias primas do urbanismo.” 
Normas de Quito — novembro/dezembro de 1967 

“II — Considerações gerais. A ideia de espaço é insepará- 
vel do conceito de monumento e, portanto, a tutela do Esta- 
do pode e deve se estender ao contexto urbano, ao ambiente 
natural que o emoldura e aos bens culturais que encerra. 
Mas pode existir uma zona, recinto ou sítio de caráter mo- 
numental, sem que nenhum dos elementos que o constitui, 
isoladamente considerados, mereça essa designação.” 
Termos relacionados: espaço ecológico; espaço museo- 
lógico; espaço simbólico; espaço urbano; lugar; ordenação 
espacial; percepção. 

DPAISAGEM 


78 


ESTAÇÃO 
[denominação de tombamento] 

Bem de caráter tecnológico (infraestrutura e meios de 
transporte), associado aos valores artístico, histórico, et- 
nográfico e paisagístico. 

Termos relacionados: hangar/ aeroporto. 
DBEM 


ESTAÇÃO DE HIDROAVIÕES ver ESTAÇÃO 
ESTAÇÃO FERROVIÁRIA ver ESTAÇÃO 
ESTAÇÃO RODOVIÁRIA ver ESTAÇÃO 


ESTÁDIO 
[denominação de tombamento] 
BEM 


ESTADO NAÇÃO 
Pesquisa preliminar 

“A partir de 1937, no novo contexto autoritário, o Es- 
tado Novo fez extenso uso da propaganda e da censura, 
assim como concentrou grande soma de recursos públicos 
nas áreas de educação e de cultura, cuja rede burocrático- 
administrativa vinha sendo extremamente aumentada. Por 
esses meios, buscava-se impor uma dada divisão do mun- 
do social, cujos valores, apresentados como universais, 
assim como as representações e práticas, encenadas como 
únicas, eram fruto de acirradas lutas de representação e 
de opções políticas que, se pretendia, fossem reconhecidas 
legitimamente. Como estratégia discursiva central, era 
colocada a questão da manutenção da “unidade nacionaP, 
a partir da qual cumpria ao Estado, guardião do interesse 
nacional, sobrepor-se aos interesses individuais, identifi- 
cados com o liberalismo e sua democracia dos partidos, 
a fim de supervisionar as ações sociais e implementar a 
modernização tão almejada de forma harmonizada. Nessa 
perspectiva, o estado representava a nação, identificava-se 
com ela — Estado-nação — como uma só entidade indivisa” 
(CHUVA, 2009, p. 115-116). 

“No Brasil, a temática do patrimônio — expressa como 
preocupação com a salvação dos vestígios do passado da 
nação, e, mais especificamente, com a proteção de monu- 
mentos e objetos de valor histórico e artístico — começa 
a ser considerado politicamente relevante, implicando o 
envolvimento do Estado, a partir da década de 1920. [...] 
A partir de denúncia de intelectuais sobre o abandono das 
cidades históricas e sobre a dilapidação do que seria um 
“tesouro” da nação, perda irreparável para as gerações 
futuras, pela qual as elites e o Estado seriam chamados 
a responder, inclusive perante as nações civilizadas o 
tema passou a ser objeto de debates nas instituições cul- 
turais, no Congresso Nacional, nos governos estaduais e 
na imprensa. [...] foram alguns intelectuais modernistas 
que elaboraram, a partir de suas concepções sobre arte, 
história, tradição e nação, essa ideia na forma do conceito 
de patrimônio que se tornou hegemônico no Brasil e que 
foi dotado pelo Estado, através do Sphan. Pois foram esses 
intelectuais que assumiram, a partir de 1936, a implan- 


tação de um serviço destinado a proteger obras de arte e 
de história no país” (FONSECA, 2005, p. 81). 

Termos relacionados: caráter nacional; célula mater da 
nacionalidade; construção da nação; fronteiras; nação; na- 
cionalidade. 

> PESQUISA 


ESTÉTICA 
Pesquisa preliminar 

“Antes de mais nada, é preciso recuperar a própria 
origem etimológica do termo “estética”, que diz respeito à 
percepção sensorial (aísthesis, em grego). O que está em 
causa, portanto, é um fenômeno de suma importância e 
que ultrapassa, de muito, quaisquer conceitos de “beleza”, 
“formosura”, “ornamentos” (cidade ornamentada”), “har- 
monia nas formas”. Tais expressões e semelhantes, cor- 
rentes nos estudos a que acima aludi, fazem crer que ainda 
estamos tratando do urbanismo de “embelezamento” pro- 
movido pela elite brasileira, sobretudo a partir de 1875. 
Trata-se, antes, seja da ponte primeira que une o sujeito ao 
mundo empírico, seja, no caso da cidade, da possibilidade 
de sua forma significar — e significar de modo diferencial 
para os diversos segmentos socioculturais que, por suas 
práticas sociais, produzem socialmente a cidade e seman- 
tizam ou ressemantizam suas formas” (MENESES, 2006, 
p. 49). 
Termos relacionados: estetização do patrimônio; per- 
cepção; solução arquitetônica; solução museográfica; 
solução plástica. 
DVALOR 


ESTILO 
Pesquisa preliminar 

Categoria de pensamento empregada no trabalho do 
IPHAN tanto para atribuir valor aos bens, quanto para 
orientar as ações que visam sua preservação. Instrumento 
conceitual crítico de valoração e seleção dos bens que per- 
mite a interpretação das manifestações artísticas — con- 
teúdo, forma, processo criador, técnica. 

Discutir a presença dos estilos na arte brasileira rela- 
cionados aos seus contextos históricos, observando a tra- 
Jetória dos processos de atribuição de valor a eles, privile- 
giando uns e desconsiderando outros. 

“Algumas enormes diferenças assinalam, contudo, o 
nosso modernismo: a boa condição econômica do Bra- 
sil, o desejo de o governo buscar uma nova face para a 
capital federal e uma brilhante geração de intelectuais e 
arquitetos, com penetração nas brechas do aparelho cul- 
tural do estado que transformaram o estilo em uma nova 
linguagem, inconfundivelmente brasileira e universal. O 
Brasil atravessava, na década de 1930, um momento de 
certa pujança econômica, notabilizando-se um esforço 
governamental no sentido de sua “modernização” (CA- 
VALCANTI, L., 2001b, p. 12-13). 

“O modernismo pertence ao restrito grupo de movimen- 
tos do início do século XX que almejava e propunha a sua 
universalidade. [...] No caso do Brasil a equação era mais 
complexa. [...] Era preciso um duplo movimento: aquele 
de construção da nacionalidade e o da modernidade “tout- 


court” (CAVALCANTI, L., 200la, p. 13). 
Exemplo de cartas e recomendações: 
Carta de Atenas — outubro de 1931 

“A, Conclusões Gerais. Doutrinas. Princípios Gerais. 
[...] Nos casos em que uma restauração pareça indispen- 
sável devido à deterioração ou destruição, a conferência 
recomenda que se respeite a obra histórica e artística do 
passado, sem prejudicar o estilo de nenhuma época.” 
Termos relacionados: art déco; art nouveau; barroco; clas- 
sicismo; ecletismo; impressionismo; maneirismo; moder- 
nismo; naturalismo; neocolonialismo; neogótico; neoma- 
rajoara; padrão estilístico; estilo pombalino; realismo; 
rococó; romantismo. 
VALOR 


ETNOGRAFIA 

Discutir/ apresentar o valor etnográfico atribuído aos 
bens na trajetória do IPHAN e as atuais concepções (e 
discussões) que motivam a inscrição de bens, com esse 
valor, no Livro de Tombo Arqueológico, Etnográfico e 
Paisagístico. 
Termos relacionados: africanidade; etnia; cultura afro- 
descendente; cultura indígena; cultura negra; etnologia; 
miscigenação. 
b PESQUISA e VALOR 


EXCEPCIONALIDADE 
Pesquisa preliminar 

“[...] excepcional é todo material cuja forma revela um 
grau de elaboração e complexidade que o torna intrinseca- 
mente portador dos dados da cultura que o produziu. A 
possibilidade de novas leituras e de transcrição dessa for- 
ma segundo uma expressão diversa de sua materialidade 
é já um gesto virtual de preservação: é o gesto com que a 
cultura, nossa e atual, incorpora o material e o apropria a 
um uso culturalmente contemporâneo. O tombamento, ao 
tornar real esse gesto, garante, com a preservação física 
do objeto, a possibilidade de leituras futuras, inclusive as 
que contradigam a excepcionalidade atualmente afirmada: 
é o risco com que, ao corrê-lo, o objeto denota sua própria 
vitalidade” (FRANCO, 1984, fl. 77). 

“No geral, analisando as ações do IPHAN e de insti- 
tuições estaduais e municipais, constata-se que a trans- 
formação mais significativa desde a década de 70 foi a 
incorporação de conjuntos ecléticos nos tombamentos de 
áreas urbanas e imóveis nobres ou de caráter excepcional, 
mantendo-se ainda os critérios baseados em referenciais 
estético-estilísticos determinados pela historiografia clás- 
sica da arquitetura, de uniformidade do conjunto ou de 
excepcionalidade” (MOTTA, 2002, p. 134). 

“De maneira geral, mesmo quando reforçados pela ideia 
de marco da história ou testemunho da evolução, os imó- 
veis selecionados pelo valor individual e as áreas urbanas 
delimitadas do ponto de vista estilístico e de excepcio- 
nalidade reduziam a história a aspectos parciais da forma 
urbana, apreendida pela experiência estética” (MOTTA, 
2002, p. 135). 

Exemplos de cartas e recomendações: 
Recomendação de Paris — novembro de 1964 
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“Instituições de proteção dos bens culturais. [...] Cada 
Estado-Membro deveria, se necessário, constituir um fun- 
do ou adotar outras medidas financeiras apropriadas para 
dispor dos recursos necessários a adquirir bens culturais 
de importância excepcional.” 

Convenção sobre a salvaguarda do patrimônio mundial, 
cultural e natural — novembro de 1972 

“I. Definições do patrimônio cultural e natural. Art.1º 
— Para os fins da presente convenção serão considera- 
dos como patrimônio cultural: os monumentos — obras 
arquitetônicas, de escultura ou de pintura monumentais, 
elementos ou estruturas de natureza arqueológica, in- 
scrições, cavernas e grupos de elementos que tenham um 
valor universal excepcional do ponto de vista da história, 
da arte ou da ciência; os conjuntos — grupos de construções 
isoladas ou reunidas que, em virtude de sua arquitetura, 
unidade ou integração na paisagem, tenham um valor uni- 
versal excepcional do ponto de vista da história, da arte 
ou da ciência; os lugares notáveis: obras do homem ou 
obras conjugadas do homem e da natureza, bem como as 
zonas, inclusive lugares arqueológicos, que tenham valor 
universal excepcional do ponto de vista histórico, estético, 
etnológico ou antropológico.” 

Termos relacionados: excepcional valor; excepcional va- 
lor arquitetônico e histórico; excepcionalidade ecológica. 
DVALOR 
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E 


FÁBRICA 

[denominação de tombamento] 
Termo relacionado: vila operária. 
DBEM 


FACHADA 

[denominação de tombamento] 

Termos relacionados: critério fachadista; frontão; fron- 
taria; frontispício; portada; portão. 

bBEM 


FAZENDA (ENGENHO) 

[denominação de tombamento] 

Termos relacionados: capela da fazenda; casa da fazenda; 
sede da fazenda. 

BEM 


FISCALIZAÇÃO 
Pesquisa preliminar 
Decreto nº 6844, de 7 de maio de 2009 

“Art. 2º: O IPHAN tem por finalidade institucional prote- 
ger, fiscalizar, promover, estudar e pesquisar o patrimônio 
cultural brasileiro. [...] VI — fiscalizar o patrimônio cul- 
tural protegido pela União, com vistas a garantir a sua 
preservação, uso e fruição.” 
Termos relacionados: inspeção; tributação; vigilância; 
vistoria. 
DPRESERVAÇÃO 


FOLCLORE 
Pesquisa preliminar 

“Todos os países do mundo, raças, grupos humanos, 
família, classes profissionais, possuem um patrimônio 
de tradições que se transmite oralmente e é defendido e 
conservado pelo costume. Esse patrimônio é milenar e 
contemporâneo. Cresce com os sentimentos diários desde 
que se integre nos hábitos grupais, domésticos e nacionais. 
Esse patrimônio é o Folclore” (CASCUDO, 1967). 

“Na visão romântica, o mundo do folclore e da cultura 
popular abriga nostalgicamente a totalidade integrada da 
vida com o mundo rompida no mundo moderno [..] É o 
primitivo — de onde provem a errônea ideia da “simplici- 
dade” e “ingenuidade” que emanaria das manifestações 
artísticas populares. É o comunitário — de onde provem a 
igualmente equívoca noção de sua homogeneidade e a sua 
noção irmã, tão abusada, de anonimato. É de preferência 
o rural — a população que está longe da corrupção das ci- 
dades e da industrialização. É também o oral, pois lida- 
mos aqui, note-se bem, prioritariamente com camadas da 
população analfabetas, isto é, pessoas que não expressam 
a cultura que detêm através do sistema da escrita. É, final- 
mente, o autêntico, transformado aqui inevitavelmente em 
alteridade idealizada” (CAVALCANTI, M.LV.C., 2001, p. 
70-71). 

A Carta do Folclore Brasileiro (1995) mantém em seu 
primeiro parágrafo a definição estabelecida em 1951: “Fol- 
clore é o conjunto das criações culturais de uma comu- 


nidade, baseado nas suas tradições expressas individual 
ou coletivamente, representativo de sua identidade social. 
Constituem-se fatores de identificação da manifestação 
folclórica: aceitação coletiva, tradicionalidade, dinami- 
cidade, funcionalidade. Ressaltamos que entendemos 
folclore e cultura popular como equivalentes, em sinto- 
nia com o que preconiza a UNESCO” (COMISSÃO NA- 
CIONAL DE FOLCLORE). 

Os debates acerca do chamado patrimônio cultural de 
natureza imaterial, no Brasil, “remontam aos anos 30, com 
as pesquisas e as propostas de Mário de Andrade; aos anos 
50, com a mobilização nacional feita pela Campanha de 
Defesa do Folclore Brasileiro, posteriormente incorporada 
à Funarte; e aos anos 70-80, com as experiências desen- 
volvidas no Centro Nacional de Referência Cultural e na 
Fundação Nacional Pro-memória, sob a liderança de Aloí- 
sio Magalhães e seus sucessores” (FONSECA, 2003, p. 9). 
Exemplos de cartas e recomendações: 

A Recomendação sobre a Salvaguarda da Cultura Tradi- 
cional e Popular (1989); 4 Carta de Fortaleza (1997); 4 
Declaração Mundial Sobre a Diversidade Cultural (2002) 
e a Convenção para a Salvaguarda do Patrimônio Cul- 
tural Imaterial (2003) são documentos que versam sobre 
questões relativas às manifestações folclóricas. 

Termos relacionados: brincadeira; brincante; causos; co- 
nhecimentos tradicionais; contos; costumes; festas; folgue- 
dos; jogos; lendas; modos de fazer e criar; práticas tradi- 
cionais; sabedoria popular. 

b PESQUISA 


FONTE ver CHAFARIZ 


FORMA 
Pesquisa preliminar 
“Grande parte da literatura de história urbana, por e- 
xemplo, diz respeito à cidade tratada como artefato com- 
plexo: é a história dos padrões locacionais, das confi- 
gurações topográficas, dos traçados urbanos e das formas 
arquitetônicas, dos arranjos espaciais, das estruturas, equi- 
pamentos, infinitos objetos [...]” (MENESES, 2006, p. 36). 
“Trata-se, antes, seja da ponte primeira que une o sujeito 
ao mundo empírico, seja, no caso da cidade, da possibili- 
dade de sua forma significar — e significar de modo dife- 
rencial para os diversos segmentos socioculturais que, por 
suas práticas sociais, produzem socialmente a cidade e 
semantizam ou ressemantizam suas formas” (MENESES, 
2006, p. 49). 
Termos relacionados: feição; forma arquitetônica; forma 
urbana; formas de expressão culta; morfologia; relação 
formal; tipologia. 
DVALOR 


FORMAÇÃO 
Pesquisa preliminar 

Desde a sua criação, o IPHAN investiu na formação de 
profissionais para atuarem na preservação do patrimônio 
cultural, com promoção de cursos sobre história da arte 
para técnicos do IPHAN (ex.: Curso para os funcionários 
de história da arte ministrado pela Hanna Levy, de 1938 a 
1940); estímulo a pesquisas com a edição de trabalhos nas 


publicações do IPHAN; convênios com instituições como 
a Fundação Rockefeller; estímulo à participação de servi- 
dores em seminários internacionais; a criação do CECRE 
— Curso de Especialização em Conservação e Restauração 
de Monumentos e Conjuntos Históricos — Faculdade de 
Arquitetura e Urbanismo/ UFBA; participação no CECOR 
— Centro de Conservação e Restauração de Bens Culturais 
Moveis/ Escola de Belas Artes/ UFMG; participação no 
CECI — Centro de Estudos Avançados da Conservação In- 
tegrada/ OSCIP. Olinda — PE: criação das Oficinas Escola 
— ex.: Bahia, Paraíba, Pernambuco, Sergipe, Maranhão. 

“Como já mencionamos em outros momentos do texto, 
desde o início, foram diversas as iniciativas que se rela- 
cionam com a formação e qualificação de técnicos ou que 
visam à sensibilização/educação de outros agentes institu- 
cionais, bem como das populações locais detentoras do 
patrimônio, algumas mais despretensiosas e espontâneas, 
outras baseadas na transmissão ou intercâmbio de conhe- 
cimentos e experiências em nível especializado (TELLES, 
2012 [1952], p. 314). 

“Aloísio, ao buscar a dinamização das ações do IPHAN, 
preocupou-se com a organização de cursos de formação, 
mas principalmente com prestar informações a mora- 
dores e/ou frequentadores (fruidores) de sítios históri- 
cos, visando à formação e ao treinamento de lideranças 
comunitárias, que pudessem vir a agir em defesa do sítio 
e da comunidade de moradores. Agindo assim, pretendia 
interferir, o menos possível, na vida e nos hábitos dessa 
população e facilitar o conhecimento [...]” (TELLES, 2012 
[1952], p. 316). 

O Programa de Especialização em Patrimônio (PEP- 
IPHAN) foi criado em 2004 com o objetivo de capacitar 
profissionais de diversas áreas do conhecimento e for- 
mação para o trabalho com o patrimônio cultural. O Pro- 
grama tem como premissa associar as dimensões prática 
e teórica do trabalho institucional por meio da inserção 
dos alunos bolsistas nas atividades de rotina do IPHAN, e 
do desenvolvimento de pesquisas que são supervisionadas 
pela coordenação do Programa, lotada na Coordenação 
Geral de Pesquisa e Documentação/RJ — Copedoc/ DAF/ 
IPHAN. A supervisão e orientação dos alunos são realiza- 
das pelos técnicos da Instituição e professores convidados, 
por meio de módulos de aula presenciais, oficinas, semi- 
nários, palestras e orientação à distância. 

“A especificidade do PEP é a especialização no campo 
da preservação em uma condição — de bolsista — que propi- 
cia a conciliação entre ação de preservação e produção de 
conhecimento” (CARSALADE, 2010, p. 49). 

Em 2011, o Programa passou à categoria de Mestrado 
Profissional, qualificando o IPHAN como TES — Institui- 
ção de Ensino Superior, pela CAPES. 

Compromisso de Brasília — abril de 1970 

“Para remediar a carência de mão de obra especializada, 
nos níveis superiores, médio e artesanal, é indispensável 
criar cursos visando à formação de arquitetos restaura- 
dores, conservadores de pintura, escultura e documentos, 
arquivologistas e museólogos de diferentes especiali- 
dades, orientados pelo DPHAN e pelo Arquivo Nacional e 
os cursos de nível superior [...]”. 
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Termos relacionados: CECI; CECOR; CECRE; Centro 
Lucio Costa; PEP. 
bPROMOÇÃO 


FORMAS DE EXPRESSÃO 
[objeto de registro] 
Pesquisa preliminar 
Decreto nº 3551, de 4 de agosto de 2000 

“Art. 1º. Fica instituído o Registro de Bens Culturais de 
Natureza Imaterial que constituem patrimônio cultural 
brasileiro. $ 1º Esse registro se fará em um dos seguin- 
tes livros: [...] III — Livro de Registro das Formas de Ex- 
pressão, onde serão inscritas manifestações literárias, mu- 
sicais, plásticas, cênicas e lúdicas.” 
BEM 


FORRO 

[denominação de tombamento] 

Termos relacionados: arte decorativa; arte dos forros pin- 
tados. 

BEM 


FORTE 

[denominação de tombamento] 

Termos relacionados: armaria; fortaleza; fortificação; 
fortim; praça de guerra; processo de ocupação; reduto; 
sistema de defesa. 

BEM 


FOTOGRAFIA 
Pesquisa preliminar 

“As iniciativas em torno da história da fotografia e da 
imagem fotográfica são consistentes, aqui e em outras 
plagas. É o campo que melhor absorveu a problemática 
teórico-conceitual da imagem e a desenvolveu intensa- 
mente, por conta própria. É também o campo que mais 
tem demonstrado sensibilidade para a dimensão social 
e histórica dos problemas introduzidos pela fotografia, 
multiplicando-se os enfoques: ideologia, mentalidades, 
tecnologia, comercialização, difusão, variáveis políticas, 
instituição do observador, estandardização das aparên- 
cias e modelos de apreensão visual, quadros do cotidiano, 
marginalização social, [..] É também a fotografia que 
provocou o maior investimento em documentação, com 
a organização de bancos de dados, a maioria já informa- 
tizados (grandes coleções institucionais de iconografia 
urbana, álbuns de família, documentação de categorias 
sociais, eventos ou situações — como guerras, conflitos, 
migrações, fome, pobreza, etc.)” (MENESES, 2003, p. 21). 

“Entre dezembro de 2005 e maio de 2007, desenvolveu- 
se a pesquisa Arquivo Central do Iphan — Negativos 
históricos: higienização, acondicionamento, duplicação 
e acesso, tendo como objetivo principal a preservação 
de 26.355 imagens históricas, integrantes do acervo fo- 
tográfico do Arquivo Central do Instituto do Patrimônio 
Histórico e Artístico Nacional, no Rio de Janeiro. São 
cerca de 200.000 imagens — fotografias, negativos em 
vidro, acetato e nitrato, slides — que retratam a atividade 
da Instituição nos últimos 65 anos, e que registram a atu- 
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ação do Instituto na identificação, fiscalização, inventário 
e preservação de bens culturais em todo o território na- 
cional, sendo considerado uma das mais importantes 
referências sobre a atividade de preservação no Brasil” 
(REZENDE, 2007, p. 38). 

“Ratificando a grande importância da prática fotográ- 
fica para os trabalhos de tombamento, Rodrigo M. F. de 
Andrade se refere à fotografia como documento indispen- 
sável, indicando, também, sua preocupação em formar 
um acervo fotográfico do SPHAN. [...] A documentação 
fotográfica também se tornou imprescindível para fins de 
estudo das obras de conservação e restauração propostas 
pelo SPHAN [...] Muitos tombamentos eram feitos base- 
ados na análise dessas fotografias, dada a dificuldade de 
acesso às diversas localidades [...]” (CERQUEIRA; FON- 
SECA, 2008, p. 24). 

“[..] com o objetivo de sistematizar as instruções que 
deviam ser observadas pelos técnicos e auxiliares (fotó- 
grafos) encarregados de colher a documentação fotográ- 
fica [...] o diretor-geral do SPHAN criou, em 8 de janeiro 
de 1948, a portaria nº 3 — “Fotografias de obra de valor 
artístico e histórico” (CERQUEIRA; FONSECA, 2008, 
p. 26). 

Termos relacionados: fotógrafos do IPHAN; informação; 
informatização; linguagem visual; registro visual; suporte 
de memória. 

D PESQUISA 


FRUIÇÃO 
Pesquisa preliminar 

“Como pode algo que é bom para a “humanidade” não 
ser bom para aqueles que, como habitantes, teriam as con- 
dições ideais para fruí-lo integralmente (isto é, a contigui- 
dade, a possibilidade de reiteração, de continuidade, de in- 
tegração de apropriações multiformes e de enraizamento 
pessoal e comunitário nos demais traçados da vida cor- 
rente)? [...] Estas considerações, acredito, são suficientes 
para ressaltar o município, e não o estado, a região, o país, 
o mundo — como o locus privilegiado da fruição concreta, 
aprofundada e diversificada da cidade como bem cultu- 
ral” (MENESES, 2006, p. 40). 
bPROMOÇÃO 


G 


GEOGRAFIA 
Pesquisa preliminar 

A geografia, principalmente a geografia cultural, figu- 
ra entre as disciplinas cuja importância tem crescido no 
campo da preservação do patrimônio cultural, devido em 
grande parte à utilização cada vez mais frequente de con- 
ceitos como lugar, território e paisagem. Os referenciais 
teóricos e metodológicos utilizados pela geografia para a 
análise e interpretação do patrimônio cultural, têm pos- 
sibilitado o aprofundamento dos debates e pesquisas de 
cunho interdisciplinar. Conceitos e/ou categorias como ter- 
ritório (e seus derivados, territorialidade, territorialização, 
etc.), lugar e paisagem ganham cada vez mais importância 
na literatura, para muito além das disciplinas que tradi- 
cionalmente trabalhavam com eles. Importante também é 
o fato de na geografia, aquela disciplina a qual, na partilha 
do conhecimento científico no século XIX, coube a preo- 
cupação com a espacialidade dos fenômenos, estarmos 
vivendo o cultural turn, ou virada cultural, indicando a 
ampliação considerável de trabalhos que tem como preo- 
cupação a relação entre cultura e espaço. É nesse sentido 
que a área do patrimônio cultural também tem sido tocada 
por essas preocupações e é marcante a emergência nesse 
início do século XXI de categorias como paisagem, lugar 
e território nas reflexões sobre o patrimônio e como elas 
têm sido incorporadas a políticas públicas de patrimônio 
no mundo todo. 

“A geografia cultural está associada à experiência que 
os homens têm da Terra, da natureza e do ambiente, estuda 
a maneira pela qual eles os modelam para responder às 
suas necessidades, seus gostos e suas aspirações e procura 
compreender a maneira como eles aprendem a se definir, a 
construir sua identidade e a se realizar” (CLAVAL, 2006, 
p. 89). 

Exemplo de cartas e recomendações: 
Carta de Atenas — novembro de 1933 

“Primeira parte — Generalidades. A cidade e sua Região. 
[...] c) Essas constantes psicológicas e biológicas sofre- 
rão a influência do meio: situação geográfica, situação 
econômica e política [...] 4 A geografia e a topografia 
desempenham um papel considerável no destino dos ho- 
mens. Não se pode esquecer jamais que o sol comanda, 
impondo sua lei a todo empreendimento cujo objetivo seja 
a salvaguarda do ser humano. Planícies, colinas e monta- 
nhas contribuem também para modelar uma sensibilidade 
e determinar uma mentalidade. Se o montanhês desce vo- 
luntariamente para a planície, raramente sobe os vales e di- 
ficilmente transpões os desfiladeiros. Foram os cumes dos 
montes que delimitaram as áreas de aglomeração, onde, 
pouco a pouco reunidos por costumes e usos comuns, os 
homens se constituíram em povoações.” 

Termo relacionado: lugar. 
b PESQUISA 


GRAVURA 
Pesquisa preliminar 

“Classificada durante muito tempo como uma “arte 
menor”, por influência de determinados cânones da “ima- 
gem artística”, a maioria dos estudos existentes sobre gra- 
vura tentam dar conta da dicotomia entre a “arte” e o “so- 
cial? não levando em consideração a possibilidade desse 
processo como uma prática material, como um fenômeno 
que ocorre independentemente de implicações estéticas” 
(SANTOS, 2010, p. 18). 
bBEM e PESQUISA 


83 


H 


HISTÓRIA 
Pesquisa preliminar 

O conhecimento histórico sempre foi fundamental para 
a proteção do patrimônio cultural no Brasil, contudo, as 
concepções que orientaram a produção desses valores es- 
tiveram vinculadas à história factual, que buscava verdade 
nas fontes documentais tradicionais. A história, portanto, 
tornou-se meramente fonte de informação de dados para 
os trabalhos de identificação e conservação e restauração 
dos bens arquitetônicos. Essa prática tornou-se rotineira na 
Instituição. Somente a partir dos anos 1980, com a formu- 
lação da noção de referência cultural e o ingresso de novos 
profissionais nos quadros da instituição, dentre eles his- 
toriadores, iniciou-se um questionamento e a introdução 
de novas concepções de história. O bem cultural passava 
a ser concebido como documento histórico impresso no 
território, vestígio de tempos passados reapropriados no 
presente e fonte de produção de conhecimento. Após a 
Constituição de 1988, com a diversificação da natureza 
de bens passíveis de serem considerados patrimônio cul- 
tural, tem-se dado uma significativa ampliação dos estu- 
dos acadêmicos no campo disciplinar da história, desde 
os anos 1990. 

“O passado é uma construção e uma reinterpretação 
constante e tem um futuro que é parte integrante e sig- 
nificativa da história. Isto é verdadeiro em dois sentidos. 
Primeiro, porque o progresso dos métodos e das técnicas 
permite pensar que uma parte importante dos documen- 
tos do passado esteja ainda por se descobrir. Parte mate- 
rial: a arqueologia decorre sem cessar dos monumentos 
desconhecidos do passado; os arquivos do passado con- 
tinuam incessantemente a enriquecer-se. Novas leituras de 
documentos, frutos de um presente que nascerá no futuro, 
devem também assegurar ao passado uma sobrevivência 
— ou melhor, uma vida —, que deixa de ser definitivamente 
passado” (LE GOFF, 20083, p. 25). 

Exemplo de cartas e recomendações: 
Carta de Atenas — novembro de 1933 

“Primeira parte — Generalidades. A cidade e sua Região. 
[...] f) No decorrer da História [...] A história está inscrita 
no traçado e na arquitetura das cidades. Aquilo que deles 
subsiste forma o fio condutor que, juntamente com os tex- 
tos e os documentos gráficos, permite a representação de 
imagens sucessivas do passado” 

Termos relacionados: história da arquitetura; história das 
mentalidades; história do Brasil; história oral; historiador; 
historiografia. 
b PESQUISA 


HISTÓRIA DA ARTE 
Pesquisa preliminar 

O estudo da arte no IPHAN [...] “apresenta um impor- 
tante testemunho do esforço empreendido no Brasil, nas 
décadas de 1930 e 1940, para a constituição do campo da 
preservação associada à história da arte e à construção de 
uma historiografia da arte brasileira. A difusão e produção 
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de conhecimento sobre esta produção artística era uma das 
principais ações da fase inicial do IPHAN, então SPHAN, 
buscando a valorização do patrimônio entendido como 
referência para uma identidade nacional [...] As aulas mi- 
nistradas pela jovem historiadora alemã, Hanna Levy [...], 
e as correspondências trocadas com o Dr. Rodrigo Melo 
Franco de Andrade mostram esta iniciativa institucio- 
nal como parte da referida política de afirmação de uma 
identidade nacional” (MOTTA, 2010, p. 11). 

Termos relacionados: critérios de arte; historiador da arte. 
b PESQUISA e VALOR 


HOSPÍCIO ver HOSPITAL 


HOSPITAL (ASILO, HOSPÍCIO, SANTA CASA) 
[denominação de tombamento] 
BEM 


HOTEL 
[denominação de tombamento] 
bBEM 


I 


IBA — Inventário de bens arquitetônicos 
INVENTÁRIO 


ICCROM 
Exemplo de redação 

“O International Centre for the Study and Preservation 
and Restoration of Culture Property (Iccrom) — Centro In- 
ternacional de Estudos para a Conservação e Restauração 
de Bens Culturais — é um organismo intergovernamental 
(OIG), científico e autônomo. A decisão de sua criação se 
deu em Nova Delhi em 1956, durante a 9º Conferência 
Geral da Unesco, sendo, contudo, estabelecido somente 
em 1959 em Roma. Foram definidos como seus objetivos: 
reunir, estudar e difundir documentação de caráter cienti- 
fico e técnico relativo aos problemas de conservação e res- 
tauração dos bens culturais; coordenar e estimular pesqui- 
sas nesse campo, inclusive através da organização de 
seminários, da publicação de manuais e monografias e do 
intercâmbio de especialistas; concorrer para a formação 
de pesquisadores e de técnicos e para a elevação do nível 
de atuação na área de conservação e de restauro dos bens 
culturais. Para alcançá-los, o Iccrom desenvolve cinco á- 
reas principais de atividade: o treinamento, a informação, 
a pesquisa, a cooperação e o suporte para a elaboração de 
material especializado e para eventos. Uma Assembleia 
Geral formada por delegados de todos os Estados-mem- 
bros dirige o Centro e elege os 25 membros do Conselho 
do Iccrom, o qual também colabora com o Comitê do 
Patrimônio Mundial como um órgão consultivo. O Iccrom 
trata do patrimônio cultural, móvel ou imóvel. 

O Brasil só aderiu ao Iccrom em 21 de agosto de 1964, 
segundo o Decreto Legislativo nº 16, de 01 de julho de 
1964, que aprovou seus estatutos. Hoje 129 países são 
membros do Iccrom” (THOMPSON, 2010, p. 208-209). 
PATRIMÔNIO CULTURAL 


ICOM 
Exemplo de redação 

“Criado em 1946, o International Council of Museum 
(Icom) — Conselho Internacional de Museus — é uma or- 
ganização não governamental que mantém relações for- 
mais com a Unesco, executando parte de seu programa 
para museus. Constitui-se como uma grande rede que con- 
grega museus e profissionais de museus do mundo todo, 
contando atualmente com 2.000 museus, 28.000 especial- 
istas, 117 comitês nacionais, 31 internacionais, 5 alianças 
regionais e 18 organizações afiliadas, presentes em 137 
países ou territórios. Sem fins lucrativos, seus recursos 
são oriundos predominantemente da contribuição de seus 
membros, das atividades que desenvolve e do patrocínio 
de organizações públicas e privadas. 

O Icom é formado por uma diretoria composta por um 
presidente, um vice-presidente e um Conselho Executivo, 
integrado por representantes dos comitês nacionais, dos 
comitês internacionais e das organizações regionais. Sua 
sede é junto à Unesco em Paris. 

De acordo com os estatutos do Icom, adotados durante 


a 21º Conferência Geral ocorrida na Áustria em 2007, 
“um museu é uma instituição permanente, não lucrativa, 
a serviço da sociedade e de seu desenvolvimento e aberta 
ao público, que adquire, conserva, pesquisa, comunica e 
exibe o patrimônio tangível e intangível da humanidade e 
seu ambiente com o propósito de educação, estudo e en- 
tretenimento”. 

Em 1948 foi fundado o Comitê Brasileiro do Icom, que 
integra o Comitê Regional para a América Latina e Caribe 
(Icom-Lac) e o Comitê Regional dos Países do Mercosul 
(Icom-Sur). 

Em 1977 foi instituído 18 de maio como o Dia Interna- 
cional de Museus” (THOMPSON, 2010, p. 209). 
PATRIMÔNIO CULTURAL 


ICOMOS 
Exemplo de redação 

“O International Council on Monuments and Sites (Ico- 
mos) — Conselho Internacional de Monumentos e Sítios — é 
uma organização não governamental do sistema Unesco, 
fundada em 1965 em Varsóvia, na Polônia, um ano após 
a assinatura da Carta de Veneza, que tem por finalidade, 
segundo seus estatutos: o reagrupamento das organiza- 
ções e técnicas voltadas para o estudo, o cadastramento, 
a conservação e a restauração dos monumentos e sítios 
históricos; e a análise, estudo e a divulgação de métodos 
e técnicas de preservação, restauração e revitalização de 
monumentos e sítios. 

O Icomos é composto pelos comitês nacionais, que po- 
dem ser criados em todos os países-membros da Unesco. 
No Brasil, o Comitê Nacional foi estabelecido em 1978; 
desde então, o Instituto do Patrimônio Histórico e Artís- 
tico Nacional (IPHAN) é membro institucional do Comitê 
Brasileiro e, portanto, do Icomos. O primeiro presidente 
do Icomos/ Brasil foi Augusto Carlos da Silva Telles, que 
exerceu seu mandato entre 1978 e 1982. 

A manutenção dos comitês nacionais e do Icomos resul- 
ta da contribuição anual dos seus membros, individuais, 
institucionais, benfeitores e honorários. 

O Icomos, como órgão consultor da Unesco, age como 
consultor técnico para o Comitê do Patrimônio Mundial. 

Segundo seu estatuto, aprovado na Assembleia Geral 
ocorrida em Moscou em 1978, os termos monumento, 
conjunto arquitetônico e sítio são definidos como as obras 
humanas ou os frutos da combinação humana e da natu- 
reza que têm valor do ponto de vista histórico, artístico, 
arquitetônico, cientifico, etnológico e arqueológico, e que 
incluem: no caso dos sítios, as áreas e paisagens topográ- 
ficas, parques e jardins; fazem parte dos conjuntos grupos 
de construções separadas ou conectadas, urbanas e rurais, 
e seu entorno; e no que se refere aos monumentos, as obras 
monumentais de pintura e escultura e os elementos de na- 
tureza arqueológica. Nesse sentido, a definição contem- 
pla também as coleções museológicas estabelecidas em 
monumentos, as coleções arqueológicas preservadas em 
museus ou exibidas em museus de sítios históricos ou ar- 
queológicos e os museus ao ar livre. 

O Icomos internacional é administrado por uma Se- 
cretaria Executiva com sede em Paris. Seu principal órgão 
decisório é a Assembleia Geral, responsável pela eleição 
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dos membros da Diretoria e do Comitê Executivo. Cerca 
de 110 países, organizados em comitês nacionais, e 7.500 
associados fazem parte atualmente do Icomos” (THOMP- 
SON, 2010, p. 209-210). 

PATRIMÔNIO CULTURAL 


ICONOGRAFIA 
Pesquisa preliminar 

Os arquivos do IPHAN possuem vasta documentação 
iconográfica (plantas, desenhos, fotografias etc.) que em- 
basa os trabalhos de preservação e constitui em si mesma 
um bem cultural sujeito a ações de proteção, gestão e de 
conservação. 

“Até recentemente, na maioria dos textos de história, 
a imagem era usada como ilustração, como um mero re- 
curso para confirmar ou reforçar as conclusões alcança- 
das a partir de um documento escrito. Autores como Peter 
Burke ainda hoje lamentam que muitos historiadores “não 
consideram a evidência das imagens com seriedade”, mes- 
mo após o surgimento de tantas “novas abordagens, novas 
perspectivas”? (SANTOS, 2010, p. 17). 

“Seu maior mérito [de Lygia Cunha] está na forma como 
empregou o documento iconográfico, valorizando-o em 
sua especificidade e ressaltando suas possibilidades à luz 
de outros documentos. Conforme escreveu na conferência 
Alexandre Rodrigues Ferreira e a “Viagem Filosófica” à 
Região Amazônica, 1783-1793, proferida em 1988, “en- 
quanto os viajantes cientistas se dedicavam a observações 
da natureza e momentos de grande reflexão criativa, as 
ilustrações feitas in loco revelam exaltação, as dúvidas, 
a premonição do homem à procura de mundos desconhe- 
cidos. É por isso que as ilustrações têm uma atualidade 
e um poder de comunicação na posteridade” (SANTOS, 
2010, p. 21). 

Termos relacionados: informação; linguagem visual. 
bBEM E PESQUISA 


IDENTIDADE 
Pesquisa preliminar 

“As identidades nacionais [...] representam vínculos 
a lugares, eventos, símbolos, histórias particulares. Elas 
representam o que algumas vezes é chamado de uma for- 
ma particularista de vínculo ou pertencimento” (HALL, 
2004, p. 76). 

“A Antropologia e a sociologia, por sua vez, nos infor- 
mam que a identidade, quer pessoal, quer social, é sempre 
socialmente atribuída, socialmente mantida e também só 
se transforma socialmente. [...] é exatamente na moldura 
da consciência histórica, apenas, que a identidade passa a 
ser o eixo de atribuições relativas a um ser que se percebe 
produto de forças em ação e sujeito a mutações. Por isso 
mesmo, não assimila nostálgica ou submissamente um 
passado de coisas e eventos acontecidos, homogeneizado e 
desfibrado, mas instaura com ele um equilíbrio dinâmico: 
é um interlocutor que o interroga criticamente” (MENE- 
SES, 1984, p. 33-34). 

“Nesse projeto hegemônico a inserção no concerto das 
nações se daria não tanto pelo conhecimento e valorização 
de diferentes manifestações culturais como identificadoras 
da “brasilidade”, como almejava Mário de Andrade, mas, 
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principalmente, pela identificação de uma arte brasileira 
que pudesse se enquadrar na classificação tradicional da 
história e da arte no mundo ocidental” (CHUVA, 2009, 
p. 107). 
Exemplos de cartas e recomendações: 
Carta de Cabo Frio — outubro de 1989 
“A defesa da identidade cultural far-se-á através do res- 
gate das formas de convívio harmônico com seu ambiente. 
[...] Sendo a identidade cultural a razão maior e a base da 
existência das nações, é imprescindível a ação do Estado 
nas suas várias instâncias e a participação da comunidade 
na valorização e defesa de seus bens naturais e culturais” 
Recomendação de Paris — novembro de 1989 
“Considerando que a cultura tradicional e popular for- 
ma parte do patrimônio universal da humanidade e que 
é um poderoso meio de aproximação entre os povos e os 
grupos sociais existentes e de afirmação da sua identidade 
cultural; [...]” 
Termos relacionados: globalização; identidade coletiva; 
identidade cultural; identidade local; identidade nacional; 
identidade plural; identidade regional; pertencimento. 
DVALOR 


IDENTIFICAÇÃO 
Pesquisa preliminar 

“O fato é que, em setembro de 1939, fazendo um ba- 
lanço das atividades do Sphan, Rodrigo M. F. de Andrade 
dizia, acentuando a necessidade de o inventário preceder 
ao tombamento. [...] Havia a clara consciência de que era 
necessária a construção de um conhecimento novo, espe- 
cífico, mesmo em áreas já estudadas, sobre os bens que 
constituíam o patrimônio. Daí a importância dos trabalhos 
de inventário, de levantamento de fontes de informação, 
de proteção de documentos, da produção de estudos e 
pesquisas, visando a elaborar quadros referenciais para 
orientar a seleção de bens, e classificações para ordenar o 
conhecimento acumulado” (FONSECA, 2005, p. 111-112). 

“Os inventários têm como função, por um lado, cons- 
tituir-se em uma ação de preservação do patrimônio, na 
medida em que conservam em outros suportes as infor- 
mações contidas nos bens culturais, permitindo o acesso 
e a produção de conhecimento sobre os mesmos, indepen- 
dentemente dos seus suportes originais, por outro lado, 
especialmente no caso dos sítios urbanos, apoiar os traba- 
lhos de planejamento e atualização das intervenções, con- 
tribuindo diretamente para o estabelecimento de critérios 
e parâmetros de preservação” (SILVA, 2007a, p. 17). 

“O inventário, agora reconhecido pela Constituição, é 
uma forma de proteção que carece de lei reguladora. In- 
dependente da lei, os órgãos públicos responsáveis pela 
preservação de valores culturais podem e devem promover 
o inventário dos bens, para ter uma fonte de conhecimento 
das referências de identidade de que fala a Constituição 
em vigor” (SOUZA FILHO, 1997, p 78). 

Constituição Federal de 1988 

“s 1º — O Poder Público, com a colaboração da comu- 
nidade, promoverá e protegerá o patrimônio cultural 
brasileiro, por meio de inventários, registros, vigilância, 
tombamento e desapropriação, e de outras formas de acau- 
telamento e preservação.” 


Exemplo de cartas e recomendações: 
Recomendação de Paris — novembro de 1964 

“TI — Medidas recomendadas. Identificação e Inventário 
Nacional dos Bens Culturais. Para garantir a aplicação 
mais eficaz dos princípios para a identificação dos bens 
culturais definidos nos parágrafos 1 e 2 que existam em 
seu território e estabelecer um inventário nacional desses 
bens. A inclusão de um objeto cultural nesse inventário 
não deveria alterar de maneira alguma sua propriedade 
legal. Particularmente, um objeto cultural de propriedade 
privada deveria permanecer como tal mesmo após sua in- 
clusão no inventário nacional. Esse inventário não teria 
caráter restritivo.” 
Termos relacionados: classificação; fichamento; infor- 
mação; informatização; inventariação; inventário de 
conhecimento; levantamento; terminologia; tipologia; 
varredura. 
INVENTÁRIO 


IGREJA 
[denominação de tombamento] 
Pesquisa preliminar 

O termo igreja designa um tipo de bem e pertence à no- 
menclatura utilizada nas denominações de tombamento, 
desde o início da trajetória institucional. Ao lado de mui- 
tos outros termos similares a ele como capela, convento, 
mosteiro etc., integra o vocabulário do universo de bens 
protegidos no Brasil. 

Com o objetivo de fornecer um panorama dos tom- 
bamentos realizados pelo IPHAN (até 2012), a partir da 
nomenclatura utilizada nas suas denominações, apresen- 
tam-se os seguintes dados sobre os tombamentos com a 
denominação de igreja: De um total de 270, cerca de 50% 
(134) concentram-se na região Sudeste, com destaque 
para Minas Gerais (78) e Rio de Janeiro (38). A maior 
parte desses bens está inscrita no Livro de Belas Artes, 
com apenas vinte deles inscritos exclusivamente no Livro 
Histórico. Na região Nordeste concentram-se 40% (108) 
dos tombamentos de igrejas, com destaque para Bahia (48) 
e Pernambuco (31). A maior parte também foi inscrita no 
Livro de Belas Artes, com apenas nove exclusivamente no 
Livro Histórico e duas no Livro Arqueológico, Paisagis- 
tico e Etnográfico. As demais regiões — Centro-oeste (12), 
Norte (8) e Sul (8) — reúnem 10% dos tombamentos com 
a denominação de igreja Não há tombamentos com a de- 
nominação de igreja nos estados do Acre, Amapá, Ama- 
zonas, Rondônia, Roraima, Santa Catarina e Tocantins... 

Em 1938, noventa e cinco igrejas já haviam sido tom- 
badas em todo o Brasil, localizadas em sua maioria no Rio 
de Janeiro, Bahia e Minas Gerais. O mais recente tom- 
bamento foi o da Igreja Positivista do Brasil em 2012, no 
Rio de Janeiro, inscrita no Livro Histórico. 

Termos relacionados: abadia; basílica; catedral; ermida; 
santuário. 
BEM 


IMAGEM 

[denominação de tombamento] 

Termos relacionados: imaginária; percepção. 
BEM 


IMATERIALIDADE ver INTANGIBILIDADE 


IMIGRAÇÃO 
Pesquisa preliminar 

“Os imigrantes europeus, presentes desde o final do 
século XIX, deixaram fortes marcas de sua passagem no 
território brasileiro. Por meio de seus descendentes, essas 
marcas se transformaram em um legado que enriquece a 
diversidade cultural brasileira. Somente nas últimas dé- 
cadas, porém, os descendentes de imigrantes passaram a 
ser reconhecidos e legitimados como sujeitos de direito, 
particularmente no âmbito das ações do patrimônio. A 
rota dos imigrantes europeus tem sido objeto de pesqui- 
sas e inventários dentro do Iphan, que buscam resgatar 
suas tradições, saberes e práticas culturais diversas. O 
projeto Roteiros Nacionais de Imigração, por exemplo, 
tem contribuído para o conhecimento e a restauração do 
patrimônio desses descendentes no estado de Santa Cata- 
rina através de um amplo levantamento fotográfico, além 
de pesquisas, seminários e obras de restauro” (REZENDE, 
2007, p. 40). 
Termos relacionados: arquitetura de imigração; imigração 
europeia. 
b PESQUISA 


IMPUGNAÇÃO ver ANUÊNCIA 


INBI-SU — Inventário nacional de bens imóveis — Sítios 
Urbanos 
Pesquisa preliminar 

“O projeto Inventário Nacional de Bens Imóveis em Sí- 
tios Urbanos (INBI/SU) foi criado para apoiar os traba- 
lhos de preservação, pela aplicação e consolidação de um 
método que reúne e sistematiza dados coletados a partir 
de levantamentos de campo, de levantamentos de fontes 
documentais e sobre a história de atuação do Iphan nessas 
cidades. O trabalho realizado pioneiramente na cidade de 
Tiradentes, em Minas Gerais, teve a função de testar o 
método com relação aos procedimentos para as pesquisas 
de campo e de fontes documentais, com o desenvolvimen- 
to concomitante de banco de dados, mas, sobretudo, para 
avaliar a sua eficácia quanto à produção de conhecimento, 
visando subsidiar as ações de preservação em sítios urba- 
nos. A experiência-piloto mostrou-se válida porque permi- 
tiu a proposição de critérios e normas de intervenção para 
a cidade, que estão em vigor até hoje” (SILVA, 2007, p. 
15). 

“O método pode ser aplicado, integral ou parcialmente, 
para os diferentes sítios, tendo em vista que as propostas 
para a execução do inventário devem levar em conside- 
ração as dimensões territoriais dos sítios, a documentação 
disponível a seu respeito e os problemas enfrentados na 
sua preservação. [...] Assim, foram selecionados, como 
objeto de interesse desse inventário os 65 sítios urbanos 
tombados pelo IPHAN [...]” (SILVA, 2007a, p. 15). 
INVENTÁRIO 


INBMIN- Inventário nacional de bens móveis e integrados 
INVENTÁRIO 
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INCEU -— Inventário nacional de configuração do es- 
paço urbano 
INVENTÁRIO 


INDIGENISMO 

Termos relacionados: cultura indígena; indigenistas; FU- 
NAI. 

b PESQUISA e REGISTRO 


INRC - Inventário Nacional de Referências Culturais 
Pesquisa preliminar 

O Inventário Nacional de Referências Culturais — INRC 
— é uma metodologia de pesquisa desenvolvida pelo 
IPHAN na década de 1990. A criação desse instrumento 
foi impulsionada pelas novas abordagens aos bens cul- 
turais de naturezas diversificadas e pela perspectiva mais 
ampla da antropologia cultural. O marco norteador dessa 
proposta está nas novas categorias de bens explicitados 
pela Constituinte de 1988. O corpo do conselho do INRC é 
composto por uma equipe técnica sob o acompanhamento 
e a supervisão do IPHAN. Em linhas gerais o INRC visa 
identificar e documentar bens culturais, tanto materiais 
como imateriais expressivos da diversidade cultural bra- 
sileira, e consequentemente as possíveis medidas para a 
sua preservação. O INRC têm dois objetivos primordiais 
em sua concepção: “1. identificar e documentar bens cul- 
turais, de qualquer natureza, para atender à demanda pelo 
reconhecimento de bens representativos da diversidade e 
pluralidade culturais dos grupos formadores da sociedade; 
e 2. apreender os sentidos e significados atribuídos ao 
patrimônio cultural pelos moradores de sítios tombados, 
tratando-os como intérpretes legítimos da cultura local 
e como parceiros preferências de sua preservação.” (IN- 
VENTÁRIO..., 2000, Apresentação) 

Programa Nacional do Patrimônio Imaterial. Decreto nº 
3.551, de 04 de agosto de 2000: 

“O INRC tem como objetivo produzir conhecimento 
sobre os domínios da vida social os quais são atribuídos 
sentidos e valores, e que, portanto constituem marcos e 
referências de identidade para determinado grupo social. 
Contempla, além das categorias estabelecidas no Registro, 
edificações associadas a certos usos, significações históri- 
cas e imagens urbanas, independentemente de sua quali- 
dade arquitetônica ou artística. A delimitação da área do 
inventário ocorre em função das referências culturais pre- 
sentes num determinado território. Essas áreas podem ser 
reconhecidas em diferentes escalas, ou seja, podem cor- 
responder a uma vila, a um bairro, a uma zona ou mancha 
urbana, a uma região geográfica culturalmente diferen- 
ciada ou mesmo a um conjunto de segmentos territoriais” 
(PROGRAMA... p. 3-4). 

DINVENTÁRIO e REGISTRO 


INSCRIÇÃO 
Pesquisa preliminar 

“Sem a inscrição no Livro, por exemplo, não se pode 
emitir a certidão de tombamento, que necessitaria conter 
o número de inscrição do bem, a folha do Livro onde foi 
feita a inscrição etc., de onde se conclui que o tombamento 
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só se consubstancia com a inscrição propriamente dita” 
(BENS..., 2009). 

Termo relacionado: certidão de tombamento. 
TOMBAMENTO 


INSPETORIA DE MONUMENTOS HISTÓRICOS 
Pesquisa preliminar 

“Um ano depois da criação do Museu Histórico Na- 
cional, foi apresentada ao Congresso projeto de lei para a 
criação de uma Inspetoria de Monumentos Históricos, que 
levou o nº 350/1923. De autoria do deputado Luiz Cedro, 
este projeto era limitado em seus objetivos e, em seu artigo 
primeiro, definia a finalidade de “conservar os imóveis pú- 
blicos ou particulares, que do ponto de vista da história 
ou da arte revistam um interesse nacional”. O processo de 
definição seria simples: a Inspetoria apresentaria anual- 
mente uma relação de edifícios para serem classificados, 
pelo ministro da Justiça, como monumentos nacionais. [...] 
O projeto não foi aprovado, mas seu mérito foi o de abrir 
uma discussão sobre a intervenção do Estado na ordem 
econômica, não prevista para a constituição de 1891, então 
vigente [...]” (SOUZA FILHO, 1997, p. 42). 
PATRIMÔNIO CULTURAL 


INSPETORIA DE MONUMENTOS NACIONAIS 
Exemplo de redação 

“A Inspetoria de Monumentos Nacionais foi instituí- 
da pelo Decreto nº 24.735, de 14 de julho de 1934, que 
aprovou o novo regulamento do Museu Histórico Nacional 
(MHN), ao qual foram atribuídas, dentre outras finali- 
dades, a de “exercer a inspeção dos Monumentos Nacio- 
nais e do comércio de objetos artísticos históricos”. Previa 
para o cumprimento desse dispositivo “a organização de 
um catálogo dos edifícios de assinalado valor ou interesse 
artístico-histórico existentes no País”. Desse catálogo, se- 
riam propostos ao governo federal aqueles edifícios que 
deveriam ser declarados como Monumentos Nacionais, os 
quais não poderiam ser demolidos, reformados ou trans- 
formados sem a permissão e fiscalização do MHN. Cabe- 
ria, contudo, aos estados a constituição de uma legislação 
uniformizada sobre a proteção e a conservação dos monu- 
mentos, como também a sua guarda, fiscalização e os en- 
cargos oriundos desses serviços nos seus respectivos ter- 
ritórios. Competia ao diretor do MHN exercer a inspeção 
dos Monumentos Nacionais e designar representantes para 
executar serviços onde fosse conveniente. Além disso, de- 
veria “entabular acordos com quaisquer pessoas naturais 
ou jurídicas, autoridades eclesiásticas, instituições cientí- 
ficas, literárias ou históricas, administrações estaduais ou 
municipais, no sentido de ser mais bem conhecido, estu- 
dado e protegido o patrimônio tradicional do Brasil. 

Além dos edifícios, o MHN deveria organizar um catá- 
logo “dos objetos históricos e artísticos de notável valor no 
país, no qual os particulares poderão requerer a inclusão 
dos de sua propriedade, o que será deferido após exame, 
identificação e notação”. Esses objetos só poderiam sair 
do território nacional mediante autorização do diretor do 
MHN “depois de paga, na repartição, a taxa especial de 
3008 sobre o valor dado pela avaliação feita no Museu”. A 


saída para fora do país ficava, porém, vetada aos “objetos 
de notável importância histórica e cuja conservação no 
país seja reputada conveniente”, cabendo multas, impos- 
tas pelo diretor do MHN, àqueles que fossem apreendidos 
nessa infração; os bens apreendidos, em consequência, 
tornar-se-iam parte do patrimônio nacional, permanecen- 
do no MHN. 

O Decreto obrigava às pessoas e corporações a fornecer 
a relação de objetos e relíquias artísticas ou históricas sob 
sua posse, negando-lhes a negociação dessas peças sem 
a prévia consulta ao MHN, do qual seria a preferência. 
Da mesma forma, determinava a obrigatoriedade para os 
negociantes de antiguidade e obras de arte de possuir um 
“registro especial no MHN ou nas repartições estaduais 
que o representem, não podendo vender objetos não devi- 
damente autenticados”. Ao Museu cabia a autenticação 
dessas peças. 

A Inspetoria pode ser considerada como o primeiro 
órgão nacional voltado à preservação do patrimônio cul- 
tural brasileiro. Funcionou como um departamento do 
Museu Histórico Nacional até o final de 1937, quando foi 
substituída pelo Serviço do Patrimônio Histórico e Artís- 
tico Nacional (SPHAN), criado pela Lei nº 378, de 13 de 
Janeiro de 1937. Apesar de sua curta duração, cumpriu um 
importante papel na cidade de Ouro Preto, em Minas Ge- 
rais, restaurando e preservando diversas igrejas, pontes e 
chafarizes” (THOMPSON, 2009, p. 104-105). 
PATRIMÔNIO CULTURAL 


INSPETORIA ESTADUAL DE MONUMENTOS 
NACIONAIS 
Pesquisa preliminar 

“Com a constante dificuldade sentida para a aprovação 
de um texto legal em nível nacional, alguns Estados ini- 
ciaram providências para salvaguardar o seu patrimônio. 
Assim, a Bahia e depois Pernambuco criaram, em 1927, 
por leis estaduais, a Inspetoria Estadual de Monumentos 
Nacionais, que esbarravam na própria Constituição fe- 
deral e no Código Civil [...]” (SOUZA FILHO, 1997, p. 43). 
PATRIMÔNIO CULTURAL 


INTANGIBILIDADE 
Pesquisa preliminar 

“Os bens intangíveis são manifestações de arte, for- 
mas e processos de conhecimento, hábitos, usos, ritmos, 
danças, processos de transformação e aproveitamento de 
alimentos etc. [...] em um determinado momento, uma 
manifestação pode ser protegida enquanto manifestação, 
como o hábito de tomar chimarrão ou um tipo de vesti- 
menta. Estes hábitos passam a ter relevância jurídica em 
si, quando a comunidade, a coletividade, reconhece a ne- 
cessidade de protegê-los. Ao serem protegidos, são eleva- 
dos à categoria de bem jurídico intangível [...] A proteção 
dos bens intangíveis está prevista na Constituição de 1988 
que considera “o patrimônio cultural brasileiro os bens de 
natureza material e imaterial” agregando, ainda que neles 
se inclua as “formas de expressão, os modos de criar, fazer 
e viver”, mas é necessária uma regulamentação para que 
possa ser tutelados” (SOUZA FILHO, 1977, p. 32). 


“A questão do patrimônio imaterial, ou, conforme pre- 
ferem outros, patrimônio intangível, tem presença relati- 
vamente recente nas políticas de patrimônio cultural. Em 
verdade, é motivada pelo interesse em ampliar a noção 
de “patrimônio histórico e artístico”, entendida como re- 
pertório de bens, ou coisas, ao qual se atribui excepcional 
valor cultural, o que faz com que sejam merecedores de 
proteção do poder público (FONSECA, 2009, p. 66). 

“A preservação da memória de manifestações, como 
interpretações musicais e cênicas, rituais religiosos, con- 
hecimentos tradicionais, práticas terapêuticas, culinárias 
e lúdicas, técnicas de reprodução e reciclagem, a que é 
atribuído valor de patrimônio cultural, tem uma séria de 
efeitos: 1) aproxima o patrimônio da produção cultural, 
passada e presente; 2) viabiliza leituras da produção cul- 
tural dos diferentes grupos sociais, sobretudo daqueles 
cuja tradição é transmitida oralmente, que sejam mais 
próximas dos sentidos que essa produção tem para seus 
produtores e consumidores, dando-lhes voz não apenas 
na produção, mas também na leitura e na preservação 
do sentido de seu patrimônio; 3) cria melhores condições 
para que se cumpra o preceito constitucional do “direito 
à memória” como parte dos “direitos culturais” de toda a 
sociedade brasileira; 4) contribui para que a isenção em 
novos sistemas, como o mercado de bens culturais e do 
turismo, de bens produzidos em contextos culturais tradi- 
cionais possa ocorrer sem o comprometimento de sua 
continuidade histórica, contribuindo, ainda, para que essa 
inserção aconteça sem o comprometimento dos valores 
que distinguem esses bens e lhes dão sentido particular” 
(FONSECA, 2009, p. 74). 

DREGISTRO 


INTEGRIDADE 
Pesquisa preliminar 
Exemplo de cartas e recomendações: 
Carta de Veneza — maio de 1964 

“Sítios Monumentais. Artigo 14º — Os sítios monumen- 
tais devem ser objeto de cuidados que visem a salvaguar- 
dar sua integridade e assegurar seu saneamento, sua ma- 
nutenção e valorização. Os trabalhos de conservação e 
restauração que neles se efetuarem devem inspirar-se nos 
princípios enunciados nos artigos precedentes.” 
VALOR 


INTERDISCIPLINARIDA DE 
Pesquisa preliminar 

O caráter inegavelmente multidisciplinar do campo do 
patrimônio cultural exige uma postura interdisciplinar 
para que as ações de preservação, sejam quais forem, 
alcancem não apenas seus objetivos específicos, mas ex- 
pressem a complexidade de sentidos que os bens culturais 
evocam nos seus detentores, produtores ou fruidores. 

“A questão da preservação, a cada dia, vem se tornando 
mais complexa, envolvendo estudos especializados e re- 
flexão da qual participam técnicos de várias áreas. Tradi- 
cionalmente, poder-se-ia conceber que o valor cultural de 
um prédio, em que estivesse em discussão seu aspecto 
artístico, envolvesse tão somente profissionais da área da 
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arquitetura. Hoje, esta visão restrita do bem cultural acha- 
se ultrapassada, uma vez que os aspectos de arquitetura, da 
arte, da história e de outras áreas de conhecimento espe- 
cializado, de fato, e para fins de preservação, devem refletir 
a questão maior, que é a da cultura nacional. Por esta razão 
é que o trabalho de conceituação do que seja patrimônio 
cultural exige a participação integrada de outros técnicos, 
mormente das áreas relacionadas ao estudo do conheci- 
mento epistemológico e filosófico, bem como de áreas de 
estudo da cultura das sociedades, como a antropologia, a 
história e demais ciências sociais. Se o fundamental não 
é a coisa em si, e sim o seu valor simbólico, é importante 
detectar não só a questão objetiva da arquitetura de um 
prédio, por exemplo, mas sua inserção como valor cultural 
para determinado grupo social” (RABELLO, 2009, p. 53). 
Exemplo de cartas e recomendações: 
Carta de Veneza — maio de 1964 

“Definições. Artigo 2º. A conservação e a restauração 
dos monumentos constituem disciplina que reclama a 
colaboração de todas as ciências e técnicas que possam 
contribuir para o estudo e a salvaguarda do patrimônio 
monumental”. 
Termo relacionado: multidisplinaridade. 
b PESQUISA 


INTERESSE 
Pesquisa preliminar 
Exemplos de cartas e recomendações: 
Normas de Quito — novembro/dezembro de 1967 

“VII — O interesse social e a ação cívica. Reco- 
mendações (em nível internacional) [...] Recomendar à 
Organização dos Estados Americanos que estenda a coo- 
peração que se propôs prestar à revalorização dos monu- 
mentos de interesse arqueológico, histórico e artístico a 
outros bens do patrimônio cultural, constituídos do acervo 
de museus e arquivos, bem como do acervo sociológico do 
folclore nacional.” 
Convenção sobre a salvaguarda do patrimônio mundial, 
cultural e natural — novembro de 1972 

“Considerando que os bens do patrimônio cultural e 
natural apresentam um interesse excepcional e, portanto, 
devem ser preservados como elementos do patrimônio 
mundial da humanidade inteira;” 
Termos relacionados: área de interesse patrimonial; inte- 
resse ambiental; interesse ecológico; interesse paisagís- 
tico; interesse público; local de interesse arqueológico. 
DVALOR 


INTERVENÇÃO 
Pesquisa preliminar 

Termo de caráter geral que designa a variada gama de 
ações das quais os bens culturais podem ser objeto, seja 
em prol da sua preservação (ações de restauração, revitali- 
zação, conservação etc.) ou contrárias a ela, quando reali- 
zadas equivocadamente ou sem esse objetivo. 
Exemplo de cartas e recomendações: 
Carta de Burra de 1980 

“6. Procedimentos. Art.23º. Qualquer intervenção pre- 
vista em um bem deve ser precedida de um estudo dos 
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dados disponíveis, sejam eles materiais, documentais ou 
outros. Qualquer transformação de um bem deve ser pre- 
cedida da elaboração, por profissionais, de documentos 
que perpetuem esse aspecto com exatidão.” 

Termos relacionados: intervenção arquitetônica; inter- 
venção mínima; intervenção urbanística. 
DPRESERVAÇÃO 


INVENTÁRIO 


Termo-chave 


IRMANDADES 

Apresentar o universo plural das Irmandades e seu pa- 
pel na dinâmica da vida colonial como ordenador inclu- 
sive do espaço urbano, refletindo a hierarquia das relações 
sociais de poder. Mencionar os arquivos das irmandades 


como fonte primária sobre a história das cidades. 
D PESQUISA 


J 


JARDIM 
[denominação de tombamento] 
Pesquisa preliminar 
Exemplos de cartas e recomendações: 
Carta dos Jardins Históricos Brasileiros, dita Carta de 
Juiz de Fora de 2010 

“1. Definição. Para efeito desta Carta, considera-se 
jardim histórico os sítios e paisagens agenciados pelo 
homem como, por exemplo, jardins botânicos, praças, 
parques, largos, passeios públicos, alamedas, hortos, 
pomares, quintais e jardins privados e jardins de tradição 
familiar. Além desses, jardins zoológicos, claustros, 
pomares, hortas, cultivos rurais, cemitérios, vias arboriza- 
das de centros históricos, espaços verdes circundantes de 
monumentos ou de centros históricos urbanos, áreas livres 
e espaços abertos em meio à malha urbana, entre outros” 
Carta de Florença — maio de 1981 

“Definição e objetivos. Art. 1 — Um jardim histórico é 
uma composição arquitetônica e vegetal que, do ponto de 
vista da história ou da arte, apresenta um interesse pú- 
blico. Como tal é considerado monumento. Art. 2 — O 
Jardim histórico é uma composição de arquitetura cujo 
material é principalmente vegetal, portanto, vivo e, como 
tal, perecível e renovável. Seu aspecto resulta, assim, de 
um perpétuo equilíbrio entre o movimento cíclico das es- 
tações, do desenvolvimento e do definhamento da nature- 
za, e da vontade de arte e de artifício que tende a perenizar 
o seu estado.” 
Termos relacionados: horto; jardim de aclimatação; 
Jardim zôo-botânico. 
BEM 


JUÍZO 
Pesquisa preliminar 

Processo argumentativo, que faz uso de instrumen- 
tos discursivos. Discutir sobre os procedimentos que o 
IPHAN adota na construção do processo argumentativo 
para a valoração de bens. 

“A crítica de arte se realiza na medida em que contextu- 
aliza e historiciza os fenômenos. É esse procedimento que, 
a seu ver, qualifica os juízos de valor” (ARGAN, 1995). 
VALOR 


L 


LÁPIDE ver CEMITÉRIO 


LAVABO, LAVATÓRIO 
[denominação de tombamento] 
DBEM 


LAVATÓRIO ver LAVABO 


LEGISLAÇÃO 
Pesquisa preliminar 

Figuras legais e espécies normativas aplicadas pelo 
IPHAN. Análise histórico-conceitual do conjunto de nor- 
mas. Distinção entre tombamento e outras formas de pro- 
teção do patrimônio cultural. 

“O IPHAN, para atender às necessidades que preconi- 
za de proteção, valorização e salvaguarda do patrimônio 
cultural, conta com alguns instrumentos de Lei para exer- 
cer suas atividades. $ A Constituição Federal de 1988 [...] 
Código Penal Brasileiro [...] Decreto Lei 25, de 30 de no- 
vembro de 1937 [...] Lei 3924, de 26 de julho de 1961 [...] 
Portaria SPHAN, 07/1988 [...] Portarias IPHAN 230/2002 
e 28/2003 [...] Lei 7.542/1986 e Portaria Interministerial 
69/1989[...]” (SOUZA, 2006, p. 143-144). 

Sobre o tombamento, instrumento legal que está na 
origem da instituição: 

“O tombamento surgia, assim, como uma fórmula re- 
alista de compromisso entre o direito individual à proprie- 
dade e a defesa do interesse público pela preservação de 
valores culturais” (FONSECA, 2005, p. 105). 

“[...] o tombamento é ato administrativo cuja competên- 
cia para praticá-lo foi atribuída pela lei a órgãos específi- 
cos do Poder Executivo [...] o tombamento não esgota as 
formas legais de proteção dos bens de valor cultural, uma 
vez que a Constituição não determinou as formas, e sim 
o dever do Estado de proteger. Destarte só haverá tom- 
bamento se a proteção se a proteção se der através do pro- 
cesso previsto naquele diploma legal, sem que isto impli- 
que a eliminação de outras formas jurídicas de proteção. 
Pelo Decreto-lei 25/37, que institui o tombamento, este se 
dá por ato do Poder Executivo” (RABELLO, 2009, p. 47). 
Exemplo de cartas e recomendações: 

Carta de Atenas — outubro de 1931 

“II — Administração e legislação dos monumentos 
históricos. SA conferência assistiu a exposição das legis- 
lações cujo objetivo é proteger os monumentos de interesse 
histórico, artístico ou científico, pertencentes às diferentes 
nações.$ A conferência aprovou unanimamente a tendên- 
cia geral que consagrou nessa matéria um certo direito da 
coletividade em relação à propriedade privada. SA confe- 
rência constatou que as diferenças entre essas legislações 
provinham das dificuldades de conciliar o direito público 
com o privado. [...)” 

Termos relacionados: código civil; código penal brasilei- 
ro; códigos de postura; Decreto-lei; Lei; Portaria; Portaria 
Interministerial; PRONAC (Programa Nacional de Apoio 
à Cultura) 

DPRESERVAÇÃO e TOMBAMENTO 
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LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO 
Pesquisa preliminar 
Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 

“Art. 4º. Para os efeitos desta Lei, considera-se: 1 — in- 
formação: dados, processados ou não, que podem ser uti- 
lizados para produção e transmissão de conhecimento, 
contidos em qualquer meio, suporte ou formato; Art. 5º. É 
dever do Estado garantir o direito de acesso à informação, 
que será franqueada, mediante procedimentos objetivos 
e ágeis, de forma transparente, clara e em linguagem de 
fácil compreensão” 
Termos relacionados: comunicação; informação; trans- 
parência. 
bPROMOÇÃO 


LEI DE ARQUEOLOGIA 
Pesquisa preliminar 

Contextualizar a criação da lei e comentar a sua tra- 
Jetória como instrumento de proteção, fomento e regulari- 
zação dos estudos arqueológicos (dificuldades e avanços 
para a gestão e proteção do patrimônio arqueológico). 

Lei nº 3.924, de 26 de julho de 1961 (Lei de Arqueologia) 

“Art. 1º Os monumentos arqueológicos ou pré-históri- 
cos de qualquer natureza existentes no território nacional 
e todos os elementos que neles se encontram ficam sob a 
guarda e proteção do Poder Público, de acordo com o que 
estabelece o art. 175 da Constituição Federal. 

Parágrafo único. A propriedade da superfície, regida 
pelo direito comum, não inclui a das jazidas arqueológicas 
ou pré-históricas, nem a dos objetos nelas incorporados na 
forma do art. 152 da mesma Constituição. 

Art. 2º Consideram-se monumentos arqueológicos ou 
pré-históricos: 

a) as jazidas de qualquer natureza, origem ou finalidade, 
que representem testemunhos de cultura dos paleoamerin- 
dios do Brasil, tais como sambaquis, montes artificiais 
ou tesos, poços sepulcrais, jazigos, aterrados, estearias e 
quaisquer outras não especificadas aqui, mas de signifi- 
cado idêntico a juízo da autoridade competente. 

b) os sítios nos quais se encontram vestígios positivos de 
ocupação pelos paleoameríndios tais como grutas, lapas e 
abrigos sob rocha; 

c) os sítios identificados como cemitérios, sepulturas ou 
locais de pouso prolongado ou de aldeamento, “estações” e 
“cerâmicos”, nos quais se encontram vestígios humanos de 
interesse arqueológico ou paleontográfico; 

d) as inscrições rupestres ou locais como sulcos de poli- 
mentos de utensílios e outros vestígios de atividade de 
paleoameríndios. [...]” 

“[..] Artigo 27 — A Diretoria do Patrimônio Histórico e 
Artístico Nacional manterá um Cadastro dos monumentos 
arqueológicos do Brasil, no qual serão registradas todas as 
jazidas manifestadas, de acordo com o disposto nesta lei, 
bem como das que se tornarem conhecidas por qualquer via” 

“A portaria IPHAN 230, de 17 de dezembro de 2002, 
norma infra legal que regula o assunto, instituiu o termo 
arqueologia preventiva. Nesse sentido, muito mais que 
simplesmente compatibilizar os procedimentos de salva- 
mento arqueológico às fases do licenciamento, o instru- 
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mento regulatório recepcionou e distribuiu conteúdos 
metodológicos e técnicos próprios ao exercício da arqueo- 
logia in totum” (MORAIS, 2006, p. 193). 

Termos relacionados: Cadastro Nacional de Sítios Arque- 
ológicos; licenciamento. 

CADASTRO 


LÍNGUAS 
Pesquisa preliminar 

“A utilização de uma língua falada, depois escrita, é de 
fato uma extensão fundamental das possibilidades de ar- 
mazenamento da nossa memória que, graças a isso, pode 
sair dos limites físicos do nosso corpo para se interpor 
quer nos outros, quer nas bibliotecas. Isto significa que, 
antes de ser falada ou escrita, existe uma certa linguagem 
sob a forma de armazenamento de informações na nossa 
memória” (FLORES, 1972, p. 461). 

Decreto nº 7.387, de 09 de Dezembro de 2010, institui 
o Inventário Nacional da Diversidade Linguística. “Art.º 
— Fica instituído o Inventário Nacional da Diversidade 
Linguística, sob gestão do Ministério da Cultura, como 
instrumento de identificação, documentação, reconheci- 
mento e valorização das línguas portadoras de referência 
à identidade, à ação e à memória dos diferentes grupos 
formadores da sociedade brasileira [...] Art. 2º — As lín- 
guas inventariadas deverão ter relevância para a memória, 
a história e a identidade dos grupos que compõem a socie- 
dade brasileira. Art. 3º — A língua incluída no Inventário 
Nacional da Diversidade Linguística receberá o título de 
“Referência Cultural Brasileira”, expedido pelo Ministério 
da Cultura” 
Termos relacionados: dialeto; homogeneização linguís- 
tica; língua ágrafa; língua gráfica; língua morta; língua 
portuguesa; língua viva; línguas faladas no Brasil; regio- 
nalismos. 
DPRESERVAÇÃO 


LINGUÍSTICA 
Pesquisa preliminar 

“Na base de todas essas relações está uma questão cen- 
tral para a epistemologia: é possível pensar em “referên- 
cias” e sobretudo em “referentes” independentes da lin- 
guagem? [...] Tanto na filosofia da linguagem quanto na 
linguística, há os que recorrem às noções de “referência” 
e de “referente” para designar o que existiria indepen- 
dentemente do pensamento e da linguagem, a “realidade 
externa”, o “mundo”. [...] Para os cientistas que atribuem 
à linguagem uma posição central na produção de co- 
nhecimento, e não apenas como um veículo, só é possível 
falar do mundo, representá-lo, através da linguagem. São 
códigos linguísticos compartilhados — e não o contato e a 
apreensão “correta” de uma mesma realidade — que per- 
mite a comunicação. Logo, só é possível conhecer o que 
é verbalizável, só é real o que pode ser dito. O papel do 
sujeito que “diz” assume, nesse contexto, uma nova im- 
portância” (FONSECA, 2003, p. 85). 
Termos relacionados: filologia; intercâmbio linguístico; 
leitura urbana. 
DPESQUISA 


LITERATURA 
Pesquisa preliminar 

Embora a produção literária como bem ou manifestação 
cultural possua instâncias próprias de valoração, a aproxi- 
mação dos campos da Literatura e do patrimônio cultural 
encontra um caminho muito fértil para a reflexão sobre o 
tema da educação por meio da arte e sobre a formação de 
leitores cidadãos, capazes de fazer suas leituras de mundo. 
Literatura é também documento: registro de costumes, de 
contextos e episódios históricos, registro da língua, dos 
modos de vida, das concepções de mundo etc. 

“Longe de reduzir os sentidos que cada obra encerra, 
uma vez que a literatura não permite uma, mas infinitas 
leituras, [...] obras que vão desde narrativas memorialis- 
tas, a narrativas histórico-ficcionais, aventura e poesia. [...] 
procuram demonstrar a presença de temas como: a cultura 
popular, a memória como construção individual e coleti- 
va, a oralidade como transmissão do saber, a iconografia 
como forma de registro documental, [...] outras formas de 
ver o Patrimônio, elaboradas fora da esfera técnica institu- 
cional” (REZENDE, 2009, p. 8). 

Termos relacionados: leitura; literatura de cordel; lite- 
ratura oral. 
b PESQUISA 


LIVROS DE REGISTRO 
Pesquisa preliminar 

“A criação do Decreto nº 3.551/2000 dos diferentes Li- 
vros de Registro sugere a percepção de distintos domínios 
na composição da dimensão imaterial do patrimônio cul- 
tural. Os bens culturais de natureza imaterial estariam in- 
cluídos, ou contextualizados, nas seguintes categorias que 
constituem os distintos Livros de Registro: 1. Saberes [...] 
2. Formas de expressão [...] 3. Celebrações [...] 4. Lugares 
[...)” (CAVALCANTI, 2008, p. 19) 

Decreto 3.551/2000, de 4 de agosto de 2000 

“Art. 1 Fica instituído o Registro de Bens Culturais de 
Natureza Imaterial que constituem patrimônio cultural 
brasileiro. $1º Esse registro se fará em um dos seguintes 
livros: 

I— Livro de Registro dos Saberes, onde serão inscritos 
conhecimentos e modos de fazer enraizados no cotidiano 
das comunidades; 

II — Livro de Registro das Celebrações, onde serão ins- 
critos rituais e festas que marcam a vivência coletiva do 
trabalho, da religiosidade, do entretenimento e de outras 
práticas da vida social; 

II — Livro de Registro das Formas de Expressão, onde 
serão inscritas manifestações literárias, musicais, plásti- 
cas, cênicas e lúdicas; 

IV — Livro de Registro dos Lugares, onde serão inscritos 
mercados, feiras, santuários, praças e demais espaços onde 
se concentram e reproduzem práticas culturais coletivas. 

8 2º A inscrição num dos livros de registro terá sem- 
pre como referência a continuidade histórica do bem e sua 
relevância nacional para a memória, a identidade e a for- 
mação da sociedade brasileira.3 3º Outros livros de regis- 
tro poderão ser abertos para a inscrição de bens culturais 
de natureza imaterial que constituam patrimônio cultural 


brasileiro e não se enquadrem nos livros definidos no 
parágrafo primeiro deste artigo.” 

Os Livros e seus respectivos bens registrados nos pri- 
meiros dez anos de criação do Registro: 

Saberes: Modo Artesanal de Fazer Queijo de Minas 
nas regiões do Serro e das serras da Canastra e do Sali- 
tre/ Alto Paranaíba (13/06/2008); Modo de Fazer Renda 
Irlandesa, tendo como referência este ofício em Divina 
Pastora/SE, (28/01/2009); Modo de Fazer Viola-de-Cocho 
(14/01/2005); Ofício das Baianas de Acarajé (14/01/2005); 
Ofício das Paneleiras de Goiabeiras (20/12/2002); Ofício 
de Sineiro (03/12/2009); Ofício dos Mestres de Capoeira 
(21/10/2008); Sistema Agrícola Tradicional do Rio Negro 
(05/11/2010). 

Formas de Expressão: Arte Kusiwa — pintura corporal 
e arte gráfica Wajápi (20/12/2002); Frevo (28/02/2007); 
Jongo no Sudeste (15/12/2005); Matrizes do Samba no Rio 
de Janeiro: Partido Alto, Samba de Terreiro e Samba-En- 
redo (20/11/2007); Roda de Capoeira (21/10/2008); Samba 
de Roda do Recôncavo Baiano (05/10/2004); Tambor de 
Crioula do Maranhão (20/11/2007); Toque dos Sinos em 
Minas Gerais tendo como referência São João del Rey e as 
cidades de Ouro Preto, Mariana, Catas Altas, Congonhas 
do Campo, Diamantina, Sabará, Serro e Tiradentes 
(03/12/2009). 

Celebrações: Complexo Cultural do Bumba-meu-boi 
do Maranhão (30/08/2011); Círio de Nossa Senhora de 
Nazaré (05/10/2004); Festa de Sant'Ana de Caicó/RN 
(10/12/2010); Festa do Divino Espirito Santo de Pirenópo- 
lis/GO (13/05/2010); Ritual Yaokwa do povo indígena 
Enawene Nawe (05/11/2010). 

Lugares: Cachoeira de Iauaretê — Lugar Sagrado dos 
povos indígenas dos Rios Uapés e Papuri (10/08/2006); 
Feira de Caruaru (20/12/2006). 

D REGISTRO 


LIVROS DO TOMBO 
Pesquisa preliminar 

A inscrição nos Livros do Tombo formaliza o tom- 
bamento do bem. “O tombamento enquanto registro é pro- 
cedimento cartorial, mera inscrição do ato administrativo 
no livro próprio” (SOUZA FILHO, 1997, p. 61) 

A criação de quatro Livros de Tombo (Arqueológico, 
paisagístico e etnográfico; Histórico; Belas Artes; e das 
Artes aplicadas), propiciou uma economia para a aferição 
dos bens tombados. Criados pelo Decreto-lei nº 25/37, mas 
Já previstos no Anteprojeto de Lei de Mario de Andrade. 

“Com a inscrição do bem nos Livros do Tombo, o tom- 
bamento é considerado definitivo, e a coisa passa a fazer 
parte do patrimônio cultural nacional, produzindo o ato 
administrativo os efeitos da tutela ora instituída” (RA- 
BELLO, 2009, p. 101-102) 

Decreto-lei nº 25, de 30 de novembro de 1937 

“Capítulo II. Do tombamento. Art. 4. O Serviço do 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional possuirá quatro 
Livros do Tombo, nos quais serão inscritas as obras a que 
se refere o art. 1 desta lei, a saber: 1) no Livro do Tombo 
Arqueológico, Etnográfico e Paisagístico, as coisas per- 
tencentes às categorias de arte arqueológica, etnográfica, 
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ameríndia e popular, e bem assim mencionadas no $2º 
do citado art. 1; 2) no Livro do tombo Histórico as coisas 
de interesse histórico e as obras de arte histórica; 3) no 
Livro do Tombo das Belas Artes, as coisas de arte erudita 
nacional ou estrangeira; 4) no Livro do Tombo das Artes 
Aplicadas, as obras que se incluírem na categoria de artes 
aplicadas, nacionais ou estrangeiras.” 

TOMBAMENTO 


LUGARES 
[objeto de registro] 
Pesquisa preliminar 
Decreto nº 3.551/2000, de 4 de agosto de 2000 

“Art. 1º Fica instituído o Registro de Bens Culturais de 
Natureza Imaterial que constituem patrimônio cultural 
brasileiro. 4 1º Esse registro se fará em um dos seguintes 
livros: [...] IV — Livro de Registro dos Lugares, onde serão 
inscritos mercados, feiras, santuários, praças e demais es- 
paços onde se concentram e reproduzem práticas culturais 
coletivas.” 
bBEM e REGISTRO 
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M 


MARCO 
[denominação de tombamento] 
Termos relacionados: marcos históricos; obelisco; placa 


comemorativa. 
bBEM 


MAUSOLÉU ver CEMITÉRIO 


MEIO AMBIENTE 
Pesquisa preliminar 

Estabelecer a relação entre o campo das ciências ambi- 
entais — meio ambiente/ natureza e o campo da preservação 
— noção de patrimônio (patrimônio natural, paisagem). 
Discutir a apropriação dos conceitos de diversidade e 
de desenvolvimento sustentável oriundos da biologia 
(biodiversidade). Comentar a influência da legislação de 
preservação na trajetória da legislação de meio ambiente. 

“O meio ambiente, entendido em toda a sua plenitude e 
de um ponto de vista humanista, compreende a natureza e 
as modificações que nela vem introduzindo o ser humano. 
Assim, o meio ambiente é o composto pela terra, a água, 
o ar, a flora e a fauna, as edificações, as obras-de-arte e os 
elementos subjetivos e evocativos, como a beleza da pai- 
sagem ou a lembrança do passado, inscrições, marcos ou 
sinais de fatos naturais ou da passagem de seres humanos. 
Desta forma, para compreender o meio ambiente é tão im- 
portante a montanha, como a evocação mística que dela 
faça o povo” (SOUZA FILHO, 1997, p. 9). 

“Nos anos trinta, no Brasil, foi editado um conjunto 
muito valioso de normas [Código Florestal; Código de 
Águas, Decreto de Proteção aos Animais; Lei de Tom- 
bamento; Código de Pesca], o único que pode ser chamado 
de protetor é a Lei de Tombamento, porque todos os de- 
mais não enfrentam a questão principal, que é impor limi- 
tes ao exercício pleno da propriedade privada com o fim 
de preservar o ambiente” (SOUZA FILHO, 1997, p. 12). 
Constituição Federal de 1988: 

“Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologi- 
camente equilibrado, bem de uso comum do povo e essen- 
cial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder pú- 
blico e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo 
para as presentes e futuras gerações. 41º — Para assegurar 
a efetividade desse direito, incumbe ao poder público: I — 
preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais 
e prover o manejo ecológico das espécies e ecossistemas; 
II — preservar a diversidade e a integridade do patrimônio 
genético do País e fiscalizar as entidades dedicadas à 
pesquisa e manipulação de material genético; [...]” 
Exemplos de cartas e recomendações: 

Declaração de Estocolmo — junho de 1972; Declaração de 
Nairóbi — maio de 1982; Carta do Rio de 1992. 

Termos relacionados: ambientalista; ambiente; ambiente 
natural; área de proteção ambiental; preservação ambi- 
ental. 

PAISAGEM e PRESERVAÇÃO 


MEMÓRIA 
Pesquisa preliminar 

“A memória, como propriedade de conservar certas in- 
formações, remete-nos em primeiro lugar a um conjunto 
de funções psíquicas, graças às quais o homem pode atu- 
alizar impressões ou informações passadas, ou que ele 
representa como passadas” (LE GOFF, 2003, p. 419). 

“Fenômeno individual e psicológico, a memória liga-se 
também à vida social. Esta varia em função da presença 
ou da ausência da escrita e é objeto da atenção do Estado 
que para conservar os traços de qualquer acontecimento 
do passado, produz diversos tipos de documento/monu- 
mento, faz escrever a história, acumular objetos. A apreen- 
são da memória depende deste modo do ambiente social e 
político: trata-se da aquisição de regras de retórica e tam- 
bém da posse de imagens e textos que falam do passado, 
em suma, de um certo modo de apropriação do tempo. $ 
As direções atuais da memória estão, pois, profundamente 
ligadas às novas técnicas de cálculo, de manipulação da 
informação, do uso de máquinas e instrumentos, cada vez 
mais complexos” (LE GOFF, 2003, p. 419 nota). 

“O estudo da memória social é um dos meios fundamen- 
tais de abordar os problemas do tempo e da história, relati- 
vamente aos quais a memória está ora em retraimento, ora 
em transbordamento” (LE GOFF, 2003, p. 422). 

“O suporte fundamental da identidade é a memória, 
mecanismo de retenção de informação, conhecimento, ex- 
periência quer em nível individual, quer social e por isso 
mesmo, é eixo de atribuições, que articula, categoriza os 
aspectos multiformes de realidade, dando-lhes lógica e in- 
teligibilidade” (MENESES, 1984, p. 33). 

“Exilar a memória no passado é deixar de entendê-la 
como força viva do presente. Sem memória, não há pre- 
sente humano, nem tão pouco futuro. Em outras palavras 
a memória gira em torno de um dado básico do fenô- 
meno humano, a mudança [...] É a memória que funciona 
como instrumento biológico-cultural de identidade, con- 
servação, desenvolvimento, que o torna legível o fluxo 
dos acontecimentos. [...] A memória, assim, mais precisa- 
mente, diz respeito à História concebida, não como o co- 
nhecimento do homem no passado, mas como o conheci- 
mento da dimensão temporal do homem” (MENESES, 
1984, p. 34). 

“[..] um sistema organizado de lembranças cujo suporte 
são grupos sociais espacial e temporalmente situados. 
Melhor que grupos, é preferível falar de redes de inter- 
relações estruturadas, imbricadas em circuitos de comu- 
nicação. Essa memória assegura a coesão e a solidarie- 
dade do grupo e ganha relevância nos momentos de crise 
e pressão. Não é espontânea: para manter-se, precisa per- 
manentemente ser reavivada. É, por isso, que é da ordem 
da vivência, do mito e não busca coerência, unificação. 
Várias memórias coletivas podem coexistir, relacionando- 
se de múltiplas formas (MENESES, 1992, p. 15). 

“[...] a memória nacional que não é somatória das di- 
ferentes memórias coletivas de uma nação apresenta-se 
como unificada e integradora, procurando a harmonia e 
escamoteando ou sublimando o conflito: é da ordem da 
ideologia. Por isso mesmo, o estado e as camadas domi- 


nantes — mas nem sempre — são, como interessados na 
reprodução da ordem social (a que ela induz e que sim- 
bolicamente realiza), os principais responsáveis pela sua 
constituição e circulação” (MENESES, 1992, p. 15). 

“A memória, como construção social, é formação de 
imagem necessária para os processos de constituição e 
reforço da identidade individual, coletiva e nacional. Não 
se confunde com a História, que é forma intelectual de 
conhecimento, operação cognitiva. A memória, ao invés, 
é operação ideológica, processo psicossocial de represen- 
tação de si próprio, que reorganiza simbolicamente o uni- 
verso das pessoas, das coisas, imagens e relações, pelas 
legitimações que produz” (MENESES, 1992, p. 22). 
PATRIMÔNIO CULTURAL 


MERCADO 

[denominação de tombamento] 
Termo relacionado: feira. 
DBEM 


MODERNISTAS 
Pesquisa preliminar 

“[...] Gustavo Capanema, cercado de uma plêiade de as- 
sessores modernistas (Manuel Bandeira, Rodrigo Melo 
Franco de Andrade e, principalmente Carlos Drummond 
de Andrade)” (REZENDE, 2002, p. 178). 

“A singularidade do modernismo brasileiro residiu na 
ação concomitante e dialética de nossos intelectuais no 
desejo de construção utópica de um passado e de um fu- 
turo para a arte e para o próprio país. [...] A base teórica da 
retradução de valores com vistas à formação de uma nova 
“identidade” nacional era elaborada no campo arquitetôni- 
co por Lúcio Costa em consonância com os postulados 
“modernos” estabelecidos pela vanguarda literária da 
época — Oswald de Andrade e Mário de Andrade propug- 
navam, também, o casamento de uma vanguarda erudita 
com elementos tradicionais e populares” (CAVALCANTI, 
L., 2001a, p. 13). 

“O Grupo de intelectuais modernistas mineiros articu- 
lados em torno de Gustavo Capanema, ministro da Edu- 
cação e Saúde de 1934 a 1945, era fortemente marcado 
por um racionalismo universalista, e tinha na “civilização” 
seu projeto de modernidade, o que significava participar 
do concerto internacional das nações modernas, mesmo 
considerando as especificidades que distinguiram o “ser 
brasileiro”. Seria, portanto, o “patrimônio nacional” um elo 
de integração do Brasil ao mundo civilizado, o que se pro- 
cessou por meio da identificação de valores universais na 
produção artística colonial herdada pela nação brasileira” 
(CHUVA, 2009, p. 32). 

“[...] Os arquitetos modernistas ingressaram nessas dis- 
putas no começo da década de 1930. Embora valorizando 
também um resgate das tradições construtivas coloniais, 
criticavam tanto a reprodução de um “estilo de arquitetu- 
ra” brasileiro — o colonial — quanto a de estilos europeus. 
Para os modernos tais proposições não seriam mais com- 
patíveis com os avanços tecnológicos dos novos tempos, 
tornando-se, ambas, extemporâneas. Para eles, as estru- 
turas que as novas técnicas possibilitavam construir, em 
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vez de disfarçadas, deveriam ser expostas e valorizadas 
na construção como “a nova arte”. [...] Se por um lado, a 
produção arquitetônica moderna buscava identificar raí- 
zes para uma arquitetura genuinamente brasileira, ela di- 
vergia, no entanto dos neo coloniais quanto ao modo de 
reinterpretá-las ou de inserir uma produção artística ou 
arquitetônica nesta tradição. Nessa acirrada disputa, os 
modernos conquistaram a hegemonia, o que se processou 
no decorrer da década de 1930, no bojo da disputa tam- 
bém travada pela implantação de uma política oficial de 
preservação do patrimônio histórico e artístico nacional” 
(CHUVA, 2009, p. 96). 

Termos relacionados: arquitetos modernistas; intelectuais 
modernistas; movimento modernista; patrimônio mo- 
derno. 

PATRIMÔNIO CULTURAL 


MONUMENTALIDADE 
Pesquisa preliminar 

“Quando tratado sob o registro da monumentalidade, o 
patrimônio cultural é definido pela tradição, deslocando- 
se para o segundo plano a “experiência” individual e coleti- 
va dos bens culturais. Há uma visão homogênea da nação” 
(GONÇALVES, 2002b, p. 119). 

“No caso da narrativa monumentalista, a relação com a 
realidade contemporânea é bastante restrita. Valorizando 
o passado e a tradição, em detrimento do presente e da 
experiência, ela estabelece com o cotidiano relações forte- 
mente policiadas. Na medida mesmo em que essa narrati- 
va fundamenta uma visão hierarquicamente valorizada do 
passado, este deve ser defendido contra qualquer tentativa 
de relativização que possa partir de indivíduos e grupos 
sociais situados na realidade cotidiana” (GONÇALVES, 
2002b, p. 120). 

“[..] a ideia de monumentalidade [...] não mais se encon- 
tra ligada, necessariamente, à grandeza física da obra ou 
sítio, mas à sua expressão como processo e resultado da 
formação e da expressão do saber cultural de um povo” 
(RABELLO, 2009, p. 92). 

Termos relacionados: caráter monumental; monumen- 
talização. 
DVALOR 


MONUMENTO 
Pesquisa preliminar 

“A noção de monumento não é só a criação arquitetônica 
isolada, mas também a moldura em que está inserida. O 
monumento é inseparável do meio em que está situado e da 
história da qual é testemunho. Consequentemente, é con- 
ferido um valor cultural monumental tantos aos grandes 
conjuntos arquitetônicos quanto às obras modestas que ad- 
quiriram, no decorrer do tempo, significação cultural e hu- 
mana” (CARTA de Veneza, 1964 apud RABELLO, 2009, 
p. 92). 

“Para Riegl (1984, p. 38), todo monumento tem, neces- 
sariamente, uma dimensão histórica e uma dimensão es- 
tética, pois ele parte do pressuposto de que todo monumen- 
to da arte é, simultaneamente, um monumento histórico, 
na medida em que representa um estágio determinado na 
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evolução das artes plásticas, de que não é possível, stric- 
to sensu, encontrar um equivalente. Por outro lado, todo 
monumento histórico é também um monumento artístico 
[...]” (FONSECA, 2005, p. 65). 

“Por monumento no sentido mais antigo e verdadei- 
ramente original do termo, entende-se uma obra criada 
pela mão do homem e edificada com o propósito preciso 
de conservar presente e viva, na consciência de gerações 
futuras, a lembrança de uma ação ou destino (ou a com- 
binação de ambos). Pode-se tratar de um monumento de 
arte ou de escrita, segundo o evento a imortalizar, e levado 
ao conhecimento do espectador pela expressão das artes 
plásticas ou com auxílio de uma inscrição” (RIEGL, 2006, 
p. 43). 

“E importante perceber que todo monumento de arte é, 
sem exceção e simultaneamente, um monumento históri- 
co, na medida em que representa um estado determinado 
na evolução das artes plásticas e não pode encontrar em 
sentido estrito um equivalente. De modo inverso, todo 
monumento histórico é também um monumento artístico, 
porque mesmo um pequeno escrito, como um folheto ras- 
gado sobre o qual se encontra registrada uma nota breve 
e sem importância, comporta além do valor histórico ex- 
pressado na evolução da fabricação do papel, da escrita, 
dos meios utilizados para escrever etc., uma série de ele- 
mentos artísticos: a configuração do folheto, a forma dos 
caracteres e a maneira de os associar” (RIEGL, 2006, p. 
45). 

“[...] a denominação de “monumento” não pode ser com- 
preendida em sentido objetivo, mas unicamente subjetivo. 
Não é a destinação original que confere a essas obras a 
significação de monumentos; somos nós, sujeitos moder- 
nos, que lhes atribuímos essa designação” (RIEGL, 2006, 
p. 49). 

“[...] para o homem moderno, o monumento é parte de 
sua vida, e toda intervenção praticada o incomoda tanto 
quanto aquela concernente ao seu organismo” (RIEGL, 
2006, p. 72). 

“O monumento tem como características o ligar-se ao 
poder de perpetuação, voluntária ou involuntária, das so- 
ciedades históricas (é um legado à memória coletiva) e o 
reenviar a testemunhos que só numa parcela mínima são 
testemunhos escritos” (LE GOFF, 2003, p. 526). 
Exemplos de cartas e recomendações: 

Carta de Atenas — outubro de 1931 
Carta de Veneza — maio de 1964 

“Definições. Art. 1º — A noção de monumento histórico 
compreende a criação arquitetônica, bem como o sítio ur- 
bano ou rural que dá testemunho de uma civilização par- 
ticular, de uma evolução significativa ou de um aconteci- 
mento histórico. Estende-se não só às grandes criações, 
mas também às obras modestas, que tenham adquirido, 
com o tempo, uma significação cultural. [...] Artigo 7º — O 
monumento é inseparável da história de que é testemunho 
e do meio em que se situa. Por isso, o deslocamento de 
todo o monumento ou parte dele não pode ser tolerado, 
exceto quando a salvaguarda do monumento o exigir ou 
quando o justificarem razões de grande interesse nacional 
ou internacional” 


Normas de Quito — novembro/ dezembro de 1967 

“II — Considerações gerais. [...] Qualquer que seja o valor 
intrínseco de um bem ou as circunstâncias que concorram 
para constituir a sua importância e significação histórica 
ou artística, ele não se constituirá em um monumento a 
não ser que haja uma expressa declaração do Estado nesse 
sentido. A declaração de monumento nacional implica sua 
identificação e registros oficiais. A partir desse momento 
o bem em questão estará submetido ao regime ao regime 
de exceção assinalado pela lei.” 
Termos relacionados: monumento arqueológico; monu- 
mento funerário; monumento histórico; monumento 
mundial; monumento nacional; monumento natural; mo- 
numento paisagístico; monumento pré-histórico; monu- 
mento religioso; monumento religioso negro, monumento 
urbano. 
PATRIMÔNIO CULTURAL 


MOSTEIRO ver CONVENTO 


MUSEOLOGIA 
Pesquisa preliminar 

O Instituto Brasileiro de Museus foi criado em 2009, Lei 
11.906. (Apresentar a discussão em torno do histórico de 
criação e desenvolvimento dos museus associados à políti- 
ca de preservação do patrimônio cultural levada a cabo 
pelo IPHAN, até a criação do setor museológico especi- 
fico dentro do MinC.) 

“Os museus, tanto os de ontem quanto os de hoje, são 
um espaço privilegiado de poder e de memória. Onde 
há museu, há poder, e onde há poder, há construção de 
memória, ou seja, há esquecimento e lembrança — ope- 
rações que, como se sabe, são complementares. [...] O e- 
xercício do poder constitui “lugares de memória” que, por 
sua vez, passam a ser dotados de poder. Criados como es- 
paços de reunião de objetos originais submetidos a clas- 
sificações e ordenamentos, os museus serviram de início 
como suporte de narrativas de autenticidade e de singu- 
laridade das culturas. Eram tratados como templos do 
conhecimento, guardavam peças vistas como tesouros. 
Ao apresentar uma coleção, os museus operavam uma 
transformação simbólica. Os objetos tornavam-se artefato, 
obra de arte, relíquia. E dessa maneira passavam a repre- 
sentar categorias abstratas, como a evolução da espécie, 
a identidade de um grupo, a nação. O novo conceito de 
cultura como sistema de significados produziu profundas 
mudanças em tudo o que a ela se relacionava. O declínio 
das histórias nacionais, com o questionamento das nar- 
rativas oficiais, e a proliferação de histórias alternativas 
diversificavam os passados considerados merecedores de 
escapar do esquecimento. Assim foram criados vários e 
diferentes museus e sítios patrimoniais referentes a pes- 
soas comuns: trabalhadores da indústria, trabalhadores 
rurais, imigrantes. Nesses novos espaços buscou-se expor 
bens passíveis de representar modos de ver e de viver de 
grupos diversos” (OLIVEIRA, 2008, p. 146). 

“O museu é a sede cerimonial do patrimônio, o lugar em 
que é guardado e celebrado, onde se reproduz o regime 
semiótico com que os grupos hegemônicos o organiza- 


ram. Entrar em um museu não é simplesmente adentrar 
um edifício e olhar obras, mas também penetrar em um 
sistema ritualizado de ação social” (CANCLINI, 20083, p. 
169). 

Termos relacionados: cadastro nacional de museus; muse- 
ografia; muscólogo; sistema brasileiro de museus; sistema 
de museus. 

b PESQUISA e PATRIMÔNIO CULTURAL 


MUSEU ver MUSEOLOGIA 


MÚSICA 

[objeto de registro] 

Termos relacionados: música colonial brasileira; música 
erudita; música folclórica; música popular; musicologia. 
b PESQUISA 
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N 


NARRATIVA 
Pesquisa preliminar 

“É necessário pensar na produção de patrimônios cul- 
turais não apenas como a seleção de edificações, sítios e 
obras de arte que passam a ter proteção especial do Es- 
tado, mas, conforme propõe o autor citado como narrati- 
vas, ou como sugere Mariza Veloso Motta Santos (1992), 
tomando de empréstimo a formulação de Michel Foucault, 
como uma “formação discursiva”, que permite “mapear 
conteúdos simbólicos, visando a descrever a “formação 
da nação” e construir uma “identidade cultural brasileira” 
(FONSECA, 2009, p. 66). 

“Os chamados “discursos do patrimônio cultural, 
presentes em todas as sociedades nacionais modernas, 
florescem nos meios intelectuais e são produzidos e dis- 
seminados por empreendimentos políticos e ideológi- 
cos de construção de “identidades” e “memórias”, sejam 
de sociedades nacionais, sejam de grupos étnicos, ou de 
outras coletividades. [...] Nesses discursos, o patrimônio 
é, em tese, aquilo que não se divide, o que não se frag- 
menta nem no tempo, nem no espaço. [...] Daí a tensão 
existente nesses discursos em relação a toda e qualquer 
iniciativa que sugira perspectivas diferentes, antagônicas 
com respeito às identidades e memórias que, em princi- 
pio, representam. [...] Esses discursos se articulam como 
narrativas, nas quais se relata a história de uma deter- 
minada coletividade, seus heróis, os acontecimentos que 
marcaram essa história, e especialmente os lugares e ob- 
Jetos que “testemunharam” esses acontecimentos. Os que 
narram essa história o fazem sob a autoridade da nação, 
ou de outra coletividade qualquer, cujas memória e identi- 
dade são materialmente representadas pelo patrimônio” 
(GONÇALVES, 20020, p. 110-111). 

“Há uma espécie de “afinidade eletiva” entre os gê- 
neros “patrimônio cultural” e “romance”. As narrativas 
de patrimônios culturais nascem com o romance. Am- 
bos florescem entre a segunda metade do século XVIII 
e a primeira metade do século XIX (Fumaroli, 1997). Os 
“patrimônios culturais” são constituídos concomitante- 
mente à formação dos Estados nacionais, que fazem uso 
dessas narrativas para construir memórias, tradições e 
identidades. Assim como no romance, o que está em foco 
nas narrativas de patrimônio é a experiência de formação 
de uma determinada subjetividade coletiva, a “nação” [...]” 
(GONÇALVES, 2002b, p. 116). 

Termos relacionados: causos; discurso; interlocutor; 
memória viva; oralidade; transmissão de saber. 
PATRIMÔNIO CULTURAL 


NORMATIZAÇÃO 

Termos relacionados: normas de intervenção; portaria; 
procedimentos técnicos administrativos. 
DPRESERVAÇÃO 
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NOTIFICAÇÃO 
Pesquisa preliminar 
Portaria Federal nº11/1986/SPHAN 

“Art. 15. Examinado o processo, a Coordenadoria Ju- 
rídica sugerirá ao Secretário da SPHAN: 1 — a notificação 
cabível, prevendo a possibilidade de impugnação, bem 
como as implicações decorrentes do tombamento, em se 
tratando de pessoa física ou jurídica de direito privado; 
Il— a notificação cabível, para cumprimento dos efeitos do 
tombamento, sempre que se tratar de bem particular cuja 
proposta haja sido feita pelo respectivo proprietário ou, 
ainda, em caso de bens pertencentes a pessoas jurídicas 
de direito público. 

Parágrafo único. A notificação ao proprietário será feita 
por edital ou individualmente, a critério da Coordenadoria 
Jurídica, conforme recomende a natureza do bem objeto 
do tombamento e/ou a documentação de propriedade cons- 
tante do processo. 

Art. 16. Expedida a notificação a que se refere o artigo 
anterior, dela e de seus efeitos legais a Coordenadoria Ju- 
rídica dará imediato conhecimento à Prefeitura o Munici- 
pio onde o bem se achar localizado, sempre que se tratar 
de imóvel. 

Art. 17. O proprietário, no caso tratado pelo artigo 15, 
inciso I, terá o prazo de 15 (quinze) dias, a contar do re- 
cebimento da notificação, para anuir ou impugnar o tom- 
bamento” 

TOMBAMENTO 


NÚCLEO URBANO 
[denominação de tombamento] 
bBEM 


O 


OBRAS DE ARTE 

Pesquisa preliminar 

Exemplos de cartas e recomendações: 
Compromisso de Brasília — abril de 1970 

“21. Recomenda-se aos poderes públicos estaduais e 
municipais colaboração com o DPHAN, no sentido de 
efetivar-se o controle do comércio de obras de arte antiga ” 
Comércio de obras de arte, recomendação do Compro- 
misso de Salvador de 1971. 

“17. Recomenda-se o aproveitamento remunerado de 
estudantes de arquitetura, museologia e arte, para a for- 
mação de corpo de fiscais na área de comércio de bens 
móveis de valor cultural.” 

Carta do Restauro — abril de 1972 

“Art. 1º Todas as obras de arte de qualquer época, na 
acepção, mais ampla, que compreende desde os monu- 
mentos arquitetônicos até as pinturas e escultura, inclu- 
sive fragmentados, e desde o período paleolítico até as 
expressões figurativas das culturas populares e da arte 
contemporânea, pertencentes a qualquer pessoas ou insti- 
tuição, para efeito de sua salvaguarda e restauração, são 
objetos das presentes instruções, que adotam o nome de 
“Carta do Restauro 1972"? 

BEM 


ORDENS RELIGIOSAS 
Pesquisa preliminar 

O surgimento e atuação de ordens religiosas facilitou a 
cristianização, principalmente fora da Europa. No Brasil, 
esses religiosos tiveram papel fundamental na formação de 
nossa cultura e sociedade, pois organizaram, desde o iní- 
cio da colonização, nossa vida social e política. É possível 
remeter suas origens ao fim do Império Romano, quando 
cristãos convertidos refugiados se agrupavam em desertos 
ou locais afastados para manter sua prática religiosa longe 
de perseguições. Esses grupos formavam comunidades 
que, por vezes, adotavam algumas regras de convivência 
e de exercício do cristianismo. Mais tarde, esses modelos 
de convivência social/ religiosa, em alguns casos, eram 
difundidos em outros locais gerando grupos maiores que 
deram origem às primeiras ordens religiosas na Europa. 
Durante a Idade Média, era comum o isolamento de sac- 
erdotes em busca de melhores condições para a dedicação 
religiosa, como foi o caso de Bento de Núrsia (480-547), 
fundador da Ordem de São Bento, uma das primeiras a 
surgir na Europa nesse período. As ordens têm sua própria 
hierarquia e títulos e são divididas em três segmentos: as 
ordens primeiras, aquelas masculinas; as ordens segun- 
das, as femininas; e as ordens terceiras, a dos leigos. 
Termos relacionados: beneditinos; carmelitas; francisca- 
nos; patrimônio jesuítico; reduções jesuíticas. 
b PESQUISA 


ORIGINAL 
Pesquisa preliminar 
“[..] O esforço crítico dos intelectuais do Sphan — dos 


enunciadores do patrimônio histórico e artístico nacional 
— para designar o que se enquadraria nessa categoria tinha 
muita proximidade, portanto, com a crítica tradicional ao 
documento, aprimorada no século XIX, pela escola posi- 
tivista, ao procurar, essencialmente, a autenticidade, numa 
caça aos falsos, e, por consequência, atribuindo uma im- 
portância fundamental à datação [...] Os agentes do Sphan 
estavam, assim, a todo instante, em busca de documentos 
e construindo, na verdade, monumentos, não somente na 
hora da seleção do patrimônio histórico e artístico na- 
cional, mas também no momento da sua restauração, ao 
determinar as características que deveriam permanecer, 
entendidas como autênticas, e as que deveriam ser extraí- 
das, consideradas falsas. Tais adjetivações são todas elas 
relativas a uma dada escolha daquilo que se deve repre- 
sentar como história da nação” (CHUVA, 2009, p. 74-76). 
Termos relacionados: autêntico; íntegro; único. 
DVALOR 
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p 


PAC — Cidades históricas 
Pesquisa preliminar 

O Programa de Aceleração do Crescimento das Cidades 
Históricas (PAC Cidades Históricas) “é uma ação intergo- 
vernamental articulada com a sociedade para preservar o 
patrimônio brasileiro, valorizar nossa cultura e promover o 
desenvolvimento econômico e social com sustentabilidade 
e qualidade de vida para os cidadãos. O programa é uma 
importante conquista e consolida significativos resultados 
obtidos a partir do incremento das políticas culturais em 
nosso país, em especial da implementação do Programa 
Monumenta, o qual promoveu impactos muito positivos 
para as comunidades de 26 municípios beneficiados. Am- 
pliar a abrangência dessa estratégia de desenvolvimento, 
para posicionar o patrimônio cultural como eixo indutor e 
estruturante, é o objetivo do PAC Cidades Históricas que 
abrange 173 municípios, de todos os estados da federação, 
com uma meta de investimentos iniciais de cerca de R$ 
250 milhões por ano. O PAC Cidades Históricas faz parte 
das prioridades articuladas pela Casa Civil da Presidência 
da República, e é coordenado pelo Ministério da Cultura 
— MinC, por meio do Instituto do Patrimônio Histórico e 
Artístico Nacional — Iphan. Tem como base políticas in- 
tersetoriais e parcerias estratégicas, com destaque para 
os Ministérios do Turismo, Educação e Cidades, Petro- 
bras, Eletrobrás, Banco Nacional do Desenvolvimento 
Econômico e Social —- BNDES, Caixa Econômica Federal 
e Banco do Nordeste do Brasil — BNB” (PAC Cidades 
Históricas). 

“07/08/2009 — O Iphan e o Ministério da Cultura (MinC) 
planejam para este mês de setembro o lançamento do 
Plano de Aceleração do Crescimento (PAC) das Cidades 
Históricas. Serão atendidas 173 cidades históricas, as 
ações compreendem obras de requalificação urbanística, 
infraestrutura urbana, financiamento para recuperação de 
imóveis privados, restauro de monumentos e promoção do 
patrimônio cultural. Entre as cidades, estão as 27 capitais 
brasileiras, além de nove municípios reconhecidos como 
patrimônios culturais da humanidade. Trinta por cento 
das cidades contempladas fazem parte do Programa Ter- 
ritórios da Cidadania do Governo Federal. Também es- 
tão incluídas todas as cidades que serão sede da Copa do 
Mundo de 2014. O plano envolve recursos da Casa Civil e 
dos ministérios das Cidades, do Turismo e da Educação, 
além do Iphan/MinC. Até o ano que vem, o PAC das Ci- 
dades Históricas prevê a recuperação de 100 monumen- 
tos e imóveis públicos por meio de atividades econômicas 
induzidas, mil imóveis privados devem receber finan- 
ciamento, assim como 120 atividades produtivas locais” 
(PREFEITURA DE LAGUNA, 2009). 
DPRESERVAÇÃO 


PAISAGEM 
Termo-chave 
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PAISAGEM CULTURAL 
Pesquisa preliminar 

Recentemente as discussões sobre a construção da ca- 
tegoria de paisagem cultural como instrumento de reco- 
nhecimento e preservação do patrimônio têm incorporado 
aspectos da integração entre natural e cultural e entre ma- 
terial e imaterial. 

“A categoria de paisagem cultural hoje mostra uma 
grande riqueza e variedade de possibilidades de abor- 
dagem. É possível, no entanto, apontar alguns aspectos 
que devem balizar qualquer abordagem sobre a paisagem 
como um bem patrimonial. Se quisermos utilizar essa 
categoria, devemos ter em mente que a paisagem cultural 
deve ser o bem em si, evitando cair no erro de percebê-la 
como o entorno ou ambiência para um sítio ou para deter- 
minados elementos que tenham seu valor mais exaltado 
[...] A grande vantagem da categoria de paisagem cultural 
reside mesmo no seu caráter relacional e integrador de di- 
ferentes aspectos [...]” (RIBEIRO, 2007, p. 111). 

“Toda paisagem é cultural [...] Mesmo um sítio jamais 
habitado ou sequer pisado pelo homem só pode ser ani- 
mado pelos significados que ele, e unicamente ele, pode 
lhe atribuir [...] saberes pretéritos, atuais e futuros impreg- 
nam e irão ainda impregnar cada paisagem, infundindo- 
lhe significações cada vez mais ricas. [...] Conhecimentos, 
experiências, atitudes, formas de valorização e expectati- 
vas pessoais, culturais e mesmo genéticas de seus usuários 
e fruidores interferem igualmente no conceito e na per- 
cepção da paisagem” (DELPHIM, 2008, p. 89). 

Para o IPHAN, a preservação da paisagem cultural bra- 
sileira deve ser reconhecida mediante certificação conce- 
dida pelos órgãos de patrimônio cultural e aprovada por 
seus conselhos consultivos, de forma conjunta com outros 
órgãos públicos, organismos internacionais, organizações 
não governamentais e a sociedade civil, sob a forma de um 
termo de compromisso e de cooperação para gestão com- 
partilhada de sítios de significado cultural (DELPHIM, 
2008, p. 95-96). 

“A paisagem cultural inclui, dentre outros, sítios de 
valor histórico, pré-histórico, étnico, geológico, paleon- 
tológico, científico, artístico, literário, mítico, esotérico, 
legendário, industrial, simbólico, pareidólico, turístico, 
econômico, religioso, de migração e de fronteira, bem 
como áreas contíguas, envoltórias ou associadas ao meio 
urbano” (DELPHIM, 2008, p. 96). 

Termos relacionados: agenciamento paisagístico; ambien- 
tação paisagística; beira-mar; beira-rio; lugar; paisagem 
física; paisagem natural; paisagem urbana; paisagismo; 
paisagístico; zona de preservação paisagística. 

D PAISAGEM 


PALÁCIO 

[denominação de tombamento] 
Termo relacionado: Paço 
bBEM 


PARQUE 
[denominação de tombamento] 
Termos relacionados: parque estadual; parque histórico 


nacional; parque municipal; parque nacional. 
BEM 


PASSOS 
[denominação de tombamento] 
Pesquisa preliminar 

“Os passos da procissão estão presentes em diversas ci- 
dades coloniais brasileiras. Em algumas, são quadros ar- 
mados nas ruas e portas das igrejas, em outras são capelas. 
Sua disposição obedece ao trajeto da procissão, permitin- 
do aos fiéis reviverem as etapas da Paixão de Cristo. Esse 
ritual segue a tradição europeia constituída em substitui- 
ção às peregrinações à Terra Santa — Jerusalém. Na maio- 
ria das cidades brasileiras as capelas se mesclam ao casa- 
rio, sendo exceção o Santuário de Congonhas, que segue 
o modelo monumental da construção do Sacro Monte, em 
Varallo, na Itália, iniciada no século XVI e concluída no 
século XVII, com quarenta capelas, que inspirou outras 
construções do gênero, inclusive o Santuário do Bom Je- 
sus do Monte, em Braga, Portugal. $ Todos os passos de 
Ouro Preto foram tombados individualmente pelo Iphan 
e inscritos no Livro do Tombo de Belas Artes, em 8 de 
setembro de 1939” (REZENDE, 2007, p. 10). 
BEM 


PASTICHE 
Termo relacionado: cópia 
DPRESERVAÇÃO 


PATRIMÔNIO 
Pesquisa preliminar 

Na acepção dicionarizada do começo do século XX, no 
Brasil, a palavra patrimônio significava: “Herança pater- 
na. Bens de família. Bens necessários para a ordenação de 
um eclesiástico” (FIGUEIREDO, 1925, p. 366). 

“Em 1930 [...] o deputado José Wanderley de Araújo 
Pinho apresentou ao Congresso nacional novo projeto 
de lei sobre o assunto, que recebeu o nº 230/1930, e que, 
pela primeira vez no Congresso Nacional, usava o termo 
patrimônio para designar o acervo de bens culturais do 
país. [...] Considerava patrimônio cultural todas as coisas 
de valor artístico, significação histórica e notável beleza, 
“quer pertençam à União, aos Estados, ao Distrito Fe- 
deral, aos Municípios, à coletividade ou a particulares” 
(SOUZA FILHO, 1997, p. 43). 

“A ideia de posse coletiva como parte do exercício da 
cidadania inspirou a utilização do termo patrimônio para 
designar o conjunto de bens de valor cultural que pas- 
saram a ser propriedade da nação, ou seja, do conjunto 
de todos os cidadãos. A construção do que chamamos de 
patrimônio histórico e artístico nacional partiu, portanto, 
de uma motivação prática, do novo estatuto de proprie- 
dade dos bens confiscados e de uma motivação ideológica, 
a necessidade de ressemantizar esses bens” (FONSECA, 
2005, p. 58). 
Exemplo de cartas e recomendações: 
Convenção sobre a salvaguarda do patrimônio mundial, 
cultural e natural — novembro de 1972 

“1. Definições do patrimônio cultural e natural. Art. 


1º — Para os fins da presente convenção serão considera- 
dos como patrimônio cultural: os monumentos — obras 
arquitetônicas, de escultura ou de pintura monumentais, 
elementos ou estruturas de natureza arqueológica, ins- 
crições, cavernas e grupos de elementos que tenham um 
valor universal excepcional do ponto de vista da história, 
da arte ou da ciência; os conjuntos — grupos de construções 
isoladas ou reunidas que, em virtude de sua arquitetura, 
unidade ou integração na paisagem, tenham um valor uni- 
versal excepcional do ponto de vista da história, da arte 
ou da ciência; os lugares notáveis: obras do homem ou 
obras conjugadas do homem e da natureza, bem como as 
zonas, inclusive lugares arqueológicos, que tenham valor 
universal excepcional do ponto de vista histórico, estético, 
etnológico ou antropológico.” 

Termos relacionados: enraizamento; legado; patrimo- 
nialização; patrimônio artístico; patrimônio construído; 
patrimônio cultural brasileiro; patrimônio cultural nacio- 
nal; patrimônio histórico e artístico nacional; patrimônio 
monumental consagrado; patrimônio nacional; patrimônio 
paisagístico. 

PATRIMÔNIO CULTURAL 


PATRIMÔNIO ARQUEOLÓGICO 
Pesquisa preliminar 

A gestão do patrimônio arqueológico passou a ser 
obrigação do Estado a partir de 1961, com a Lei nº 3924/61. 
Exemplos de cartas e recomendações: 
Recomendação de Nova Delhi — dezembro de 1956 

“I — Princípios gerais. Proteção do patrimônio arque- 
ológico. Cada Estado Membro deveria garantir a pro- 
teção de seu patrimônio arqueológico, levando em con- 
ta, especialmente, os problemas advindos das pesquisas 
arqueológicas e em concordância com as disposições da 
presente recomendação. Cada Estado Membro deveria, 
especialmente: a) submeter as explorações e as pesqui- 
sas arqueológicas ao controle e à prévia autorização da 
autoridade competente; b) obrigar quem quer que tenha 
descoberto vestígios arqueológicos a declará-los, o mais 
rapidamente possível, às autoridades competentes [...]” 
Carta de Lausanne de 1990 

“Art. 1º o “patrimônio arqueológico” compreende a 
porção do patrimônio material para a qual os métodos da 
arqueologia fornecem conhecimentos primários. Engloba 
todos os vestígios da existência humana e interessa todos 
os lugares onde há indícios de atividades humanas, não 
importando quais sejam elas; estruturas e vestígios aban- 
donados de todo tipo, na superfície, no subsolo ou sob as 
águas, assim como material a eles associados.” 
Termo relacionado: patrimônio espeleológico. 
PATRIMÔNIO CULTURAL 


PATRIMÔNIO CULTURAL 
Termo-chave 


PATRIMÔNIO CULTURAL DA HUMANIDADE 
Pesquisa preliminar 

Exemplo de carta e recomendações: 

Convenção sobre a salvaguarda do patrimônio mundial, 
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cultural e natural — novembro de 1972 

“Consideranado que os bens do patrimônio cultural e 
natural apresentam um interesse excepcional e, portanto, 
devem ser preservados como elementos do patrimônio 
mundial da humanidade inteira; [...] Art. 1.º Para os fins da 
presente convenção serão considerados como patrimônio 
cultural: os monumentos: obras arquitetônicas, de escultu- 
ra ou de pintura monumentais, elementos ou estruturas de 
natureza arqueológica, inscrições, cavernas e grupos de 
elementos que tenham um valor universal excepcional do 
ponto e vista da história, da arte ou da ciência; os conjun- 
tos: grupos de construções isoladas ou reunidas que, em 
virtude de sua arquitetura, unidade ou integração na pais- 
agem, tenham um valor universal excepcional do ponto de 
vista da história, da arte ou da ciência; os lugares: obras 
do homem ou obras conjugadas do homem e da natureza, 
bem como as áreas que incluam sítios arqueológicos, de 
valor universal excepcional do ponto de vista histórico, 
estético, etnológico ou antropológico.” 
Termos relacionados: patrimônio mundial; patrimônio 
universal. 
PATRIMÔNIO CULTURAL 


PATRIMÔNIO DOCUMENTAL 
Termo relacionado: Programa Memória do Mundo — Unesco 
PATRIMÔNIO CULTURAL 


PATRIMÔNIO ETNOGRÁFICO 
DPATRIMÔNIO CULTURAL 


PATRIMÔNIO FERROVIÁRIO 
Pesquisa preliminar 

A partir da Lei nº 11.483, promulgada em maio de 2007, 
o IPHAN passou a ter atribuições específicas em relação à 
preservação da Memória Ferroviária: 

“Art. 9º Caberá ao Instituto do Patrimônio Histórico e 
Artístico Nacional — IPHAN receber e administrar os bens 
móveis e imóveis de valor artístico, histórico e cultural, 
oriundos da extinta RFFSA, bem como zelar pela sua 
guarda e manutenção. 4 1º Caso o bem seja classificado 
como operacional, o IPHAN deverá garantir seu compar- 
tilhamento para uso ferroviário. $ 2º A preservação e a di- 
fusão da Memória Ferroviária constituída pelo patrimônio 
artístico, cultural e histórico do setor ferroviário serão 
promovidas mediante: I — construção, formação, organi- 
zação, manutenção, ampliação e equipamento de museus, 
bibliotecas, arquivos e outras organizações culturais, bem 
como de suas coleções e acervos; II — conservação e res- 
tauração de prédios, monumentos, logradouros, sítios e 
demais espaços oriundos da extinta RFFSA?” 

Desde 2007, o IPHAN tem realizado um amplo In- 
ventário de Conhecimento do Patrimônio Cultural Fer- 
roviário, já tendo sido catalogados mais de seis mil edi- 
fícios. Em 2008, por meio da Portaria nº 208 do IPHAN, 
foi instituída a Coordenação Técnica para o Patrimônio 
Ferroviário, com o objetivo de conhecer e compreender 
melhor o universo que diz respeito ao patrimônio fer- 
roviário, promover discussões acerca das questões con- 
ceituais e estabelecer procedimentos para lidar com as 
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atribuições resultantes da Lei nº. 11.483/2007 e dos decre- 
tos nº. 6.018/2007 e nº. 6.769/2009. 
PATRIMÔNIO CULTURAL 


PATRIMÔNIO GENÉTICO 
DPATRIMÔNIO CULTURAL 


PATRIMÔNIO HISTÓRICO 
Pesquisa preliminar 
Exemplo de cartas e recomendações: 
Carta de Atenas — novembro de 1933 

“Segunda parte. Estado atual crítico das cidades. 
Patrimônio histórico das cidades. [...] A vida de uma ci- 
dade é um acontecimento contínuo, que se manifesta ao 
longo dos séculos por obras materiais, traçados ou cons- 
truções que lhe conferem sua personalidade própria e dos 
quais emana pouco a pouco a sua alma. São testemunhos 
preciosos do passado que serão respeitados, a princípio por 
seu valor histórico ou sentimental, depois, porque alguns 
trazem uma virtude plástica na qual se incorporou o mais 
alto grau de intensidade do gênio humano. Eles fazem 
parte do patrimônio humano, e aqueles que os detêm ou 
são encarregados de sua proteção, têm a responsabilidade 
e a obrigação de fazer tudo que é lícito para transmitir in- 
tacta para os séculos futuros essa nobre herança.” 
Termos relacionados: herança; legado; passado. 
PATRIMÔNIO CULTURAL 


PATRIMÔNIO IMATERIAL 
Exemplo de redação 

“Na Convenção para a Salvaguarda do Patrimônio Ima- 
terial da Unesco de 2003, o Patrimônio Cultural Imate- 
rial é definido como constituído pelas “práticas, represen- 
tações, expressões, conhecimentos e técnicas — junto com 
os instrumentos, objetos, artefatos e lugares culturais que 
lhes são associados — que as comunidades, os grupos e, 
em alguns casos, os indivíduos reconhecem como parte 
integrante de seu patrimônio cultura)”. 

Segundo o Departamento do Patrimônio Imaterial do 
Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional 
(IPHAN, 2010), esse patrimônio 


é transmitido de geração em geração e cons- 
tantemente recriado pelas comunidades e gru- 
pos em função de seu ambiente, de sua inter- 
ação com a natureza e de sua história, gerando 
um sentimento de identidade e continuidade, 
contribuindo assim para promover o respeito 
à diversidade cultural e à criatividade humana. 


No Brasil, em 2000, foi instituído o Programa Nacional 
do Patrimônio Imaterial (PNPI) pelo Decreto nº 3.551, 
de 04 de agosto, com o objetivo de viabilizar projetos de 
identificação, reconhecimento, salvaguarda e promoção 
da dimensão imaterial do patrimônio cultural. Pelo de- 
creto também foi instituído o Registro de Bens Culturais 
de Natureza Imaterial, ou seja, a inscrição de bens cultu- 
rais imateriais em um dos quatro Livros de Registro: o dos 
Saberes, que se refere a conhecimentos e modos de fazer 


enraizados no cotidiano das comunidades; o das Formas 
de Expressão, relacionado às manifestações literárias, mu- 
sicais, plásticas, cênicas e lúdicas; o das Celebrações, re- 
ferente a rituais e festas que marcam a vivência coletiva do 
trabalho, da religiosidade, do entretenimento e de outras 
práticas da vida social; e o dos Lugares, que trata de mer- 
cados, feiras, santuários, praças e demais espaços onde se 
concentram e se reproduzem práticas culturais coletivas. 
Assim como para o tombamento dos bens materiais, cabe 
ao Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional 
(IPHAN) a abertura e a instrução do processo de registro 
de bens imateriais, que pode ser solicitado por grupos in- 
teressados. 

Até 2010 foram registrados os seguintes bens: o Ofício 
das Paneleiras de Goiabeiras; a Arte Kusiwa — Pintura 
Corporal e Arte Gráfica Wajâpi; o Círio de Nossa Sen- 
hora de Nazaré; o Samba de Roda do Recôncavo Baiano; 
o Modo de Fazer Viola-de-Cocho; o Ofício das Baianas 
de Acarajé; o Jongo no Sudeste; a Cachoeira de Iauaretê 
— Lugar Sagrado dos Povos Indígenas dos Rios Uaupés e 
Papuri; a Feira de Caruaru; o Frevo; o Tambor de Crioula 
do Maranhão; as Matrizes do Samba no Rio de Janeiro: 
Partido Alto, Samba de Terreiro e Samba-Enredo; o Modo 
Artesanal de Fazer Queijo de Minas, nas regiões do Serro 
e das serras da Canastra e do Salitre; a Roda de Capoeira; 
o Ofício dos Mestres de Capoeira; o Modo de Fazer Renda 
Irlandesa; o Toque dos Sinos em Minas Gerais; o Ofício de 
Sineiro; e a Festa do Divino Espírito Santo de Pirenópolis” 
(THOMPSON, 2010, p. 263-264). 

Termos relacionados: patrimônio intangível; patrimônio 
invisível; patrimônio não físico; PNPI (Programa Nacio- 
nal do Patrimônio Imaterial). 

PATRIMÔNIO CULTURAL 


PATRIMÔNIO MATERIAL 
Pesquisa preliminar 

“O patrimônio material protegido pelo IPHAN, com 
base em legislações específicas é composto por um con- 
Junto de bens culturais classificados segundo sua natureza 
nos quatro Livros do Tombo: arqueológico, paisagístico e 
etnográfico; histórico; belas artes; e das artes aplicadas. 
Eles estão divididos em bens imóveis como os núcleos 
urbanos, sítios arqueológicos e paisagísticos e bens indi- 
viduais; e móveis como coleções arqueológicas, acervos 
museológicos, documentais, bibliográficos, arquivísticos, 
videográficos, fotográficos e cinematográficos. Os bens 
culturais materiais tombados podem ser acessados por 
meio do Arquivo Noronha Santos ou pelo Arquivo Central 
do Iphan, que é o setor responsável pela abertura, guarda 
e acesso aos processos de tombamento, de entorno e de 
saída de obras de artes do país. O Arquivo também emite 
certidões para efeito de prova e inscreve os bens nos Li- 
vros do Tombo” (IPHAN, 2012). 
Termos relacionados: cultura material; patrimônio ar- 
quitetônico; patrimônio construído; patrimônio edificado. 
PATRIMÔNIO CULTURAL 


PATRIMÔNIO NATURAL 
Pesquisa preliminar 
Exemplo de cartas e recomendações: 
Convenção sobre a salvaguarda do patrimônio mundial, 
cultural e natural — novembro de 1972 

“Art. 2º Para fins da presente Convenção, serão consi- 
derados como patrimônio natural: Os monumentos natu- 
rais constituídos por formações físicas e biológicas ou por 
grupos de tais formações com valor universal excepcional 
do ponto de vista estético ou científico; As formações ge- 
ológicas e fisiográficas e as zonas estritamente delimita- 
das que constituem habitat de espécies animais e vegetais 
ameaçadas, com valor universal excepcional do ponto de 
vista da ciência ou da conservação; Os locais de interesse 
naturais ou zonas naturais estritamente delimitadas, com 
valor universal excepcional do ponto de vista a ciência, 
conservação ou beleza natural” 
Termos relacionados: patrimônio ambiental; patrimônio 
ecológico; patrimônio florestal; patrimônio paisagístico. 
PATRIMÔNIO CULTURAL 


PAVILHÃO 
[denominação de tombamento] 
DBEM 


PCH — Programa de cidades históricas 
Exemplo de redação 

“Em 21 de maio 1973 foi criado o Programa Integrado de 
Reconstrução de Cidades Históricas do Nordeste, a partir 
de portaria da Secretaria de Planejamento da Presidência 
da República (Seplan), durante a gestão do secretário João 
Paulo dos Reis Veloso. Foi desenvolvido como um pro- 
grama interministerial com a participação do Ministério 
da Educação e Cultura, através do Instituto do Patrimônio 
Histórico e Artístico Nacional (IPHAN), do Ministério do 
Interior, através da Sudene, e do Ministério da Indústria e 
Comércio, através da Empresa Brasileira de Turismo (Em- 
bratur), contando com recursos da Seplan. Esse primeiro 
Programa foi ampliado em 1977, passando a denominar-se 
Programa das Cidades Históricas (PCH), quando os esta- 
dos da região sudeste, Minas Gerais, Espírito Santo e Rio 
de Janeiro foram incluídos. Em 1979 o PCH foi incorpo- 
rado ao IPHAN. 

Seu objetivo era estimular o turismo nas cidades históri- 
cas, de forma a contribuir para o desenvolvimento de sua 
economia urbana e ampliar os escassos recursos de que 
dispunha o Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico 
Nacional para execução de obras de restauração e ma- 
nutenção do patrimônio cultural desses núcleos históricos. 

Os recursos eram, na maior parte, públicos, vindos do 
governo federal, embora houvesse a intenção de realizar 
parcerias com proprietários de bens tombados, empresári- 
os do setor de turismo e governos estaduais e munici- 
pais. A complexidade da missão de revitalizar as cidades 
históricas exigia do IPHAN uma postura de trabalho ori- 
entada para duas direções fundamentais. A primeira se 
voltava para as comunidades locais, com a finalidade de 
identificar os grupos interessados no esforço conjunto de 
recuperar e revitalizar, como também de manter em uso, 
conservar e respeitar os bens culturais. A segunda direção 
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era orientada para a ampliação da cooperação técnica com 
os demais setores da administração pública encarregados 
de zelar pela qualidade e melhoria dos padrões de vida 
urbanos, aí incluídas as cidades históricas e a conservação 
de seus conjuntos arquitetônicos. 

As ações e as atividades desenvolvidas pelo Programa, 
entre outras, eram: planejar, prestar assistência técnica, 
acompanhar as obras, analisar e emitir pareceres, elabo- 
rar contratos, normas e procedimentos para montagem 
de projetos de execução de obras de recuperação e res- 
tauração; incentivar a iniciativa privada na preservação e 
valorização cultural; exercer o intercâmbio e a cooperação 
técnica nacional e internacional no sentido de orientar a 
consultoria técnica estrangeira e nacional, assim como 
captar recursos para projetos específicos” (THOMPSON, 
2010, p. 268-269). 

DPRESERVAÇÃO 


PERDA 
Pesquisa preliminar 

“A noção de patrimônio pressupunha uma consciência 
de historicização e de ruptura com o passado. Embora a 
pretensão fosse de preservar a continuidade do tempo per- 
corrido, somente um sentimento de pertencimento a um 
novo tempo possibilitaria a formulação da noção de con- 
servação de algo precioso e ameaçado de perda” (CHU- 
VA, 2009, p. 41). 

“Em suas narrativas [dos intelectuais], a perda pres- 
supõe uma situação original ou primordial de integridade 
e continuidade, enquanto a história é concebida como um 
processo contínuo de destruição daquela situação. Sua 
missão é, consequentemente, definida como a de proteger 
aqueles valores ameaçados e redimi-los em uma dimensão 
de permanência e transcendência” (GONÇALVES, 2002a, 
p. 87-88). 

“[...] A perda não é algo exterior, mas parte das própri- 
as estratégias discursivas de apropriação de uma cultura 
nacional. É tão somente na medida em que existe um 
patrimônio cultural objetificado e apropriado em nome da 
nação, ou de qualquer outra categoria sociopolítica que se 
pode experimentar o medo de que ele pode ser perdido para 
sempre. A apropriação de uma cultura traz, assim, como 
consequência, ao mesmo tempo que pressupõe, a possibi- 
lidade mesma de sua perda. Nas narrativas de preservação 
histórica, a imagem da perda é usada como estratégia dis- 
cursiva por meio da qual a cultura nacional é apresentada 
como uma realidade objetiva, ainda que em processo de 
desaparecimento” (GONÇALVES, 2002a, p. 88). 

Termos relacionados: destruição; nostalgia; passado; per- 
manência; pertencimento. 
DPRESERVAÇÃO 


PESQUISA 
Termo-chave 


PINTURA 

Termos relacionados: pintura e ornamentação corporal; 
pintura em perspectiva (ilusionista); pintura mineira colo- 
nial; pintura religiosa de cobertura. 

BEM 
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PLANO DIRETOR 

Pesquisa preliminar 

Exemplos de cartas e recomendações: 

Compromisso de Salvador — outubro de 1971 
“Recomenda-se que os planos diretores e urbanos, bem 

como projetos de obras públicas e particulares que afetam 

áreas de interesse referentes aos bens naturais e aos de va- 

lor cultural especialmente protegidos por lei, contem com 

a orientação do IPHAN, do IBDF e dos órgãos estaduais e 

municipais da mesma área, a partir de estudos iniciais de 

qualquer natureza.” 


Termo relacionado: plano de preservação. 
DPRESERVAÇÃO 


PODER DISCRICIONÁRIO 
Pesquisa preliminar 

“A doutrina define o poder discricionário como o direito 
disponibilizado à Administração, de modo explícito ou 
implícito, para a prática de atos administrativos com liber- 
dade na escolha da sua conveniência, oportunidade ou 
conteúdo. Isto não quer dizer que o administrador possa 
agir com ampla liberdade de ação, tendo em vista que o 
ato administrativo disciplinar é composto de pressupos- 
tos que vinculam, até certo ponto, a conduta disciplinar 
especialmente no que concerne à competência, objeto ou 
conteúdo, forma, motivo ou causa e finalidade” (ORNEL- 
LAS, 2009). 

“Em suma: discricionariedade é liberdade dentro da lei, 
nos limites da norma legal, e pode ser definida como: a 
margem de liberdade conferida pela lei ao administrador 
a fim de que este cumpra o dever de integrar com sua von- 
tade ou juízo a norma jurídica, diante do caso concreto, 
segundo critérios subjetivos próprios, a fim de dar satis- 
fação aos objetivos consagrados no sistema legal [...] ao 
agir discricionariamente o agente estará, quando a lei lhe 
outorga tal faculdade (que é simultaneamente um dever), 
cumprindo a determinação normativa de ajuizar sobre o 
melhor meio de dar satisfação ao interesse público por 
força da indeterminação legal quanto ao comportamento 
adequado à satisfação do interesse público caso concreto” 
(MELLO, 2006, p. 412). 

“[...] O ato homologatório, ainda que de controle políti- 
co-administrativo, não deve ferir os princípios básicos que 
regem a administração pública em geral, sobretudo quanto 
à moralidade, ao seu poder-dever, como também sua dis- 
cricionariedade não poderá ser substituída por arbitrarie- 
dade” (RABELLO, 2009, p. 61). 

“O art. 18 do Decreto-lei 25/37 também conferiu ao 
órgão do patrimônio histórico o poder discricionário de 
autorizar obras, objetos, cartazes na vizinhança do bem 
tombado visando à sua ambiência. Também neste caso o 
âmbito da discricionaridade da administração é bastante 
amplo, mas estritamente técnico” (RABELLO, 2009, p. 
123). 

“[..] Não obstante a lei tenha dado à autoridade para 
adoção do critério que julgar mais adequado e pertinente, 
isto não significa a possibilidade de não ter critérios, ou de 
não explicá-los” (RABELLO, 2009, p. 124). 

“A instituição, então, valendo-se de seu poder discri- 
cionário, além de considerar que tombamento deve estar 


sempre em harmonia com o seu motivador na medida em 
que é este quem indica os valores de um determinado lo- 
cal, optou por rerratificar os limites de sua atuação, aten- 
tando para os notórios aspectos culturais ali presentes, 
revestidos tanto por suas razões históricas quanto por 
seus valores artísticos, paisagísticos e arqueológicos” 
(PARECER..., 2002). 

DPRESERVAÇÃO 


POLÍTICA ESTATAL 
Pesquisa preliminar 

“[..] o grande desafio, ainda hoje, de uma política fede- 
ral de preservação no Brasil é desenvolver, numa socie- 
dade como a brasileira, uma política de patrimônio que 
seja, efetivamente, uma política pública” (FONSECA, 
2005, p. 25). 

“Considero que falar de uma política pública de 
preservação supõe não apenas levar em conta a repre- 
sentatividade do patrimônio oficial em termos da diver- 
sidade cultural brasileira e abertura à participação social 
na produção e na gestão do patrimônio, como também as 
condições de apropriação desse universo simbólico por 
parte da população” (FONSECA, 2005, p. 29). 

“A preservação de bens culturais pelo Estado é, portan- 
to, uma prática política eminentemente seletiva e, nesse 
sentido, cabe distingui-la da vertente da criação, cujo 
pressuposto é a liberdade” (FONSECA, 2005, p. 169). 

“Preservação é o conceito genérico. Nele podemos com- 
preender toda e qualquer ação do Estado que vise con- 
servar a memória de fatos ou valores culturais de uma 
Nação. É importante acentuar esse aspecto já que, do 
ponto de vista normativo existem várias possibilidades de 
formas legais de preservação. [...] O decreto-lei, de 15 de 
novembro de 1937, é o mais conhecido instrumento legal 
pátrio de preservação, mas não é o único. Para preservação 
de monumentos arqueológicos e pré-históricos, e para pro- 
teção de bens históricos, artísticos e numismáticos oriun- 
dos de descobertas fortuitas há a Lei 3.924, de 26 de julho 
de 1961” (RABELLO, 2009, p. 19). 

Termos relacionados: ação institucional; conservadoris- 
mo; defesa; fomento; função social; gestão; política pú- 
blica; preservacionismo; qualidade de vida. 
DPRESERVAÇÃO 


PONTE 
[denominação de tombamento] 

Bem de caráter tecnológico (equipamento urbano/ estágio 
tecnológico do desenvolvimento das cidades), associado 
aos valores artístico, histórico, etnográfico e paisagístico. 
BEM 


PORTO 
[denominação de tombamento] 

Bem de caráter tecnológico (equipamento urbano/ estágio 
tecnológico do desenvolvimento das cidades), associado 
aos valores artístico, histórico, etnográfico e paisagístico. 
BEM 


PRAÇA 
[denominação de tombamento] 


Bem de caráter tecnológico (equipamento urbano/ estágio 
tecnológico do desenvolvimento das cidades), associado 
aos valores artístico, histórico, etnográfico e paisagístico. 
BEM 


PRESERVAÇÃO 
Termo-chave 


PROGRAMA MONUMENTA 
Exemplo de redação 

“O Programa Monumenta começou efetivamente em 
2000, após um período de entendimentos entre o Minis- 
tério da Cultura (MinC) e a direção do Banco Interameri- 
cano de Desenvolvimento (BID) para viabilizar um em- 
préstimo ao governo brasileiro destinado à execução de 
ações voltadas para a preservação do patrimônio cultural 
do país. Os principais locais de intervenção do Programa 
foram definidos inicialmente como sendo as cidades de 
Olinda, Recife, Salvador, Ouro Preto, Rio de Janeiro e São 
Paulo. Para seu desenvolvimento foi criada uma equipe 
técnica do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico 
Nacional (IPHAN) e foram contratados consultores em 
cooperação com a Unesco para a coordenação dos traba- 
lhos do MinC. 

Em 2001 ocorreu a ampliação territorial das ações do 
Monumenta e, em 2003, foi assinado o Termo de Coope- 
ração Técnica entre o IPHAN e os ministérios da Cultura, 
das Cidades e do Meio Ambiente, visando implementar 
os Planos Diretores das cidades e estimular a contrapar- 
tida de estados e municípios para aumentar sua sustenta- 
bilidade e capacidade de replicação. No ano seguinte, com 
a entrada da Caixa Econômica Federal, o Programa deu 
início ao financiamento para a recuperação de imóveis 
privados. 

Em 2005 o Monumenta passou a promover projetos de 
qualificação profissional em restauro e conservação e de 
criação de núcleos de educação profissional em 46 cidades 
históricas brasileiras. 

A presidência do IPHAN foi designada em 2006 para 
a coordenação nacional do Monumenta, quando também 
a estrutura administrativa do Programa se incorporou ao 
Instituto” (THOMPSON, 2010, p. 247). 
DPRESERVAÇÃO 


PROMOÇÃO 
Termo-chave 


PROTEÇÃO 
Pesquisa preliminar 

Aplicação de procedimentos e instrumentos legais que 
visam à proteção legal dos bens. Efetua-se após a identifi- 
cação dos bens pela instituição competente. 

“Em todos os textos jurídicos, é o valor cultural atribuído 
ao bem que justifica seu reconhecimento como patrimônio 
e, consequentemente, sua proteção pelo Estado” (FONSE- 
CA, 2005, p. 38). 

“A proteção do bem cultural começa por sua individu- 
ação, para que possa ser exatamente localizado, público 
e reconhecido como bem cultural preservável. Ao ser in- 
dividuado, o bem jurídico ganha status de cultural — ou 


105 


histórico ou artístico etc. —, é modificada em profundi- 
dade sua essência jurídica, e por isso não só o conceito 
de bem cultural como o processo de sua constituição es- 
tão expressos na lei, quer dizer, têm relevância jurídica” 
(SOUZA FILHO, 1997, p. 29). 

“A proteção feita com base no Decreto-lei 25/37, ao 
contrário de outras formas de proteção já mencionadas, 
implica que os bens a serem protegidos, identificados pelo 
órgão competente, só depois de inscritos passem a fazer 
parte do denominado patrimônio cultural, como coisas 
tombadas [...]” (RABELLO, 2009, p. 101). 

Exemplo de cartas e recomendações: 
Recomendação de Paris — novembro de 1964 

“II. Medidas Recomendadas. Instituições de proteção 
de bens culturais. Cada Estado-membro deveria provi- 
denciar para que a proteção dos bens culturais estivesse 
sob a responsabilidade de órgãos oficiais adequados e, se 
necessário, deveria instituir um serviço nacional para a 
proteção dos bens culturais. Ainda que a diversidade de 
disposições constitucionais e de tradições e a desigual- 
dade de recursos impossibilitem a adoção por todos os 
Estados-membros de uma organização uniforme, é con- 
veniente levar em consideração os seguintes princípios 
comuns, caso se julgue necessária a criação de um serviço 
nacional de proteção de bens culturais” 

Termos relacionados: bens protegidos; proteção da natu- 
reza; proteção do patrimônio; proteção legal. 
DPRESERVAÇÃO 
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O. 


QUARTEL 
[denominação de tombamento] 
bBEM 


QUILOMBO 
[denominação de tombamento] 
Pesquisa preliminar 
Constituição Federal de 1988 

“Art. 216. Constituem patrimônio cultural brasileiro os 
bens de natureza material e imaterial, tomados individual- 
mente ou em conjunto, portadores de referência à identi- 
dade, à ação, à memória dos diferentes grupos formadores 
da sociedade brasileira, nos quais se incluem: 4 5º — Ficam 
tombados todos os documentos e os sítios detentores de 
reminiscências históricas dos antigos quilombos”. 
DBEM 


QUINTA ver CHÁCARA 


R 


RECONSTITUIÇÃO 
Pesquisa preliminar 
Exemplo de cartas e recomendações: 
Carta de Atenas — outubro de 1931 

“Qualquer que seja a diversidade dos casos específicos — 
e cada caso pode comportar uma solução própria —, a con- 
ferência constatou que nos diversos Estados representados 
predomina uma tendência geral a abandonar as reconsti- 
tuições integrais, evitando assim seus riscos, pela adoção 
de uma manutenção regular e permanente, apropriada 
para assegurar a conservação dos edifícios. Nos casos em 
que uma restauração, pareça indispensável devido à dete- 
rioração ou destruição, a conferência recomenda que se 
respeite a obra histórica e artística do passado, sem preju- 
dicar o estilo da época” 
DPRESERVAÇÃO 


RECONSTRUÇÃO 
Pesquisa preliminar 
Exemplos de cartas e recomendações: 
Carta de Veneza — maio de 1964 

“Escavações. Art. 15º. [...] Todo o trabalho de recons- 
trução deverá, portanto, ser excluído a priori admitindo-se 
apenas a anastilose, ou seja, a recomposição de partes e- 
xistentes, mas desmembradas. Os elementos de integração 
deverão ser sempre reconhecíveis e reduzir-se ao mínimo 
necessário para assegurar as condições de conservação do 
monumento e restabelecer a continuidade de suas formas” 
Carta de Burra de 1980 

“Art. 1 [...] a reconstrução será o restabelecimento, com 
o máximo de exatidão, de um estado anterior conhecido; 
ela se distingue pela introdução na substância existente 
de materiais diferentes, sejam novos ou antigos. A re- 
construção não deve ser confundida nem com a criação, 
nem com a reconstrução hipotética, ambas excluídas do 
domínio regulamentado pelas presentes orientações.” [...] 
A reparação implica a restauração e a reconstrução, e as- 
sim será considerada. [...] Art. 17. A reconstrução deve 
ser efetivada quando constituir condição sine qua non 
de sobrevivência de um bem cuja integridade tenha sido 
comprometida por desgastes ou modificações, ou quan- 
do possibilite restabelecer ao conjunto de um bem uma 
significação cultural perdida.[...] Art. 18. A reconstrução 
deve limitar-se à colocação de elementos destinados a 
completar a entidade desfalcada e não deve significar a 
construção da maior parte da substância de um bem. [...] 
Art. 19. A reconstrução deve limitar-se à reprodução de 
substâncias cujas características são conhecidas graças 
aos testemunhos materiais e/ou documentais. As partes 
reconstruídas devem poder ser distinguidas quando exa- 
minadas de perto” 


Termo relacionado: reparação. 
DPRESERVAÇÃO 


REFERÊNCIA CULTURAL 
Pesquisa preliminar 

A noção de referência cultural está associada a gru- 
pos sociais específicos. Abrange os sentidos simbólicos 
atribuídos a artefatos e práticas socioculturais enquanto 
marcadores de fronteiras de identidade e diferença. A 
Constituição Federal de 1988 agregou o “valor referen- 
cial” dos bens culturais aos demais critérios que justifi- 
cam, perante a lei, a inclusão dessas realidades no rol do 
patrimônio nacional. O Decreto 8551/2000 é o instrumen- 
to legal em que o conceito de patrimônio praticado pelo 
Estado passou a incluir “realidades culturais intangíveis”, 
abarcando celebrações, formas de expressão, lugares 
e saberes. O texto legal explicitou a diversidade como 
princípio inerente à identificação dos sujeitos das ações 
patrimoniais (ARANTES NETO, 2005). 

“Quando se fala em “referências culturais”, se pres- 
supõem sujeitos para os quais essas referências façam 
sentido (referências para quem?). Essa perspectiva veio 
deslocar o foco dos bens — que em geral se impõem por sua 
monumentalidade, por sua riqueza, por seu peso material 
e simbólico — para a dinâmica de atribuição de sentidos e 
valores. Ou seja, para o fato de que os bens culturais não 
valem por si mesmos, não têm um valor intrínseco. O va- 
lor lhes é sempre atribuído por sujeitos particulares e em 
função de determinados critérios e interesses historica- 
mente condicionados. Levada às últimas consequências, 
essa perspectiva afirma a relatividade de qualquer pro- 
cesso de atribuição de valor — seja valor histórico, artís- 
tico, nacional, etc.” (FONSECA, 20083, p. 83). 

“O termo “referência” é de uso corrente na linguagem 
quotidiana, pelo menos em um registro culto. Etimologi- 
camente, vem do verbo latino refere, que significa “levar”, 
“transferir”, “remeter”. Pressupõe uma relação entre dois 
termos, um movimento em determinada direção. [...] Em 
sentido conotativo, “referência” evoca a ideia de um ponto 
de apoio ou de encontro, base, e, por extensão, uma “ver- 
dade” consensualmente aceita por um determinado grupo, 
ou uma autoridade coletivamente reconhecida. Aponta 
para uma convergência de pontos de vista (FONSECA, 
2003, p. 84-85). 

“Referências culturais não se constituem, portanto, em 
objetos considerados em si mesmos, intrinsicamente vali- 
osos, nem apreender referências significa apenas armaze- 
nar bens ou informações. Ao identificarem determinados 
elementos como particularmente significativos, os grupos 
sociais operam uma ressemantização desses elementos, 
relacionando-os a uma representação coletiva, a que cada 
membro do grupo de algum modo se identifica” (FON- 
SECA, 2003, p. 87). 

Termos relacionados: apropriação; público; reapropri- 
ação; referenciamento; sujeitos. 
PATRIMÔNIO CULTURAL, PROMOÇÃO e REGISTRO 


REGISTRO 
Termo-chave 


RELÍQUIAS 
Pesquisa preliminar 
“As relíquias [...] são objetos que se crê que tenham es- 
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tado em contato com um deus ou com um herói, ou que 
se pense que sejam vestígios de qualquer grande acon- 
tecimento do passado mítico ou simplesmente longínquo 
[...] era considerado relíquia qualquer objeto que se pen- 
sasse que tivesse tido um contato com um personagem da 
história sagrada, e em primeiro lugar uma parte do seu 
corpo. Por muito ínfimo que fosse este objeto e qualquer 
que fosse a sua natureza, este conservava inteira graça de 
que o santo era investido em vida. Por isso uma relíquia 
santificava o local onde se encontrava de um modo não 
menos eficaz do que o próprio santo teria feito” (POMI- 
AN, 1984, p. 59). 

BEM 


REPERTÓRIO 
Pesquisa preliminar 

Ana Claudia Aguiar, em “A Comunidade é a melhor 
guardiã de seu patrimônio”, ressalta que o entendimento 
de Patrimônio cultural “significa compreender que o va- 
lor de um bem transcende em muito o seu valor histórico 
comprovado ou reconhecido oficialmente, ou as suas pos- 
síveis qualidades artísticas. É compreender que este bem 
é parte de um conjunto maior de bens e valores que en- 
volvem processos múltiplos e diferenciados de apropri- 
ação, recriação e representação construídos e reconhe- 
cidos culturalmente e, aí sim, histórica e cotidianamente, 
portanto anterior à própria concepção e produção daquele 
bem” (apud RABELLO, 2009, p. 91). 

“[..] essa ampliação no conceito de patrimônio cultural 
contribui para aproximar as políticas culturais dos con- 
textos multiétnicos, multirreligiosos e extremamente he- 
terogêneos, que caracterizam a sociedade contemporânea. 
[...] Nesse raciocínio torna-se necessário ampliar também 
o repertório das práticas de preservação, que até recente- 
mente eram identificadas no Brasil, exclusivamente com o 
tombamento” (FONSECA, 2009, p. 73). 

PATRIMÔNIO CULTURAL 


REPRESENTAÇÃO 
Pesquisa preliminar 

“Os patrimônios culturais são estratégias por meio das 
quais grupos sociais e indivíduos narram sua memória e 
sua identidade, buscando para elas um lugar público de 
reconhecimento, na medida mesmo em que as transfor- 
mam em “patrimônio”. Transformar objetos, estruturas ar- 
quitetônicas e estruturas urbanísticas em patrimônio cul- 
tural significa atribuir-lhes uma função de “representação”, 
que funda a memória e a identidade” (GONÇALVES, 
2002b, p. 121). 
VALOR 


RERRATIFICAÇÃO 

Termos relacionados: delimitação de área tombada; de- 
marcação de poligonal; perímetro tombado; planta de rer- 
ratificação. 

TOMBAMENTO 


RESERVATÓRIO ver CAIXA D'ÁGUA 
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RESTAURAÇÃO 
Pesquisa preliminar 

A restauração permeada pelo valor histórico almejará 
a integralidade da obra sem nenhum acréscimo em suas 
características. Confere a esta concepção, a escolha por 
um período do desenvolvimento histórico da obra e a ma- 
nutenção deste. Valemo-nos de duas citações/ definições, 
de Alois Riegl, para o conceito de valor histórico em que 
podemos relacioná-las com as propostas desta ideia nos 
atos de restauração: 

“Para o valor histórico, não se trata de conservar os 
traços de envelhecimento, as alterações causadas pelos 
agentes naturais depois do nascimento do monumento; 
essas são, aos seus olhos, indiferentes, quando não in- 
suportáveis. Trata-se de conservar um documento o mais 
autêntico possível para a pesquisa futura dos historiadores 
da arte” (RIEGL, 2006, p. 77). 

“O culto do valor histórico, que deve velar pela con- 
servação dos monumentos no seu estado presente, leva 
necessariamente a exigir que, por todos os seus meios, a 
intervenção humana freie o curso da evolução e pare o pro- 
gresso normal de decomposição” (RIEGL, 2006, p. 78). 

Outro enfoque é o do valor de rememoração intencional, 
o qual tem por matriz a restauração da obra e o combate 
à sua degradação natural, apresentando-a como se fosse 
uma obra do tempo presente. Segundo Riegl, esta noção é 
a que se aproxima mais dos valores da contemporaneidade, 
levando ao espectador a imagem de uma obra do modo 
como esta foi confeccionada, dando a esta a impressão de 
uma intocabilidade das ações destrutivas da natureza. 

“Ter conduzido o restauro à relação direta com o reco- 
nhecimento da obra de arte como tal, torna possível agora 
dar a sua definição: a restauração constitui o momento 
metodológico do reconhecimento da obra de arte, na sua 
consistência física e na sua dúplice polaridade estética 
e histórica, com vistas à sua transmissão para o futuro. 
Dessa estrutura fundamental da obra de arte, na recepção 
que dela faz a consciência individual, deverão natural- 
mente derivar os princípios em que será necessário que a 
restauração se inspire na sua atuação prática” (BRANDI, 
2005, p. 30). 

Exemplos de cartas e recomendações: 
Carta de Veneza — maio de 1964 

“Art. 9º A restauração é uma operação que deve ter 
caráter excepcional. Tem por objetivo conservar e revelar 
os valores estéticos e históricos do monumento e funda- 
menta-se no respeito ao material original e aos documen- 
tos autênticos. Termina onde começa a hipótese; no plano 
das reconstituições conjeturais, todo trabalho complemen- 
tar reconhecido como indispensável por razões estéticas 
ou técnicas destacar-se-á da composição arquitetônica e 
deverá ostentar a marca de nosso tempo. A restauração 
será sempre precedida e acompanhada de um estudo ar- 
queológico e histórico do monumento.” 

Carta do Restauro — abril de 1972 

“Art. 4º [...] entende-se por restauração qualquer inter- 
venção destinada a manter em funcionamento, a facilitar a 
leitura e a transmitir integralmente ao futuro as obras e os 
objetos definidos nos artigos precedentes.” 

Carta de Burra de 1980 


“Restauração será o restabelecimento da substância de 
um bem em um estado anterior conhecido.” 
Termos relacionados: capacitação técnica; consolidação; 
materiais construtivos; restaurador; restauro; técnicas 
construtivas; técnicas tradicionais. 
DPRESERVAÇÃO 


RESTITUIÇÃO ver RECONSTITUIÇÃO 


RETÁBULO 

[denominação de tombamento] 
Termo relacionado: altar. 
bBEM 


REVITALIZAÇÃO 
Pesquisa preliminar 
Exemplos de cartas e recomendações: 
Normas de Quito — novembro/dezembro de 1967 (revalo- 
rização; recuperação) 
Carta de Burra de 1980 

“1. Definições. Art. 1º. [...] a adaptação de um bem será 
o agenciamento do bem a uma nova destinação sem a 
destruição de sua significação cultural; o uso compatível 
designará uma utilização que não implique mudança na 
significação cultural da substância, modificações que se- 
jam substancialmente reversíveis ou que requeiram um 
impacto mínimo.” 
Termos relacionados: adaptação; recuperação; revaloriza- 
ção; revitalização cultural. 
DPRESERVAÇÃO 


RUÍNAS 
[denominação de tombamento] 
Pesquisa preliminar 
Exemplos de cartas e recomendações: 
Carta de Atenas — outubro de 1931 

“Quando se trata de ruínas, uma conservação escrupu- 
losa se impõe, com a recolocação em seus lugares dos ele- 
mentos originais encontrados (anastilose), cada vez que 
o caso o permita; os materiais novos necessários a esse 
trabalho deverão ser sempre reconhecíveis. Quando for 
impossível a conservação de ruínas descobertas durante 
uma escavação, é aconselhável sepultá-las de novo depois 
de haver sido feio um estudo minucioso.” 


Termos relacionados: remanescentes; vestígios. 
BEM 


S 


SABERES 

[objeto de registro] 

Pesquisa preliminar 

Decreto nº 3.551/2000 de 4 de agosto de 2000 

“Art. 1º Fica instituído o Registro de Bens Culturais de 
Natureza Imaterial que constituem patrimônio cultural 
brasileiro. 8 1º Esse registro se fará em um dos seguintes 
livros: 

[...] I— Livro de Registro dos Saberes, onde serão inscri- 
tos conhecimentos e modos de fazer enraizados no cotidi- 
ano das comunidades.” 

Termos relacionados: indústria doméstica; modos de fazer 
e criar; ofícios; ofícios domésticos. 
»BEM e REGISTRO 


SAÍDA DE OBRAS DE ARTE 
Pesquisa preliminar 

“E preciso se ter em mente qual o real tipo de ameaça que 
recai sobre o patrimônio cultural móvel brasileiro. Não é a 
destruição propriamente dita como ocorre nos casos dos 
bens imóveis, mas a sua exportação. Deve ser nesse sen- 
tido, portanto, a concentração de nossos esforços: impedir- 
se a evasão de nosso acervo artístico móvel para fora do 
país. [...] Proposta de aprimoramento da lei nº 4845, de 19 
de novembro de 1965. 

Justificativa: A Lei nº 4.845, 19 de Novembro de 1965, 
é de excepcional importância para a preservação do 
patrimônio cultural móvel, abarcando um universo de coi- 
sas que não se restringe apenas aos bens explicitamente 
acautelados pelo Decreto lei nº 25, de 30 de novembro de 
1937, ou pela Lei nº 3.924, de 26 de julho de 1961. Ainda 
sim, essa lei não se tem demonstrado eficaz na proteção 
de alguns bens culturais cuja preservação é do interesse a 
sociedade” (QUIRICO; RIBEIRO, 2011, fl. 84). 

“A nova Lei substituirá o critério da “datação” pelo da 
“antiguidade”, o qual permitirá manter o dispositivo le- 
gal permanentemente atualizado com relação à produção 
artística nacional ao longo do tempo” (QUIRICO; RIBEI- 
RO, 2011, fls. 85). 

Lei nº 4.845/1965: 

“Art. 1º Fica proibida a saída do País de quaisquer obras 
de artes e ofícios tradicionais, produzidos no Brasil até o 
fim do período monárquico, abrangendo não só pinturas, 
desenhos, esculturas, gravuras e elementos de arquitetu- 
ra, como também obras de talha, imaginária, ourivesaria, 
mobiliário e outras modalidades” 

Exemplos de cartas e recomendações: 
Recomendação de Paris — novembro de 1964 

“II. Princípios gerais. Qualquer exportação, importação 
ou transferência de propriedade efetuada em oposição às 
normas adotadas por cada Estado Membro em conformi- 
dade com o parágrafo 6 deveria ser considerada ilícita” 
[...] Instituições de proteção dos bens culturais. [...] c) O 
serviço nacional de proteção dos bens culturais deveria 
estar autorizado a apresentar às autoridades nacionais 
competentes propostas de outras medidas legislativas ou 
administrativas adequadas à proteção dos bens culturais, 
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inclusive sanções que impedissem a exportação, a impor- 
tação e a transferência de propriedades ilícitas” 
DPRESERVAÇÃO 


SALVAGUARDA 
Pesquisa preliminar 

“As ações que contribuem para a melhoria das con- 
dições socioambientais de produção reprodução e trans- 
missão de bens culturais imateriais são organizadas em 
iniciativas chamadas planos de salvaguarda. Os planos de 
salvaguarda são compreendidos como uma forma de apoio 
aos bens culturais de natureza imaterial, buscando garantir 
as condições de sustentação econômica e social. Atuam, 
portanto, no sentido da melhoria das condições de vida 
materiais, sociais e econômicas que favoreça a vivência do 
grupo produtor, e a transmissão e a continuidade de suas 
expressões culturais. Os planos articulam-se aos proces- 
sos de inventário e registro. Durante esses processos, o 
conhecimento produzido sobre os modos de expressão e 
organização própria das comunidades envolvidas permite 
identificar mecanismos e instrumentos locais de transmis- 
são do bem cultural e, a partir daí, identificar as formas 
adequadas de salvaguarda” (CAVALCANTI, 2008, p. 24). 
Exemplos de cartas e recomendações: 
Carta do Restauro — abril de 1972 

“Art. 4º — Entende-se por salvaguarda qualquer medida 
de conservação que não implique na intervenção direta 
sobre a obra; entende-se por restauração qualquer inter- 
venção destinada a manter em funcionamento, a facilitar a 
leitura e a transmitir integralmente ao futuro as obras e os 
objetos definidos nos artigos precedentes” 
Recomendação de Nairóbi — novembro de 1976 

“I — Definições. [...] Entende-se por “salvaguarda” a 
identificação, a proteção, a conservação, a restauração, a 
reabilitação, a manutenção e a revitalização dos conjuntos 
históricos ou tradicionais e de seu entorno” 
Convenção para a Salvaguarda do Patrimônio Cultural 
Imaterial, Paris, 17 de outubro de 2003 

“I. Disposições gerais — Art. 2º: Definições. [...] 3. 
Entende-se por “salvaguarda” as medidas que visam ga- 
rantir a viabilidade do patrimônio cultural imaterial, tais 
como a identificação, a documentação, a investigação, 
a preservação, a proteção, a promoção, a valorização, a 
transmissão — essencialmente por meio da educação for- 
mal e não formal - e revitalização deste patrimônio em 
seus diversos aspectos.” 


Termos relacionados: plano de salvaguarda; salvamento. 
DPRESERVAÇÃO 


SANTA CASA ver HOSPITAL 


SELEÇÃO 
Pesquisa preliminar 

“No Brasil, designou-se como patrimônio histórico e 
artístico nacional, basicamente, aquilo que foi classificado 
como arquitetura tradicional do período colonial, repre- 
sentante “genuína” das origens da nação. O passado resga- 
tado não poderia jamais tratar do que fosse imediatamente 
anterior ao tempo presente que se queria negar — um quase 
presente —, e, nessa relação dada pela ruptura, era preciso 


10 


que entre os dois acontecimentos não houvesse nenhuma 
causalidade. A seleção de bens que representassem uma 
história remota e originária, inscrita num “tempo homogê- 
neo e vazio”, revelando a construção de uma história da 
nação fundada na possibilidade de construir heróis na- 
cionais que deviam informar as ações no futuro e conter 
as diferenças no presente, distanciando-se dele. O processo 
de embelezamento dos monumentos, sua restauração e o 
enorme empenho em mantê-los conservados da deterio- 
ração corresponde à metáfora desse processo de “embeleza- 
mento” da história (Gouveia, 1985)” (CHUVA, 2009, p. 48). 

“[..] O exercício da seleção do patrimônio histórico e 
artístico nacional utilizava meios e técnicas que se aproxi- 
mavam dos métodos tradicionais de tratamento do do- 
cumento, em que a noção de monumento partilhava este 
mesmo significado conferido ao documento — ambos 
termos utilizados — no sentido de verdade, unicidade, au- 
tenticidade. Por meio de descrições detalhadas das carac- 
terísticas físicas e formais dos monumentos/ documentos, 
os diversos pareceres técnicos, artigos etc., produzidos 
por agentes institucionalizados, buscavam averiguar sua 
autenticidade e veracidade, fazendo falar seus rastros não 
verbais, que diziam sobre as técnicas e materiais emprega- 
dos e revelam os sentidos da arte e as intenções do artista. 
Na medida em que a originalidade do documento/ monu- 
mento era confirmada, ele ganhava sentido pelo restabe- 
lecimento do discurso histórico que o contextualizava no 
interior da história da arte universal, da qual supunha, ser 
integrante a “arte tradicional brasileira” (CHUVA, 2009, 
p. 74-75). 

“Na fase heroica, o processo de decisão quanto à seleção 
e à valoração dos bens a serem tombados era conduzido 
quase exclusivamente pelos funcionários da instituição ou 
por seus colaboradores. Raros eram, então, os pedidos de 
tombamentos originados de fora do órgão, sendo a partici- 
pação de elementos externos à instituição possível apenas 
nesse momento do processo, o do pedido de tombamento” 
(FONSECA, 2005, p. 113). 
Termos relacionados: arbitragem; escolha; fase heroica; 
negociação. 
VALOR 


SENTIDO 
Pesquisa preliminar 

“[...] pois é por meio de elementos empíricos do ambi- 
ente urbano que os significados são instituídos, criados, 
circulam, produzem efeitos, reciclam-se e se descartam. 
Afinal a corporalidade é a base de nossa condição hu- 
mana. Além disso, não sendo os significados derivados de 
nossa constituição genética, nem tendo natureza estável, 
mas sendo produto de escolha e, portanto, historicamente 
instituídos, mutáveis e diversificáveis, não são nas coisas 
selecionadas elas próprias que devemos buscar critérios 
conclusivos para identificar o que compõe esse sistema de 
referências e guias. [...] Sem as práticas sociais, não há sig- 
nificados sociais. Mas também não há significados sociais 
sem vetores materiais (MENESES, 2006, p. 37). 
Termos relacionados: conteúdo; fetichização; referência; 
reificação; ressignificação; significado. 
VALOR 


SICG — Sistema Integrado de Conhecimento e Gestão 
Pesquisa preliminar 

“O Sistema Integrado de Conhecimento e Gestão — 
SICG é um instrumento desenvolvido para integrar os 
dados sobre o patrimônio cultural, com foco nos bens 
de natureza material, reunindo em uma base única in- 
formações sobre cidades históricas, bens móveis e inte- 
grados, edificações, paisagens, arqueologia, patrimônio 
ferroviário e outras ocorrências do patrimônio cultural 
do Brasil. Uma das aplicações fundamentais do SICG é 
o desenvolvimento de Inventários de Conhecimento, para 
formar uma base de informações aplicada à construção 
de “Redes de Patrimônio” em todos os estados e munici- 
pios. [...] O SICG — Sistema Integrado de Conhecimento 
e Gestão é constituído por um conjunto de fichas agrupa- 
das em três módulos: Conhecimento, Gestão e Cadastro. 
Cada módulo corresponde a uma esfera de abordagem do 
patrimônio cultural e conta com um conjunto de fichas es- 
truturadas para a captura e organização de informações 
conforme o objetivo do estudo ou inventário. Os módulos 
foram idealizados para permitir uma abordagem ampla do 
patrimônio cultural, partindo do geral para o específico, 
com recortes temáticos e territoriais, e possibilitando a 
utilização de outras metodologias, como o Inventário Na- 
cional de Referências Culturais — INRC (voltado para a 
identificação de bens de natureza imaterial), por exemplo, 
caso seja necessário para a complementação dos estudos” 
(IPHAN, 2011). 
INVENTÁRIO 


SÍMBOLO 
Pesquisa preliminar 
A noção do valor de patrimônio se inseriu historicamente 
(não apenas no caso do Brasil) no projeto mais amplo de 
construção das identidades nacionais e “vinha cumprir i- 
númeras funções simbólicas” (FONSECA, 2005, p. 59). 
Discutir a apropriação que o IPHAN faz do uso de sím- 
bolos da cultura brasileira para argumento de valoração 
dos bens. “[...] a preservação do patrimônio cultural é uma 
prática social, que implica um processo de interpretação da 
cultura como produção não apenas material, mas também 
simbólica, portadora, no caso dos patrimônios nacionais, 
“de referência à identidade, à ação, à memória dos dife- 
rentes grupos formadores da sociedade”. Mesmo quando a 
iniciativa parte do Estado, esses valores precisam ser acei- 
tos e constantemente reiterados pela sociedade, a partir de 
critérios que variam no tempo e no espaço” (FONSECA, 
2009, p. 69). 
Termo relacionado: eficácia simbólica. 
DVALOR 


SÍTIO 
[denominação de tombamento] 
Pesquisa preliminar 

Termo genérico, tradicionalmente relacionado ao campo 
da arqueologia, mas que também é empregado para designar 
vários tipos de ocupação do território: cidades, trechos de ci- 
dades, assentamentos, ocupação rural; ou ainda para desig- 
nar determinado território por suas características naturais. 
Exemplos de cartas e recomendações: 


Recomendação de Paris — dezembro de 1962 

“[. Definição. Para efeitos da presente recomendação, 
entende-se por salvaguarda da beleza e do caráter das 
paisagens e sítios a preservação e, quando possível, a res- 
tituição do aspecto das paisagens e sítios, naturais, rurais 
ou urbanos, devidos à natureza ou obra do homem, que 
apresentam um interesse cultural ou estético, ou que cons- 
tituem meios naturais característicos” 
Carta de Veneza — maio de 1964 

“Sítios Monumentais. Art. 14º. Os sítios monumentais 
devem ser objeto de cuidados especiais que visem a sal- 
vaguardar sua integridade e assegurar seu saneamento, sua 
manutenção e valorização. Os trabalhos de conservação e 
restauração que neles se efetuarem devem inspirar-se nos 
princípios enunciados nos artigos precedentes.” 
Termos relacionados: reduções jesuíticas; sítio monumen- 
tal; sítio paisagístico urbano. 
DBEM 


SÍTIO ARQUEOLÓGICO 
[denominação de tombamento] 
Pesquisa preliminar 

O sítio contém as diversas categorias de bens arqueoló- 
gicos. Termo genérico, utilizado em preferência a “jazida” 
e “achadouro”. 

“[...] a unidade empírica básica da Arqueologia é o sítio 
arqueológico, compreendido como um espaço de concen- 
tração de vestígios arqueológicos, mas constituindo ele 
próprio um “artefato” e não somente o depósito de “acha- 
dos” arqueológicos” (MENESES, 1984, p. 34). 

Exemplo de cartas e recomendações: 
Recomendação de Nova Delhi — dezembro de 1956 

“Órgão de proteção às pesquisas arqueológicas. [..] b) 
[...] Cada Estado Membro deveria considerar a conveniên- 
cia de manter intactos, total ou parcialmente determinado 
número de sítios arqueológicos de diversas épocas, para 
que sua exploração possa beneficiar-se dos progressos da 
técnica e do avanço dos conhecimentos arqueológicos. Em 
cada um dos sítios arqueológicos importantes em proces- 
so de pesquisa, na medida em que o terreno permita, tes- 
temunhos, ou seja, porções do terreno poderiam também 
ser reservadas em vários locais para permitir um controle 
da estratigrafia, bem como da composição do meio arque- 
ológico” 

Termos relacionados: achadouro; Cadastro Nacional de 
Sítios Arqueológicos; delimitação; evidências materiais; 
jazida; ocorrência arqueológica. 

BEM 


SITIO HISTÓRICO 
[denominação de tombamento] 
Pesquisa preliminar 
Exemplos de cartas e recomendações: 
Carta de Florença — maio de 1981 

“Artigo 8 — Um sítio histórico é uma paisagem definida, 
evocativa de um fato memorável: local de um grande a- 
contecimento histórico, origem de um mito ilustre ou de 
um combate épico, tema de um quadro célebre, etc.” 
BEM 


mm 


SITIO PAISAGÍSTICO 
[denominação de tombamento] 
BEM 


SÍTIO URBANO 
Pesquisa preliminar 

“A utilização da categoria sítio urbano — aqui definido 
como resultado do processo histórico de apropriação do 
território, que define a consolidação de um espaço, inte- 
grando fenômenos que o relacionam a um contexto ge- 
ográfico mais amplo — procura abranger a maioria dos 
tombamentos de áreas urbanas do IPHAN. Incluem-se 
nessa categoria não só as cidades e centros históricos, mas 
também trechos de cidades como conjuntos arquitetôni- 
cos, ruas e praças, valorizados a partir da sua inserção 
no contexto urbano maior, independentemente das suas 
dimensões ou do modo como estão descritos na denomi- 
nação de tombamento” (SILVA, 2007, p. 17). 
Exemplo de cartas e recomendações: 
Carta de Petrópolis de 1987 

“Entende-se como sítio histórico urbano o espaço que 
concentra testemunhos do fazer cultural da cidade em 
suas diversas manifestações. Esse sítio histórico urbano 
deve ser entendido em seu sentido operacional de área 
crítica, e não por oposição a espaços não-históricos da ci- 
dade, já que toda cidade é um organismo vivo. $ O sítio 
histórico urbano — SHU — é parte integrante de um contex- 
to amplo que comporta as paisagens natural e construída, 
assim como a vivência de seus habitantes num espaço de 
valores produzidos no passado e no presente, em processo 
dinâmico de transformação, devendo os novos espaços 
urbanos ser entendidos na sua dimensão de testemunhos 
ambientais em formação.” 
BEM 


SUSTENTABILIDADE 
Pesquisa preliminar 

“A diferença entre estas duas tendências, o uso do 
patrimônio para a produção de valores de mercado e para 
a geração de melhores condições de vida, é a sustentabi- 
lidade. Este conceito foi consagrado pela prática ambien- 
talista e deve, com urgência ser incorporado pelos progra- 
mas de preservação e de promoção do patrimônio cultural. 
Aliás, a exigência de sustentabilidade implica na explici- 
tação da responsabilidade social dos agentes individuais e 
institucionais de preservação” (ARANTES NETO, 2006, 
p. 57-58). 
Exemplo de cartas e recomendações: 
Carta do Rio de junho de 1992 

“Princípio 1. Os seres humanos constituem o centro das 
preocupações relacionadas com o desenvolvimento sus- 
tentável. Têm direito a uma vida saudável e produtiva em 
harmonia com a natureza” 
Termos relacionados: desenvolvimento sustentável; 


economia. 
DPRESERVAÇÃO 
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T 


TEATRO 
[denominação de tombamento] 
DBEM 


TECNOLOGIA 
Pesquisa preliminar 
Exemplos de cartas e recomendações: 
Carta de Atenas — outubro de 1931 

“A. Conclusões Gerais. IV. Os materiais de restauração. 
Os técnicos receberam diversas comunicações relativas ao 
emprego de materiais modernos para a consolidação de 
edifícios antigos. Eles aprovaram o emprego adequado de 
todos os recursos da técnica moderna e, especialmente, do 
cimento armado. Especificam, porém, que esses meios de 
reforço devem ser dissimulados, salvo impossibilidade, a 
fim de não alterar o aspecto e o caráter do edifício a ser 
restaurado.” 
Carta de Veneza — maio de 1964 

“Art. 10º — Quando as técnicas tradicionais se revelarem 
inadequadas, a consolidação do monumento pode ser asse- 
gurada com o emprego de todas as técnicas modernas de 
conservação e construção cuja eficácia tenha sido demons- 
trada por dados científicos e comprovada pela experiência.” 
Carta de Burra de 1980 

“2. Conservação. Art. 4º [...] As técnicas emprega- 
das devem, em princípio, ser de caráter tradicional, mas 
pode-se, em determinadas circunstâncias, utilizar técni- 
cas modernas, desde que assentem em bases científicas e 
que sua eficácia seja garantida por uma certa experiência 
acumulada.” 
Termos relacionados: materiais construtivos; modos de 
construir; padrão técnico; técnicas construtivas; técnicas 
tradicionais; tecnologia patrimonial. 
DPRESERVAÇÃO 


TERREIRO 
[denominação de tombamento] 
bBEM 


TERRITÓRIO 
Pesquisa preliminar 

É o espaço de ocupação, conquista e domínio. É o es- 
paço apropriado com relações de poder. É fluido e ele será 
o que os agentes sociais quiserem que seja, mas pressupõe 
algum tipo de delimitação, de fronteira. É a base material 
e simbólica da sociedade e sua arena de conflitos. Pode ser 
contínuo ou em redes. “Apesar de ser um conceito central 
para a Geografia, território e territorialidade, por dizer 
respeito à espacialidade humana, tem uma certa tradição 
também em outras áreas, cada uma com enfoque centrado 
em uma determinada perspectiva. Enquanto o geógrafo 
tende a enfatizar a materialidade do território, em suas 
múltiplas dimensões (que deveria incluir a interação socie- 
dade-natureza), a Ciência Política enfatiza sua construção 
a partir de relações de poder (na maioria das vezes, ligada 
à concepção de Estado); a Economia, que prefere a noção 


de espaço à de território, percebe-o muitas vezes como 
um fator locacional ou como uma das bases da produção 
(enquanto “força produtiva”); a Antropologia destaca sua 
dimensão simbólica, principalmente no estudo das socie- 
dades ditas tradicionais (mas também no tratamento do 
“neotribalismo” contemporâneo); a Sociologia o enfoca 
a partir de sua intervenção nas relações sociais, em sen- 
tido amplo, e a Psicologia, finalmente, incorpora-o no de- 
bate sobre a construção da subjetividade ou da identidade 
pessoal, ampliando-o até a escala do indivíduo” (HA ES- 
BAERT, 2004, p. 37). 

Termos relacionados: desterritorialização; espaço territo- 
rial protegido; lugar; multiterritorialidade; ocupação pre- 
datória; processo histórico de ocupação; redes; rotas; terras 
indígenas demarcadas; territorialidade; territorialização. 

D PAISAGEM 


TOMBAMENTO 


Termo-chave 


TOMBAMENTO COMPULSÓRIO 
Pesquisa preliminar 

É o procedimento administrativo que ocorre quando o 
proprietário do bem contraria o tombamento, recusando- 
se a condescender com a inscrição do bem no Livro do 
Tombo. “No tombamento compulsório, a impugnação a- 
presentada seria submetida ao Conselho, juntamente com 
a resposta dada a ela pelo órgão do qual tivesse emanado a 
iniciativa do tombamento (art. 9º. VIII). [...] O artigo 9º do 
decreto-lei 25/37 estabelece que o proprietário tem o prazo 
de 15 dias para manifestar-se sobre o tombamento do bem, 
prazo este contado a partir do recebimento da notificação” 
(RABELLO, 2009, p. 65). 

“Compulsório, quando o proprietário se recusa a anuir 
à inscrição da coisa no Livro do Tombo. O tombamento 
compulsório obedece a processo administrativo contra- 
ditório, com a participação e direito de defesa de todos 
interessados” (SOUZA FILHO, 1997, p. 52). 

“[...] o tombamento compulsório se inicia por uma de- 
cisão da autoridade competente que, ao notificar o propri- 
etário, tomba o bem provisoriamente. Esta primeira de- 
cisão está na esfera discricionária da Administração, que 
pode escolher o momento mais oportuno e conveniente 
para fazê-lo. Se o proprietário impugna o ato inicial de 
tombamento, a decisão passa ao colegiado do Conselho, 
que deve decidir e, sendo apurado e reconhecido o valor 
cultural do bem, determinar o seu tombamento definitivo, 
como ato vinculado à definição da lei (SOUZA FILHO, 
1997, p. 68). 

TOMBAMENTO 


TOMBAMENTO PROVISÓRIO 
Pesquisa preliminar 

“O tombamento provisório passa a produzir os efeitos 
sobre a coisa a partir da notificação fática ou presumida- 
mente recebida pelo proprietário do bem. Diz o parágrafo 
único do art. 10 que o tombamento provisório produz os 
mesmos efeitos do tombamento definitivo, com exceção da 
necessidade de averbação do ato junto ao registro de imó- 


veis e, consequentemente, não operando as restrições à ali- 
enabilidade previstas na lei” (RABELLO, 2009, p. 102). 
“Para garantia de preservação a proprietários privados 
em processo de tombamento, a lei criou a figura jurídica 
do tombamento provisório [...] ficam os bens protegidos 
como se tombados estivessem, acarretando a eles todos os 
efeitos do tombamento definitivo, à exceção diz a lei, do 
registro de imóveis. O tombamento provisório não pode 
ser indefinido. A lei federal determina que o Conselho de- 
cida sobre a impugnação em sessenta dias, entretanto, não 
pode ser este o prazo para a efetivação do tombamento, 
posto que a partir daí o ato sobre para a homologação da 
autoridade superior, que já não tem prazo para se manifes- 
tar. A constituição de 1988 estabeleceu como princípio da 
Administração Pública a razoabilidade. Fundado neste 
princípio, o tombamento provisório não pode eternizar-se, 
porque poderia acarretar prejuízos indenizáveis ao propri- 
etário, se viesse a ser acatada a impugnação ao tombamen- 
to” (SOUZA FILHO, 1997, p. 75-76). 
TOMBAMENTO 


TOMBAMENTO VOLUNTÁRIO 
Pesquisa preliminar 

É o procedimento em que o proprietário do bem solicita 
ou consente o tombamento. A iniciativa do tombamento 
pelo proprietário dispensa a notificação do mesmo por 
parte da instituição. Logo em seguida, o processo de tom- 
bamento é iniciado e necessita-se apenas que o bem esteja 
inserido nos requisitos integrantes do patrimônio histórico 
ou artístico nacional, a serem analisados pelo Conselho 
Consultivo. O tombamento voluntário requerido pelo 
poder público e consentido pelo proprietário possui dois 
momentos. “No primeiro a iniciativa do poder público em 
tombar o bem, notificando ao proprietário, e no segundo, 
a anuência do proprietário. No primeiro momento ocorre 
o tombamento provisório, no segundo, o definitivo. O pri- 
meiro momento é uma decisão discricionária da adminis- 
tração, que pode escolher a melhor oportunidade para dar 
início ao processo, mas uma vez tombado provisoriamente 
e tendo a anuência do proprietário, já não pode voltar atrás 
e terá de tombar o bem como obrigação administrativa” 
(SOUZA FILHO, 1997, p. 68). 
Decreto-lei nº 25/37 

“Art. 7º. Proceder-se-á ao tombamento voluntário sem- 
pre que o proprietário o pedir e a coisa se revestir dos 
requisitos necessários para constituir parte integrante do 
patrimônio histórico e artístico nacional, a juízo do Con- 
selho Consultivo do Serviço do Patrimônio Histórico e 
Artístico Nacional, ou sempre que o mesmo proprietário 
anuir, por escrito, à notificação, que se lhe fizer, para a 
inscrição da coisa em qualquer dos Livros do Tombo.” 
TOMBAMENTO 


TRAÇADO URBANO 
Pesquisa preliminar 

Trata-se de uma categoria de análise aplicável aos es- 
tudos de tombamento. Refere-se às discussões em torno 
das noções de cidade-monumento e cidade-documento. 
Elemento caracterizador do processo de ocupação e de 
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consolidação das cidades, que integra sua configuração e 
sua identidade. 
Exemplo de cartas e recomendações: 
Carta de Atenas — novembro de 1933 

“f) no decorrer da história, circunstâncias particulares 
determinaram as características da cidade: [...] A história 
está inscrita no traçado e na arquitetura das cidades. Aqui- 
lo que deles subsiste forma o fio condutor que, juntamente 
com os textos e os documentos gráficos, permite a repre- 
sentação de imagens sucessivas do passado. Os motivos 
que deram origem às cidades foram de natureza diversa. 
Por vezes era o valor defensivo. E o alto de um rochedo 
ou a curva de um rio viam nascer um pequeno burgo for- 
tificado. Às vezes, era o cruzamento de duas rotas [...] ou 
uma baía que determinava a localização do primeiro esta- 
belecimento.” 
Termos relacionados: arruamento; becos; caminhos; cor- 
deamento; forma urbana; malha urbana; pavimentação; 
traçado urbano colonial. 
BEM 


TRADIÇÃO 
Pesquisa preliminar 

“No registro da monumentalidade, o passado será con- 
siderado hierarquicamente superior ao presente. Essa va- 
lorização é expressa pela ideia de “tradição”, que desem- 
penha um papel crucial naquela modalidade narrativa, que 
ocupa o espaço público dos anos 30. Nos textos escritos 
por Rodrigo Melo Franco de Andrade (RMFA), um dos 
principais articuladores dessa narrativa de patrimônio, 
a “tradição” é o que faz a mediação entre o passado e o 
presente da nação. O conjunto de bens que são classifi- 
cados como “patrimônio” representa precisamente essa 
“tradição”, vinculando os brasileiros de ontem aos de hoje” 
(GONÇALVES, 2002b, p. 117). 

“O termo “tradição inventada” é utilizado num sentido 
amplo, mas nunca indefinido. Inclui tanto as “tradições” 
realmente inventadas, construídas e formalmente institu- 
cionalizadas, quanto as que surgiram de maneira mais 
difícil de localizar num período limitado e determinado de 
tempo — às vezes coisa de poucos anos apenas — se estabe- 
leceram com enorme rapidez” (HOBSBAWN; RANGER 
(Org.), 2002, p. 9). 

“É relevante destacar tal associação — entre moderni- 
dade e tradição — não foi recorrente em outros países, con- 
figurando de um modo próprio e peculiar os discursos e as 
práticas nacionalistas de proteção do patrimônio no Brasil 
(CHUVA, 2009, p. 91). 

Termos relacionados: costumes; hábito; tradição folclóri- 
ca; tradição interpretativa. 
VALOR 


TÚMULO ver CEMITÉRIO 


TURISMO 
Pesquisa preliminar 
Exemplos de cartas e recomendações: 
Normas de Quito — novembro/dezembro de 1967 
“VII — Os monumentos em função do turismo. Os va- 


114 


lores culturais não se desnaturalizam nem se comprome- 
tem ao vincular-se com os interesses turísticos e, longe 
disso, a maior atração exercida pelos monumentos e a 
fluência crescente de visitantes contribuem para afirmar a 
consciência de sua importância e significações nacionais” 
Compromisso de Salvador — outubro de 1971 

“12. Recomenda-se a convocação dos órgãos respon- 
sáveis pelo planejamento do turismo, no sentido de que 
voltem suas atenções para os problemas da valorização 
dos monumentos naturais e de valor cultural especial- 
mente protegidos por lei.” 
Resolução de São Domingos — dezembro de 1974 

“7, Sendo o turismo um meio de preservação dos monu- 
mentos, os planos de desenvolvimento turístico devem 
constituir uma via mediante a qual, com a utilização de 
alto nível técnico, se atinjam objetivos importantes na pro- 
teção e preservação do patrimônio cultural americano”. 
Termos relacionados: itinerário cultural; turismo cultural. 
DPRESERVAÇÃO 


U 


UNESCO 
Pesquisa preliminar 

Foi significativa a contribuição de membros/ consultores 
das expedições da Unesco ligados às áreas da arquitetura, 
urbanismo e preservação, que entre as décadas de 1960 e 
1970, estiveram no país em missões científicas de pesquisa 
sobre os patrimônios culturais brasileiros, em especial as 
cidades históricas. Havia o interesse de solucionar pro- 
blemas de conservação dos bens e, considerando especial- 
mente o crescimento urbano e os problemas socioculturais 
advindos dele, desenvolver no Brasil a área cultural da 
preservação dos bens culturais e sua divulgação em âm- 
bito mundial. Paul Coremans, no Rio de Janeiro, Sabará, 
Congonhas e Ouro Preto (1964); Michel Parent (1966/67), 
na missão por diversos estados brasileiros, percorrendo 
35 cidades “desde o extremo norte à extremidade Sul do 
Brasil e do litoral à região central do país” (LEAL, 2008, 
p. 29); Frédéric Limburg em Parati; Graeme Shankland 
visitando Salvador e outras cidades do interior baiano; Al- 
fredo Evangelista Viana de Lima na cidade de Ouro Preto 
(1968 e 1971); Jean Bernard Perrin (1970); Pierre Habib 
em missão à Olinda e Ouro Preto. 
Termos relacionados: consultores; missões da Unesco. 
PATRIMÔNIO CULTURAL 


URBANISMO 
Pesquisa preliminar 

“Sem dúvida, a nova disciplina [Urbanismo] formou- 
se, como sempre acontece, utilizando materiais da cultura 
precedente. Podemos dizer, portanto, que tem um compo- 
nente científico, no sentido tradicional do termo, porque 
efetua análises rigorosas sobre a condição demográfica, 
econômica, produtiva, sanitária, tecnológica dos agre- 
gados sociais; tem um componente sociológico, porque 
estuda as estruturas sociais e seus desenvolvimentos pre- 
visíveis; tem um componente político, porque influi sobre 
esses desenvolvimentos orientando-os em certas direções; 
tem um componente histórico, porque considera as situ- 
ações sociais na dupla perspectiva do passado e do futuro; 
e tem, enfim, um componente estético, porque termina 
sempre na determinação de estruturas formais” (ARGAN, 
1995, p. 211). 

“Giulio Carlo Argan [...] conclui que o urbanismo é a 
ciência da administração dos valores urbanos, entre os 
quais os estéticos; nessas condições, é insuficiente a aten- 
ção dedicada apenas à forma urbana. Joseph King (2000), 
em direção semelhante, num texto em que procura recu- 
perar o papel da estética na preservação urbana, propõe ir 
além das qualidades físicas e espaciais para abrigar valo- 
res, condições e critérios que influenciam a percepção da 
cidade (e que podem não ser todos de natureza visual), 
incorporando assim à estética urbana as práticas sociais 
(e socialmente diferenciadas)” (MENESES, 2006, p. 49). 

“O que foi e/ou é considerado patrimônio urbanístico 
das cidades? [...] Em cada época a sociedade e suas au- 
toridades têm uma ideia sobre o que deve ser preservado. 


A partir dos anos 30 constitui-se no Brasil um discurso 
que organizou as ações do patrimônio e passou a orien- 
tar nossa compreensão e nossa leitura estética sobre o 
urbano. [...] Nos dias de hoje, o patrimônio arquitetônico 
está conectado não só com o passado e a memórias nacio- 
nais, mas também com a vida das pessoas que moram no 
espaço da cidade. O conjunto urbanístico, assim como a 
paisagem, está fazendo parte do patrimônio cultural que 
se inter-relaciona com a noção do espaço turístico” (OLI- 
VEIRA, 2002, p. 12). 
Exemplo de cartas e recomendações: 
Carta de Atenas — novembro de 1933 

“Terceira parte — Conclusões. Ponto de doutrina. As 
chaves do urbanismo estão nas quatro funções: habitar, 
trabalhar, recrear-se (nas horas livres), circular. [...] O 
urbanismo exprime a maneira de ser de uma época. [...] 
Essas quatro funções, que são as quatro chaves do urba- 
nismo, cobrem um domínio imenso, sendo o urbanismo 
a consequência de uma maneira de pensar levada à vida 
pública por uma técnica de ação” 
Termos relacionados: área urbana; concepção urbanís- 
tica; configuração urbana; contexto urbano; equipamento 
urbano; escala; leitura urbana; pensamento higienista; 
periferia; planejamento urbano; plano urbanístico; planta 
urbana; revitalização urbana; tecido social urbano; tecido 
urbano; urbanização. 
DPRESERVAÇÃO 


USO 
Pesquisa preliminar 

O uso é uma categoria de análise pertinente a todo tipo 
de bem cultural, seja para caracterizá-lo a partir da sua 
função original, seja para compreender a sua trajetória no 
tempo, com as modificações decorrentes das alterações e 
adaptações relativas aos seus usos. Também diz respeito à 
longevidade dos bens do ponto de vista dos processos ou 
ações de revitalização que podem ocorrer tanto em áreas 
urbanas, cidades e edifícios (comercial, residencial, ad- 
ministrativo, serviço, etc.); bens móveis (contemplativo, 
comercial, religioso etc.); equipamentos urbanos; obras de 
engenharia; ofícios; celebrações/ festas; cultos; formas de 
expressão etc. 

“Em seu texto, Riegl considera também a questão do 
valor de uso dos monumentos segundo a perspectiva da 
preservação. São poucos os monumentos que estariam to- 
talmente fora de uso, entendendo-se também como uso a 
exploração turística. A utilização dos monumentos não é 
só um imperativo econômico, como também é essencial 
à sua percepção, mesmo quando prevalece o valor de an- 
cianidade. [...] Entretanto, considero que Riegl não viu — 
ou ainda não podia ver — os problemas que a mercanti- 
lização dos bens culturais acrescentaria a esse quadro. A 
conversão de obras de arte em mercadorias, o desenvolvi- 
mento do mercado de antiguidades e a valorização do solo, 
edificando aedificandi, sobretudo nas grandes cidades, 
tornaram evidente a importância, hoje, de se considerar 
o valor de troca na dinâmica dos valores atribuídos aos 
bens culturais. Além disso, se considerarmos as exigên- 
cias atuais do turismo de massa (questão que, obviamente, 
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não se apresenta para Riegl), veremos que os conflitos 
entre valor de uso (para exploração econômica), valor de 
novidade (para atender a uma sensibilidade menos culta 
na apreciação dos monumentos) e valor de ancianidade 
se tornaram mais agudos. O próprio uso turístico, assim 
como a poluição, constituem hoje fatores destrutivos não 
naturais [...)” (FONSECA, 2005, p. 68-69). 
Exemplo de cartas e recomendações: 
Carta de Veneza — maio de 1964 

“Conservação. Art. 5. A conservação dos monumentos 
é sempre favorecida por sua destinação a uma função útil 
à sociedade; tal destinação é, portanto, desejável, mas não 
pode nem deve alterar a disposição ou a decoração dos 
edifícios. É somente dentro destes limites que se deve con- 
ceber e se pode autorizar as modificações exigidas pela 
evolução dos usos e costumes.” 
Termos relacionados: função; usuários; utilidade pública. 
PATRIMÔNIO CULTURAL 
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v 


VALOR 
Termo-chave 


VALOR ARQUEOLÓGICO 

(Livro do Tombo Arqueológico, Etnográfico e Paisagis- 
tico) 

VALOR 


VALOR ARTÍSTICO 
Pesquisa preliminar 

“Segundo as concepções modernas, não há valor de arte 
absoluto, mas unicamente um valor de arte relativo, atual. 
Consequentemente, o conceito de “valor de arte” varia se- 
gundo o ponto de vista que se adota. De acordo com a 
concepção antiga, a obra de arte possui valor artístico à 
medida que responde as exigências de uma suposta estéti- 
ca objetiva, irrefutável até o presente momento. Segundo 
a concepção moderna, o valor de arte de um monumento 
é mensurado pela maneira como satisfaz as exigências da 
vontade artística moderna, que não foram, evidente, for- 
muladas claramente e, estritamente falando, não serão ja- 
mais, pois variam de indivíduo a indivíduo e de momento 
a momento [...] Se não existe valor de arte eterno, mas 
somente valor relativo, moderno, o valor de arte de um 
monumento não é mais um valor de rememoração, mas 
um valor atual [...] se trata, para a arte, de um valor práti- 
co e flutuante, que exige mais atenção e se opõe ao valor 
histórico de rememoração do passado do monumento” 
(RIEGL, 2006, p. 47-48). 
VALOR 


VALOR DE ANCIANIDADE 
Pesquisa preliminar 

“[..] o valor de ancianidade deriva do valor histórico, 
mas se distingue dele: “Por oposição ao valor de anciani- 
dade, que aprecia o passado em si, o valor histórico ten- 
dia a isolar um momento do desenvolvimento histórico e 
a no-lo representar de um modo tão preciso que ele parece 
pertencer ao presente” [...] implica uma quase intocabili- 
dade do bem e a sacralização de tudo o que é antigo [...]” 
(FONSECA, 2005, p. 66-68). 

“Valor de antiguidade é definido como aquele de maior 
poder de sensibilização para a massa e o público culto, 
pois as marcas do tempo provocam um sentimento de pie- 
dade em relação aos velhos edifícios e objetos, e indiciam, 
antes de qualquer valor, o sentimento da passagem do 
tempo. Nesse sentido, pretende ser universal, sobrepondo- 
se ao valor histórico, que repousa sobre um fundamento 
científico-documental” (RIEGL, 2006, p. 38). 

“[...] o valor de antiguidade abstrai, em princípio e total- 
mente, o fato singular e sua localização e aprecia somente 
o efeito subjetivo e afetivo do monumento. Não leva em 
conta seus caracteres objetivos ou específicos ou, mais e- 
xatamente, considera somente os traços (traços de antigui- 
dade) que testemunham a dissolução do monumento no 
geral, no lugar daqueles que revelam sua singularidade. 
[...] a alteração das superfícies (erosão, pátina), o desgaste 


dos cantos e ângulos, que traem um trabalho de decom- 
posição lento, mas certamente inexorável [...] Do ponto 
de vista do valor de antiguidade, a atividade humana não 
deve precisamente visar uma conservação eterna dos mo- 
numentos criados no passado, mas constantemente buscar 
a evidenciar o ciclo da criação e destruição [...)” (RIEGL, 
2006, p. 59-74). 

VALOR 


VALOR DE NOVIDADE 
Pesquisa preliminar 

“O valor de novidade está relacionado à forma, cores e 
integridade dos objetos, qualidades presentes nos monu- 
mentos e mais acessíveis ao grande público, encontra no 
valor de antiguidade seu mais ferrenho opositor, que esse 
propõe a uma atitude de não interferência no destino do 
monumento” (RIEGL, 2006, p. 40). 

“[...] A multidão sempre foi seduzida pelas obras cujo as- 
pecto novo estava claramente afirmado; por consequência, 
só quis ver nas obras humanas o produto de uma criação 
vitoriosa, oposta à ação destrutiva das forças da natureza, 
hostis à criação do homem. Ao olhar da multidão, só o que 
é novo e intacto é belo. O velho, o desbotado, os fragmen- 
tos de objetos são feios. Essa atitude milenar, que atribui 
ao novo incontestável superioridade sobre o velho, é tão 
solidamente ancorada que não poderá ser extirpada no es- 
paço de algumas décadas” (RIEGL, 2006, p. 98). 
DVALOR 


VALOR DE USO 
Pesquisa preliminar 

“O valor de uso refere-se aos edifícios e obras antigas 
que continuam a ser utilizados e que não devem por em 
risco a vida daqueles a quem abrigam. Muitas vezes, pelo 
fato de seu uso, demandam restaurações, adaptações 
que conflitam com os valores históricos de antiguidade” 
(RIEGL, 2006, p. 38). 
DVALOR 


VALOR ETNOGRÁFICO 

(Livro do Tombo Arqueológico, Etnográfico e Paisagís- 
tico) 

VALOR 


VALOR HISTÓRICO 
Pesquisa preliminar 
(Livro do Tombo Histórico) 

“Valor histórico é o mais abrangente. Dotado de singu- 
laridade e insubstituível, pode ser postulado para qualquer 
traço sobrevivente e insubstituível, pode ser postulado 
para qualquer traço sobrevivente do passado. Ao valor 
histórico, porque remete à ancestralidade ou ao cânone de 
que é testemunha, interessa a integridade do monumento, 
sem que tenham sido alteradas suas características. Por- 
tanto, ele permite e até solicita o trabalho de recuperação e 
restauro, garantindo a sua perenidade como fonte históri- 
ca” (RIEGL, 2006, p. 38). 

“O Valor histórico de um monumento reside no fato 
de que representa para nós um estado particular, de al- 


guma forma único, no desenvolvimento de um domínio 
humano [...] é tanto maior quanto mais puramente se revela 
o estado original e acabado do monumento, tal como se 
apresentava no momento de sua criação [...] não se trata 
de conservar os traços de envelhecimento, as alterações 
causadas pelos agentes naturais depois do nascimento do 
monumento. [...] Trata-se de conservar um documento o 
mais autêntico possível para a pesquisa futura dos histori- 
adores da arte. [...] O culto do valor histórico, que deve ve- 
lar pela conservação dos monumentos no seu estado pre- 
sente, leva necessariamente a exigir que, por todos os seus 
meios, a intervenção humana freie o curso da evolução 
e pare o progresso normal de decomposição” (RIEGL, 
2006, p. 76-78). 

DVALOR 


VALOR PAISAGÍSTICO 

(Livro do Tombo Arqueológico, Etnográfico e Paisagís- 
tico) 

VALOR 


VISIBILIDADE 
Pesquisa preliminar 

Conceito mais específico, complementar aos de “en- 
torno” e “ambiência”, quanto aos possíveis obstáculos ou 
impedimentos à vista/apreensão ou à contemplação de um 
bem. É uma das condições para a fruição dos bens — es- 
pecialmente daqueles inseridos em contextos urbanos em 
constante transformação — a ser garantida e/ou conside- 
rada nas ações de preservação. Orienta critérios e normas 
de intervenção para garantir a integridade do bem (visa- 
das; estudos; perspectivas). 

“Formulada no contexto europeu, a Carta do CIAM 
[Atenas, 1933] foi, contudo, referência para alguns casos 
em cidades brasileiras, como no Rio de Janeiro, quando a 
demolição de imóveis foi cogitada ou mesmo implemen- 
tada para criar nova ambiência para os monumentos e para 
ampliar sua visibilidade na cidade. Essa influência pode 
ser observada ao longo das décadas de 1940 até o final de 
1980 [...]” (MOTTA; THOMPSON, 2010, p. 17). 

Decreto Lei 25/37 

“Artigo 18 — Sem prévia autorização do Serviço do 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, não se poderá, 
na vizinhança da coisa tombada, fazer construção que lhe 
impeça ou reduza a visibilidade, nem nela colocar anúnci- 
os ou cartazes, sob pena de ser mandada destruir a obra ou 
retirar o objeto, impondo-se neste caso multa de cinquenta 
por cento do valor do mesmo objeto.” 

Exemplos de cartas e recomendações: 
Carta de Atenas — outubro de 1931 

“Valorização dos Monumentos. [...] Em certos con- 
Juntos, algumas perspectivas particularmente pitorescas 
devem ser preservadas. [...] Recomenda-se, sobretudo, a 
supressão de toda a publicidade, de toda presença abusiva 
de postes ou fios telegráficos, de toda a indústria ruidosa, 
mesmo de altas chaminés, na vizinhança ou na proximi- 
dade dos monumentos de arte ou de história”. 
Compromisso de Salvador — outubro de 1971 

“Recomenda-se a criação de legislação complementar, 
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no sentido de ampliar o conceito de visibilidade de bem 
tombado, para atendimento do conceito de ambiência” 
ENTORNO 


VIZINHANÇA 
Pesquisa preliminar 

O artigo 18 do decreto lei 25/37 deixa ao julgamento 
de cada autoridade administrativa o estabelecimento dos 
limites das vizinhanças, porém acentua que “[...] a vizi- 
nhança pode não ser só uma questão de proximidade ab- 
soluta, mas, muitas vezes, pode se estender por uma área 
que só seria compreensível e detectável, em princípio, aos 
olhos dos técnicos. Neste caso, quando a área não é de- 
tectável ao olho do cidadão comum, para fazer-se exigir 
a tutela será necessária a prévia determinação da área [...] 
Não será, entretanto, exigível a aplicação de tutela em áre- 
as que recognoscíveis como vizinhança apenas por olhos 
técnicos, não tenham sido previamente demarcadas, pois 
usa publicidade pela própria divulgação do tombamento 
não poderia ter sido previamente demarcadas, pois sua 
publicidade pela própria divulgação do tombamento não 
poderia ter sido ordinariamente presumida” (RABELLO, 
2009, p. 126). 

Na década de 1930, surgem os primeiros trabalhos pa- 
trimoniais relacionados à vizinhança de um bem. As reco- 
mendações das cartas internacionais de Atenas de 1931 e 
1933 discutem a preservação do caráter e da fisionomia 
das cidades, em especial da vizinhança de um monumento 
tombado. Mostram, desde já, a preocupação com os con- 
ceitos de visibilidade, ambiência, harmonia e identidade 
de uma construção. Criado em 1937, o SPHAN absorve 
essas recomendações e as coloca em prática nas questões 
relacionadas às áreas envoltórias de um bem no Brasil. O 
artigo 18 do Decreto-lei nº 25, de 30 de novembro de 1937, 
oficializa o pioneirismo na preservação da vizinhança de 
um bem em território brasileiro. 

Decreto-lei nº 25/37 

“Artigo 18 — Sem prévia autorização do Serviço do 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, não se poderá, 
na vizinhança da coisa tombada, fazer construção que lhe 
impeça ou reduza a visibilidade, nem nela colocar anúnci- 
os ou cartazes, sob pena de ser mandada destruir a obra ou 
retirar o objeto, impondo-se neste caso multa de cinquenta 
por cento do valor do mesmo objeto.” 

Exemplos de cartas e recomendações: 
Carta de Atenas — outubro de 1931 

“Valorização dos Monumentos. A conferência reco- 
menda respeitar, na construção dos edifícios, o caráter 
e a fisionomia das cidades, sobretudo na vizinhança dos 
monumentos antigos, cuja proximidade deve ser objeto de 
cuidados especiais. [...] Recomenda-se, sobretudo, a su- 
pressão de toda a publicidade, de toda presença abusiva 
de postes ou fios telegráficos, de toda a indústria ruidosa, 
mesmo de altas chaminés, na vizinhança ou na proximi- 
dade dos monumentos de arte ou de história”. 
ENTORNO 
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QUARTA PARTE: 


FONTES 


120 


INTRODUÇÃO ÀS FONTES 


Essa compilação de fontes se divide em três partes: a primeira traz a bibliogra- 
fia consultada para o levantamento da nominata; a segunda inclui uma bibliografia con- 
sultada para o levantamento de conteúdo preliminar dos verbetes; a terceira apresenta um 
quadro com um apanhado da legislação pertinente ao patrimônio cultural no Brasil. Cada 
uma expressa um momento ou um aspecto da construção desse Dicionário. Seu objetivo 
não é trazer uma lista exaustiva de obras sobre o patrimônio, mas fornecer um compêndio 
útil de títulos e autores significativos para o estudo da preservação do patrimônio cultural 
e, ao mesmo tempo, incentivar os pesquisadores para que incluam também suas próprias 
listas de fontes bibliográficas para a futura criação de um acervo mais amplo e abrangente 


de fontes do patrimônio cultural, a constar nesse Dicionário. 


BIBLIOGRAFIA CONSULTADA PARA O LEVANTAMENTO 
DA NOMINATA 


Relação de fontes bibliográficas e/ou arquivísticas que constituíram o corpus 
documental para a seleção dos 900 termos iniciais que compunham a primeira nominata, 
em 2006. Evidentemente essa lista foi muito ampliada, incorporando toda a bibliografia 


referenciada ao final desta edição. 


ABBAGNANO, Nicola. Dicionário de filosofia. Tradução de Alfredo Bosi. São Paulo: Martins 
Fontes, 2003. 


ARANTES NETO, Antonio Augusto (Org.). Produzindo o passado: estratégias de construção do 
patrimônio cultural. São Paulo: Brasiliense, 1984. 


ARGÚUELLES, Regis. Da legitimidade do valor de patrimônio: processos de tombamento e a 
produção de conhecimento sobre os bens culturais (1947-1979). Diagnóstico dos estudos e pesqui- 
sas realizados pelo IPHAN. Rio de Janeiro: Ministério da Cultura/[PHAN/Copedoc, 2005. 


BORBA, Francisco da Silva. Organização de dicionários: uma introdução à lexicografia. São 
Paulo: Editora UNESP, 2003. 


BOURDIEU, Pierre. 4 economia das trocas simbólicas. São Paulo: Editora Perspectiva, 1974. 
(Estudos, 20). 


. O poder simbólico. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 2005. 


CHOAY, Françoise. 4 alegoria do patrimônio. São Paulo: Estação Liberdade; Editora UNESP, 
2001. 


CHUVA, Marcia Regina Romeiro. Os arquitetos da memória: construção do patrimônio históri- 
co e artístico nacional, anos 30 e 40, no Brasil. 1998. Tese (doutorado em História) — Universidade 
Federal Fluminense, Niterói, 1998. 


CONSELHO INTERNACIONAL DE ARQUIVOS. ISAAR: norma internacional de registro de 
autoridade arquivística para entidades coletivas, pessoas e famílias. Tradução de Vitor Manoel 
Marques da Fonseca. 2. ed. Rio de Janeiro: Arquivo Nacional, 2004. 


CORONA, Eduardo; LEMOS, Carlos. A. €C. Dicionário da arquitetura brasileira. São Paulo: 
EDART, 1972. 


DUBOIS, Jean et al. Dicionário de linguística. São Paulo: Cultrix, 1973. 


OFICINA LITERÁRIA AFRÂNIO COUTINHO. Enciclopédia de literatura brasileira. Rio de 
Janeiro: FAE, 1989. 


FERREIRA, Aurélio Buarque de Holanda. Novo Aurélio século XXT: o dicionário da língua por- 
tuguesa. Rio de Janeiro, Nova Fronteira, 1999. 


FONSECA, Maria Cecília Londres. O patrimônio em processo: trajetória da política federal de 
preservação no Brasil. 2.ed. Brasília: UFRJ; MINC; IPHAN, 2005. 


GONÇALVES, José Reginaldo Santos. 4 retórica da perda: os discursos do patrimônio cultural 
no Brasil. 2. ed. Rio de Janeiro: UFRJ, 2002. 
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HOUAISS, Antônio; VILLAR, Mauro de Salles. Dicionário Houaiss da Língua Portuguesa. Rio 
de Janeiro: Objetiva, 2001. 


IPHAN. Índice cumulativo da Revista do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (1937-1990). 
Rio de Janeiro: IPHAN, 1991. 


IPHAN. Revista do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, n. 1 a 30. 


KOSSOY, Boris. Dicionário histórico fotográfico brasileiro: fotógrafos e o ofício da fotografia 
no Brasil (1833-1910). São Paulo: Instituto Moreira Salles, 2002. 


LE GOFF, Jacques. Documento/ monumento. In: ENCICLOPÉDIA Einaudi, v. 1. Memória — 
História. Lisboa: Imprensa Nacional; Casa da Moeda, 1984. 


O . História. In: ENCICLOPÉDIA Einaudi, v. 1. Memória — História. Lisboa: Imprensa 
Nacional; Casa da Moeda, 1984. 


RR . Memória. In: ENCICLOPÉDIA Einaudi, v. 1. Memória — História. Lisboa: Imprensa 
Nacional; Casa da Moeda, 1984. 


MENDONÇA, Nadir Domingues. O uso dos conceitos: uma tentativa de interdisciplinaridade. 
Petrópolis: Editora Vozes, 1985. 


MINC; IPHAN; FUNARTE. O registro do patrimônio imaterial: dossiê final das atividades da 
Comissão e do Grupo de Trabalho Patrimônio Imaterial. 2. ed. Brasília: Ministério da Cultura; 
Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, 2003. 


PATRIMÔNIO Imaterial. Revista Tempo Brasileiro, Rio de Janeiro: Tempo Brasileiro, n. 147, 
2001. 


SPHAN/PRÓ-MEMÓRIA. Boletim SPHAN/Pró-Memória, n. O ao 46, publicados no período 
1979-1989. 


ma . Proteção e revitalização do patrimônio cultural no Brasil: uma trajetória. Brasília: 
MEC/ Sphan/ FNpM, 1980. 


VAINFAS, Ronaldo (Dir.). Dicionário do Brasil Colonial (1500-1808). Rio de Janeiro: Editora 
Objetiva, 2000. 


BIBLIOGRAFIA CONSULTADA PARA O LEVANTAMENTO DE 
CONTEÚDO PRELIMINAR DOS VERBETES 


ABREU, Regina; CHAGAS, Mario; SANTOS, Myrian Sepúlveda dos (Org.). Museus, coleções 
e patrimônios: narrativas polifônicas. Rio de Janeiro: Garamond; MinC/ IPHAN/ Demu, 2007. 


AGUIAR, Leila Bianchi. Turismo e preservação nos sítios urbanos brasileiros: o caso de Ouro 
Preto. 2006. Tese (doutorado) — Instituto de Ciências Humanas e Filosofia, Universidade Federal 
Fluminense, Niterói, 2006. 


AMARAL, Carmem. Azulejaria portuguesa em Belém (PA): história, estética e significado. 
2002. Monografia (conclusão de curso) — Centro de Ciências Exatas e Naturais e Tecnologia, 
Universidade da Amazônia, Belém, 2002. Disponível em: <http:/Awww.nead .unama.br/site/bib- 
digital/monografias/azulejaria portuguesa.pdf>. Acesso em: dez. 2011. azulejo 


ANDERSON, Benedict. Comunidades imaginadas. São Paulo: Companhia das Letras, 2008. 


ANDRADE, Antonio Luiz Dias de. Um estado completo que pode jamais ter existido. 1993. Tese 
(doutorado) — Faculdade de Arquitetura e Urbanismo, Universidade de São Paulo, São Paulo, 
1993. 


os . OIPHAN eo sofá de Mário de Andrade. In: MORI, Victor Hugo et al. (Org). Patrimônio: 
atualizando o debate. São Paulo: 9º SR/IPHAN, 2006. p. 19-23. 


ANDRADE, Mário de. Cartas de trabalho: correspondência com Rodrigo Mello Franco de An- 
drade (1936-1945). Rio de Janeiro: MINC; SPHAN; Pró-Memória, 1981. 


. Anteprojeto para a criação do Serviço do Patrimônio Artístico Nacional. Revista do 


Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, n. 30, p. 271-287, 2002. anteprojeto 


ANDRADE, Rodrigo Melo Franco de. Brasil: monumentos históricos e arqueológicos. México 
D.F.: Instituto Pan-americano de Geografia e História, 1952. 


. Rodrigo e seus tempos. Rio de Janeiro: MINC; SPHAN; Pró-Memória, 1986. 


. Rodrigo e o SPHAN, Rio de Janeiro: MINC; SPHAN; Pró-Memória, 1987. 


Dea pi . Brasil: monumentos históricos e arqueológicos (fac-símile). In: SILVA, Maria Beatriz 


Setubal de Rezende (Org.). Brasil: monumentos históricos e arqueológicos/ Rodrigo Melo Franco 
de Andrade. Rio de Janeiro: IPHAN/DAF/Copedoc, 2012 [1952]. cidade; conhecimento 


ARANTES NETO, Antonio Augusto. Apresentação. Revista do Patrimônio Histórico e Artístico 
Nacional, Brasília, n. 32, 2005. espaço; referência cultural; sustentabilidade 


O . O patrimônio cultural e seus usos nas cidades contemporâneas. Comentário ao artigo 


A cidade como bem cultural, de Ulpiano Toledo Bezerra de Meneses. In: MORI, Victor Hugo et 
al. (Org.). Patrimônio: atualizando o debate. São Paulo: 9º SR/IPHAN, 2006. p. 53-58. ambiência 


ARGAN, Giulio Carlo. História da arte como história da cidade. 3. ed. São Paulo: Martins Fon- 
tes, 1995. juízo; urbanismo 


ARGÚUELLES, Regis. Da legitimidade do valor de patrimônio: processos de tombamento e a 
produção de conhecimento sobre os bens culturais (1947-1979). Diagnóstico dos estudos e pesqui- 
sas realizados pelo IPHAN. Rio de Janeiro: Ministério da Cultura/[PHAN/Copedoc, 2005. 
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AZEVEDO, Paulo Ormindo de. Por um inventário do patrimônio cultural brasileiro. Revista do 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, Rio de Janeiro: IPHAN, n. 22, p. 82-85, 1987. 


BABELON, J.-P.; CHASTEL, André. La notion de patrimoine. Paris: Éditions Liana Levi, 2008. 


BANDUCCIJR., Álvaro; BARRETO, Margarita (Org.). Turismo e identidade local: uma visão 
antropológica. Campinas: Papirus, 2001. 


BARREIRO, José Carlos. Imaginário e viajantes no Brasil do século XIX: cultura e cotidiano, 
tradição e resistência. São Paulo: Editora UNESP, 2002. 


BARRETO, Margarita. Turismo e legado cultural. Campinas: Papirus, 2000. 


BARROS, Clara Emília Monteiro de (Org). Lygia Martins Costa: de museologia, arte e políticas de 
patrimônio. Rio de Janeiro: IPHAN, 2002. (Edições do Patrimônio). bem integrado; bem móvel 


BELAS, Carla Arouca. O INRC e a proteção dos bens culturais. In: PROPRIEDADE intelectual e 
patrimônio cultural: a proteção do conhecimento e das expressões culturais tradicionais. Belém: 
CEUSP/ MPEG, 2005. 


BENJAMIN, Walter. Obras escolhidas: magia e técnica, arte e política. v. 1. Rio de Janeiro: 
Brasiliense, 1987. 


BENS móveis e imóveis inscritos nos livros do tombo do Instituto do Patrimônio Histórico e 
Artístico Nacional 1938 — 2009. 5. ed. rev. atual. Rio de Janeiro: Ministério da Cultura/ Instituto 
do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional — CODOC/ Copedoc/ DAF, 2009. inscrição 


BETTENCOURT, Francisco; CHAUDURI, Kirti. História da expansão portuguesa. Lisboa: Cir- 
culo de Leitores, 1997. 


BIBLIOTECA ALOÍSIO MAGALHÃES. 4 biblioteca: histórico. Disponível em: <http:// 
biblioam.wordpress.com/abiblioteca/>. Acesso em: maio 2013. 


BIBLIOTECA AMADEU AMARAL. Folheto de divulgação da BAA/CNFCP. Rio de Janeiro: 
CNFCE, [2013]. biblioteca 


BOITO, Camillo. Os restauradores. São Paulo: Ateliê Editorial, 2003. 

BOXER, Charles Ralph. O império marítimo português (1415-1825). Lisboa: Edições 70, 1992. 
BRANDI, Cesare. Teoria da restauração. Cotia/SP: Ateliê Editorial, 2005. restauração 
BRANT, Leonardo (Org). Políticas culturais. v. 1. São Paulo: Manole, 2004. 


BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Art. 216. Disponível em: 
<http://w ww.planalto.gov.br/ccivil 03/constituicao/constituiwC3%A7ao.htm>. Acesso em: out. 
2011. 


BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Art. 225. Disponível em: 
<http://w ww.planalto.gov.br/ccivil 03/constituicao/constitui/oC3%A7ao.htm>. Acesso em: out. 
2011. 


BURKE, Peter. Gilberto Freyre e a Nova História. Tempo Social — Revista de Sociologia da USP, 
São Paulo: USP, v. 9, n. 2, p. 1-12, out. 1997. 


CAMPANHA pela recuperação dos bens procurados. Disponível em: <http://www.iphan.gov. 
br/montarDetalheConteudo.do?id=13738&sigla=Institucional&retorno=detalheInstitucional> 
Acesso em: maio 2013. bens procurados 


CANCLINI, Nestor Garcia. Culturas híbridas: estratégias para entrar e sair da modernidade. 4. 
ed. São Paulo: EDUSP, 2003. museologia 


CARSALADE, Flávio de Lemos. Relatório de Avaliação do Programa de Especialização em 
Patrimônio IPHAN/UNESCO (PEP/2004-2008). In: PROGRAMA de Especialização em 
Patrimônio do IPHAN: trajetória, avaliação e perspectivas. Rio de Janeiro: IPHAN/ Copedoc, 
2010. conhecimento; formação 


CARENA, Carlo. Ruína/ restauro. In: ENCICLOPÉDIA Einaudi. Lisboa: Imprensa Nacional, 
Casa da Moeda, 1984. v. | Memória-história. 


CASCUDO, Luís da Câmara. Folclore do Brasil. Rio de Janeiro: Fundo de Cultura, 1967. 


. Dicionário do folclore brasileiro. 11. ed. São Paulo: Global, 2002. culinária; folclore 


CASTRO, Iná Elias de. Geografia e política. Território, escalas de ação e instituições. Rio de 
Janeiro: Bertrand Brasil, 2007. 


CAVALCANTI, Lauro. Quando o Brasil era moderno: artes plásticas no Rio de 1905 a 1960. Rio 
de Janeiro: Aeroplano, 200la. estilo 


nO - Quando o Brasil era moderno: guia de arquitetura 1928-1960. Rio de Janeiro: Aero- 
plano, 2001b. estilo 


CAVALCANTI, Maria Laura Viveiros de Castro. Cultura e saber do povo: uma perspectiva an- 
tropológica. Revista Tempo Brasileiro, Rio de Janeiro: Edições Tempo Brasileiro, n. 147, p. 69-78, 
out-dez. 2001. cultura; cultura popular; folclore 


O . Patrimônio cultural imaterial no Brasil: estado da arte. In: CAVALCANTI, Maria Lau- 
ra Viveiros de Castro; FONSECA, Maria Cecília Londres. Patrimônio imaterial no Brasil: legis- 
lação e políticas estaduais. Brasília: UNESCO/ Educarte, 2008. p. 11-36. continuidade histórica; 


livros de registro; salvaguarda 


CERQUEIRA, Telma Soares; FONSECA, Brenda Coelho. Mapeamento preliminar das atividades 
dos fotógrafos no IPHAN (1937-1987). In: LIMA, Francisca Helena Barbosa; MELHEM, Mônica 
Muniz; CUNHA, Oscar Henrique Liberal de Brito e (Coord.). 4 fotografia na preservação do 
patrimônio cultural: uma abordagem preliminar. Rio de Janeiro: IPHAN/Copedoc, 2008. (Ca- 
dernos de Pesquisa e Documentação do IPHAN; 4). fotografia 


CHARTIER, Roger. 4 história cultural. Entre práticas e representações. Lisboa: Difel, 1990. 
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Município de Niterói formado pelos bens 
moveis e imóveis, naturais e construídos, 
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que trata o artigo 13 da Lei nº 7.347, de 24 
de julho de 1985, altera os artigos 4, 39, 82, 
91 e 98 da Lei nº 8.078, de 11 de setembro 
de 1990, e dá outras providências. 

Medida provisória nº 854, de 26 de janeiro | Cria, na estrutura organizacional do Mi- 
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QUINTA PARTE: 


ÍNDICES 


INTRODUÇÃO AOS ÍNDICES 


Apresentam-se a seguir três instrumentos de busca que visam facilitar a con- 
sulta, a compreensão e a crítica sobre a nominata estabelecida até o momento para o Di- 
cionário. Lembramos que os termos que a compõem foram hierarquizados em três tipos: 
“Termos-chave”, considerados como conceitos matrizes do campo e que serão objeto dos 
artigos que constituirão a parte enciclopédica do Dicionário, “Entradas de verbetes”, que 
são os termos elencados da nominata como sendo aqueles que caracterizam mais forte- 
mente a terminologia empregada no campo e que serão objeto de redação de verbetes e o 
“Termos relacionados”, que foram considerados como assunto dos verbetes. 

Seguem-se: o Índice remissivo, que reúne mais de mil termos entre “Termos re- 
lacionados”, “Entradas de verbetes” e “Termos-chave”, apresentados em ordem alfabética 
com as respectivas remissões; a Listagem de entradas de verbetes e termos-chave e a 


Listagem de entradas de verbetes e respectivos termos relacionados. 
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mapas v. cartografia 

mapoteca v. cartografia 

marco 94 
marcos históricos v. marco 

massificação cultural v. cultura 

materiais construtivos v. restauração e tecnologia 


mausoléu v. cemitério 94 
meio ambiente 94 
memória 95 
memória viva v. narrativa 

mercado 95 


microfilmagem v. arquivo 
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micro-organismos v. conservação 
miscigenação v. etnografia 
missões da Unesco v. Unesco 
mísulas v. hem integrado 
mobiliário urbano v. cidade 
mobiliário v. bem móvel 
modernismo v. estilo 
modernistas 

modos de construir v. tecnologia 
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modos de fazer e criar v. bem imaterial, folclore e saberes 


monitoramento v. conservação 
monumentalidade 

monumentalização v. monumentalidade 
monumento 

monumento arqueológico v. monumento 
monumento funerário v. monumento 
monumento histórico v. monumento 
monumento mundial v. monumento 
monumento nacional v. monumento 
monumento natural v. monumento 
monumento paisagístico v. monumento 
monumento pré-histórico v. monumento 
monumento religioso v. monumento 
monumento religioso negro v. monumento 
monumento urbano v. monumento 
morfologia v. forma 

mosaico v. bem integrado 

mosteiro v. convento 

movimento modernista v. modernistas 
multiculturalismo v. cultura 


multidisplinaridade v. interdisciplinaridade 


multiterritorialidade v. território 
museografia v. museologia 
museologia 

museólogo v. museologia 

museu v. museologia 

música 

música colonial brasileira v. música 
música erudita v. música 

música folclórica v. música 
música popular v. música 
musicologia v. música 

nação v. Estado nação 
nacionalidade v. Estado nação 
narrativa 

naturalismo »v. estilo 

nave v. bem integrado 
negociação v. seleção 
neocolonialismo v. estilo 
neogótico v. estilo 

neomarajoara v. estilo 

normas v. cartas patrimoniais 
normas de intervenção v. normatização 
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97 
97 
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normatização 

nostalgia v. perda 

notificação 

núcleo antigo v. centro histórico 
núcleo histórico v. centro histórico 
núcleo urbano 

obelisco v. marco 

objetivação cultural v. cultura 

obras de arte 

obras de talha v. bem integrado 

obras raras v. biblioteca 

ocorrência arqueológica v. sítio arqueológico 
ocupação predatória v. território 
ofícios domésticos v. saberes 

ofícios v. bem imaterial e saberes 
oralidade v. narrativa 

oratório v. bem integrado 

ordenação espacial v. espaço 

ordens religiosas 

original 

ourivesaria v. hem integrado 

PAC — Cidades históricas 

paço v. palácio 

padrão estilístico v. estilo 

padrão técnico v. tecnologia 

painéis cerâmicos v. azulejo 

painéis figurados v. azulejo 

paisagem > 

paisagem cultural 

paisagem física v. paisagem cultural 
paisagem natural v. paisagem cultural 
paisagem urbana v. paisagem cultural 
paisagismo v. paisagem cultural 
palácio 

paleoameríndios v. arqueologia 
paleontologia v. arqueologia 

parecer técnico v. critério 

parecer v. conselho consultivo do IPHAN 
parecer de tombamento v. Decreto-lei 25/37 
parque 

parque estadual v. parque 

parque histórico nacional v. parque 
parque municipal v. parque 

parque nacional v. parque 

passado v. patrimônio histórico e perda 
passos 

pastiche 


patrimonialização v. atribuição de valor e patrimônio 


patrimônio 
patrimônio ambiental v. patrimônio natural 
patrimônio arqueológico 


patrimônio arquitetônico v. patrimônio material 


patrimônio artístico v. patrimônio 
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99 
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100 
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100-101 


101 
101 


101 


101 
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patrimônio construído v. património e patrimônio material 
patrimônio cultural 
patrimônio cultural brasileiro v. patrimônio 


patrimônio cultural da humanidade 101-102 
patrimônio cultural nacional v. patrimônio 
patrimônio documental 102 


patrimônio ecológico v. patrimônio natural 
patrimônio edificado v. patrimônio material 
patrimônio espeleológico v. patrimônio arqueológico 


patrimônio etnográfico 102 
patrimônio ferroviário 102 
patrimônio florestal v. patrimônio natural 

património genético 102 
patrimônio histórico 102 
patrimônio histórico e artístico nacional v. patrimônio 
patrimônio imaterial 102-103 


patrimônio intangível v. patrimônio imaterial 

patrimônio invisível v. patrimônio imaterial 

patrimônio jesuítico v. ordens religiosas 

patrimônio material 103 
patrimônio moderno v. modernistas 

patrimônio monumental consagrado v. patrimônio 
patrimônio mundial v. patrimônio cultural da humanidade 
patrimônio nacional v. patrimônio 

patrimônio não físico v. patrimônio imaterial 

patrimônio natural 103 
patrimônio paisagístico v. patrimônio e patrimônio natural 
patrimônio universal v. patrimônio cultural da humanidade 


pavilhão 103 
pavimentação v. traçado urbano 
PCH-— Programa de cidades históricas 103-104 


“pedra e cal” v. bem material 

pensamento higienista v. urbanismo 

PEP v. formação 

percepção v. espaço, estética e imagem 

perda 104 
periferia v. urbanismo 

perímetro de tombamento v. Decreto-lei 25/37 
perímetro tombado v. rerratificação 
permanência v. perda 

pertencimento v. perda e identidade 

pesquisa > 

pesquisa arqueológica v. arqueologia 

pintura 104 
pintura (de forros e paredes) v. bem integrado 
pintura e ornamentação corporal v. pintura 
pintura em perspectiva (ilusionista) v. pintura 
pintura mineira colonial v. pintura 

pintura religiosa de cobertura v. pintura 

placa comemorativa v. marco 

planejamento urbano v. urbanismo 

plano de preservação v. plano diretor 

plano de salvaguarda v. salvaguarda 
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plano diretor 104 
plano urbanístico v. urbanismo 

planta arquitetônica v. arquitetura 

planta cadastral v. cartografia 

planta de rerratificação v. rerratificação 

planta urbana v. urbanismo 

pluralidade cultural v. cultura 

pluralidade v. diversidade 

PNDA (Programa Nacional de Desenvolvimento do Artesanato) v. artesanato 
PNPI (Programa Nacional de Patrimônio Imaterial v. Decreto 3.551/2000 e patrimônio imaterial 
poços sepulcrais v. arqueologia 

poder de polícia administrativa v. direito de propriedade 

poder discricionário 104-105 
poligonal de tombamento v. Decreto-lei 25/37 

política cultural v. comunicação e política estatal 

política estatal 105 
política nacional de educação patrimonial v. educação 

política pública v. comunicação e política estatal 

ponte 105 
portada v. fachada 

portão v. fachada 

portaria v. legislação e normatização 

portaria interministerial v. legislação 

porto 105 
praça 105 
praça de guerra v. forte 

prática institucional v. conhecimento 

práticas culturais coletivas v. Decreto 3.551/2000 

práticas culturais v. antropologia 

práticas tradicionais v. folclore 

prédio v. bem imóvel 

preservação D 

preservação ambiental v. meio ambiente 

preservacionismo v. política estatal 

prevenção v. conservação 

procedimentos técnicos administrativos v. normatização 
processo cultural v. cultura 

processo de ocupação v. cidade e forte 

processo de tombamento v. conselho consultivo do IPHAN e Decreto-lei 25/37 
processo histórico de ocupação v. território 

procissões litúrgicas v. bem imaterial e celebrações 

produção cultural v. cultura 

produção de conhecimento v. comunicação e conhecimento 
produção de documentos v. documentação 

produto cultural v. cultura 

programa arquitetônico v. arquitetura 

Programa Memória do Mundo — Unesco v. património documental 
Programa Monumenta 105 
projeto v. anteprojeto e arquitetura 

promoção » 

PRONAC (Programa Nacional de Apoio à Cultura) v. legislação 
prospecções v. arqueologia 

proteção 105-106 
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proteção da natureza v. proteção 

proteção do patrimônio v. proteção 

proteção legal v. proteção 

publicações v. comunicação e conhecimento 
público v. comunicação e referência cultural 
púlpito v. bem integrado 

qualidade de vida v. política estatal 


quartel 106 
quilombo 106 
quinta v. chácara 106 


raízes culturais v. cultura 

realismo v. estilo 

reapropriação v. referência cultural 

recolhimento v. convento 

recomendação v. cartas patrimoniais 

reconstituição 107 
reconstrução 107 
recuperação v. revitalização 

REDARTE ». biblioteca 

redes v. território 

reduções jesuíticas v. ordens religiosas e sítio 

reduto v. forte 

referência cultural 107 
referência v. sentido 

referenciamento v. referência cultural 

regionalismos v. línguas 

registro D 

registro visual v. fotografia 

reificação v. sentido 

relação formal v. forma 

relator v. conselho consultivo do IPHAN 

relevo (alto/ baixo/ médio) v. escultura 

relíquias 107-108 
remanescentes v. ruínas 

reparação v. reconstrução 


repertório 108 
representação 108 
rerratificação 108 
reservatório v. caixa d'água 108 


resolução v. cartas patrimoniais 

ressignificação v. sentido 

restauração 7108-109 
restaurador v. restauração 

restauro v. restauração 

restituição v. reconstituição 109 
retábulo 109 
retábulos v. bem integrado 

revalorização v. revitalização 

revestimentos azulejares v. azulejo 

revestimentos esculturais v. escultura 

revitalização 109 
revitalização cultural v. revitalização 

revitalização urbana v. urbanismo 
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riscos v. danos 

ritos v. bem imaterial e celebrações 
rococó v. estilo 

romantismo »v. estilo 

rotas v. território 

ruinas 

sabedoria popular v. folclore 
saberes 

sacralização v. atribuição de valor 
sacristia v. bem integrado 

saída de obras de arte 

salvaguarda 

salvamento v. salvaguarda 

santa casa v. hospital 

santuário v. igreja 

sede da fazenda v. fazenda 

seleção 

sentido 

SICG — Sistema Integrado de Conhecimento e Gestão 
significação cultural v. cultura 
significado v. sentido 

símbolo 

sistema brasileiro de museus v. museologia 
sistema de defesa v. forte 

sistema de museus v. museologia 
sistemas de informação v. arquivo e biblioteca 
sítio 

sítio arqueológico 

sítio histórico 

sítio monumental v. sítio 

sítio paisagístico 

sítio paisagístico urbano v. sítio 
sítio urbano 

sobrado v. bem imóvel 

solução arquitetônica v. estética 
solução museográfica v. estética 
solução plástica v. estética 

sujeitos v. referência cultural 
suporte de memória v. fotografia 
sustentabilidade 

taxa de ocupação v. critério 

teatro 

tecido social urbano v. urbanismo 
tecido urbano v. urbanismo 
técnicas construtivas v. tecnologia 
técnicas tradicionais v. restauração e tecnologia 
tecnologia 

tecnologia patrimonial v. tecnologia 
terminologia v. identificação 

terras indígenas demarcadas v. território 
terreiro 

territorialidade v. território 
territorialização v. território 
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território 112-113 
texto cultural v. cultura 

tipologia v. critério, identificação e forma 

tombamento > 

tombamento de conjunto v. conjunto e Decreto-lei 25/37 
tombamento individual v. conjunto e Decreto-lei 25/37 


tombamento compulsório 113 
tombamento definitivo v. Decreto-lei 25/37 

tombamento provisório 113 
tombamento voluntário 113 
traçado urbano 113-114 
traçado urbano colonial v. traçado urbano 

tradição 114 


tradição folclórica v. tradição 

tradição interpretativa v. tradição 
transmissão de saber v. narrativa 
transparência v. lei de acesso à informação 
transversalidade v. educação 
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tributação v. fiscalização 


túmulo v. cemitério 14 
turismo JI4 
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Unesco 115 
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urbanismo 115 
urbanização v. urbanismo 
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usuários v. uso 
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valor 

valor arqueológico 116 
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valor artístico 116 
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valor de ancianidade 116-117 
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valor de novidade 117 
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valor de uso 117 
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valor escultórico v. atribuição de valor 

valor estético v. atribuição de valor 

valor etnográfico 117 
valor excepcional v. atribuição de valor 

valor iconográfico v. atribuição de valor 

valor individual v. atribuição de valor 

valor insuficiente v. atribuição de valor 

valor histórico 117 


valor monumental v. atribuição de valor 
valor nacional v. atribuição de valor 
valor natural v. atribuição de valor 
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valor pré-histórico v. atribuição de valor 
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valor religioso v. atribuição de valor 
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volume v. critério 
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zona de preservação ambiental v. ambiência 
zona de preservação paisagística v. paisagem cultural 
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LISTAGEM DE ENTRADAS DE VERBETES E TERMOS-CHAVE 


ACERVO 

ALFAIA 

AMBIÊNCIA 
ANTEPROJETO 
ANTIGUIDADE 
ANTROPOLOGIA 
ANUÊNCIA 

AQUEDUTO 

ARBÍTRIO 

ARCO 

ARQUEOLOGIA 
ARQUEOLOGIA HISTÓRICA 
ARQUEOLOGIA INDUSTRIAL 
ARQUEOLOGIA PRÉ-HISTÓRICA 
ARQUITETURA 
ARQUIVO 
ARQUIVOLOGIA 

ARTE 

ARTE RUPESTRE 
ARTESANATO 

ATERRO 

ASILO ver HOSPITAL 
ATRIBUIÇÃO DE VALOR 
AUTENTICIDADE 
AZULEJO 

BEM 

BEM CULTURAL 

BEM IMATERIAL 

BEM IMÓVEL 

BEM INTEGRADO 

BEM MATERIAL 

BEM MÓVEL 

BENS PROCURADOS 
BIBLIOTECA 

BICA ver CHAFARIZ 
CADASTRO 

CAIXA D'ÁGUA 
CALÇAMENTO 

CAPELA 

CARTAS PATRIMONIAIS 
CARTOGRAFIA 

CASA 

CELEBRAÇÕES 
CEMITÉRIO 

CENTRO CULTURAL 
CENTRO HISTÓRICO 
CENTRO NACIONAL DE FOLCLORE E CULTURA POPULAR 
CHÁCARA 

CHAFARIZ 

CHANCELA 

CIDADE 

CNRC 

COLEÇÃO 
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COLEÇÃO ARQUEOLÓGICA 
COLÉGIO 

COMUNICAÇÃO 

COMUNIDADE 

CONFERÊNCIAS PAN-AMERICANAS 
CONHECIMENTO 

CONJUNTO 

CONSELHO CONSULTIVO DO IPHAN 
CONSELHO NACIONAL DE CULTURA 
CONSERVAÇÃO 

CONSTITUIÇÃO DE 1934 
CONSTITUIÇÃO DE 1988 
CONTINUIDADE HISTÓRICA 
CONVENTO 

CRITÉRIO 

CULINÁRIA 

CULTURA 

CULTURA POPULAR 

DANOS 

DECRETO 3.551/2000 

DECRETO-LEI 25/37 
DESAPROPRIAÇÃO 
DESCARACTERIZAÇÃO 
DESTOMBAMENTO 

DIREITO DE PROPRIEDADE 
DIVERSIDADE 

DOCUMENTAÇÃO 

EDUCAÇÃO 

EDUCAÇÃO PATRIMONIAL ver EDUCAÇÃO 
ENGENHO ver FAZENDA 

ENTORNO 

ESCOLA ver COLÉGIO 

ESCULTURA 

ESPAÇO 

ESTAÇÃO 

ESTAÇÃO DE HIDROAVIÃO ver ESTAÇÃO 
ESTAÇÃO FERROVIÁRIA ver ESTAÇÃO 
ESTAÇÃO RODOVIÁRIA ver ESTAÇÃO 
ESTÁDIO 

ESTADO NAÇÃO 

ESTÉTICA 

ESTILO 

ETNOGRAFIA 

EXCEPCIONALIDADE 

FÁBRICA 

FACHADA 

FAZENDA 

FISCALIZAÇÃO 

FOLCLORE 

FONTE ver CHAFARIZ 

FORMA 

FORMAÇÃO 

FORMAS DE EXPRESSÃO 

FORRO 

FORTE 
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FOTOGRAFIA 

FRUIÇÃO 

GEOGRAFIA 

GRAVURA 

HISTÓRIA 

HISTÓRIA DA ARTE 

HOSPÍCIO ver HOSPITAL 

HOSPITAL 

HOTEL 

IBA — Inventário de bens arquitetônicos 

ICCROM 

ICOM 

ICOMOS 

ICONOGRAFIA 

IDENTIDADE 

IDENTIFICAÇÃO 

IGREJA 

IMAGEM 

IMATERIALIDADE ver INTANGIBILIDADE 
IMIGRAÇÃO 

IMPUGNAÇÃO ver ANUÊNCIA 

INBI-SU -— Inventário nacional de bens imóveis — Sítios Urbanos 
INBMIN - Inventário nacional de bens móveis e integrados 
INCEU — Inventário nacional de configuração do espaço urbano 
INDIGENISMO 

INRC - Inventário nacional de referências culturais 
INSCRIÇÃO 

INSPETORIA DE MONUMENTOS HISTÓRICOS 
INSPETORIA DE MONUMENTOS NACIONAIS 
INSPETORIA ESTADUAL DE MONUMENTOS NACIONAIS 
INTANGIBILIDADE 

INTEGRIDADE 

INTERDISCIPLINARIDADE 

INTERESSE 

INTERVENÇÃO 

INVENTÁRIO 

IRMANDADES 

JARDIM 

JUÍZO 

LÁPIDE ver CEMITÉRIO 

LAVABO 

LAVATÓRIO ver LAVABO 

LEGISLAÇÃO 

LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO 

LEI DE ARQUEOLOGIA 

LÍNGUAS 

LINGUÍSTICA 

LITERATURA 

LIVROS DE REGISTRO 

LIVROS DO TOMBO 

LUGARES 

MARCO 

MAUSOLÉU ver CEMITÉRIO 

MEIO AMBIENTE 

MEMÓRIA 


MERCADO 
MODERNISTAS 
MONUMENTALIDADE 
MONUMENTO 
MOSTEIRO ver CONVENTO 
MUSEOLOGIA 

MUSEU ver MUSEOLOGIA 
MÚSICA 

NARRATIVA 
NORMATIZAÇÃO 
NOTIFICAÇÃO 
NÚCLEO URBANO 
OBRAS DE ARTE 
ORDENS RELIGIOSAS 
ORIGINAL 

PAC — Cidades históricas 
PAISAGEM 

PAISAGEM CULTURAL 
PALÁCIO 

PARQUE 

PASSOS 

PASTICHE 
PATRIMÔNIO 


PATRIMÔNIO ARQUEOLÓGICO 


PATRIMÔNIO CULTURAL 


PATRIMÔNIO CULTURAL DA HUMANIDADE 
PATRIMÔNIO DOCUMENTAL 

PATRIMÔNIO ETNOGRÁFICO 

PATRIMÔNIO FERROVIÁRIO 


PATRIMÔNIO GENÉTICO 
PATRIMÔNIO HISTÓRICO 
PATRIMÔNIO IMATERIAL 
PATRIMÔNIO MATERIAL 
PATRIMÔNIO NATURAL 
PAVILHÃO 


PCH — Programa de cidades históricas 


PERDA 
PESQUISA 

PINTURA 

PLANO DIRETOR 

PODER DISCRICIONÁRIO 
POLÍTICA ESTATAL 

PONTE 

PORTO 

PRAÇA 

PRESERVAÇÃO 
PROGRAMA MONUMENTA 
PROMOÇÃO 

PROTEÇÃO 

QUARTEL 

QUILOMBO 

QUINTA ver CHÁCARA 
RECONSTITUIÇÃO 
RECONSTRUÇÃO 
REFERÊNCIA CULTURAL 
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REGISTRO 

RELÍQUIAS 

REPERTÓRIO 
REPRESENTAÇÃO 
RERRATIFICAÇÃO 
RESERVATÓRIO ver CAIXA D'ÁGUA 
RESTAURAÇÃO 
RESTITUIÇÃO ver RECONSTITUIÇÃO 
RETÁBULO 
REVITALIZAÇÃO 

RUÍNAS 

SABERES 

SAÍDA DE OBRAS DE ARTE 
SALVAGUARDA 

SANTA CASA ver HOSPITAL 
SELEÇÃO 

SENTIDO 

SICG — Sistema Integrado de Conhecimento e Gestão 
SÍMBOLO 

SÍTIO 

SÍTIO ARQUEOLÓGICO 
SITIO HISTÓRICO 

SITIO PAISAGÍSTICO 

SÍTIO URBANO 
SUSTENTABILIDADE 
TEATRO 

TECNOLOGIA 

TERREIRO 

TERRITÓRIO 
TOMBAMENTO 
TOMBAMENTO COMPULSÓRIO 
TOMBAMENTO PROVISÓRIO 
TOMBAMENTO VOLUNTÁRIO 
TRAÇADO URBANO 
TRADIÇÃO 

TÚMULO ver CEMITÉRIO 
TURISMO 

UNESCO 

URBANISMO 

USO 

VALOR 

VALOR ARQUEOLÓGICO 
VALOR ARTÍSTICO 

VALOR DE ANCIANIDADE 
VALOR DE NOVIDADE 
VALOR DE USO 

VALOR ETNOGRÁFICO 
VALOR HISTÓRICO 

VALOR PAISAGÍSTICO 
VISIBILIDADE 
VIZINHANÇA 
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LISTAGEM DE ENTRADAS DE VERBETES E 
RESPECTIVOS TERMOS RELACIONADOS 


ACERVO [denominação de tombamento] 

Termos relacionados: acervo arqueológico; acervo arquitetônico; acervo arquivístico; acervo 
artístico; acervo documental; acervo museológico; acervo paisagístico; acervo tombado; acervo 
urbanístico. 

bBEM 


ALFAIA [denominação de tombamento] 
bBEM 


AMBIÊNCIA 

Termos relacionados: ambiência cultural; ambientação; ambientação paisagística; área cir- 
cundante; área de proteção da ambiência; área de proteção patrimonial; área envoltória; contexto; 
zona de preservação ambiental. 

DENTORNO 


ANTEPROJETO 
Termo relacionados: projeto. 
DPATRIMÔNIO CULTURAL 


ANTIGUIDADE 
Termos relacionados: antiguidades; ancianidade; construção antiga. 
bBEM 


ANTROPOLOGIA 
Termos relacionados: antropologia cultural; antropólogo; práticas culturais. 
DPESQUISA 


ANUÊNCIA 
TOMBAMENTO 


AQUEDUTO [denominação de tombamento] 
bBEM 


ARBÍTRIO 
Termos relacionados: arbitragem; arbitrariedade; argumento de valoração; escolha. 
VALOR 


ARCO [denominação de tombamento] 
DBEM 


ARQUEOLOGIA 

Termos relacionados: arqueologia subaquática; arqueologia urbana; arqueólogo; cadastro de 
jazidas arqueológicas; cerâmica arqueológica; corte estratigráfico; escavações arqueológicas; 
estearias; estratigrafia; evidência arqueológica; paleoameríndios; paleontologia; pesquisa arque- 
ológica; poços sepulcrais; prospecções; vestígios. 

D CADASTRO e PESQUISA 


ARQUEOLOGIA HISTÓRICA 
Termo relacionado: arqueologia colonial. 
CADASTRO 
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ARQUEOLOGIA INDUSTRIAL 
CADASTRO 


ARQUEOLOGIA PRÉ-HISTÓRICA 
DCADASTRO 


ARQUITETURA 

Termos relacionados: arquitetura civil; arquitetura colonial luso brasileira; arquitetura de imi- 
gração; arquitetura erudita; arquitetura espontânea; arquitetura funerária; arquitetura industrial 
(ou fabril); arquitetura jesuítica missioneira; arquitetura militar; arquitetura popular; arquitetura 
projetada; arquitetura religiosa; arquitetura rural; arquitetura vernacular; função; habitação po- 
pular; planta arquitetônica; programa arquitetônico; projeto. 

bBEM e PESQUISA 


ARQUIVO 

Termos relacionados: acervo arquivístico; Arquivo Central do IPHAN; certidão de tombamento; 
fundo; ; informatização; manuscrito; microfilmagem; sistemas de informação; valor probatório. 
DPESQUISA 


ARQUIVOLOGIA 

Termos relacionados: AAB (Associação dos Arquivistas do Brasil); ABRACOR (Associação 
Brasileira de Conservação e Restauração); acervo arquivístico; arquivística; Arquivo Nacional; 
documentação fotográfica; documentação iconográfica. 

> PESQUISA 


ARTE 

Termos relacionados: arte ameríndia; arte antiga; arte aplicada; arte arqueológica; arte civil; arte 
contemporânea; arte decorativa; arte dos forros pintados; arte erudita; arte estrangeira do séc. 
XIX; arte etnográfica; arte funerária; arte gráfica; arte hispano-americana; arte histórica; arte 
Joanina; arte plumária; arte popular; arte pura; arte religiosa; arte sacra; arte subsidiária; artes e 
ofícios; artes menores; comércio de arte. 

DPESQUISA 


ARTE RUPESTRE 
Termo relacionado: grafismos rupestres. 
DCADASTRO 


ARTESANATO - Objeto de registro 

Termos relacionados: artesão; artífice; cerâmica popular; cerâmica utilitária; PNDA (Programa 
Nacional de Desenvolvimento do Artesanato). 

BEM 


ASILO ver HOSPITAL 


ATERRO [denominação de tombamento] 
bBEM 


ATRIBUIÇÃO DE VALOR 

Termos relacionados: argumento de valoração; patrimonialização; sacralização; universali- 
dade; valor arquitetônico; valor bibliográfico; valor cultural; valor de conjunto; valor de docu- 
mento; valor documental; valor ecológico; valor escultórico; valor estético; valor excepcional; 
valor iconográfico; valor individual; valor insuficiente; valor monumental; valor nacional; valor 
natural; valor pré-histórico; valor regional; valor religioso; valor simbólico; valor singular; valor 
totêmico; valor turístico; valor universal; valor urbano; valorização. 


AUTENTICIDADE 
Termos relacionados: adulteração; ancianidade; feição primitiva; genuinidade; legitimidade. 
DVALOR 


AZULEJO [denominação de tombamento] 

Termos relacionados: azulejaria; cerâmica ornamental; painéis cerâmicos; painéis figurados; 
revestimentos azulejares. 

BEM 


BEM - Termo-chave 


BEM CULTURAL 

Termos relacionados: bem permanente; bem privado; bem público; bem regional; bem simbólico; 
bens arquitetônicos; bens contemporâneos; bens culturais não consagrados; bens de interesse 
local; bens de interesse nacional; bens de natureza arqueológica ou pré-histórica; bens inscritos; 
bens naturais; bens paisagísticos; bens tombados; bens turísticos. 

bBEM 


BEM IMATERIAL 

Termos relacionados: cantos e danças populares; feira; festas; festas religiosas; folguedos; manu- 
fatura caseira; modos de fazer e criar; ofícios; procissões litúrgicas; ritos. 

bBEM 


BEM IMÓVEL 
Termos relacionados: edificação; edifício; prédio; sobrado. 
bBEM 


BEM INTEGRADO 

Termos relacionados: altar-mor; capela-mor; coro; cruzeiro; elemento decorativo; mísulas; mo- 
saico; nave; obras de talha; oratório; ourivesaria; pintura de forros e paredes; púlpito; retábulos; 
sacristia; vitrais. 

bBEM 


BEM MATERIAL 
Termos relacionados: cultura material; “pedra e cal”. 
bBEM 


BEM MÓVEL 
Termos relacionados: arcaz; caldeirinha; credencia; imaginária; jarras; louça; lustres; mobiliário. 
bBEM 


BENS PROCURADOS 

Termos relacionados: antiguidades; antiquários; banco de bens culturais procurados; Cadastro 
Especial dos Negociantes de Antiguidades; Interpol. 

DPRESERVAÇÃO 


BIBLIOTECA 

Termos relacionados: bibliotecas do IPHAN; bibliotecário; biblioteconomia; obras raras; RE- 
DARTE; sistemas de informação; vocabulário controlado. 

DPESQUISA 


BICA ver CHAFARIZ [denominação de tombamento] 
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CADASTRO - Termo-chave 


CAIXA D'ÁGUA [denominação de tombamento] 
Termo relacionado: reservatório. 
bBEM 


CALÇAMENTO [denominação de tombamento] 
bBEM 


CAPELA [denominação de tombamento] 
bBEM 


CARTAS PATRIMONIAIS 

Termos relacionados: compromisso; conferência; convenção; declaração; fórum; manifesto; nor- 
mas; recomendação; resolução. 

DPATRIMÔNIO CULTURAL 


CARTOGRAFIA 
Termos relacionados: escala; mapas; mapoteca; planta cadastral. 
DPESQUISA 


CASA [denominação de tombamento] 

Termos relacionados: casa antiga no Brasil; casa da fazenda; casa de arrabalde; casa de banhos; 
casa de câmara e cadeia; casa histórica; casa natal; casa popular; casa rural; casa urbana; habi- 
tação popular. 

bBEM 


CELEBRAÇÕES [objeto de registro] 

Termos relacionados: cantos; danças populares; festas; festas religiosas; folguedos; procissões 
litúrgicas; ritos. 

bBEM e REGISTRO 


CEMITÉRIO [denominação de tombamento] 
Termos relacionados: arquitetura funerária; arte funerária; inscrições tumulares 
bBEM 


CENTRO CULTURAL 
DPRESERVAÇÃO 


CENTRO HISTÓRICO [denominação de tombamento] 
Termos relacionados: bairro histórico; fragmento histórico; núcleo antigo; núcleo histórico. 
bBEM 


CHÁCARA [denominação de tombamento] 
DBEM 


CHAFARIZ [denominação de tombamento] 
bBEM 


CHANCELA 
DPAISAGEM 


CIDADE [denominação de tombamento] 

Termos relacionados: cidade documento; cidade histórica; cidade imperial; Cidade Monumento 
da História Pátria; cidade monumento; crescimento orgânico; equipamento urbano; malha ur- 
bana; mobiliário urbano; processo de ocupação. 

bBEM 


CENTRO NACIONAL DE FOLCLORE E CULTURA POPULAR 
REGISTRO 


CNRC 
REGISTRO 


COLEÇÃO 
Termos relacionados: coleção de arte; coleção iconográfica; coleção museológica. 
bBEM 


COLEÇÃO ARQUEOLÓGICA 
DCADASTRO 


COLÉGIO [denominação de tombamento] 
bBEM 


COMUNICAÇÃO 

Termos relacionados: Casas do Patrimônio; difusão; disseminação; divulgação; fomento; guias; 
produção de conhecimento; política cultural; política pública; publicações; público. 
bPROMOÇÃO 


COMUNIDADE 

Termos relacionados: cidadania; comunidade afro-brasileira; comunidade nacional; comuni- 
dades locais; comunidades quilombolas; conscientização; grupo étnico; grupos sociais. 
bPROMOÇÃO 


CONFERÊNCIAS PAN-AMERICANAS 
PATRIMÔNIO CULTURAL 


CONHECIMENTO 

Termos relacionados: : apropriação; campo da preservação e do patrimônio cultural; campo de 
conhecimento; conhecimento empírico; conhecimentos tradicionais; difusão; disseminação; di- 
vulgação; estudos; estudos técnicos; guias; informação; investigação; manuais; prática instituci- 
onal; produção de conhecimento; publicações. 

> PESQUISA 


CONJUNTO [denominação de bem tombado] 

Termos relacionados: conjunto arquitetônico e paisagístico; conjunto natural; conjunto paisagís- 
tico; conjunto rural; conjunto urbanístico; conjunto urbano; conjuntos arquitetônicos; conjuntos 
habitacionais operários; conjuntos missioneiros; tombamento de conjunto; tombamento individual. 
bBEM 


CONSELHO CONSULTIVO DO IPHAN 

Termos relacionados: atas; conselheiros; conselhos estaduais de cultura; mandato; parecer; pro- 
cesso de tombamento; relator. 

TOMBAMENTO 
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CONSELHO NACIONAL DE CULTURA 
PATRIMÔNIO CULTURAL 


CONSERVAÇÃO 
Termos relacionados: ABRACOR; anastilose; combate a pragas; conservação de edifícios; 
conservação de papel; conservação de pintura; conservação de tecido; conservação preventiva; 
conservacionismo; conservadorismo; consolidação; controle ambiental; degradação; deterio- 
ração; estabilização; higienização; manutenção; micro-organismos; monitoramento; prevenção. 
DPRESERVAÇÃO 


CONSTITUIÇÃO DE 1934 
Termo relacionado: função social da propriedade. 
DPATRIMÔNIO CULTURAL 


CONSTITUIÇÃO DE 1988 
DPATRIMÔNIO CULTURAL 


CONTINUIDADE HISTÓRICA 
DREGISTRO 


CONVENTO [denominação de bem tombado] 
Termos relacionados: claustro; clausura; recolhimento. 
bBEM 


CRITÉRIO 

Termos relacionados: argumento de valoração; categorias; critério fachadista; parecer técnico; 
taxa de ocupação; tipologia; volume; volumetria. 

VALOR 


CULINÁRIA [objeto de registro] 
bBEM 


CULTURA 

Termos relacionados: aculturação; artefato; capital cultural; civilização; cosmologias; costumes; 
cultura afrodescendente; cultura brasileira; cultura de massa; cultura de vanguarda; cultura do- 
minante; cultura indígena; cultura material; cultura mineira; cultura moderna; cultura nacional; 
cultura negra; cultura regional; cultura subalterna; cultura superior; cultura tradicional; cultura 
urbana; globalização; homogeneização cultural; indústria cultural; manifestação cultural; massi- 
ficação cultural; multiculturalismo; objetivação cultural; pluralidade cultural; processo cultural; 
produção cultural; produto cultural; raízes culturais; significação cultural; texto cultural. 
DPATRIMÔNIO CULTURAL 


CULTURA POPULAR 
PATRIMÔNIO CULTURAL 


DANOS 
Termos relacionados: deterioração; manuseio; riscos; vandalismo. 
DPRESERVAÇÃO 


DECRETO 3.551/2000 

Termos relacionados: caráter provisório do registro; práticas culturais coletivas; PNPI (Programa 
Nacional do Patrimônio Imaterial). 

REGISTRO 


DECRETO-LEI 25/37 

Termos relacionados: acautelamento; arquivamento; certidão de tombamento; coisa tombada; 
delimitação de tombamento; homologação; parecer de tombamento; perímetro de tombamento; 
poligonal de tombamento; processo de tombamento; tombamento de conjunto; tombamento de- 
finitivo; tombamento individual. 

DPATRIMÔNIO CULTURAL e TOMBAMENTO 


DESAPROPRIAÇÃO 
DPRESERVAÇÃO 


DESCARACTERIZAÇÃO 
Termo relacionado: adulteração. 
DPRESERVAÇÃO 


DESTOMBAMENTO 
Termo relacionado: cancelamento do tombamento 
DTOMBAMENTO 


DIREITO DE PROPRIEDADE 

Termos relacionados: direito administrativo; direito ambiental; direito autoral; direito civil; di- 
reito constitucional; direito de preferência; direito público; direitos culturais; direitos humanos; 
poder de polícia administrativa. 

bTOMBAMENTO 


DIVERSIDADE 
Termos relacionados: diversidade cultural; pluralidade. 
PATRIMÔNIO CULTURAL E VALOR 


DOCUMENTAÇÃO 

Termos relacionados: acesso à informação; dissociação documental; documentação analógi- 
ca; documentação científica; documentação digital; documentação fotográfica; documentação 
iconográfica; documentação técnica; manuscrito; produção de documentos; valor de prova. 

> PESQUISA 


EDUCAÇÃO 

Termos relacionados: ação educativa; ; Casas do Patrimônio; função pedagógica da preservação; 
instrumentos e programas educacionais; intercâmbio cultural; política nacional de educação pat- 
rimonial; transversalidade. 

bPROMOÇÃO 


EDUCAÇÃO PATRIMONIAL ver EDUCAÇÃO 

ENGENHO ver FAZENDA [denominação de tombamento] 

ENTORNO - Termo-chave 

ESCOLA ver COLÉGIO [denominação de tombamento] 

ESCULTURA [denominação de tombamento] 

Termos relacionados: conjuntos escultóricos fixos; escultura entalhada; escultura esculpida; 
escultura modelada; escultura religiosa; imaginária; relevo (alto/ baixo/ médio); revestimentos 


esculturais. 
bBEM 
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ESPAÇO 

Termos relacionados: espaço ecológico; espaço museológico; espaço simbólico; espaço urbano; 
lugar; ordenação espacial; percepção. 

DPAISAGEM 


ESTAÇÃO [denominação de tombamento] 
Termos relacionados: hangar/aeroporto. 
bBEM 


ESTAÇÃO DE HIDROAVIÃO ver ESTAÇÃO [denominação de tombamento] 
ESTAÇÃO FERROVIÁRIA ver ESTAÇÃO [denominação de tombamento] 
ESTAÇÃO RODOVIÁRIA ver ESTAÇÃO [denominação de tombamento] 


ESTÁDIO [denominação de tombamento] 
bBEM 


ESTADO NAÇÃO 

Termos relacionados: caráter nacional; célula mater da nacionalidade; construção da nação; fron- 
teiras; nação; nacionalidade. 

DPESQUISA 


ESTÉTICA 

Termos relacionados: estetização do patrimônio; percepção; solução arquitetônica; solução mu- 
seográfica; solução plástica. 

VALOR 


ESTILO 

Termos relacionados: art déco; art nouveau; barroco; classicismo; ecletismo; impressionismo; 
maneirismo; modernismo; naturalismo; neocolonialismo; neogótico; neomarajoara; padrão es- 
tilístico; estilo pombalino; realismo; rococó; romantismo. 

DVALOR 


ETNOGRAFIA 

Termos relacionados: africanidade; etnia; cultura afrodescendente; cultura indígena; cultura ne- 
gra; etnologia; miscigenação. 

DPESQUISA 


EXCEPCIONALIDADE 

Termos relacionados: excepcional valor; excepcional valor arquitetônico e histórico; excepcio- 
nalidade ecológica. 

VALOR 


FÁBRICA [denominação de tombamento] 
Termo relacionado: vila operária. 
BEM 


FACHADA [denominação de tombamento] 
Termos relacionados: critério fachadista; frontaria; frontão; frontispício; portada; portão. 
bBEM 


FAZENDA [denominação de tombamento] 
Termos relacionados: capela da fazenda; casa da fazenda; sede da fazenda. 
bBEM 


FISCALIZAÇÃO 
Termos relacionados: inspeção; tributação; vigilância; vistoria. 
DPRESERVAÇÃO 


FOLCLORE 

Termos relacionados: brincadeira; brincante;; causos; conhecimentos tradicionais; contos; cos- 
tumes; festas; folguedos; jogos; lendas; modos de fazer e criar; práticas tradicionais; sabedoria 
popular. 

D PESQUISA 


FONTE ver CHAFARIZ [denominação de tombamento] 


FORMA 

Termos relacionados: feição; forma arquitetônica; forma urbana; formas de expressão culta; mor- 
fologia; relação formal; tipologia. 

VALOR 


FORMAÇÃO 
Termos relacionados: CECI; CECOR; CECRE; Centro Lucio Costa; PEP. 
bPROMOÇÃO 


FORMAS DE EXPRESSÃO [objeto de registro] 
bBEM 


FORRO [denominação de tombamento] 
Termos relacionados: arte decorativa; arte dos forros pintados. 
bBEM 


FORTE [denominação de tombamento] 

Termos relacionados: armaria; fortaleza; fortificação; fortim; praça de guerra; processo de 
ocupação; reduto; sistema de defesa. 

bBEM 


FOTOGRAFIA 

Termos relacionados: fotógrafos do IPHAN; informação; informatização; linguagem visual; re- 
gistro visual; suporte de memória. 

DPESQUISA 


FRUIÇÃO 
bPROMOÇÃO 


GEOGRAFIA 
Termo relacionado: lugar. 
DPESQUISA 


GRAVURA 
> BEM e PESQUISA 
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HISTÓRIA 

Termos relacionados: história da arquitetura; história das mentalidades; história do Brasil; 
história oral; historiador; historiografia 

DPESQUISA 


HISTÓRIA DA ARTE 
Termos relacionados: critérios de arte; historiador da arte. 
DPESQUISA e VALOR 


HOSPITAL [denominação de tombamento] 
DBEM 


HOSPÍCIO ver HOSPITAL [denominação de tombamento] 


HOTEL [denominação de tombamento] 
bBEM 


IBA — Inventário de bens arquitetônicos 
DINVENTÁRIO 


ICCROM 
DPATRIMÔNIO CULTURAL 


ICOM 
PATRIMÔNIO CULTURAL 


ICOMOS 
PATRIMÔNIO CULTURAL 


ICONOGRAFIA 
Termos relacionados: informação; linguagem visual. 
»BEM e PESQUISA 


IDENTIDADE 

Termos relacionados: globalização; identidade coletiva; identidade cultural; identidade local; 
identidade nacional; identidade plural; identidade regional; pertencimento. 

DVALOR 


IDENTIFICAÇÃO 

Termos relacionados: classificação; fichamento; informação; inventariação; inventário de con- 
hecimento; levantamento; terminologia; tipologia; varredura. 

DINVENTÁRIO 


IGREJA [denominação de tombamento] 
Termos relacionados: abadia; basílica; catedral; ermida; santuário. 
bBEM 


IMAGEM [denominação de tombamento] 
Termos relacionados: imaginária; percepção. 


BEM 


IMATERIALIDADE ver INTANGIBILIDA DE 


IMIGRAÇÃO 
Termos relacionados: arquitetura de imigração; imigração europeia. 
DPESQUISA 


IMPUGNAÇÃO ver ANUÊNCIA 


INBI-SU — Inventário nacional de bens imóveis — Sítio Urbanos 
DINVENTÁRIO 


INBMIN - Inventário nacional de bens móveis e integrados 
DINVENTÁRIO 


INCEU - Inventário nacional de configuração do espaço urbano 
DINVENTÁRIO 


INDIGENISMO 
Termos relacionados: cultura indígena; indigenistas; FUNAI. 
PESQUISA 


INRC - Inventário nacional de referências culturais 
DINVENTÁRIO e REGISTRO 


INSCRIÇÃO 
Termo relacionado: certidão de tombamento. 
DTOMBAMENTO 


INSPETORIA DE MONUMENTOS HISTÓRICOS 
PATRIMÔNIO CULTURAL 


INSPETORIA DE MONUMENTOS NACIONAIS 
PATRIMÔNIO CULTURAL 


INSPETORIA ESTADUAL DE MONUMENTOS NACIONAIS 
PATRIMÔNIO CULTURAL 


INTANGIBILIDADE 
REGISTRO 


INTEGRIDADE 
VALOR 


INTERDISCIPLINARIDADE 
Termo relacionado: multidisciplinaridade. 
DPESQUISA 


INTERESSE 

Termos relacionados: área de interesse patrimonial; interesse ambiental; interesse ecológico; in- 
teresse paisagístico; interesse público; local de interesse arqueológico 

VALOR 


INTERVENÇÃO 


Termos relacionados: intervenção arquitetônica; intervenção urbanística. 
DPRESERVAÇÃO 
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INVENTÁRIO - Termo-chave 


IRMANDADES 
> PESQUISA 


JARDIM [denominação de tombamento] 
Termos relacionados: horto; jardim de aclimatação; jardim zôo-botânico. 
bBEM 


JUÍZO 
DVALOR 


LÁPIDE ver CEMITÉRIO [denominação de tombamento] 


LAVABO [denominação de tombamento] 
bBEM 


LAVATÓRIO ver LAVABO [denominação de tombamento] 


LEGISLAÇÃO 

Termos relacionados: código civil; código penal brasileiro; códigos de postura; Decreto lei; Lei; 
Portaria; Portaria Interministerial; PRONAC (Programa Nacional de Apoio à Cultura). 
DPRESERVAÇÃO 


LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO 
Termos relacionados: comunicação; informação; transparência. 
bPROMOÇÃO 


LEI DE ARQUEOLOGIA 
Termo relacionado: Cadastro Nacional de Sítios Arqueológicos; licenciamento. 
CADASTRO 


LÍNGUAS 

Termos relacionados: dialeto; homogeneização linguística; língua ágrafa; língua gráfica; língua 
morta; língua portuguesa; língua viva; línguas faladas no Brasil; regionalismos. 
DPRESERVAÇÃO 


LINGUÍSTICA 
Termos relacionados: filologia; intercâmbio linguístico; leitura urbana. 
DPESQUISA 


LITERATURA 
Termos relacionados: leitura; literatura de cordel; literatura oral. 


> PESQUISA 


LIVROS DE REGISTRO 
REGISTRO 


LIVROS DO TOMBO 
bTOMBAMENTO 


LUGARES [objeto de registro] 
bBEM e REGISTRO 
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MARCO [denominação de tombamento] 


Termos relacionados: marcos históricos; obelisco; placa comemorativa. 
bBEM 


MAUSOLÉU ver CEMITÉRIO [denominação de tombamento] 


MEIO AMBIENTE 

Termos relacionados: ambientalista; ambiente; ambiente natural; área de proteção ambiental; 
preservação ambiental. 

DPAISAGEM e PRESERVAÇÃO 


MEMÓRIA 
DPATRIMÔNIO CULTURAL 


MERCADO [denominação de tombamento] 
Termo relacionado: feira. 
bBEM 


MODERNISTAS 

Termos relacionados: arquitetos modernistas; intelectuais modernistas; movimento modernista; 
patrimônio moderno. 

DPATRIMÔNIO CULTURAL 


MONUMENTALIDADE 
Termos relacionados: caráter monumental; monumentalização. 
VALOR 


MONUMENTO 

Termos relacionados: monumento arqueológico; monumento funerário; monumento histórico; 
monumento mundial; monumento nacional; monumento natural; monumento paisagístico; monu- 
mento pré-histórico; monumento religioso; monumento religioso negro; monumento urbano. 
PATRIMÔNIO CULTURAL 


MOSTEIRO ver CONVENTO [denominação de tombamento] 
DBEM 


MUSEOLOGIA 

Termos relacionados: cadastro nacional de museus; museografia; muscólogo; sistema brasileiro 
de museus; sistema de museus. 

PATRIMÔNIO CULTURAL e PESQUISA 


MUSEU ver MUSEOLOGIA 


MÚSICA [objeto de registro] 

Termos relacionados: música colonial brasileira; música erudita; música folclórica; música popu- 
lar; musicologia. 

> PESQUISA 


NARRATIVA 

Termos relacionados: causos; discurso; interlocutor; memória viva; oralidade; transmissão de 
saber. 

DPATRIMÔNIO CULTURAL 
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NORMATIZAÇÃO 
Termos relacionados: normas de intervenção; portaria; procedimentos técnicos administrativos. 
DPRESERVAÇÃO 


NOTIFICAÇÃO 
»TOMBAMENTO 


NÚCLEO URBANO [denominação de tombamento] 
DBEM 


OBRAS DE ARTE 
BEM 


ORDENS RELIGIOSAS 

Termos relacionados: beneditinos; carmelitas; franciscanos; patrimônio jesuítico; reduções jesu- 
íticas. 

DPESQUISA 


ORIGINAL 
Termos relacionados: autêntico; íntegro; único. 
VALOR 


PAC — Cidades históricas 
DPRESERVAÇÃO 


PAISAGEM - Termo-chave 


PAISAGEM CULTURAL 

Termos relacionados: agenciamento paisagístico; ambientação paisagística; beira-mar; beira- 
rio; paisagem física; paisagem natural; paisagem urbana; paisagismo; paisagístico; zona de 
preservação paisagística. 

DPAISAGEM 


PALÁCIO [denominação de tombamento] 
Termo relacionado: paço 
bBEM 


PARQUE [denominação de tombamento] 
Termos relacionados: parque estadual; parque histórico nacional; parque municipal; parque nacional. 
BEM 


PASSOS [denominação de tombamento] 
bBEM 


PASTICHE 
Termo relacionado: cópia. 
DPRESERVAÇÃO 


PATRIMÔNIO 

Termos relacionados: enraizamento; legado; patrimonialização; patrimônio artístico; patrimônio 
construído; patrimônio cultural brasileiro; patrimônio cultural nacional; patrimônio histórico e artís- 
tico nacional; patrimônio monumental consagrado; patrimônio nacional patrimônio paisagístico. 
PATRIMÔNIO CULTURAL 


PATRIMÔNIO ARQUEOLÓGICO 
Termo relacionado: patrimônio espeleológico. 
DPATRIMÔNIO CULTURAL 


PATRIMÔNIO CULTURAL - Termo-chave 


PATRIMÔNIO CULTURAL DA HUMANIDADE 
Termos relacionados: patrimônio mundial; patrimônio universal. 
PATRIMÔNIO CULTURAL 


PATRIMÔNIO DOCUMENTAL 
Termo relacionado: Programa Memória do Mundo — Unesco. 
DPATRIMÔNIO CULTURAL 


PATRIMÔNIO ETNOGRÁFICO 
DPATRIMÔNIO CULTURAL 


PATRIMÔNIO FERROVIÁRIO 
DPATRIMÔNIO CULTURAL 


PATRIMÔNIO GENÉTICO 
DPATRIMÔNIO CULTURAL 


PATRIMÔNIO HISTÓRICO 
Termos relacionados: herança; passado; legado. 
DPATRIMÔNIO CULTURAL 


PATRIMÔNIO IMATERIAL 

Termos relacionados: patrimônio intangível; patrimônio invisível; patrimônio não físico; PNPI 
(Programa Nacional de Patrimônio Imaterial. 

DPATRIMÔNIO CULTURAL 


PATRIMÔNIO MATERIAL 

Termos relacionados: cultura material; patrimônio arquitetônico; patrimônio construído; 
patrimônio edificado. 

PATRIMÔNIO CULTURAL 


PATRIMÔNIO NATURAL 

Termos relacionados: patrimônio ambiental; patrimônio ecológico; patrimônio florestal; 
patrimônio paisagístico 

PATRIMÔNIO CULTURAL 


PAVILHÃO [denominação de tombamento] 
bBEM 


PCH — Programa de cidades históricas 
DPRESERVAÇÃO 


PERDA 
Termos relacionados: destruição; nostalgia; passado; permanência; pertencimento. 


DPRESERVAÇÃO 


PESQUISA — Termo-chave 
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PINTURA 

Termos relacionados: pintura e ornamentação corporal; pintura em perspectiva (ilusionista); pin- 
tura mineira colonial; pintura religiosa de cobertura. 

BEM 


PLANO DIRETOR 
Termo relacionado: plano de preservação. 
DPRESERVAÇÃO 


PODER DISCRICIONÁRIO 
DPRESERVAÇÃO 


POLÍTICA ESTATAL 

Termos relacionados: ação institucional; conservadorismo; defesa; fomento; função social; 
gestão; política cultural; política pública; preservacionismo; qualidade de vida. 
DPRESERVAÇÃO 


PONTE [denominação de tombamento] 
bBEM 


PORTO [denominação de tombamento] 
bBEM 


PRAÇA [denominação de tombamento] 
bBEM 


PRESERVAÇÃO - Termo-chave 


PROGRAMA MONUMENTA 
DPRESERVAÇÃO 


PROMOÇÃO - Termo-chave 

PROTEÇÃO 

Termos relacionados: bens protegidos; proteção da natureza; proteção do patrimônio; proteção 
legal. 

DPRESERVAÇÃO 


QUARTEL [denominação de tombamento] 
DBEM 


QUILOMBO [denominação de tombamento] 
bBEM 


QUINTA ver CHÁCARA [denominação de tombamento] 


RECONSTITUIÇÃO 
DPRESERVAÇÃO 


RECONSTRUÇÃO 


Termo relacionado: reparação. 
DPRESERVAÇÃO 
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REFERÊNCIA CULTURAL 
Termos relacionados: apropriação; público; reapropriação; referenciamento; sujeitos. 
bPROMOÇÃO e REGISTRO 


REGISTRO -— Termo-chave 


RELÍQUIAS 
DBEM 


REPERTÓRIO 
DPATRIMÔNIO CULTURAL 


REPRESENTAÇÃO 
DVALOR 


RERRATIFICAÇÃO 

Termos relacionados: delimitação de área tombada; demarcação de poligonal; perímetro tom- 
bado; planta de rerratificação. 

DTOMBAMENTO 


RESERVATÓRIO ver CAIXA D'ÁGUA [denominação de tombamento] 


RESTAURAÇÃO 

Termos relacionados: capacitação técnica; consolidação; materiais construtivos; restaurador; res- 
tauro; técnicas construtivas; técnicas tradicionais. 

DPRESERVAÇÃO 


RESTITUIÇÃO ver RECONSTITUIÇÃO 


RETÁBULO [denominação de tombamento] 
Termo relacionado: altar. 
bBEM 


REVITALIZAÇÃO 
Termos relacionados: adaptação; recuperação; revalorização; revitalização cultural. 
DPRESERVAÇÃO 


RUÍNAS [denominação de tombamento] 
Termos relacionados: remanescentes; vestígios. 
bBEM 


SABERES [objeto de registro] 
Termos relacionados: indústria doméstica; modos de fazer e criar; ofícios; ofícios domésticos. 
BEM e REGISTRO 


SAÍDA DE OBRAS DE ARTE 
DPRESERVAÇÃO 


SALVAGUARDA 
Termos relacionados: plano de salvaguarda; salvamento. 


DPRESERVAÇÃO 


SANTA CASA ver HOSPITAL [denominação de tombamento] 
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SELEÇÃO 
Termos relacionados: arbitragem; escolha; fase heroica; negociação. 
DVALOR 


SENTIDO 
Termos relacionados: significado; conteúdo; fetichização; referência; reificação; ressignificação. 
VALOR 


SICG -— Sistema Integrado de Conhecimento e Gestão 
DINVENTÁRIO 


SÍMBOLO 
Termo relacionado: eficácia simbólica. 
DVALOR 


SÍTIO [denominação de tombamento] 
Termos relacionados: reduções jesuíticas; sítio monumental; sítio paisagístico urbano. 
bBEM 


SÍTIO ARQUEOLÓGICO [denominação de tombamento] 

Termos relacionados: achadouro; Cadastro Nacional de Sítios Arqueológicos; delimitação; evi- 
dências materiais; jazida; ocorrência arqueológica. 

BEM 


SITIO HISTÓRICO [denominação de tombamento] 
DBEM 


SITIO PAISAGÍSTICO [denominação de tombamento] 
DBEM 


SÍTIO URBANO 
DBEM 


SUSTENTABILIDADE 
Termos relacionados: desenvolvimento sustentável; economia. 
DPRESERVAÇÃO 


TEATRO [denominação de tombamento] 
bBEM 


TECNOLOGIA 

Termos relacionados: materiais construtivos; modos de construir; padrão técnico; técnicas cons- 
trutivas; técnicas tradicionais; tecnologia patrimonial. 

DPRESERVAÇÃO 


TERREIRO [denominação de tombamento] 
DBEM 


TERRITÓRIO 

Termos relacionados: desterritorialização; espaço territorial protegido; lugar; multiterritoriali- 
dade; ocupação predatória; processo histórico de ocupação; redes; rotas; terras indígenas demar- 
cadas; territorialidade; territorialização. 

DPAISAGEM 


TOMBAMENTO - Termo-chave 


TOMBAMENTO COMPULSÓRIO 
»TOMBAMENTO 


TOMBAMENTO PROVISÓRIO 
TOMBAMENTO 


TOMBAMENTO VOLUNTÁRIO 
DTOMBAMENTO 


TRAÇADO URBANO 

Termos relacionados: arruamento; becos; caminhos; cordeamento; forma urbana; malha urbana; 
pavimentação; traçado urbano colonial. 

bBEM 


TRADIÇÃO 
Termos relacionados: costumes; hábito; tradição folclórica; tradição interpretativa. 
VALOR 


TÚMULO ver CEMITÉRIO [denominação de tombamento] 


TURISMO 
Termos relacionados: itinerário cultural; turismo cultural. 
DPRESERVAÇÃO 


UNESCO 
Termos relacionados: consultores; missões da Unesco. 
DPATRIMÔNIO CULTURAL 


URBANISMO 

Termos relacionados: área urbana; concepção urbanística; configuração urbana; contexto urba- 
no; equipamento urbano; escala; leitura urbana; pensamento higienista; periferia; planejamento 
urbano; plano urbanístico; planta urbana; revitalização urbana; tecido social urbano; tecido ur- 
bano; urbanização. 

DPRESERVAÇÃO 


USO 

Termos relacionados: função; usuários; utilidade pública. 
DPATRIMÔNIO CULTURAL 

VALOR -— Termo-chave 


VALOR ARQUEOLÓGICO 
DVALOR 


VALOR ARTÍSTICO 
DVALOR 


VALOR DE ANCIANIDADE 
VALOR 


VALOR DE NOVIDADE 
VALOR 
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VALOR DE USO 
VALOR 


VALOR ETNOGRÁFICO 
DVALOR 


VALOR HISTÓRICO 
DVALOR 


VALOR PAISAGÍSTICO 
DVALOR 


VISIBILIDADE 
DENTORNO 


VIZINHANÇA 
DENTORNO 


